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APRESENTAÇÃO 


A obra intitulada “Ciências sociais: processos e transformações vol.01”, 
publicada pela Brazilian Journals Publicações de Periódicos e Editora, apresenta um 
conjunto de vinte e quatro capítulos que visa abordar diversas temas relacionados 
com as ciências sociais no contexto atual. A seguir são apresentados os estudos que 
compõem os capítulos deste livro. 

Logo, os artigos apresentados neste volume abordam: proposição de um 
estudo fazendo um contraponto entre o papel que o meio rádio desempenhou durante 
o governo do presidente Getúlio Vargas no Brasil, pioneiro no que se refere ao uso do 
meio rádio para fins políticos, bem como o da internet durante o governo do presidente 
Barack Obama nos Estados Unidos, com o objetivo é entender como esses dois meios 
de comunicação, cada um com sua notável importância em sua devida época, foram 
utilizados como ferramentas de transmissão de ideologias políticas e da propagação 
de suas vozes enquanto chefes de estado. O livro apresenta à avaliação da 
potencialidade de linhas de ônibus intrarregionais extintas da Zona Oeste Do Rio De 
Janeiro na alimentação do transporte de massa, com objetivo de estudar o potencial 
de algumas linhas extintas do município em se tornarem alimentadoras do transporte 
de massa carioca. Outro tema abordado no livro, é a proposição de uma metodologia 
de análise do impacto de obras de melhoria rodoviária sobre a segurança do tráfego, 
utilizando Sig e regressão logística multinomial, entre outros trabalhos. 

Dessa forma, agradecemos aos autores por todo esforço e dedicação que 
contribuíram para a construção dessa obra, e esperamos que este livro possa 
colaborar para a discussão e entendimento de temas relevantes para a área de 
administração, orientando docentes, estudantes, gestores e pesquisadores à reflexão 
sobre os assuntos aqui apresentados. 


Edilson Antonio Catapan 
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lan Khoury Evangelista 
Graduando em Direito pelo Centro Universitário do Estado do Pará 


RESUMO: A presente pesquisa discorre sobre o conflito que ocorre entre o projeto 
Onça Puma e os indígenas do Rio Cateté, e também sobre os instrumentos de Direitos 
Humanos aplicáveis ao projeto. Dessa forma,o principal objetivo será demonstrar se 
há o cumprimento do entendimento do Sistema Interamericano de Proteção dos 
Direitos Humanos, em especial para povos indígenas, a partir da análise da Licença 
de Operação e da Licença Social para Operar. O objeto investigado é de suma 
importância para fomentar o cuidado sobre todas as problemáticas que envolvem o 
projeto e as possíveis violações a direitos humanos, bem como para fazer 
apontamentos criteriosos sobre o disposto pelo ODS 16.7 sobre as tomadas de 
decisão pelos indígenas afetados e impactos no município de Ourilândia do Norte, 
Estado do Pará. 


PALAVRAS-CHAVE: Mineração; Direitos Humanos; Licenciamento Ambiental; Povos 
indígenas. 


ABSTRACT: This research discusses the conflict that occurs between the Onça Puma 
project and the indigenous people of the Cateté River, and also the human rights 
instruments applicable to the project. Thus, the main objective will be to demonstrate 
whether there is compliance with the understanding of the Inter- American System for 
the Protection of Human Rights, especially for indigenous peoples, from the analysis 
of the Operating License and the Social License to Operate. The object investigated is 
of paramount importance to foster care over all the issues surrounding the project and 
the possible human rights violations, as well as to make careful notes on the provisions 
of ODS 16.7 regarding the decision making by the indigenous people affected and 
impacts in the municipality of Ourilândia do Norte, State of Pará. 


PALAVRAS-CHAVE: Mining; Human Rights, Environmental Licensing; Indigenous 
People. 
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1. INTRODUÇÃO 


A presente pesquisa pretende analisar a relação entre o projeto Onça Puma e 
os povos tradicionais habitantes das proximidades do rio Cateté, os povos Xikrin e 
Kayapó. Para entendermos inicialmente o seu contexto, o projeto Onça Puma é um 
projeto de mineração vinculado à vale, que teve início em 2011, com o principal foco 
a mineração do níquel, e que, como veremos, passa a ser central nas mudanças 
estruturais da cidade de Ourilândia do Pará, tanto sobre as oportunidades, de modo 
geral, quanto nas estruturas sociais, urbana e arquitetônica. 

Entretanto, tais mudanças, bem como ocorre em Canaã dos Carajás (projeto 
S11D), em regra fazem o Estado reduzir o investimento e o desenvolvimento em 
outras atividades econômicas, bem como a agricultura e a pecuária. Além disso, os 
projetos não costumam manter a mesma empregabilidade nos mais variados setores 
industriais internos ao projeto no longo prazo, fazendo com que inúmeras pessoas que 
tiveram de se mudar para o município após contratados, fiquem desempregadas 
posteriormente. 

Em suma, isso significa que o desenvolvimento econômico do município de 
Ourilândia provavelmente se resumiria em duas etapas, a primeira que já está 
ocorrendo é a de aquecimento da economia, grandes mudanças na infraestrutura, e 
muita criação de empregos. Entretanto, a segunda possivelmente seria um 
desemprego em massa, e um encolhimento da diversificação econômica, que deverá 
ser evitada ao máximo através de políticas públicas. 

O encolhimento da diversificação econômica já é uma realidade de muitos anos 
atrás, ao exemplo de que na Zona Rural da cidade de Ourilândia do Norte, de 2000 a 
2008, houve uma queda de 10.000 litros de leite comercializados e 20.000 pés de 
cacau destruídos (CRUZ NETO, 2008). Atualmente, conforme aponta Marcelo 
Barbosa, Articulador Social da Região Episcopal Nossa Senhora do Rosário, em 
matéria para o Brasil de Fato (2019), a economia da cidade já se mostra dependente 
do setor mineral, e demonstra que isso já está gerando impactos caóticos, a exemplo 
que em 29 de maio de 2019 “a Vale afirmou que dos 2.500 postos de trabalho ligados 
a mineração Onça Puma que chegaram a existir no auge da operação de lavra, 
somente 500 estavam ativos.” 

Ou seja, essa não é uma hipótese temerária ou imotivada, e é um dos motivos 


pelo qual a mineração no Brasil tem de ser objeto de discussão em diferentes âmbitos, 
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não só jurídico, como econômico, social e cultural. Para mais, vale dizer, os impactos 
ante citados também influenciam diretamente o processo judicial, bem como fomentam 
a nossa discussão referente à Licença Social para Operar. 

A iniciativa da Vale, bem como outras voltadas à mineração no estado do Pará 
tem como sua maior dificuldade cumprir com suas obrigações quanto aos 
licenciamentos ambientais e não afetar povos tradicionais que habitam a região de 
funcionamento dos projetos. 

Nesse sentido, os Direitos Humanos e seus sistemas modernos de proteção de 
direitos trazem garantias que são fundamentais para a manutenção do estilo de vida 
originário desses povos, evitando que ocorram maiores danos aos seus patrimônios e 
a sua cultura. Do contrário, estaria se possibilitando uma sobreposição dos interesses 
corporativos e econômicos em detrimento do respeito à cultura e autonomia dos povos 
indígenas, e indo de encontro com os princípios que norteiam a criação do Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), o qual o Brasil é signatário. A 
problemática do artigo refere-se a seguinte questão: em que medida o projeto Onça 
Puma cumpre com as diretrizes internacionais de proteção aos povos indígenas no 
Estado do Pará? 

O SIDH é um sistema de proteção criado pela Organização dos Estados 
Americanos (OEA), que é formado pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH), e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH). Seu 
objetivo é a concretização dos Direitos Humanos no continente americano, com 
recomendações públicas aos Estados-Membros por meio da Comissão 
Interamericana e até julgamento de violações que ocorrem nos países signatários por 
meio da Corte Interamericana. 

É nesse segmento que podemos vislumbrar as vias de proteção dos Direitos 
Humanos violados no Brasil, sendo um epicentro de conflitos envolvendo povos 
indígenas. O Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos (EACDH), por exemplo, realiza diversas consultas sobre o território 
brasileiro para trazer soluções, recomendações e elaborar documentos que servem 
como referência para os atores que trabalham com a questão indígena nesta região. 

Destaca-se uma recente consulta feita pelo EACDH, juntamente com o 
Ministério da Cultura do Peru, lançou o documento de “Diretrizes de proteção para 
povos indígenas em isolamento e em contato inicial da região Amazônica, o Grande 


Chaco e a Região Oriental do Paraguai”, que tem como proposta ser referência para 
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diferentes atores que trabalham com povos indígenas em isolamento e em contato 
inicial na América do Sul. (ACNUDH, 2012) 

Todo esse arcabouço serve de instrumento para as mais diversas 
necessidades dos povos indígenas na América frente aos conflitos com estados e 
empresas. A metodologia aplicada na presente pesquisa é a análise documental sobre 
o caso dos Povos Xikrin e Kayapó e o projeto Onça Puma, comparando com os mais 
importantes casos da Corte IDH. Assim, será analisada a evolução dos direitos 
dos povos indígenas, e como os direitos humanos podem ser a principal forma de 
manutenção estatal sobre os interesses desses povos. 

Um excelente parâmetro inicial para entendermos o tratamento jurídico e as 
formas de proteção dos direitos indígenas nas américas é o documento de Diretrizes 
de proteção para os povos indígenas em isolamento e em contato inicial para região 
amazônica 2012 da ACNUDH. O documento traz consistentes artifícios que norteiam 
políticas públicas, a administração pública, os demais agentes do meio jurídico e a 
criação de novos documentos. Em especial, a especificação do diferente tratamento 
dos povos em isolamento e em contato inicial já se faz indispensável para 
compreendermos o caso dos povos localizados nas proximidades do Rio Cateté. 

O documento mencionado, além de outros apontamentos, em seu parágrafo 
67, vincula a intervenção em território indígena em isolamento ou contato inicial ao 
disposto na Convenção 169 da OIT e à Declaração da ONU no que diz respeito às 


consultas. Além disso, traz o seguinte apontamento: 


Además se requiere que las consultas se realicen a través de procedimientos 
adecuados, considerándo se que las audiencias públicas generales no son 
suficientes para este propósito. Las consultas deben ser realizadas de buena 
fe y deben permitir que los pueblos indígenas expresen sus opiniones, 
basadas en el entendimiento total de las cuestiones tratadas, de tal manera 
que puedan influenciar el resultado y que se logre un consenso.” 
(DIRECTRICES DEPROTECCION PARA LOS PUEBLOS INDIGENAS EN 
AISLAMIENTO Y EN CONTACTO INICIAL DE LA REGION AMAZÔNICA, EL 
GRAN CHACO Y LA REGION ORIENTAL DE PARAGUAY, 2012, p. 19). 


Entretanto e infelizmente, devemos sempre considerar a hipótese do não 
cumprimento dos documentos que norteiam o tratamento dos representantes da 
administração pública perante os indígenas. É compreensível que nem todo 
descumprimento se dá de forma evidente, mas de diversas formas podemos constatá- 
las. 


Pode-se citar como exemplo o que diz a Organización Del Tratado de 
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Cooperación Amazónicade 2014, que descreve a relação de contato com o povo 


Xikrin do Cateté como “recente contato”, e afirma que: 


A articulação entre a FUNAI e a SESAI para o estabelecimento de propostas 
de atenção diferenciada aos grupos de recente contato não é adequada. Há 
uma zona nebulosa desobreposição de responsabilidades entre as duas 
instituições, permeada por ruídos e entendimentos distintos, que dificulta 
ações colaborativas. (MARCO ESTRATEGICO PARA PROTEÇÃO DOS 
POVOS INDÍGENAS EM ISOLAMENTO VOLUNTÁRIO E CONTATOINICIAL, 
2014.) 


O trecho supracitado trata sobre uma questão de saúde indígena, entretanto é 
apenas um dos diversos exemplos em que as instituições competentes para lidar com 
o contato inicial indígena não funciona de maneira correta. Tratar-se-á 
posteriormente dessas falhas de conformidade da prática jurídica com dispositivos 
interamericanos, através dos Derechos Económicos Sociales Culturales y 
Ambientales DESCASs. 

A questão, por outro lado, não está apenas restrita à tomada de decisão, e de 
que forma é feita, mas também aos impactos ambientais, socioculturais, e como o 
direito, mais precisamente o Sistema Interamericano contribui para a proteção desses 
povos vulneráveis. A vulnerabilidade em questão se dá em razão do conflito de 
interesses: o sociocultural dos povos indígenas, e o econômico da empresa que 
gerencia o projeto de mineração. 

Outro objetivo conjunto será entender o papel do licenciamento ambiental e 
qual a sua função para questões como essa. E dessa forma, será analisado qual a 
atual situação do projeto Onça Puma, social e jurídico, em se tratando de 
licenciamento. A Licença para Operar (LO), por exemplo, é referente a atividade que 
será exercida, e como veremos, pode ser suspensa em situações de riscos, fraudes 
ou inadequações legais. 

Entretanto, o instituto da Licença Social para Operar (LSO), que também será 
analisado, se trata de um instituto que tem sua origem exatamente na insuficiência da 
licença ambiental e regulamentos ambientais diante das complexidades sociais de um 
projeto. E no conflito abordado temos um claro exemplo de inconformidade com 
interesses sociais, que seriam centrais para uma resolução que está restrita ao 
instrumento legal. 

Pretende-se então, em suma, dar uma resposta satisfatória sobre se o projeto 


cumpre parâmetros interamericanos de direitos humanos, bem como se a obra opera 
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com o devido licenciamento ambiental necessário. E ainda, entender quais os 
impactos a médio e longo prazo do projeto Onça Puma sobre o município de 
Ourilândia do Pará, e alguns apontamentos sobre eventuais soluções. 


2. OS POVOS INDÍGENAS, O PROJETO ONÇA PUMA E A LICENÇA SOCIAL 
PARA OPERAR 


O povo Xikrin, distribuído em três aldeias na região do Cateté, no sudeste do 
Pará, entre as cidades de Ourilândia do Norte, Parauapebas e São Félix do Xingu, 
usufruem do rio Cateté para diversas finalidades, desde atividades lúdicas até a pesca 
e o banho. Mas ocorre que após a instauração do projeto Onça Puma, o povo Xikrin 
esteve diante de uma ameaça para a estabilidade de sua vida cotidiana, dada pela 
poluição do rio Cateté, que segundo a própria comunidade, já ocorre há anos atrás, 
diminuindo o número de peixes, e ocasionando irritações de pele, olhos, e até 
transmitindo doenças. 

É nesse ínterim que passa a ocorrer diversos conflitos jurídicos e ambiental 
sobre o funcionamento do projeto Onça Puma, que foi implantado sem o cumprimento 
de todos os requisitos da legislação ambiental, e desencadeou um longo processo 
judicial, desde o Tribunal Regional Federal até o Supremo Tribunal Federal, onde 
foram constatadas irregularidades e até outros impactos da poluição do rio Cateté, 
como a má formação fetal de nascituros e diversas doenças graves, constatadaspela 
perícia judicial. Nesse sentido, o funcionamento do projeto fica em cheque, e por vezes 
teve sua Licença para Operar (LO) suspensa. (MPF, 2012) 

A consulta prévia é o principal instituto que possibilita empresas a vir utilizar-se 
de territórios que concorrem com usufruto de povos indígenas. Entretanto, é uma 
prática um pouco complexa e que exige uma série de procedimentos cuidadosos, que 
são regidos pela OIT, e outros instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos. 

Tal consulta advém de uma série de princípios que justificam a sua existência. 
Estes estão elencados em uma publicação informativa da FUNAI em 2013 que explica 
mais didaticamente as disposições da Convenção 169 da OIT. São eles: a auto 
identificação dos povos indígenas, a não discriminação, a existência de medidas 
especiais, as especificidades culturais, a consulta e participação,e a própria decisão 
sobre prioridades para desenvolvimento. (FUNAI, 2013) 
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Atualmente, a consulta sobre as comunidades deve ser feita através dos 
chamados protocolos comunitários, que significa que é uma consulta feita a partir da 
proposta da própria comunidade. Dessa forma se faz jus a autonomia desses povos, 
o seu principal direito conquistado, e que está expresso na Convenção 169 da OIT. 

O Brasil assinou um acordo em 2019, em uma parceria do Instituto Brasileiro 
de Mineração (IBRAM) e a The Mining Association of Canada (MAC) que implementa 
um padrão de sustentabilidade desenvolvido por uma instituição canadense (o TSM). 
Essa sustentabilidade se dá a partir de um aprimoramento da transparência e do 
diálogo com a sociedade civil, a exemplo da formação de Comitês de Monitoramento 
Participativo. (PORTAL DA MINERAÇÃO, 2019) 

Os Comitês de monitoramento Participativo podem ser uma forma inovadora 
de realizar as diversas etapas da Consulta Prévia aos povos indígenas no Brasil. Se 
trata de uma ferramenta de Gestão Social, que prioriza o interesse das partes, e facilita 
o diálogo para a obtenção de acordos. É uma ferramenta que já se faz presente, 
também, em outros setores, a exemplo do Instituto de Gestão de Águas e Clima. 
(ANA, 2019) 

Diferentemente dos Comitês que realizam o monitoramento contínuo e 
posterior a instalação do projeto, a Licença Social para Operar é uma espécie de 
aprovação prévia da comunidade em relação às operações de uma determinada 
empresa (THOMSON, 2014). Ou seja, a responsabilidade social de uma empresa não 
é somente parte das preocupações econômicas ou morais, mas também jurídicas e 


sociais. 


Para que fique melhor esclarecido, a Licença Social para Operar, como vimos, 
é diferente do instituto da Licença de Operação. Isso porque a Licença de Operação 
não se trata da aprovação préviada comunidade, mas sim, da matéria estritamente 
jurídica, que autoriza a operação ou descomissionamento do empreendimento ou 
atividade, com o estabelecimento de condicionantes e a autorização para a execução 
de planos, programas e projetos de prevenção, mitigação, recuperação, restauração 
e compensação de impactos ambientais. (GOV, 2020). 

Thomsom e Boutilier (2011) propõem um modelo, muito conhecido e utilizado, 
para analisar a concessão da Licença Social para Operar, que mede a rejeição ou 


aprovação do projeto em questão. 
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Modelo de Análise da Licença Social para Operar (LSO) 
(Adaptado de Boutilier e Thomson- 2011) 


Indiferençad 
Hostilidade Rejeição 4 
Conflito .4 [E I 


tr 


| 


Fonte: Os Autores. 


A partir desta análise devemos ter clareza nos fatos, e nos ater ao que for dito 
pela própria comunidade e pelos demais afetados pelo projeto, no caso do projeto 
Onça Puma, por exemplo, temos que levar em consideração tanto o grau de rejeição 
dos povos Xikrin e Kayapó, mas também dos moradores de Ourilândia, que também 
sofrem consequências diretas das ações do projeto, que movimentam a economia e 
a lógica empregatícia da cidade. 

Sendo assim, se observamos o processo corrido pelo TRF-1 e entendendo a 
motivação alarmante e imediata do Povo Xikrin ter buscado vias judiciais para uma 
resposta aos males ambientaise sociais gerados na sua aldeia, como a rejeição e a 
hostilidade da comunidade, ou seja, em uma zonade Não Concessão de uma LSO, 
que varia apenas sobre a medida de disposição que a comunidade tem de negociar. 

O processo corrido pelo TRF-1 (CONJUR, 2019) foi levado ao STF, e desde 
então vem ocorrendo diversas decisões no sentido da suspensão da Licença de 
Operação (LO). Entretanto, em 16/09/2019, a data da última decisão do processo se 
deu na derrubada da suspensão da LO. A decisãodo STF se deu por cassação da 
liminar que suspendia o funcionamento da mineradora, e os argumentos em geral são, 
desde o agravo de instrumento interposto em face da decisão interlocutória do juízo 
de primeira instância nos autos da Ação Civil Pública, no sentido de que as 
“providências sobre a cassação das atividades minerais foram satisfeitas”. 

É evidente que a complexidade da problemática existente no impacto ambiental 
gerado pela empresa Vale no Rio Cateté é negligenciada por argumentações dessa 
natureza, que transmitem a ideiade que a empresa foi punida pelo ocorrido, teve 
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prejuízos financeiros, mas que deve continuar. 

As minas de Onça Puma estavam paralisadas desde setembro de 2017 
decorrentes da poluição do Rio Cateté, o que levou inclusive a suspensão da Licença 
de Operação, e a usina de processamento de níquel também estava impedida de 
funcionar, desde junho de 2019. Com a decisão, também ocorreua liberação do 
depósito judicial dos povos Xikrin e Kayapó, que estavam bloqueados. 


3. O LICENCIAMENTO AMBIENTAL, OS ODS E SEUS IMPACTOS 


A Licença de Operação, ou apenas LO, é a licença que autorizará o início do 
funcionamento do projeto. Ela é apenas uma das modalidades de licenças ambientais 
que uma obra deve cumprir para atuar de forma regular, somente sendo conferidas 
pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (IBAMA). 

A principal função da Licença de Operação é evitar impactos danosos ao meio 
ambiente e a quem dele usufrui. No Pará, os principais modelos de empreendimentos 
que captam recursos ambientais geram grandes impactos quando não cumprem os 
requisitos para o licenciamento, seja na mineração, ou seja no garimpo e até no setor 
de energia. 

Mesmo sem constar a Licença de Operação na transparência do site do IBAMA, 
que é onde em geral se realizam as consultas sobre os processos de licenciamento 
ambiental. Já temos informações sobre o atual funcionamento do projeto, que por 
mais que não esteja regularmente licenciado, recebe aval através do STF para dar 
continuidade em suas atividades de mineração e processamento. 

Como já foi exposto anteriormente um parecer sobre a controversa decisão do 
STF de permitira continuidade do projeto na região, e da postura de tolerância a 
crimes ambientais com impactos alarmantes a longo prazo, podemos e devemos 
rememorar a existência dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 
relacionarmos com o que foi discutido. 

Devemos pontuar que a própria ideia e conceituação de desenvolvimento é 
complexa e questionável sobre a aplicabilidade de uma realidade indígena. Isso 
porque todas as disposições que tratam sobre desenvolvimento, e as inúmeras 
facetas ou formas de se desenvolver uma comunidade, cidade ou região, advém de 
ideias criadas pela própria sociedade globalizada e que tende a fins, como por 


exemplo capitalistas e materiais, extremamente diferente dos fins presentes na vida 
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indígena. 

Essa advertência apenas serve para fomentar e ampliar o debate a respeito do 
uso muitas vezes indiscriminado do termo “desenvolvimento”, estando sob o risco de 
estarmos sendo injustos e partindo de pressupostos inconscientemente 
preconceituosos. Não podendo-se impor nossa cosmovisão, nem fingindo saber o que 
é melhor para a realidade de qualquer comunidade indígena. 

Entretanto, um dos ODS que se vincula à linha argumentativa e crítica dessa 
pesquisa é o 16.7, inserido no ODS 16 que trata sobre 'Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes'. Este ODS (16.7) trata da “Garantia de tomada de decisão responsiva, 
inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis”, que leva em consideração 
indicadores de proporções de cargos distribuídos para estes fins, e aopinião da 
população sobre os processos e as tomadas de decisão. Segundo o ODS Brasil, os 
ODS's citados estão em etapa de análise/construção. 

Foram pontuados exatamente os porquês de as tomadas de decisão terem sido 
precárias. Mas é necessário frisar que em todas as etapas, desde a instalação do 
projeto, do seu funcionamento até o incidente da poluição do rio e do processo judicial, 
todas tiveram como a central dificuldade o respeito à autonomia e a não valorização 
das decisões dos indígenas locais. Para além de uma comunicação precária, 
observamos uma grande negligência institucional. 

Todas as possibilidades referentes ao futuro do projeto dependerão tanto dos 
interesses dos indígenas Xikrin e Kayapó, e seus representantes legais, quanto do 
tratamento jurídico interno, leia-se do Supremo Tribunal Federal. E evidenciando o 
fato de que todo impacto sobre o projeto gera um impacto econômico para o município 
de Ourilândia do Norte e municípios satélites ou interiores, desde os empregos, até a 
disponibilidade de recursos para outros investimentos, de infraestrutura e produção. 


4. O PAPEL DA CIDH e CORTE IDH NA PROTEÇÃO DE POVOS INDÍGENAS 


O direito internacional passou por diversas etapas e mudanças, processo esse 
que pode ser dividido em etapas de novos reconhecimentos de direitos dos povos 
tradicionais, que culminaram em maior autonomia e maior reconhecimento da vontade 
destes. 

Podemos entender tal processo, mesmo que abreviadamente, a partir da Carta 
das Nações Unidas, de 1945 e que foi um marco, sobretudo simbólico, para a 
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evolução dos direitos humanos, que pela primeira vez reconheceu o princípio da 
autodeterminação dos povos. Conforme Amorim e Teixeira (2018), o documento, 
apesar de não promover a descolonização, por não prever independência dos 
territórios não autônomos, por outro lado vislumbra a possibilidade de que isso 
aconteça. 

Como já foi comentado, a OEA tem um papel fundamental na proteção dos 
direitos dos povos indígenas no território americano, sendo formulador dos mais 
importantes instrumentos de proteção. É ele quem norteia os países membros através 
do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e com osrespectivos documentos 
que advém da designação de órgãos especializados, e de seus cargos. 

Um importante documento que corrobora para esta análise, que conversa com 
a temática abordada é a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
(DADPI) de 2016, que é um instrumento da história da OEA que protege os direitos 
destes povos. Conforme observamos, o caso dos povos indígenas na região se origina 
de um conflito de interesses que se intensifica por ocasião de danos ambientais, 
sanitários e sociais nas aldeias. 

Diversos artigos presentes na DADPI fornecem base para avaliarmos e 
julgarmos o projeto de mineração Onça Puma e seu conflito superveniente, entretanto 
alguns merecem destaque, especificamente os que dizem respeito à proteção 


ambiental, isolamento voluntário ou contato inicial. 


Art. XIX, par. 3º: Os povos indígenas têm direito a proteção contra a 
introdução, abandono, dispersão, trânsito, uso indiscriminado ou depósito de 
qualquer material perigoso que possa afetar negativamente as comunidades, 
terras, territórios e recursos indígenas. (DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE 
O DIREITO DOS POVOS INDIGENAS, p. 22) Art. XXVI, par. 2º: Os Estados 
adotarão políticas e medidas adequadas, com o conhecimento e a 
participação dos povos e das organizações indígenas, para reconhecer, 
respeitar e protegeras terras, territórios, o meio ambiente e as culturas desses 
povos, bem como sua vida e integridade individual e coletiva. (DECLARAÇÃO 
AMERICANA SOBRE O DIREITO DOS POVOS INDIGENAS, p. 30) 


Como é visto, desde a consulta e os primeiros contatos com a comunidade 
possivelmente afetada devem ser tomados cuidados específicos. E já temos 
informação o suficiente, através do que foi dito sobre o processo em trâmite no 
judiciário brasileiro, para afirmar que a consulta não foi feita de forma prudente, e tão 
menos a etapa de conhecimento do território foi capaz de que o Rio Cateté fosse 
protegido através de qualquer medida ou política antecipadamente. 

Apesar de que, desde 2019, laudos tenham atestado que os resíduos 
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contaminantes do Rio Cateté não fossem, de fato, consequentes das atividades 
realizadas pela Vale, outras análises mais recentes apontam que o estudo do lodo 
formado às margens do rio indicam que o mesmo a forte presença de metais pesados, 
especialmente o chumbo, que já ocasiona a contaminação da mandioca, alimento 
principal do povo Xikrin. (GRUPO DE TRATAMENTO DE MINÉRIOS ENERGIA E 
MEIO AMBIENTE — GTEMA/CNPQ) 

O que está sendo dito não é uma desconsideração da hipótese de acidentes 
em razão do funcionamento do projeto, mas sim uma crítica a partir da falta de um 
panorama que evidenciasse a importância daquele rio para as aldeias, e dos riscos 
que estariam submetendo-os. Uma vez feito o estudo de instalação do projeto, 
sabem-se quais os riscos hipotéticos supervenientes, e não consta que foram 
previamente informados aos indígenas daquela região, o que nos leva a considerar que 
a consulta e o diálogo foi mais um convencimento ardiloso do que de fato um diálogo. 

Na medida em que esse conflito e esse processo ganham maior atenção dos 
agentes do direito e de um maior cuidado sobre a aplicação de diretrizes relativas à 
direitos humanos, serão mais bem aplicadas as funções dos órgãos internos 
competentes para cada problemática específica. Um bom exemplo seria a Rede 
Eclesial Pan Amazônica (REPAM) de 2019, que trabalha com interconexões e 
articulações de ações, envolvendo Estado e terceiros, especialmente quanto a 
comunicação. 

Retornando o foco ao trabalho desempenhado pela OEA, temos importantes 
iniciativas da CIDH, não só no que diz respeito ao que serve de norte para a atuação 
do sistema interamericano como um todo, mas também de transparência e da criação 
de planos estratégicos. É indubitável a relevânciado Plano Estratégico 2017-2021 da 
Comissão, que apresenta diversas perspectivas sobre temas atuais, modelos de 
decisões, e meios que viabilizar resultados mais rapidamente. 

Sobre o Plano Estratégico 2017-2021, a partir do que de fato é relevante para o 
presente estudo, podemos citar a título de exemplo os programas 5 e 15. O P5 diz 
respeito a melhoria do alcance e do impacto do monitoramento de situações de 
Direitos Humanos por Temas e Países; já o P15 trata dos mecanismo de proteção de 
defensores e defensoras dos direitos humanos nas américas. 

Sobre os planos citados, mesmo sabendo da relevância de outros que 
discorrem sobre um processo mais acelerado na resolução de casos, da participação 


de atores sociais, do desenvolvimento e outros, temos orientações de procedimentos 
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a serem utilizados em casos como o de Ourilândia. Omonitoramento das várias 
etapas como instalação, consulta, funcionamento e eventuais conflitosseriam 
fundamentais, tendo em vista a complexidade e a dimensão do projeto sobre o uso do 
território. É compreensível que órgãos internos já fossem suficientemente capazes de 
lidar com as etapas descritas, mas de forma alguma seriam negligenciada a partir de 
qualquer ação proposta pela CIDH, pelo contrário, são ações conjuntas. No próprio 
P1i5 do Plano Estratégico fala-se em “trabalho conjunto”, contratação de 
consultores e “ações de força conjunta”. 

Feitas as considerações sobre o Plano Estratégico, é oportuno citar outra 
iniciativa da CIDH, inclusive que trabalha em conjunto com todos os programas 
referentes ao plano, que é a criação da Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais (REDESCA). 

A Relatoria Especial DESCA é um dos documentos mais estruturado e 
complexo no que diz respeito à atuação da CIDH, desde os critérios interamericanos, 
obrigações internacionais até recomendações e aplicações dos direitos. Essa 
Relatoria se faz ainda mais necessária de ser abordada nesta pesquisa pelo fato de 
tratar especificamente da matéria da relação entre empresas e Direitos Humanos. Ou 
seja, podemos a partir de suas recomendações entendermos qual deve ser o papel 
do Estado brasileiro e da Vale sobre o projeto Onça Puma e os impactos ambientais 
por ele causado. 

Dentre os dispositivos propostos na relatoria, temos alguns mais significativos 
para o contexto da pesquisa, que versam sobre a aplicação de critérios 
interamericanos em matérias de empresa sobre a consulta, deveres do Estado sobre 
empresa, e finalmente, recomendações tanto para Estado, quanto para empresa e até 
para os agentes da OEA. 

No dispositivo 49, diz-se: 


“[...] subrayan la obligación del Estado de asegurar espacios participativos e 
inclusivos a quienes puedan tener el riesgo de ver afectados sus derechos 
y libertades fundamentales como consecuencia de actividades 
empresariales en tanto permitirá expresar su opinión y que esta sea tomada 
en serio, para estos efectos los Estados deben tener en cuenta las 
circunstancias decada caso como el tipo y grado de impactos en los derechos, 
el tipo de industria, las poblaciones involucradas, etc.” (EMPRESAS Y 
DERECHOS HUMANOS: ESTANDARES INTERAMERICANOS, P. 37) 


Não parece, conforme visto, que o Estado Brasileiro tenha levado em 
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consideração as circunstâncias específicas do caso Onça Puma sobre o Rio Cateté, 
especialmente no que diz respeito ao grau de impacto do projeto. O Rio Cateté é 
reconhecidamente um bem de valor imaterial para a manutenção da vida dos Kayapó 
e Xikrin, e a poluição do Rio foi tamanha a ponto até mesmo de gerar má formação 
fetal de nascituros nas aldeias, conforme descrito nos autos do processo, através de 
períciarealizada na região. 

Já sobre os deveres do Estado no contexto de atividades empresariais, é 
possível e até bastante notório que o caso já é denunciado através de uma carência 
no dever de prevenir violações de direitos humanos. E por isso não se faz urgente 
discorrer sobre este dispositivo, pelo ponto já ter sido abordado, mas além deste, 
temos um outro importante e que será ainda mais decisivo nas próximas decisões do 
STF sobre o caso: o dever de investigar, sancionar e garantir acesso a mecanismos 


efetivos de reparação. A palavra chave é reparação. Temos no dispositivo 122 : 


“...] han establecido que toda persona que ha sufrido una violación a sus 
derechos humanos “tiene derecho a obtener de los órganos competentes del 
Estado el esclarecimiento de los hechos violatorios y el establecimiento de 
las responsabilidades correspondientes, a través de la investigación y el 
juzgamiento que previenen los artículos 8 y 25 de la Convención”. 
(EMPRESAS Y DERECHOS HUMANOS: ESTANDARES 
INTERAMERICANOS) 


No entanto, algumas ações já estão sendo feitas em conjunto com os indígenas 
afetados, como por exemplo na última audiência realizada em 20/02/2019 no STF com 
membros da comunidade indígena Xikrin, em que estavam em conjunto ao MPF-PA e 
a Associação Indígena Bayaprã de Defesa do Povo Xikrin. E finalmente o que dispõe 
sobre recomendações para as empresas no Relatório, emseu dispositivo 416: 


3. “Abstenerse de poner obstáculos, realizar maniobras dilatorias u ocultar 
información que posean, incluyendo sus operaciones transnacionales, cuando 
tales acciones impidan o dificulten el ejercicio de los derechos humanos, en 
particular el acceso a la protección judicial efectiva [...].” 

4. “Facilitar la rendición de cuentas y reparar a las víctimas de violaciones y 
abusos a los derechos humanos en las que estén involucradas [...].” 
(EMPRESAS ye DERECHOS HUMANOS: ESTANDARES 
INTERAMERICANOS) 


Estes são apontamentos necessários para um possível desfecho do ocorrido 
em Ourilândia, e no que diz respeito ao processo do Supremo Tribunal Federal, e 
especialmente da hipótese de peticionar o caso perante a CIDH caso não haja solução 


definitiva na corte brasileira. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n.12, p.95183-95199 dec. 2020. ISSN 2525-8761 25 


5. CASOS DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 


Diversos casos da Corte Interamericana de Direitos Humanos poderiam 
contribuir de alguma maneira, com detalhes que pudesse servir de liames para o caso 
do Rio Cateté, entretanto serão apontados estrategicamente somente aqueles que se 
vinculam por meio do resultado da operação do projeto, ou seja, do impacto ambiental 
já causado. 

Não está sendo ignorado, claramente, os problemas viscerais envolvendo 
eventuais negligências sobre a consulta, comunicação ou semelhante. Mas será dado 
um maior enfoque na não realização de um suficiente estudo prévio sobre a matéria 
de impacto ambiental, e sobre como tentar- se-á reparar o dano imaterial causado na 
região. 

Um caso que esclarece sobre a não realização de um estudo prévio ambiental 
suficiente para evitar o impacto, ou dar maior segurança no diálogo com os povos 
indígenas da região Cateté é o casodos Povos Indígenas Kichwa de Sarayaku Vs. 


Ecuador. No parágrafo 205 temos: 


“El objetivo de [los mismos] no es [únicamente] tener alguna medida objetiva 
del posible impacto sobre la tierra y las personas, sino también [...] asegurar 
que los miembros del pueblo[...] tengan conocimiento de los posibles riesgos, 
incluidos los riesgos ambientales y de salubridad”, para que puedan evaluar 
si aceptan el plan de desarrollo o inversión propuesto, “con conocimiento y 
de forma voluntaria”. (CUADERNILLO DE JURISPRUDENCIA DE LA CORTE 
INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS Nº 11: PUEBLOS 
INDIGENAS Y TRIBALES). 


O que foi disposto é exatamente o ponto aqui abordado: o objetivo de um 
estudo de possíveis impactos, para além de antever os possíveis impactos 
ambientais, devem também servir para informaros indígenas da região do real quadro 
de possibilidades a partir da instauração das obras do projeto naquele território. O 
que evidentemente não ocorreu, e teve reflexos claros na forma como a ação das 
aldeias juntamente ao MPF-PA. 

Já sobre o âmbito de uma possível reparação, mesmo que tão somente 
pecuniária sobre os danos causados decorrentes da atividade de mineração, temos o 
Caso dos Povos Indígenas Kichwa de Sarayaku Vs. Ecuador, de 2012. Na sentença 


temos o seguinte: 


“[...] en consideración de las circunstancias del presente caso, los 
sufrimientos ocasionados al Pueblo, a su identidad cultural, las afectaciones 
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a su territorio, [...] la Corte estima pertinente fijar, en equidad, la cantidad de 
USD$ 1.250.000,00 (un millón doscientos cincuenta mil dólaresde los Estados 
Unidos de América) para el Pueblo Sarayaku, por concepto de indemnización 
pordafio inmaterial” (CUADERNILLO DE JURISPRUDENCIA DE LA CORTE 
INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS Nº 11: PUEBLOS 
INDÍGENAS Y TRIBALES). 


Poder-se-ia discutir a fundo a controversa questão da reparação de dano 
imaterial ser concluída através de ressarcimento pecuniário, pelo fato de estar-se 
dando um “preço” à bens culturais, que tem valor inestimável à determinado povo. 
Entretanto, se a única solução palpável seja esta, ao menos os critérios citados são 
satisfatórios, o “sofrimento causado ao povo, sua identidade cultural e as afetaçõesem 
seu território”. E são, justamente, esses os critérios que fazem o liame entre o caso do 


Povo Xikrinao caso do povo Kichwa de Sarayaku. 


6. CONCLUSÃO 


A pesquisa, em suma, visa demonstrar de que maneiras os artifícios de 
proteção de direitos podem ser boas formas de resolver, ou ao menos reduzir danos 
causados aos povos indígenas, em conflito com interesses econômicos empresariais. 
Nesse sentido, pudemos verificar que o Sistema Interamericano de Direitos Humanos 
proporciona diversos instrumentos de garantia, desde a CIDH, até relatorias, ações 
conjuntas à órgãos internos e inúmeras recomendações e parâmetros que servem de 
base para ações públicas. 

O fato de os indígenas Xikrin se configurarem como um povo em contato inicial 
passa a requerer um cuidado especial, bem como a consulta prévia, como antes 
comentado, deveria ser mais fiel aos parâmetros da Convenção 169 da OIT, e 
consequentemente das Declarações interamericanas edos dispositivos da REDESCA. 

Alguns dos principais malefícios da má execução da consulta prévia são: a 
flexibilidade e a transigência das comunidades com a existência do projeto, sem 
ciência da grandeza dos riscos ambientais, a dificuldade de um diálogo pacífico entre 
partes e setor jurídico, e ainda a obstáculo de uma possível resolução, redução de 
danos ou indenização pelo acidente ocorrido. 

Fica também possível observar como os órgãos podem ser estrategicamente 
acionados, e como o Sistema Interamericano de Direitos Humanos contribui 


efetivamente com a criação e parceria a outros órgãos já existentes. Em grande maioria 
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são subordinados ou parceiros da FUNAI e do IBAMA, como por exemplo o próprio 
REPAM, que seria um aliado nas questões de comunicação entre entidades jurídicas, 
empresa e comunidades indígenas. 

Constata-se que o Licenciamento Ambiental é um meio indispensável de 
garantir um funcionamento menos danoso e impactante no ecossistema, e 
consequentemente na qualidade de vida e usufruto da terra por parte das 
comunidades indígenas. Além de ser o meio de intervenção jurídica sobre a atividade 
econômica a partir de defesas de direitos, não só ambientais como humanos, por isso 
a existência do instituto da Licença Social para Operar. 

Os casos da Corte IDH, bem como a utilização dos princípios não apenas 
jurisprudenciais, mas declarados e recomendados pela CIDH devem ser cada vez 
mais uma referência para decisões judiciais que tratam sobre este respeito. Como 
pôde ser analisado sobre o processo do TRF-1 e STF, ainda são recorrentes decisões 
que sobrepõem interesses econômicos à autonomia de povos tradicionais, com a 
escusa de decisões anteriores já terem gerado prejuízos que serviriam como uma 
espécie de “advertência”, algo inapropriado em termos de Direitos Humanos, que são 
inalienáveis. 

Pontuada a relevância do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e do 
licenciamento ambiental, deve-se por fim elucidar que essa pesquisa, com o intuito de 
informar e fornecer críticas necessárias ao entendimento do ocorrido, considera que 
o principal meio de qualquer ação pública e institucional de tentar dirimir 
consequências e fornecer recursos para a efetivação da justiça sobre o caso ocorrido, 
se dá no aprimoramento da comunicação responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa e do respeito à autonomia dessas comunidades afetadas por meio da 
licença social para operar. 

Dessa forma, os afetados poderão exercer seu direito e pleitear sobre o futuro 
de suas terras como mínimo de dignidade, e de forma que não se banalize os Direitos 
Humanos. Fazendo jus ao dispostono ODS 16.7 e aos instrumentos do Sistema 
Interamericano, o Estado brasileiro, bem como os entes jurídicos e as empresas 
devem cooperar para garantir tal qualidade na tomada de decisões, e não menos 
importante, no desdobramento de eventuais indenizações. Isso não apenas 
beneficiaria o projeto e a comunidade como também todos do município de Ourilândia 
do Norte no Estado do Pará. 
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RESUMO: Introdução: O Petra/Race Running começou a ser praticado em 2009 no 
Brasil coordenado pelo ANDE (Associação Nacional de Desporto para Deficientes), 
que enviou uma delegação do Rio de Janeiro para representar o Brasil no 
Acampamento Técnico anual desde então a equipe tem melhorado su rendimneto 
chegando a um feito inédito, a consquista da medalha de bronze na modalidade RR3 
em Tókio 2019. Objetivo: Analisar o quadro de medalhas do Ranking Nacional do 
Petra/Race Running no Brasil analisando as competições realizadas pelo Ande e ou 
CPB. Método: Trata-se de uma pesquisa exploratório de carater quantitativo- 
qualitativa e de cunho documental. Os dados foram coletados a partir das fontes: a) 
Site do Ande; b) Site do CPB que apresentavam os resultados especificamente da 
modalidade Petra/ Race Running. O critério de inclusão foi referir-se a competições 
em âmbito Nacional nas modalidades RR1, RR2 e RR3 e optou-se por não 
estabelecer critério temporal. Resultados: O atleta Adriano Ferreira de Souza da 
categoria RR3 com 16 medalhas é o recordista nacional nas modalidades 100 e 200m. 
No feminino a atleta Giovana Gabriele de Lima detém o recorde mundial dos 100m e 
lidera o ranking do (WPA), organização do (IPC) que coordena o Para Atletismo. 
Conclusão: Os resultados revelam maior adesão de atletas e equipes na modalidade 
assim como uma evolução no desempenho nas provas. Nota se uma concentração 
de recordes nas regiões do sul e sudeste, podendo ser reflexo do pouco investimento 
é ou acessibilidade em outras regiões. 


PALAVRAS-CHAVE: Race running; Ranking; Brasil. 
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ABSTRACT: Introduction: Petra / Race Running began to be practiced in 2009 in 
Brazil coordinated by ANDE (National Association of Sport for the Disabled), which 
sent a delegation from Rio de Janeiro to represent Brazil at the annual Technical Camp 
since then the teams have improved rendimneto reachingan unprecedented feat, the 
achievement of the bronze medal in the RR3 modality in Tokyo 2019. Objective: To 
analyze the medal table of the National Ranking of Petra / Race Running in Brazil 
analyzing the competitions held by Ande and or CPB. Method: This is an exploratory 
research of quantitative and qualitative nature and of documentary nature. The data 
were collected from the sources: a) Ande website; b) CPB website that presented the 
results specifically for the Petra / Race Running modality. The inclusion criterion was 
to refer to competitions at the national level in the modalities RR1, RR2 and RR3 and 
it was decided not to establish a temporal criterion. Results: The athlete Adriano 
Ferreira de Souza of the RR3 category with 16 medals is the national record holder in 
the 100 and 200m modalities. In the female athlete Giovana Gabriele de Lima holds 
the world record of 100m and leads the ranking of (WPA), organization of (IPC) that 
coordinates Para Athletics. Conclusion: The results reveal a greater adhesion of 
athletes and teams in the sport as well as an evolution in performance in the events. 
Note if a concentration of records in the southern and southeastern regions, which may 
reflect low investment is or accessibility in other regions. 


KEYWORDS: Race running; Ranking; Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 


O Petra/Race Running teve origem na Dinamarca e seu primeiro equipamento 
(uma tricicleta sem pedais, com suporte no peito movido pelas próprias pernas do 
praticante) chamado de Race Runner foi construído em 1991 por Mansoor Siddigi 
(primeiro atleta e idealizador do Race Running) e Connie Hansen (atleta 
dinamarquesa), cujo objetivo era que os atletas pudessem correr de frente buscando 
a vitoria, já que até a produção deste eles corriam em cadeiras de rodas de costas 
deixando transparece uma ideia de fuga (MANSOOR, 2019). 

O diferencial deste esporte é possibilitar pessoas com dificuldade em 
locomoção que se deslocam na maior parte do tempo através de cadeira de rodas 
elétricas ou cadeira de rodas manual, possam se locomover através das suas próprias 
pernas. No Brasil o esporte começou a ser praticado em 2009 sob a coordenação do 
ANDE (Associação Nacional de Desporto para Deficientes), que enviou uma 
delegação do Rio de Janeiro para representar o Brasil no Acampamento Técnico anual 
promovido pelos criadores da modalidade (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
DESPORTO PARA DEFICIENTES, 2019). 

A presença brasileira passaria a ser periódica com participações em 2012, 
2013, 2014 e 2017, quando o atleta Adriano Ferreira de Souza conquistou 5 medalhas 
de prata no Campeonato Mundial, disputado em Fredericksberg, na Dinamarca. Com 
a possibilidade de inclusão do Race Running comoprova na World Para Athletics 
(WPA) - estrutura operacional do Comitê Paraolímpico Internacional (IPC) que 
corresponde à Federação Internacional de Atletismo Paraolímpico e a possível 
inclusão da modalidade no Programa Paraolímpico a modalidade passa a ser gerida 
pelo Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB) a partir de 2018 (ROSSI et al., 2019; 
SOUZA, et al., 2019). 

Um marco histórico no que se refere à modalidade foi o resultado obtido no 
mundial de atletismo de Tókio em 2019. Na competição o Brasil teve o seu melhor 
desempenho com um total de 17 medalhas dentre estas a medalha de bronze na 
modalidade RR3 para o atleta Adriano de (SOUZA et al., 2019). 

Em razão da perceptível melhora no rendimento dos atletas brasileiros, este 
trabalho teve o objetivo de analisar o quadro de medalhas do Ranking Nacional do 
Petra/Race Running no Brasil analisando as competições realizadas pelo Ande e ou 
CPB. 
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2. MÉTODOS 


Para o desenvolvimento da investigação, optamos por uma pesquisa de nível 
exploratório no que se refere aos procedimentos, à investigação pode ser 
caracterizada como quantitativo-qualitativa ede cunho documental. Os dados foram 
coletados a partir das seguintes fontes: a) Site do Ande; b) Sitedo CPB que 
apresentavam os resultados de atletismo, especificamente a modalidade Petra/ Race 
Running e 3) Anais de Congressos. 

O critério de inclusão foi referir-se a competições do esporte Petra / Race 
Running no âmbito Nacional nas modalidades RR1, RR2 e RR3 e optou-se por não 


estabelecer nenhum critério temporal. 


3. RESULTADOS 


A primeira competição oficial catalogada pela ANDE foi o CAMPEONATO 
BRASILEIRO DE PETRA — realizado de 20 a 22 de novembro de 2015 — em 
Maringá/PR que foi disputada em três classes funcionais: 


RR1 (os movimentos são mais limitantes no controle articular do membro 
inferior, tendo pouco ou nenhum controle na alternância das pernas, arrasta 
os pés, possuindo funções limitantes debraços e troncos) RR2 (Limitação dos 
movimentos dos membros inferiores porém com pouco ou nenhum arrastar 
dos pés tendo uma passada eficaz, e controle dos membros superiores) e 
RR3 (apresenta controle dos membros inferiores conseguindo alternância e 
força para impulsionar o Race Runner, bom controle de membros superiores, 
permitindo controle de direção e frenagem não necessitando de cinta). 
(ANDE, 2019). 


Em termos quantitativos a figura 1 apresenta a evolução do número de 
participantes masculinos (NPM) o número de participantes feminino (NPM) o número 
de equipes (NEQ) e o número de unidades da federação (NUF), de forma que os 
números demonstram a importância da inclusão da modalidade como prova no 
Atletismo no Circuito Loterias Caixa e no Campeonato Brasileiro e liderança que o 
Comitê Paralímpico Brasileiro representa para o para desporto nacional. 
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Figura 1 — Total de Participantes 
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Fonte: Os Autores. 


O atleta Adriano Ferreira de Souza da categoria RR3 com 16 medalhas é o 
recordista do país nas modalidades 100 e 200m. Esse atleta foi revelado pela equipe 
da AMDEFUV/UNIÃO DA VITÓRIA e em 2019 se transferiu para a equipe da 
UMPM/UEM/MARINGÁ, também do Paraná. 

No feminino o destaque é a atleta Giovana Gabriele de Lima que, com apenas 
15 anos detém o recorde mundial dos 100m e lidera o ranking do World Para Athletics, 
organização do Comitê Paraolímpico Internacional (IPC) que coordena o Para 
Atletismo Internacional. 

A distribuição dos recordes brasileiros entre equipes do Paraná, São Paulo, 
Mato Grosso do Sule Paraíba (tabelas 1 a 4) reforça a abrangência nacional que o 
desenvolvimento da modalidade vem alcançando, bem como o sucesso da estratégia 
de desenvolvimento, que já chamou a atenção da CPISRA, que convidou o Brasil para 


fazer parte do Comitê de Desenvolvimento da modalidade. 


Tabela 1 — Recordes masculinos na prova de 100m 











CLASSE ATLETA MASC CLUBE TEMPO 
RR3 RPA A DE | |UMPM/UEMMARINGAPR | 17'98 
VINICIUS AUGUSTO E E 
RR2 ERRRAL APP/PARANAGUÁ/PR 20"96 
RR1 | LUIZ TETSUO YMAUTEJUNIOR | APT/SÃO PAULO/SP 2783 




















Fonte: Os Autores. 
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Tabela 2 — Recordes feminino na prova de 100m 





CLASSE ATLETA FEM CLUBE TEMPO 
RR3 FLAVIA SILVERIO T. DE LIMA ASA/CAMPO GRANDE/MS 2311 


RR2 NOELY VITORIA L. DE ALMEIDA | AAPD/IJÃO PESSOA/PB 28"00 











RRi GIOVANA GABRIELE DE LIMA SME/RIBEIRÃO PRETO/SP | 25"10 


Fonte: Os Autores. 




















Tabela 3 — Recordes masculinos na prova de 200m 





























CLASSE ATLETA MASC CLUBE TEMPO 
RR3 | |ADRIANO FERREIRA DE SOUZA | UMPM/UEM/MARINGA/PR | 3576 
RR2 IGOR ATOS MARINHO APT/SAO PAULO/SP 46"38 
RRi LUIZ TETSUO YMAUTE JUNIOR APT/SAO PAULO/SP 27"'83 





Fonte: Os Autores. 


Tabela 4 — Recordes feminino na prova de 200m 





CLASSE ATLETAFEM CLUBE TEMPO 
RR3 FLAVIA a T.DE ASA/CAMPO GRANDE/MS | 43"59 








RR2 NOELY VITORIA L. DE ALMEIDA | AAPD/JÃO PESSOA/PB 56"83 
RR1 GIOVANA GABRIELE DE 
LIMA 





SME/RIBEIRÃO PRETO/SP| 25710 


Fonte: Os Autores. 




















Segundo o coordenador da modalidade no CPB, Professor Dr. Decio Roberto 
Calegari, em 2018, no circuito caixa a Petra foi disputada como T31 (RR1) e T32 
(RR2+RR3) conforme orientação do WPA/IPC e não classificação por Classe 
Funcional. Como os 400m não foram disputados continuadamente, os recordes não 
serão considerados. 

Os resultados revelam maior adesão de atletas e equipes na modalidade assim 
como uma evolução no desempenho nas provas. Este panorama é um estímulo para 
que novas pesquisas sejam realizadas, de forma a contribuir para o desenvolvimento 


das competições praticadas pelos atletas de Petra/Race Running. 


4. DISCUSSÃO 


O referido artigo teve como objetivo registrar e analisar o desenvolvimento da 
modalidade Petra/Race Running no cenário Nacional. Os resultados revelam maior 
adesão de atletas e equipes na modalidade bem como uma evolução no desempenho 
nas provas. 
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Devido ao trabalho feito de forma incessante pelo Ande, cujo objetivo além de 
organizar as competições era o de instruir treinadores e classificar atletas para 
possibilitar a inclusão de novos participantes nos jogos, resultou no crescimento de 
número atletas e equipes no período de 2015 a 2019. 

Esse investimento e esforços impactaram diretamente na qualidade física e 
técnica dos atletas que melhoraram seu desempenho de forma consistente. Esse 
resultado se evidencia, pois, em quatro anos de competições nacionais foi obtido um 
feito inédito, a consquista da medalha de bronze na modalidade RR3 em Tókio 2019. 

Com o apoio e o gerenciamento do CPB (a partir de 2018) esporte passou a 
alcançar um maior público, possibilitando um maior entendimento das federações e 
obtendo suporte para desenvolver o esporte no território nacional. 

Nota se uma concentração de recordes nas regiões do sul e sudeste, podendo 
ser reflexo do pouco investimento é ou acessibilidade em outras regiões embora 
perceba-se o aumento do número atletas e estados participantes nas competições. 

As disseminações do referido esporte muito têm a contribuir para que novas 
pesquisas sejam realizadas, de forma a estimular o desenvolvimento das competições 
praticadas pelos atletas de Petra/ Race Running e melhor o desempenho nas 
competições no cenário nacional e internacional. 

Pontos fortes e limitações do estudo. 

A pesquisa apresenta como ponto forte uma revisão de todas as fontes des 
dados, das organizadoras de competições do esporte Petra/Race Running. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Tendo em vista os aspectos coletados, as equipes das regiões do Paraná, São 
Paulo, Mato Grosso do Sul e Paraíba dominam o cenário nacional. Faz-se necessário 
um maior estímulo para formação de equipes competitivas em outros estados para 


obtermos melhores resultados no cenário internacional. 
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VARGAS E O RÁDIO X OBAMA E A INTERNET: UM CONTRAPONTO ENTRE 
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RESUMO: O presente artigo propõe fazer um contraponto entre o papel que o meio 
rádio desempenhou durante o governo do presidente Getúlio Vargas no Brasil, 
pioneiro no que se refere ao uso do meio rádio para fins políticos, bem como o da 
internet durante o governo do presidente Barack Obama nos Estados Unidos. O 
objetivo é entender como esses dois meios de comunicação, cada um com sua notável 
importância em sua devida época, foram utilizados como ferramentas de transmissão 
de ideologias políticas e da propagação de suas vozes enquanto chefes de estado. 
Seguindo essa linha, levantamos através de estudos bibliográficos e pesquisas já 
realizadas sobre o tema, verificar a relação desses dois meios tão relevantes no que 
se refere ao uso dos mesmos como veículos de ideias e ideais. 


PALAVRAS-CHAVE: Rádio, Internet; Getúlio Vargas; Barack Obama; Meios de 
Comunicação. 


ABSTRACT: This article proposes a counterpoint between the role that radio played 
during the Getúlio Vargas administration in Brazil, a pioneer in the use of radio for 
political purposes, as well as the Internet during President Barack Obama's 
administration in the United States. The goal is to understand how these two media, 
each with its remarkable importance in its own time, were used as tools for transmitting 
political ideologies and propagating their voices as heads of state. Following this line, 
we have raised through bibliographical studies and research already carried out on the 
subject, to verify the relationship between these two media so relevant in terms of their 
use as vehicles of ideas and ideals. 


KEYWORDS: Radio; Internet; Getulio Vargas; Barack Obama; Media. 


1 O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior — Brasil (CAPES) — Código de Financiamento 001 
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1. INTRODUÇÃO 


Objetivamos nesse trabalho entender como dois meios de comunicação 
extremamente importantes como o rádio e a internet se tornaram ferramentas políticas 
e aliados de governantes no que diz respeito à propagação de ideologias políticas de 
dois grandes presidentes, Getúlio Vargas e Barack Obama. 

Getúlio Dornelles Vargas, nasceu em 19 de abril de 1882 na cidade de São Borja 
(RS) e faleceu em 24 de agosto de 1954 no Rio de Janeiro (RJ). Vargas foi o 
presidente que governou o Brasil por maior tempo, de 1930 a 1945 e de 1951 a 1954. 
Entre os anos de 1937 e 1945 instalou a ditadura em nosso país. Período chamado 
de Estado Novo. 

Vargas assumiu o poder em 1930, após comandar a revolução que derrubou 
Washington Luís. O seu governo de quinze anos a partir de 1930, foi marcado pelo 
nacionalismo e populismo. Em 1937ele fecha o congresso nacional e instala o Estado 
Novo, iniciando a fase ditatorial, de forma centralizadora e controladora. Durante todo 
o período em que esteve no poder, ele utilizou o rádio comoseu aliado político. 

Barack Hussein Obama Jr. nasceu em 04 de agosto de 1961 em Honolulu, 
Havaí. Sua carreira política iniciou em 1996 quando tornou-se senador do estado de 
lllinois, pelo partido Democrata, onde permaneceu até 2004. Foi eleito para o 
congresso em 2004 e eleito presidente dos Estados Unidos em novembro de 2008, 
sendo o primeiro presidente negro a comandar o país. Ele assumiu a presidência 
dos Estados Unidos em 20 de janeiro de 2009 rodeado de expectativas, pois o 
país estava em um período marcado pelas controversas ações militares no Oriente 
Médio e enfrentando a mais grave crise econômica desde a depressão de 1929. Ele 
foi eleito ao segundo mandato em 6 de novembro de 2012, ficando na presidência 
por 8 anos. Seu governo foi marcado por importantes conquistas edecepcionantes 
frustrações. Entretanto, Obama é comparado ao presidente John F. Kennedy por 
seu carisma, e grande parte dessa simpatia conquistada por ele foi através da internet 
e das mídias sociais. 

Inventado na Europa no final do século XIX, o rádio de acordo com Costa (2007, 
p.03), foi um dos mais poderosos instrumentos de difusão político-ideológica em 
grande parte do mundo. No início, por causa de sua baixa penetração, o rádio não era 
utilizado na política. Porém, com o passar dos anos, ele se tornou um meio de massa, 


que segundo Campos (2006, p.157), tornou-se uma poderosa arma nabatalha pelo 
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apoio e mobilização da população. 

Já a internet surgiu na década de 60 a partir de pesquisas militares durante a 
Guerra Fria. Nessa época, dois estados ideológica e politicamente contrários, Estados 
Unidos e União Soviética, exerciam controle e influencia no mundo e, portanto, 
qualquer mecanismo novo, poderia contribuir para essa disputa. Nessa perspectiva, a 
internet, diferentemente do rádio, já surgiu como ferramenta política. 

Se antigamente o rádio era o espaço onde os políticos podiam manifestar suas 
opiniões e ideologias, hoje em dia, a internet e as redes sociais parecem ter se tornado 
um dos principais e mais relevantes meios para discussões relacionadas à política. 

Assim como Getúlio Vargas foi o primeiro político no Brasil a utilizar o rádio para 
propagação de suas ideologias políticas, Barack Obama foi o primeiro político a 


apostar na internet e nas redes sociais como ferramenta política. 


2. VARGAS E O RÁDIO 


A princípio, as emissoras de rádio em nosso país “eram mantidas basicamente 
através da contribuição de seus associados, que pagavam uma taxa mensal, além de 
doações de entidades privadas” (HAUSSEN, 2001, p. 23), pois os aparelhos 
receptores tinham um custo extremamente elevado, onde poucos podiam adquiri-los, 
resultando em uma baixa penetração. 

Quando o potencial do rádio é percebido, esse cenário começa a mudar, e de 
acordo com Santos (2014), por causa da inserção de anúncios em sua programação, 
ele torna-se um meio de massa e se firma como meio comercial. Nesse novo cenário, 
a radiodifusão se destaca como ferramenta política, com a capacidade de influenciar 
a população e tornando-se um aliado político, como aponta Ortriwano (1985): 


“O rádio brasileiro vai encontrando seu caminho, definindo sua linha de 
atuação e assumindo um papel cada vez mais importante na vida política e 
econômica do país. Getúlio Vargas foi o primeiro governante brasileiro a ver 
no rádio grande importância política. E passa a utilizá-lo dentro de um modelo 
autoritário” (ORTRIWANO, 1985, p.17). 


Os primeiros laços da relação entre Vargas e o rádio aconteceu em 1926, 
quando para Jambeiro (2003, p.111), Getúlio que era deputado federal, nessa época, 
aprovou o Decreto no. 5.492, conhecidocomo “Lei Getúlio Vargas”, que estipulava o 
pagamento de direitos autorais para a veiculação de músicas. 
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Com a revolução de 1930, também conhecida como a revolução de Vargas, 
muitas mudanças aconteceram na programação das rádios, que como destacam 
Ciaccia e Manhanelli?, “o meio passou aser intermediário entre os interesses dos 
grupos que detinham o poder e a população”. Assim, inicia- se o poder ideológico do 
rádio, capaz de transmitir não apenas interesses, como a ideia de unificação nacional 
e de conciliação entre as classes sociais (FERRARETO, 2001). 

Com as transformações na economia no início do século XX, o avanço dos 
centros urbanos e o surgimento das classes assalariadas, nasce o poder de consumo. 
Período em que a indústria e comercio,como salienta Ortriwano (1985), visam colocar 
seus produtos no mercado interno, favorecendo a radiodifusão: “o rádio mostra-se um 
meio extremamente eficaz para incentivar a introdução de estímulos ao consumo” 
(ORTRIWANO, 1985, p.15). 

Surge então, a legislação de veiculação de anúncios publicitários, que 
garantiriam a sobrevivência do rádio, iniciando uma disputa pelo mercado, entre as 
emissoras, visando lucro. Nessamesma época, tempo direcionado a propaganda foi 
ampliado pelo governo para 20 % do total de cada programa (REIS, 2008). Entretanto, 
como aponta Jambeiro (2004), “o desenvolvimento da radiodifusão, assim como 
ocorria com jornais, revistas e outras publicações, sofria rigoroso controle do governo 
Vargas”. Assim, como salienta Ortriwano (1985), a entrada dos comerciais modifica 
totalmente o rádio, que de educativo e cultural, torna-se “popular”, e a indústria e o 
comercio estimulama mudança na programação para atingir o publico. 

Agora como veículo de massa, torna-se evidente sua utilização como 
instrumento para promover interesses segmentados. Como aponta Santos (2014, 
p.3), essa apropriação é feita por políticos com fins eleitorais. “Prova disso é que ainda 
em 1932 evidencia-se mais um momento de mobilização política do rádio no Brasil, 
com a Revolução Constitucionalista (SANTOS, 2014, p.3)”, onde o rádio que já 
veiculava propaganda partidária, convoca o povo em favor da causa política. Nessa 
mesma época, como aponta Ortriwano (1985, pg.17), a Rádio Record inseriu a 
programação política, trazendo políticos aos seus microfones, para palestras 
“instrutivas”, como dizia o proprietário da emissora, Paulo Machado de Carvalho. 
Escreve Adami (2014, p. 24-25): 


2 CIACCIA, Fabio; MANHANELLI, Carlos. A História do Rádio na Política Brasileira. Disponível em: 
http://encipecom.metodista.br/mediawiki/images/1/19/Carlos Manhanelli e Roberto Gondo - 
“trabalho.pdf acesso em: 08 de set. 2017. 
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A mais poderosa mídia da época era o rádio e a Rádio Record, entre as 
demais, foi a que chamou para si a tarefa e a cumplicidade com a Revolução. 
Quando os manifestantes paulistasenfrentam, em 23 de maio de 1932, os 
membros da Legião Revolucionária (transformada no Partido Popular 
Progressista, sob a liderança de Miguel Costa) e são mortos os jovens 
estudantes, a Record acompanhava tudo de perto, muito perto, pois estes 
acontecimentos se dão bem em frente ao número 17 da Praça da República, 
onde a Rádio situava-se. A partir dos acontecimentos daqueles dias 
percebemos que a Rádio Record não tinha muita escolha. Os estúdios da 
emissora foram invadidos pelos manifestantes um pouco antes das 
manifestações e dos assassinatos dos jovens MMDC. Os estudantes, então, 
entraram na sala de Paulo Machado de Carvalho e mandaram que ele abrisse 
os microfones e lesse ar um abaixo-assinado. Na verdade, a Rádio Record já 
havia se posicionado e, a partir daquele momento, investiu tudoo que possuía 
na Revolução. Com a invasão e a tomada da emissora, foi lido ao vivo: “Nós, 
os abaixo-assinados, declaramos que invadimos a valentona, os estúdios da 
PRB-9 Rádio Record de São Paulo, e conclamamos o povo para que se mude 
a situação política existente no Brasil”. Após a leitura do abaixo-assinado, leem 
também um manifesto e eclode a Revolução. A Rádio Record não mais 
responderia ao Governo Federal, que controla todas as emissoras do país, 
menos em São Paulo e Mato Grosso. A Record demonstrava, assim, como 
previu Vargas, o poder do meio para mover as massas como um grande e 
ágil instrumento de comunicação. A Rádio Record de São Paulo assumiu o 
papel de porta-voz do movimento insurrecional, levando a todo país o 
noticiário dos revoltosos paulistas e furando o bloqueio da censura varguista, 
pelas vozes de três locutores: César Ladeira, Nicolau Tuma e Renato 
Macedo, e tendo como fundo musical a marcha Paris Belfort. 


Em 1935, outro uso político importante do meio, como salienta Santos (2014, 
pg-3), foi quando Vargas ordenou que todas as emissoras começassem a veicular um 
programa diário cnamado na épocade “Hora do Brasil”. Era um programa com 
âmbito nacional que pretendia divulgar notícias e ideologias de interesse do 
governo, com valores políticos, morais e intelectuais nos quais eram defendidos por 
Vargas. No entanto, a “Hora do Brasil” só veio a atingir o país inteiro em 1939, quando 
passa a ser produzido pelo Departamento de Imprensa e Propaganda - DIP (MOURA, 
2009). O DIP passou a radiodifusão, o teatro e o cinema, com o intuito de coordenar 
e fiscalizar tudo o que era divulgado. 

Em março de 1940, a Rádio Nacional, uma das mais importantes do país na 
época, por ordem de Vargas, foi estatizada, vindo a ser a rádio oficial do governo. 
Segundo Ortriwano (1985), Miriam Goldfeder? fez uma análise na emissora, com o 
objetivo de identificar “seu significado político- ideológico”, e compreender seu papel 
de dominação política, caracterizando assim que a emissora fosse realmente um 


instrumento nas mãos do governo. 


3 Miriam Goldfeder coordena desde 2002 a Universidade do Livro, vinculada à UNESP. É autora do 
livro “Atrás das ondas da Rádio Nacional, 1980”. 
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Com o fim do Estado Novo? em 1945 e a redemocratização que sucederam 
esse período, o DIPe a censura prévia deixam de existir. Entretanto, “A Hora do Brasil” 
continua a ser veiculada até os dias de hoje, porém, agora como “A Voz do Brasil”. 
Fato que reforça o poder que Vargas exerceu no rádio e a relevância desse meio em 
seu governo. 

Apesar das inúmeras transformações a que o rádio foi exposto ao longo do 
tempo, ele sempre procurou encontrar novos meios de alcance e de publico, e sua 
utilização na política só se ampliou. O rádio associado à internet, abre novos caminhos 
para atingir seu público alvo. Hoje em dia, os smartphones possibilitam o download 
de aplicativos de rádio, encurtando a distância entre ouvintes e emissoras, 
possibilitando novas perspectivas para o meio radiofônico. 

Cabe aqui trazer as experiências pioneiras de webradios, para que possamos 
entender o processo de evolução do rádio, desde seu início, até os dias atuais. Para 
Trigo (2004, p. 5-6): 


Em São Paulo, duas feiras de tecnologia registraram as primeiras 
experiências de transmissão de rádio pela rede. No próprio ano de abertura 
da Internet às atividades comerciais, a experiência de transmissão pela Web 
da emissora alemã Deutsche Welle foi apresentada durante a Feira Brasil- 
Alemanha de Tecnologia para o Mercosul (ocorrida de 27 de novembroa 3 de 
dezembro de 1995 em São Paulo). Poucos meses depois da experiência da 
Deutsche Welle, um grupo de brasileiros realizava a transmissão de duas 
emissoras durante outra feira, a COMDEX Internet Brasil, realizada de 9 a 13 
de setembro de 1996, no Palácio de Convençõesdo Anhembi. Integrantes do 
LSI- Laboratório de Sistemas Integráveis da USP (MYLENE MELLY, ANDRÉ 
URATSUKA MANOEL e RODRIGO de ALMEIDA SIQUEIRA), da RNP — Rede 
Nacional de Pesquisa (Alexandre Veneziano e Raquel Fukakusa Lopes) e 
Insite (Ernesto Colla) desenvolveram a transmissão como uma demonstração 
das possibilidades da Internet. Na Feira foi montado umestúdio de onde 
locutores da Opus e da USP FM geravam a programação radiofônica durante 
todo o horário de funcionamento da Feira. A tecnologia usada foi a da Real 
Audio. Apesar de ser uma das pioneiras, a experiência permitia até a 
participação dos ouvintes através da página do evento na Web. Não foi 
medida a audiência dessas transmissões. 


3. OBAMA E A INTERNET 


A internet entrou em nosso cotidiano para romper a barreira do mundo off-line 


e online, e modificou a maneira como as pessoas se relacionam com a informação. 


4 Sistema político de caráter ditatorial que foi implantado no país, na pessoa do Presidente Getúlio 
Vargas, a partir de 10 de novembro de 1937. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n.12, p.96267-96277 dec. 2020. ISSN 2525-8761 44 


Barack Obama revolucionou a comunicação entre eleitor e candidato, ao utilizar as 
mídias sociais em favor de suas ideologias políticas. Especialistas em tecnologia 
apontam que quando ele chegou à presidência dos Estados Unidos pela primeira vez, 
seu grande trunfo havia sido a maneira como ele atraiu seus eleitores, principalmente 
os mais jovens, através da internet. Seu sucesso nas mídias sociais tornou-se caso 
de estudo, por ter sido o primeiro presidente a usar o Facebook, Twitter e Snapchat, 
colocando a web no seio de sua campanha presidencial. Segundo Anna Adami 
(Infoescola)>: 


Desde a década de 90 com a origem da Internet, a conexão entre as pessoas 
fica mais fácil e com o aprimoramento desta tecnologia da informação, surgem 
as Redes Sociais. A Rede Social é uma estrutura que inter-relaciona 
empresas ou pessoas, que estão conectadas pelas mais diversas relações. 
Cada qual se relaciona de acordo com as suas preferências e particularidades. 
Trata-se de uma ligação social e conexão entre pessoas. Atualmente existem 
diferentes tipos de rede social, dentre as mais famosas, podemos citar as 
profissionais como Linkedln e de relacionamentos como Tuitter, Myspace, 
Orkut, Facebook, entre outras redes como políticas ecomunitárias. A primeira 
rede social surgiu em 1995 nos Estados Unidos e Canadá, chamada 
Classmates, com o objetivo de conectar estudantes da faculdade. A partir de 
então as redes sociais se popularizaram até os dias de hoje, com o surgimento 
das redes de música como Last.FM, fotos como o Flickr e vídeo como o 
Vimeo. 


A internet foi utilizada primeiramente pelo ex-presidente dos Estados Unidos da 
America, Barack Obama, na sua primeira campanha presidencial de 2008, onde foi 
lançada sua candidatura oficial. Ao invés de anunciar pelas mídias tradicionais, como 
a televisão por exemplo, ele colocou a informação em sua página oficial na internet 
em 2007, com um conteúdo multimídia além de uma espécie de TV do candidato, para 
que os eleitores pudessem acompanhar todas as atividades políticas, através de 
vídeos criados em formatos mais curtos, adequados para a web. 

Ao decidir que concorreria à presidência, Barack Obama sabia que não seria 
uma campanha fácil, e que seguindo as estratégias de seus antecessores utilizando 
os meios tradicionais de comunicação, suas chances de sucesso seriam mínimas. 
Portanto, ao conhecer que grande parte da população americana está conectada a 
internet, Obama decidiu criar uma página na internet para sua campanha eleitoral. 

De acordo com Sullivan (2008), Obama criou uma página oficial na internet, e 


também criou outra página somente para rebater rumores que o associavam ao 


* https:/Avww .infoescola.com/sociedade/redes-sociais-2/ Acesso em: 17 de maio de 2018. 
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extremismo islâmico e ao anti-patriotismo. Além do site, ele criou um blog que 
atualizava diariamente, também com a intenção de rebater ou reforçar questões 
relacionadas ao que a mídia dizia sobre ele. Outra mídia bastante utilizadapor Obama 
foi o YouTube, onde ele produzia vídeos de divulgação de suas ideologias políticas 
por setratar de um meio que não requer qualidade avançada de captação de imagem 
e pela praticidade do processo de produção e postagem, e que conforme aponta Renó 
(2007): 
“Através do YouTube, os grupos sociais passaram a difundir suas idéias, 
crenç as e costumes. E, através deste espaç o ciberespacial, pode-se 
construir um hibridsmo cultural capaz, inclusive, de combater a 
homogeneidade provocada pelos interesses neoliberais, presentes nos 
produtos da indústria cultural, criticada pela escola de Frankfurt exatamente 
por seus efeitos” (RENO, 2007). 

As enormes mudanças por que passa a sociedade a partir da chegada da 
internet, justifica a sua utilização por parte de Barack Obama para divulgar suas 
ideologias e ideias políticas. Segundo Castells (1999, p.566), “redes são estruturas 
abertas capazes de expandir de forma ilimitadal...]”, nos fazendo entender que as 
redes sociais utilizadas por Barack, são capazes de expandir sua voz ilimitadamente. 

A era “Obama”, coincidiu com a ascensão das redes sociais. Podemos 
perceber que a comunicação através das redes de relacionamento foi adotada como 
ambientes de divulgação de ideologias políticas. A partir daí, é possível notar a 
importância destes ambientes com relação às comunicações convencionais. A 
utilização crescente da internet pelas pessoas e corporações tornou a corrida eleitoral 
muito mais dinâmica, demandando a atenção dos candidatos a tudo que acontece. 
Segundo Santaella e Lemos (2010, pg.16): “A economia global é hoje constituída pelas 
trocas e fluxos quase instantâneos de informação, capital e comunicação cultural”. 

A equipe de Obama organizou uma campanha publicitária muito bem articulada, 
onde a internet ganhou destaque nesse processo, graças ao bom uso das mídias 
sociais visando a mobilização do eleitorado. 

Foi no Twitter que a campanha digital de Obama iniciou e rapidamente 
conquistou muitos seguidores. De acordo com Santaella e Lemos (2010, pg.10): “[...] 
parece valer mais no Twitter aquilo que já vale fora dele em quaisquer outras mídias, 


ou seja, a irresistível e misteriosa força de atração que as celebridades exercem sobre 


º Disponível em: https:/Awww .ull.es/publicaciones/latina/200717Denis Reno.htm Acesso em 02 abr 
2018. 
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o comum dos mortais”. Seguindo essa ideia, Obama além de atrair muitos seguidores, 
também seguia muitas pessoas, passando a ideia de que ele é uma “celebridade”, 
mas também um “comum”. 

Além do Twitter, Obama se fez presente em outras redes sociais, bem como 
uma rede social própria intitulada “My Barck Obama”, onde o político tinha publicados 
além de seu perfil, muitas informações que interessavam seu eleitorado. 

A campanha do ex-presidente Barack Obama deixou um legado que os usuários 
da internet não querem ser alvos de publicidade. Eles querem ser ouvidos e participar 
da campanha eleitoral, onde verificamos que a criação de canais que sirvam como 
uma via de mão dupla, em que todos podem participar, mais do que apenas marketing, 
é um diferencial competitivo nessa era digital que habitamos. É então, uma maneira 
ótima de se destacar e criar uma imagem, que Barack Obama percebeu e não deixou 
passar. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O extraordinário desenvolvimento dos meios de comunicação ao longo dos 
tempos, modificou todo o ambiente político. O relacionamento entre líderes políticos 
e sua base, a conexão dos cidadãos com as questões públicas e a proximidade de 
governantes e seu eleitorado sentiram muito o impacto da evolução tecnológica da 
mídia. 

Já no começo do século XX, nota-se a presença do rádio, mostrando-se um 
importante aliado político e instrumento de propaganda. Exemplos disso foram 
Franklin Roosevelt, nos Estados Unidos, Adolf Hitler, na Alemanha, e Getúlio Vargas, 
no Brasil, que se tornaram símbolos da política da era do rádio. Ao passo que foram 
surgindo novos meios, os políticos tiveram que se adaptar, para que pudessem utilizá- 
los. Foi uma evolução gradual até o surgimento da internet no século XXI, onde 
Barack Obama foi o pioneiro na utilização do mais novo meio como ferramenta política. 
Desde então, muitos outros políticos por todo o mundo, vem se utilizando da internet 
para criar um vínculo com seueleitor, sendo hoje em dia, a internet, fundamental para 
a divulgação de ideias, ideologias, produtos e projetos. É necessário estar conectado 
para que se estabeleça uma relação político x eleitor. 

Desta forma, podemos dizer que os meios de comunicação ao longo do tempo 


vem sendo utilizados fortemente no relacionamento entre os políticos e o povo. 
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RESUMO: Quando um óxido é muito espesso ou com poucos defeitos (onde existe 
dificuldade na migração de vacâncias aniônicas positivas), dá-se mais tempo para que 
haja a redução do filme de óxido, dificultando ou demorando a chegada do fenômeno 
de impedimento da redução desse filme começar a ocorrer. Somente a partir daí é que 
o óxido se comporta como um semicondutor degenerado sob condições de 
acumulação. Assim permite-se o início da reação catódica de redução do oxigênio na 
região de potenciais pertencente ao transportes de massa. Os valores de potenciais 
ficam menos catódicos, quanto mais espesso for o óxido. Essa discussão está 
baseada a partir da análise feita usandoa teoria dos semicondutores. 


PALAVRAS-CHAVE: Técnicas eletroquímicas: Materiais metálicos; Óxidos; 
semicondutores. 


ABSTRACT: When an oxide is very thick or has few defects (where difficulty exists in 
the migration of positive anionic vacancies), longer period of time exists in which the 
reduction of the oxide film may occur. Inturn, there is a delay the arrival of the 
impediment phenomenon for film reduction to begin only. From this point on, the oxide 
behaves as a degenerated semiconductor under accumulation conditions. Thus, the 
cathodic reaction of oxygen reduction becomes possible on the potential region that 
belongs to the transportation os mass. The thicker the oxide the lesser is the cathodic 
potential. This discussion is based on semiconductors theory. 


KEYWORDS:  Electrochemical techniques;  Metallic materials;  Oxides; 
semiconductors. 
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1. INTRODUÇÃO 


A corrosão de estruturas enterradas tem sido uma grande preocupação de 
diversos setores da indústria, devido aos danos que este tipo de corrosão pode 
causar. Um dos meios mais utilizados para identificar a corrosão em estruturas 
enterradas é a inspeção visual. Todavia esse tipo de inspeção exige a escavação do 
solo, tornando essa atividade normalmente lenta e com o envolvimento considerável 
de pessoal. Com isso, tem surgido estudos com a finalidade de estimar a corrosão por 
intermédio de técnicas eletroquímicas. 

Existem diversas marcas e modelos de equipamentos comerciais que se 
destinam ao diagnostico de corrosão em estruturas enterradas, com base em técnicas 
eletroquímicas, em sua maioria, costumam determinar o valor da resistência de 
polarização linear e os valores das constantes de Tafel diretamente das curvas de 
polarização experimentais, usando trechos da curva para altos valores de potenciais. 
Essas técnicas são muito boas quando aplicadas em amostras de materiais metálicos 
com limpeza superficial prévia, por intermédio de polimento. No entanto, não é comum 
aplica-las quando as amostras metálicas possuem grandes quantidades de produtos 
de corrosão em sua superfície. 

No presente trabalho analisa-se, a redução do óxido de ferro formado 
anodicamente em bicarbonato de sódio. Sendo que a eletroquímica estudada foi a 


construção da curva potencio dinâmica catódica a partirda técnica voltamétrica. 
2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 


Durante um processo corrosivo, a interface eletrodo/eletrólito [01] adquire uma 
estrutura especial, na qual alguns fatores, tais como: i) A separação de cargas entre 
os elementos do metal e os íons da solução, ii) A interação entre os íons da solução 
e moléculas de água, iii) A adsorção de íons no eletrodo e iv) Processos difusionais e 
migracionais de espécies iônicas, ocorrem de maneira particular e com importância 
fundamental no entendimento dos processos de corrosão (vide Fig.1). Essa interface 
é denominada de dupla camada elétrica. Sobre a dupla camada aparece uma 
diferença de potencial, que permite a definição de potencial de eletrodo que 
caracteriza a passagem de corrente entre o eletrólito e eletrodo. O potencial de 


eletrodo é um dos mais importantes parâmetros tanto na termodinâmica quanto na 
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cinética de reações de corrosão. Existem dois modelos para explicar a existência da 
dupla camada que são: O modelo de Helmholtz e o modelo de Gouy-chapman [02]. O 
modelo de Helmholtz foi proposto em 1853 e corresponde ao modelo de um capacitor 
de placas paralelas para um eletrodo com superfície plana (vide Fig.1). A placa no lado 
da solução não tem uma existência física concreta correspondendo a um alinhamento 
de íons do mesmo sinal localizado a uma distância “X2” da superfície eletródica 
(vide Figura 1). Apesar de limitações do ponto de vista quantitativo, o modelo de 
Helmholtz tem o grande mérito de poder prever o formato qualitativo dos experimentos 
envolvendo a carga acumulada sobre a superfície metálica. Na tentativa de superar 
as limitações do modelo de Helmholtz, outro modelo para a dupla camada foi proposto 
independentemente por Gouy-chapman em 1910, denominado de modelo da camada 
difusa. Neste caso, os autores consideraram que os íons que formam a placa do 
capacitor do lado da solução eletrolítica não estão efetivamente alinhados a uma 
distância fixa do eletrodo, mas formam parte de uma camada volumétrica difusa. 
Devido a interações eletrostáticas, esses íons têm as suas concentrações 
aumentadas ou diminuídas nas vizinhanças do eletrodo quando comparado com 
aquelas no interior da solução. O perfil da concentração desses fons assumiria uma 
maior concentração na superfície e diminuiria para uma menor concentração até o 
seio da solução para o caso de fons com cargas de sinal oposto à do eletrodo. Gouy- 
chapman fizeram o tratamento matemático desse modelo, considerando as seguintes 
aproximações: 

a) Os Ífons que formam a camada difusa foram assumidos como cargas 
pontuais. 

b) As interações desses íons com a superfície eletródica foram assumidas 
como governadas por forças puramente eletrostáticas. Assim, íons com cargas do 
mesmo sinal daquele da superfície eletródica são repelidos enquanto fons com carga 
de sinal oposto são atraídos, resultando em uma distribuição não uniforme de cargas 
e de potencial elétrico. 

c) O perfil da concentração iônica em função da distância ou do potencial 
elétrico foi calculado utilizando-se a lei de distribuição de Boltzmann. 

d) O solvente foi considerado um meio contínuo e suas propriedades 
consideradas somente através da constante dielétrica. 

Em 1924 Stern [1] sugeriu que no modelo de Gouy-chapman, a distribuição 
difusa dos fons inicia-se na superfície do eletrodo (vide Fig.1). 
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Figura 1 — Dupla camada elétrica [1] 
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Fonte: Os Autores. 


Entretanto, devido a presença do solvente e das camadas de solvatação, os 
íons somente poderiam aproximar-se da superfície até uma certa distância de máxima 
aproximação. Assim o potencial elétrico passa pelo plano interno de Helmholtz, 
passando pelo centro dos íons que se encontram nessa distância de máxima 
aproximação, também chamado de plano externo de Helmholtz. Entretanto Grahame 
[1] planejou um experimento elegante para trabalhar com a proposta de Stern, onde 
a capacidade da dupla camada é maior quanto maior for a concentração do eletrólito. 
Comparações entre curvas teóricas com curvas experimentais para a capacidade da 
dupla camada em função do potencial do eletrodo pôde ser considerado um valor 
realístico. Apesar de verificar a validade da teoria de Gouy-chapman para alguns 
eletrólitos, o modelo de Stern não aplicava para alguns fenômenos observados nos 
estudos de adsorção iônica em todos os eletrólitos. O diagrama de um modelo 
amplamente aceito nos tempos atuais para a estrutura da dupla camada pode ser visto 
na Figura 1. Além dos íons adsorvidos na camada difusa, o modelo também considera 
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a presença das espécies especificamente adsorvidas. Nota-se que a constante 
dielétrica da água colocada em contato direto como eletrodo (plano interno de 
Helmholtz) é da ordem de 5, enquanto que a constante dielétricas daquelas que forma 
as camadas de hidratação dos íons contidas no interior do plano externo de Helmholtz 
é próximo de 36. Tais valores são consistentes com o elevado campo elétrico ali 
existente. 

Considere o comportamento de um eletrodo de platina [02] imerso em uma 
solução de ácido sulfúrico (da ordem de 0,5M) na ausência de qualquer espécie 
eletroativa. A Figura 2 ilustra o comportamento voltamétrico deste eletrodo em um 
intervalo de potenciais desde o valor que imediatamente antecede a reação de 
desprendimento de hidrogênio por produção do próton, que ocorre em potenciais 
próximos do O V (vs ERH), até valores que precedem a reação de desprendimento de 
oxigênio por oxidação da água, que se verifica em potenciais acima de 1,6 V. Se 
nenhuma interação específica do eletrodo com o meio eletrolítico se verificasse, o 
comportamento voltamétrico deveria ser aquele esperado para um eletrodo 
idealmente polarizável para o qual os fenômenos interfaciais estariam apenas 
relacionados com a acomodação de íons e/ou dipolos, definindo a estrutura e a 
composição da dupla camada. A resposta voltamétrica hipotética seria então aquela 
mostrada na Figura 2, entre as linhas tracejadas. Entretanto o comportamento 
voltamétrico do eletrodo apresenta 3 regiões características, denominadas de A, Be 
C na Figura 2 em estudo, que não são governadas apenas por fatores capacitivos. 


Figura 2 — Curva corrente potencial para a platina (0,5 cm?) em ácido sulfúrico 0,5 M [2] 
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Fonte: Os Autores. 
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A região “A” correspondente à faixa de potenciais de O a 0,4 V é classicamente 
denominada de região do hidrogênio [02], pois é originada por processos que 
antecedem o desprendimento de H>. A porção inferior do voltamograma (varredura 
catódica) corresponde à adsorção de hidrogênio atômico formado a partir da redução 
de H*, ao passo que a porção superior (varredura anódica) corresponde à oxidação 
do hidrogênio atômico adsorvido, formado na etapa anterior. Na região “A”, o 
processo é reversível, uma vez que, as quantidades de cargas envolvidas na 
varredura catódica e anódica são idênticas. A reação catódica pode ser representada 
pela equação (01): 


Pt+H'+e =Pt-Haas (01) 


Sendo que os vários picos observados estão relacionados com o fato de que 
várias orientações cristalográficas da platina são expostas ao meio reacional e cada 
qual apresenta uma energia de adsorção de hidrogênio distinta. O grau de 
recobrimento de hidrogênio tende a 1 na medida em que o potencial reversível da 
reação de desprendimento de hidrogênio é próximo de O V, correspondendo a uma 
carga total de 210 uC/cm*. A região B na faixa de potenciais de 0,4 a 0,8 V consiste 
de processos não Faradaicos em que o eletrodo é idealmente polarizável, 
consequentemente, as correntes medidas são originárias da dupla camada, conforme 
já mencionado acima. Entre 0,4 a 0,8, a superfície catalítica será formada por platina 
metálica sem a presença de espécies superficiais, exceto aquelas relacionadascom a 
estrutura da dupla camada. A região C da Figura 2, que ocorre no intervalo entre 0,8 


a 1,4, relaciona-se ao denominado Pt/O>. Nesta região, as correntes observadas na 


varredura anódica originam-se de processos de oxidação superficial do eletrodo, 
inicialmente relacionados com a adsorção de OH" formado pela oxidação da água, e 
posteriormente em potenciais superiores com a formação de uma monocamada de 
óxidos de platina hidratados. Na varredura catódica, o pico observado consiste na 
redução do óxido formado na varredura anódica. Nota-se que contrariamente aoque 
se observa a adsorção/dessorção de hidrogênio, os potenciais de oxir redução não são 
coincidentes, o que evidencia o caráter irreversível deste processo. Acima de 0,8 V as 
reações devem ocorrer em uma superfície modificada por uma camada de óxidos, que 


também será fundamental na definição do mecanismo e da cinética do processo 
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eletrocatalítico. Silva e colaboradores [03], estudaram o processo completo de 
formação do óxido de ferro sobre o metal ferro, em meio de solução de bicarbonato 
de sódio, utilizando a técnica de tensão mecânica na superfície do eletrodo de ferro 
por deflexão de feixe laser conforme mostra a Figura 8. 

Nesse trabalho [03] foi apresentado que as tensões produzidas durante a 
formação anódica do filme devido aos diferentes volumes molares (26,4cmº/atomo 
grama, 14,9cm?/atomo grama e 15,2cmº/atomo grama para o Fe(OH)>, Fes04e Fe>0s, 
respectivamente) estão coerentes com os potenciais de pico. A tensão inicial 
observada na figura 3, foi relacionada com a ionização do metal para fon metálico 
juntamente com a incorporação de hidrogênio atômico na superfície do eletrodo 
(região de potenciais de evolução de hidrogênio). Neste trabalho também verifica-se, 
através da curva de tensão/potencial, que houve a formação do Fe(OH)> tensão 
expansiva e que o Fe(OH)> transformou-se completamente em FesO, (tensão 
compressiva) e que na região de passivação (próximo a 0,1V) ocorrem pequenas 
mudanças de volumes parciais molares, provavelmente, devido a mudança na 
estequiometria ou na concentração de impurezas de carbonato-bicarbonato ou 
quantidade de água. Estas mudanças também podem ser devido a mudanças na 
estrutura cristalográfica durante o crescimento do filme. Pela Figura 3, observa-se que 
a reação de redução do hidrogênio acontece em potenciais próximo de — 1000 mV vs 
ECS, enquanto que a reação de oxidação do oxigênio acontece em potenciais a partir 
de 800 mV vs ECS. 

De acordo com Vetter [04], em um sistema composto de um metal, um filme de 
óxido e uma solução eletrolítica, pode haver diversas reações. Quando não há 
circulação de corrente dentro do óxido, há um equilíbrio de cargas entre a interface 
metal/filme, com a interface filme/solução. Nessa condição o sistema está no “potencial 
de Flade”. Quando o potencial aplicado for maior que o potencial de Flade o óxido 
estará em condições anódicas. Quando o potencial aplicado for menor que o potencial 
de Flade o óxido estará em condições catódicas. 
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Figura 3 — Curva contínua corrente versus potencial para o ferro em bicarbonato. Curva tracejada 
tensão (deflexão em mV), chapas metálicas com tensões expansivas na superfície ativa, causando 
curvatura convexa na superfície ativa, aumento de potenciais positivos. Chapas metálicas com 
tensões compressivas na superfície ativa, causando curvatura côncava na superfície ativa, diminuição 
de potenciais positivos. Me = metal, Me”! = íons metálicos, Me”* aq = fons metálicos aquosos, O? = 
fons oxigênio, CR=coordenada reações 
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Fonte: Os Autores. 


O óxido apresenta condutividade iônica e condutividade eletrônica. A ideia da 
condutividade iônica em filmes passivantes surgiu em 1935, quando Verwey [04] 
propôs um modelo simplificado para explicar um comportamento não Ohmico entre a 
corrente de formação do filme de óxido e o campoelétrico existente no óxido. No 
modelo de Verwey a condutividade iônica ocorre predominantemente através do 
movimento de defeitos no retículo e depende do gradiente de concentração destes 
defeitose da magnitude do campo elétrico. A distribuição de cargas se dá pelo salto 
de um defeito para outro defeito adjacente e existente em outra posição. Esse modelo 
é denominado de “Hopping motion” ou movimentos por saltos. Para altos campos 
elétricos (maior que 107 WV/cm), a corrente total apresenta uma dependência 
exponencial com o campo elétrico. Quando o campo elétrico for intermediário ou 
baixo (menor que 10º V/cm), a função seno hiperbólico pode ser aproximada pelo seu 


argumento e acorrente total reduz a uma relação Ohmica com o campo elétrico. Outro 
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modelo que também explica o comportamento não Ohmico da relação entre a corrente 
de formação do filme de óxido com o campo elétrico aplicado é o de condução 
iônica baseado no intercâmbio coletivo de posições, também denominado de 
“Place Exchange” entre as espécies existentes dentro do óxido. Neste modelo Sato 
e Cohen [04] supõem-se que a propagação dos íons através do filme de óxido ocorre 
por intermédio de um intercâmbio simultâneo de posições de todas espécies 
contidas nas fileiras de óxidos perpendiculares ao metal. Mott e Cabrera [04] 
propuseram um modelo semelhante ao de Verwey considerando que a etapa 
determinante da velocidade é a entrada dos defeitos na interface metal/filme. 

A partícula metálica é muito maior que a partícula iônica (vide Figura 3). 
Durante o processo de ionização, devido a retirada de elétrons do metal (potencial 
anódico), a partícula metálica grande se comprimi diminuindo o seu tamanho, para íon 
metálico pequeno gerando altas tensões mecânicas do tipo compressão na interface 
metal/filme. Como consequência da ionização na interface metal/filme surge o 
fenômeno da incorporação de ânion (O?) no óxido ou geração de defeitos portadores, 
também denominados de íon de oxigênio na interface filme/solução. Dentro do óxido 
existem espaços vazios que podem ser ocupados. Quando esses espaços vazios são 
ocupados por uma espécie doadora (fon metálico) ele se torna um sítio ou vacância 
aniônica positiva. Quando o espaço vazio é ocupado por uma espécie aceptora (íon 
oxigênio), ele se torna um sítio ou vacância catiônica negativa. Após entradado íon 
oxigênio dentro do óxido, inicia-se o movimento catiônico saindo da interface 
metal/filme caminhando em direção à interface filme/solução [05] e os fons oxigênio 
caminhando à interface metal/filme. 

Dos estudos realizados nos últimos anos, importantes atribuições dos eletrodos 
semi condutores foram delineadas [06], tais como: a presença de duas bandas de 
energias separadas por um band-gap, semicondutores degenerados, interface 
semicondutor/eletrólito com geração de portadores de carga ou defeitos e com 
transferência de carga procedendo por qualquer uma das duas bandas de energia. 
Uma pequena concentração de portadores móveis de cargas no interior do 
semicondutor para o eletrólito, possibilita o desenvolvimento de reações 
eletroquímicas na interface semicondutor/solução. 

Os semicondutores (filme de óxidos) são redes de sólidos formados por um 
arranjo infinito de átomos ligados [06] e como consequência da extensão destas 


ligações, elétrons no sólido formam conjuntos de níveis de energia ao invés de níveis 
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discretos. Este conjunto de níveis de energia é conhecido como bandas de energia. 
O espaçamento energético entre os níveis de energia adjacentes é tão pequeno que 
as bandas de energia são tratadas como níveis de energia contínuos. Os níveis 
contínuos tem limites energéticos superiores e inferiores bem definidos, sendo que as 
mais altas bandas de energias ocupadas, são chamadas de “banda de valência, Bv” 
e as mais baixas bandas de energias desocupadas são chamadas de “banda de 
condução, Bc”, e são as mais importantes em termos de transporte de carga. 

Na região semicondutora, elétrons podem ser excitados da banda de valência 
para a banda de condução. Essa transferência de elétrons depende do nível de Fermi 
[06]. O nível de Fermi, ou energia de fermi, é um parâmetro extremamente importante 
em medidas eletroquímicas, porque é uma propriedade controlada pelo potencial 
externo aplicado. Termodinamicamente, o nível de Fermi é o potencial eletroquímico 
dos elétrons no sólido. Uma definição equivalente surge da distribuição de elétrons 
entre níveis de energia no sólido. O nível de Fermi, é a energia (Er) onde a 
probabilidade de um nível de energia estar ocupado por um elétron é exatamente Vo. 
A probabilidade de ocupação aumenta com energias abaixo do nível de Fermi e 
diminui com energias acima do nível de Fermi. 

Para uma determinada interface semicondutor/eletrólito, existe um único 
potencial onde a queda de potencial entre a superfície e o seio do eletrodo é zero, 
sem camada de carga espacial, conhecido como potencial de banda plana (Vbp). 
Neste caso, as bandas não são entortadas, estão “planas”. Por definição, no potencial 
em que as bandas estão planas, o potencial da superfície do semicondutor coincide 
com o valor do potencial da fase volume do mesmo. 

A curvatura de uma banda determina se portadores majoritários ou portadores 
minoritários mover-se-ão através da superfície do eletrodo. Considerando-se um 
semicondutor sem nível de Fermi fixo [06], para potenciais mais negativos do que o 
potencial de banda plana (Vbp), os portadores majoritários, elétrons na banda de 
condução, fluem através da superfície do eletrodo para formar uma camada 
degenerada do tipo acumulação. O nível de Fermi (Er) move-se para o interior da 
banda de condução na superfície, deixando-a com propriedades metálicas. Nestes 
casos, pares redox existentes na interface semicondutor/eletrólito podem trocar 
elétrons em ambas as direções. 


A condutividade eletrônica em filmes passivantes é responsável pela 
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ocorrência de reações na interface filme/solução, uma vez que essas reações, 
somente ocorrem, quando os elétrons conseguem atravessar o filme passivo. Assim 
a reação catódica de redução do oxigênio e/ou do hidrogênio, ocorrem quando os 
elétrons estão disponíveis na interface filme/solução. Estudos tem mostrados [04] que 
em óxidos poucos condutores (Al, Ti), a reação catódica de redução do oxigênio não 
ocorre mesmo para sobre potencial da ordem de 100 V. Da mesma forma, para que a 
reação catódica de redução do hidrogênio aconteça, é necessário que o filme de óxido 
tenha uma certa condutividade eletrônica. Neste caso, tanto a redução do oxigênio 
quanto a redução do hidrogênio ocorre em sobrepotenciais normais. Ao aplicar um 
potencial catódico em um metal contendo filme de óxido imerso em um eletrólito 
levemente alcalino, realiza-se a redução do oxigênio. Durante a redução do oxigênio 
surgem os íons hidroxilas e concomitantemente íons oxigênios(O?) que migram 
dentro do óxido. Esses íons são originados das moléculas de água. Durante a sua 
formação são liberados íons hidrogênios acidificando a vizinhança próxima à interface 
filme/solução. A espécie OH" dentro do óxido, dissocia-se em H+* e “O2”. Durante a 
formação do filme de óxido a espécie (02) migra em direção à interface metal/filme, 
através dos defeitos existentes no óxido. Essa migração é por sítio ou vacância 
catiônica com carga virtual negativa. Em sentido oposto, tem-se a migração dos íons 
metálicos em direção à interface filme/solução. Assim como os elétrons também se 
movimentam para a interface filme/solução. Com a redução do oxigênio realiza-se a 
redução do óxido existente. A redução do óxido depende da variação de potencial 
interno na interface metal/filme e no interior (campo elétrico) do filme. Na interface 
metal/filme os fons metálicos são reduzidos para forma metálica e no interior do filme 
o óxido diminui de espessura, diminuindo sua carga elétrica. Na interface 
filme/solução, supõem-se que haja reversibilidade. Durante a aplicação de um 
potencial cada vez mais catódico, há uma redução parcial do filme de óxido gerando 
uma distribuição de cargas na interface metal/filme de maneira que as cargas negativas 
ou elétrons ficam do lado do metal. Como consequência ocorre um entortamento da 
banda de condução e de valência, que dependendo da espessura do óxido, pode ser 
considerada linear. Esses dois fenômenos fazem com que o óxido na superfície da 
interface filme/solução se transforma [07] em um semicondutor degenerado do tipo 
acumulação, com a energia de Fermi entrando na banda de condução. Nessa região 
da interface filme/solução o campo elétrico desaparece. Este fenômeno provoca um 
impedimento na migração de íons O? para interface filme/solução provocando o 
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impedimento do processo de redução do óxido. Com o impedimento da redução do 
filme, aparece a redução do oxigênio formando hidroxila na interface filme/solução, 
similar ao que acontece com um componente redox. De acordo com Gerisher [08] a 
transferência de elétrons na interface filme/solução ocorre tão rapidamente quando 
alguma movimentação molecular significante ocorrer no eletrólito. O efeito de um 
movimento de elétrons entre um semicondutor e uma molécula no eletrólito acontece 
antes da molécula poder ajustar-se para uma nova carga. O elétron move 
horizontalmente através da interface filme/solução. A molécula de oxigênio (O>) pode 
possuir um nível de energia desocupado para a mesma energia de um nível ocupado 
da molécula de (OH). O nível de energia de uma moléculade (O) pode ser definida 
termodinamicamente pela energia requerida para agarrar um elétron livre e movê-lo 
para dentro da molécula de (O»). Este nível de energia é diferente do nível de energia 
de um orbital molecular do (02) e também é diferente do nível de energia de 
solvatação da molécula. Nesta transferência de elétrons não há transformação 
química como quebra de ligação, apenas circula entre as formas oxidadas e reduzidas. 
A diferença nas cargas provoca surgimento de dipolos para orientações próprias 
diferentemente nos dois estados de oxidação. O nível de energia desocupado é 
definido comoa energia requerida para a molécula de (O>) conseguir um elétron livre 
e adicioná-lo em sua molécula sem perturbar a solvatação estrutural. A transferência 
de elétrons na interface filme/solução também pode ocorrer, via estados superficiais. 
Estados superficiais são níveis de energia cujas regras químicasassociadas estão 
confinadas na superfície. Eles são muito importantes quando estão localizados 
energeticamente entre as bordas das bandas. Eles intervêm na transferência de carga 
de ambos os portadores majoritários e minoritários, controlando a carga superficial e 
a curvatura da banda. Eles catalisam e podem fazer recombinações entre portadores 
carregados. 

É comum a formação de estados superficiais quando uma nova fase é formada 
na interface, como, por exemplo, a formação de um filme de óxido. Heterogeneidade 
na superfície ou interação comos dipolos flutuantes do solvente, podem desenvolver 
energias de estados superficiais. Considere um semicondutor tipo-n em contato com 
um eletrólito levemente alcalino contendo uma espécie oxidada (02). O potencial 
padrão para a redução da espécie oxidada ou molécula de Os é sempre mais positivos 


que o potencial de banda plana. Neste caso as energias dos estados superficiais 
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podem interferir na reação de transferência de carga. Existem casos em que os 
elétrons podem sair da banda de condução e passar pelos estados superficiais, para 
depois ir alimentar as espécies oxidadas ou moléculas de Os. Isto se deve pelo fato 
de que estados superficiais podem promover um curso alternativo, o túnel de elétrons 
através da camada de carga espacial caminha para os estados superficiais e somente 
a partir daí são transferidos para as espécies oxidadas ou moléculas de oxigênio. 
Resumidamente pode-se pensar que, para um semicondutor, a aplicação de 
potenciais mais negativos do que o potencial de banda plana, faz com que a superfície 
do eletrodo torna-se degeneradado tipo acumulação, causando uma aproximação do 
nível de Fermi e consequente sua penetração na banda de condução, fazendo com 
que as concentrações superficiais de elétrons aproximam-se dos níveis metálicos. 
Nestes casos, pares redox existentes na interface semicondutor/eletrólito podem trocar 
elétrons em ambas as direções. Além de pares redox, pode haver outras reações, 
como por exemplo a reação catódica de redução do hidrogênio e/ou a reação catódica 
de redução do oxigênio. Essas reações são competidoras da reação catódica de 
redução de um óxido previamente formado. Para se ter um melhor entendimento 
dessa discussão, será feito uma explanação de um metal contendo um filme de óxido 


passivante. 
3. METODOLOGIA 
O trabalho foi realizado por intermédio de um equipamento 


potenciostato/galvanostato. A área metálica de estudo foi de 0,75 cm?. A célula 


eletroquímica usada foi conforme mostra a Figura 4. 
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Figura 4 — Célula eletroquímica usada na construção das curvas potenciodinâmicas 





Fonte: Os Autores. 


O eletrodo de referência foi o calomelano. O contra eletrodo foi um fio de platina 
de 6,28 cm?. A solução de trabalho foi bicarbonato de sódio (NaHCOs) 0,75 N, pH = 9 
e à temperatura controlada de 25 ºC. Os eletrodos de trabalhos circulares foram 
embutidos em resina epóxi bicomponentes com o endurecedor de cura lenta. A 
preparação metalográfica dos eletrodos de trabalhos foi realizada a partirdo lixamento 
com granulometrias de 400 e 600 mesh, respectivamente, com posterior polimento 
utilizando suspensão de diamante de 3 e 0,25 um, e sílica coloidal 0,04 um. Ambos os 
processos foram realizados em politriz automática, com 15 N de carga aplicada. Os 
ensaios foram efetuados na célula eletroquímica (vide Figura 4) contendo os três 
eletrodos mergulhados na solução de NaHCOs, em condições estacionárias e 
desoxigenadas. Potencial de circuito aberto por 3 minutos antes das polarizações 
eletroquímicas, partindo de potenciais mais catódicos que o potencial de repouso 
(Erep = - 200 mV vs ECS) em direção a potenciais mais anódicos, à diferentes 


velocidades de varredura anódicas e retornando à diferentes velocidades de 
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varreduras catódicas até o potencial inicial. O potencial inicial foi atingido após 
redução prévia impondo o potencial catódico de —- 1 100 mV (nesse potencial a 
densidade de corrente catódica era de - 500 uA/cm?) e esperando a densidade de 
corrente catódica (ic) chegar próximo de - 100 uA/cm?, para iniciar a varredura no 
sentido anódico. 

O processo completo de formação do óxido de ferro sobre o metal ferro, em 
meio de solução de bicarbonato de sódio, utilizando a técnica voltamétrica ou potencio 
dinâmica pode ser visto na Figura 5. O voltamograma do sistema Fe/NaHCOs para o 
eletrodo de trabalho na forma circular está em curvacheia. O voltamograma do sistema 
Fe/NaHCOs para o eletrodo de trabalho na forma de chapa retangular está em curva 
tracejada. Pela Figura 5, observa-se que a reação de redução do hidrogênio acontece 
em potenciais próximo de — 1000 mV vs ECS, enquanto que a reação de oxidação do 
oxigênio acontece em potenciais a partir de 400 mV vs ECS. 

Durante a formação do filme anódico do ferro (figura 5) em um sistema aquoso 
de bicarbonato 0,75 N, verifica-se que o ferro apresenta um comportamento ativo- 
passivo. Na região ativa existem três picos, os quais foram denominados de “as”, “az” 
e “as”. Uma larga região de passivação é observada a partir da região de potencial do 
pico “as” até a região de transpassivação ou evolução de oxigênio. Durante a redução 
desse filme observa-se dois processos catódicos, os quais foram denominados de “c>' 
e “Cc”. 

Vilche e colaboradores [09,10], estudaram o primeiro processo anódico, e 
mostraram que esse processo está relacionado com a formação de uma monocamada 
de hidróxido ferroso (FeOH>) e devidoa pequena espessura, torna-se muito difícil a 
determinação da composição via um método físico “in- situ”. Nestes trabalhos, os 
autores fizeram uma precipitação química de hidróxido de ferro sobre platina e sobre o 
próprio ferro metálico. Os introduziram em uma solução tampão, contendo 
carbonato/bicarbonato e, verificaram uma relação entre o potencial de pico encontrado 
para este sistema com o potencial de pico obtido na voltametria do ferro policristalino 
no mesmo eletrólito. 

Através do trabalho de Misawa [11], considerando-se a reação do ferro em meio 
aquoso: 

Fe + 2H20 == Fe(OH) .2H* + 2e (1) 
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obtém-se a equação de Nerst: 
= - 0,104-0,0592º pH (2) 


e portanto, extraindo-se o potencial de equilíbrio termodinâmico da formação do 
hidróxido ferroso e considerando-se um valor de pH próximo a 9 (sistema em estudo), 
obtêm-se um valor de -637mV emrelação ao eletrodo de referência normal de 
hidrogênio, e portanto, bem próximo ao potencial de pico do processo “aj” na 
voltametria. 

Nos trabalhos de Vilche e colaboradores [12,13], onde foram utilizadas técnicas 
de impedância, curvas de polarização em estado estacionário e eletrodos rotatórios 
disco-anel, os autores apresentaramum mecanismo envolvendo dois intermediários 
de Fe(l) adsorvidos e energeticamente diferentes, na formação paralela de Fe(OH)> e 
espécies solúveis de Fe(ll). 

Em relação ao pico “a2”, Vilche e colaboradores [09,10,12,13,14] tem 
apresentado que este processo envolve uma série de reações complexas. 
Paralelamente a dissolução química do hidróxido ferroso, ocorre a formação de alguns 
compostos solúveis, os quais são dependentes das espécies presentes no eletrólito 
e, para um meio contendo bicarbonato, os compostos solúveis, provavelmente, 
formados são: FeHCOs*, Fe(HCOs)> e FeCOs entre outros, os quais tornam-se os 
maiores contribuintes na região de potenciais entre os picos “a;” e “a>”. Nos trabalhos 
[13,14], os quais utilizaram eletrodo rotatório disco-anel, os autores comprovaram que 
esta transformação é acompanhada de um processo de dissolução, e as correntes 
observadas no anel para este processo podem alcançar até 10 % das correntes 
observadas no eletrodo de disco. Quando evolui-se o potencial para valores positivos, 
para potenciais próximos ao potencial de pico “a>”, ocorre uma gradual formação de 
FesO4, que é o constituinte interno da camada de óxido passivo. O FesO04 tem 
características magnéticas e, consequentemente, não apresenta fotoefeito. 
Paralelamente, nesta região de potenciais, devido a formação de espécies solúveis 
de Fe(Il), principalmente FeCOs, é possível o aparecimento de compostos insolúveis 
de Fe(Il) na superfície do filme através do mecanismo de dissolução-precipitação [13]. 
De acordo com este mecanismo, a saturação local de espécies solúveis de Fe (Il) na 


interface filme/solução, particularmente na ausência de convecção forçada, favorece 


a precipitação de FeCOs [13]. Análises de XPS [13] mostraram a presença de 
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carbonatos na composição da camada anódica formada em soluções de 
carbonato/bicarbonato na região de potenciais do pico “a”. Estas informações, em 
conjunto com as informações apresentadas a partir das medidas de espectroscopia 
Raman [15], apresentaram que este segundo pico na voltametria corresponde 
basicamente a um óxido ferroso- férrico (Fes04), o qual pode conter quantidades 
variáveis de contaminantes de carbonato e defeitos, dependendo das condições na 
qual o filme é crescido. Este filme é da ordem de algumas monocamadas e para esta 


região de potenciais a camada de hidróxido ferroso transformou-se totalmente em 


ferroso- férrico. 


Figura 5 — Voltametria do ferro em solução de bicarbonato para v=5mV/s. Curva contínua para o 
eletrodo circular ()) e curva tracejada para eletrodo em forma retangular () 
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Fonte: Os Autores. 


Rubin e colaboradores [15], apresentaram em seus trabalhos que a formação 
do Fe(IIl) a partir da oxidação do Fes0Oz é possível a partir de -700mV em função do 
eletrodo de calomelano saturado, para soluções com pH 13. Ao converter este valor 
para o pH 9 tem-se um potencial de equilíbrio próximo a —400mV. 

Em alguns trabalhos [09, 10 e 12] é apresentado que a região de potenciais do 
pico “as” é influenciado pela concentração de íons carbonato existente na solução. 
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Esta região de potenciais também pode estar associada com a oxidação do FeCOs, 
incorporados ao filme de FesO4. 

Vilche e colaboradores [12,13], tem apresentado que para potenciais mais 
positivos que o potencial de pico “as”, ocorre um aumento na espessura do filme até 
um valor limite de aproximadamente 10 nm, e que este filme tem uma estrutura duplex, 
consistindo de uma camada interna formada por Fes04 com muitos defeitos, hidratada 
e bastante porosa, e uma camada externa desidratada, compacta e com poucos 
defeitos formada por Fe>0s, como mostra a figura 6. Este filme externo comporta-se 


como um pseudo-semicondutor e quando iluminado apresenta fotoefeitos. 


Figura 6 — Curva de polarização anódica para o ferro exibindo comportamento passivo 
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Ao estudar os processos de redução [09-14], verificou-se uma relação entre os 
processos “aj” e“cy” e entre os processos “as” e “c>”. Para potenciais próximos ao pico 
“co”, ocorre a redução de espécies de Fe(Ill) em Fe(OH)> e Fes04. Estudos com 
eletrodos rotatórios disco-anel [13], em meio de bicarbonato, mostraram que a 
redução dos constituintes da camada passiva, na região de potenciais próximas ao 
potencial de pico “cs”, é acompanhada de um processo de dissolução, e com a 
liberação de espécies de Fe(ll) na solução, pode também ocorrer a formação de 
FeCOs. De fato, analisando-se os potenciais de equilíbrio termodinâmico [11] em meio 
aquoso, todas essas reações podem ocorrer naregião de potenciais próximas ao pico 
“Co”. 

Para o processo [09-14] mais catódico (c1) , verificou-se que ele está fortemente 


influenciado pela reação de evolução de hidrogênio (H>), e paralelamente a evolução 
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de hidrogênio, outros três processos de redução formando Fe(0) podem ocorrer nesta 


faixa de potenciais, segundo as reações: 


Fe(0H); + 2H* + 2e- =Feº + 2H,0 (3) 
Fe;0,+ 8H*+8e —S3Fe? + 4H,0 (4) 


FeCO; + 2€" = Fe? + CO” (5) 


cujos potenciais de equilíbrio termodinâmicos estão próximos ao potencial de pico do 


processo “cp”. 
4. RESULTADOS 


Os resultados experimentais foram obtidos a partir de um crescimento de óxido 
potencio dinâmico por intermédio de uma varredura anódica de 50 mV/s até o potencial 
de vértice “Ev"(500 mV vs ECS), retornando por intermédio de uma varredura catódica 
de 50 mV/s até o potencial de pausa (- 500 mV vs ECS). Neste potencial de pausa, 
esperou-se o tempo de um minuto (vide Figura 7). Em seguida registrou-se as reduções 
voltamétricas à distintas velocidades de varreduras catódicas (vide Figura 7). 
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Figura 7 — Representação da corrente em função do potencial para diferentes velocidades de 
varreduras catódicas, Fe/NaHCOs, 0,75N, pH = 9, ECS, Tambiente, desoxigenada, Area do ET = 0,2 
cm?, Ei = - 1100 mV, ii = 500 uA/cm?, Ev = 500 mV, Epausa = - 500 mV 
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Fonte: Os Autores. 


Conforme mostra a Figura 7, o trabalho foi realizado por intermédio de 
voltamogramas compostos de diferentes velocidades de varreduras (de 30 mV/s até 
600 mV/s). 

A carga do filme do óxido foi obtida por intermédio da área existente entre o 
potencial de pausa (condições de corrente zero) até o potencial de pico (Ep) e os 
valores estão apresentados na Figura 8º. Para obter a carga total, extrapolou-se a 
curva decrescente após o potencial de pico (Ep) até as condições de corrente zero. A 
carga total foi obtida por intermédio da área após o potencial de pico (Ep). A carga do 
filme remanescente foi obtida pela diferença da carga total menos a carga até o pico. 
Os valores das cargas do filme remanescentes foram plotados em função das 
velocidades de varreduras catódicas, assim como os valores da carga de pico, 
conforme apresentados na Figura 8a. Os valores de potenciais de pico em função das 
correntes de pico estão apresentados na Figura 8b. 
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Figura 8 — Representação da carga de pico (o) e da carga remanescente (e) em função das 
velocidades de varreduras catódicas(Figura 8a) e potenciais de pico em função das correntes de 
picos para diferentes velocidades de varreduras catódicas (Figura 8b) 
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Fonte: Os Autores. 


Ao observar a Figura 7, verificou-se que durante a redução do óxido, a 
densidade de corrente de pico aumentou com a velocidade de varredura catódica. Já 
na Figura 8a, observa-se que (para altas velocidades de varreduras catódicas) tanto 
a carga de pico, quanto a carga do óxido remanescente, são constantes, isto é, não 
dependem das velocidades de varreduras catódicas. A Figura 8b mostra que o 
aumento da corrente de pico faz com que o potencial de pico evolua à valores mais 
catódicos. O aumento da corrente tem, relação direta com o aumento da velocidade 
de varredura catódica (vide Figura 7), isto mostra que o processo de redução do óxido 
ferroso-férrico (Fes04) fica cada vez mais difícil de ser reduzido com o aumento da 
velocidade. Como a carga é o produto da corrente pelo tempo (q = it), então o tempo 
de atingimento em um dado potencial prévio ao potencial de pico se reduz e 
consequentemente a carga deverá ser menor. Isto significa que para esta zona de 
potenciais prévia ao potencial de pico, o filme reduzido diminui com o aumento da 
velocidade de varredura catódica. 

Na parte de cima da Figura 9, observa-se um sistema composto do metal ferro 
(Fe), composto de um filme de óxido ferroso-férrico (Fes04), composto pelo óxido 
ferroso-férrico remanescente (Fes04,) que aparece durante a redução do óxido 


(Fe304) e composto pela solução eletrolítica. 
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Figura 9 — Diagrama da distribuição de potencial interno e teoria semicondutora no eletrodo de ferro 
coberto com os filmes de ferroso-férrico (Fes04) e ferroso-férrico remanescente (Fes04,) 
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Fonte: Os Autores. 


A partir de uma condição arbitrária do potencial interno do ferro ( ?F), pode-se 
supor que o potencial interno do ferroso-férrico ( *Fe0,) seja de maior intensidade, pois 
em um óxido existe menos elétrons que no metal. Nas condições de equilíbrio, o ( ?F 
s0,) é constante e para condição de equilíbrio (densidade de corrente zero, vide parte 
de cima da Figura 9), há uma diferença de potencial interno para o equilíbrio na 
interface ferro/ferroso-férrico ( A? re Feso,) e há uma diferença de potencial na interface 
ferroso-férrico/solução ( 4º e Fes0,!so!). Quando não há circulação de corrente (i=0 


dentro desses óxidos, há um equilíbrio de cargas entre a interface (A? eg Fel Fes04) além 
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de um equilíbrio de cargas entre a interface (A? eg Fe304 1 so). Nessa condição o sistema 
está no “potencial de flade” (vide parte de cima da Figura 9), onde o campo elétrico é 
zero. Quando o eletrodo (Fe) é polarizado catodicamente, se injeta elétrons, fluindo 
uma corrente composta de uma corrente eletrônica(que é medida experimentalmente) 
e uma corrente iônica. Quando se aplica um potencial menor que opotencial de Flade, 
o óxido ficará em condições catódicas, conforme mostra a curva tracejada e inclinada 
na parte de cima da Figura 9 (teoria passiva), assim como a curva contínua inclinada 
contendosetinhas retas na parte de baixo da Figura 9 (teoria dos semicondutores). O 
aparecimento do campo elétrico é pelo fato de que as correntes iônicas e eletrônicas, 
associadas ao transporte de cátions Fe(llje ânios O? (vide parte de baixo da Figura 
9) através do óxido remanescente, aparecem durante a redução do óxido. Essas 
correntes não são iguais e portanto existe uma acumulação de cargas positivasna 
interface metal/óxido e de cargas negativas na interface óxido/solução. Como 
consequência há umavariação de potencial interno nessas interfaces. 

Sob o ponto de vista dos semicondutores, com a chegada de elétrons na 
interface metal/óxido, fons Fe(Il) se reduz a Fe (0). Com isso, inicia o aparecimento do 
campo elétrico dentro do filme, de talforma que, haverá migração de fons metálicos 
para interface metal/óxido e haverá migração de íons oxigênio (02) em direção à 
interface óxido/solução. Considerando que o efeito de carga espacial, devido aos íons 
em trânsito, ser desprezível para o caso de filmes finos, pode-se assumir que o campo 
elétrico no filme de óxido é linear. Como resultado desse processo, a quantidade de 
íons Fe(Il) tende adiminuir na medida em que ele está sendo transferido em Fe(0). 
Com a diminuição da quantidade de Fe(Il), o campo elétrico no filme de óxido também 
diminui, até que chega em um momento tal que, ofilme (que está sendo reduzido), se 
transforma em um semicondutor do tipo acumulação (vide ponto X na parte de baixo 
da Figura 9), causando a aproximação do nível de Fermi (Er) e consequente 
penetração na banda de condução, fazendo com que as concentrações superficiais 
de elétrons aproximam-se dos níveis metálicos. Neste caso, a reação catódica de 
redução de H> e/ou reação catódica de redução do Os», existentes no eletrólito próximo 
à interface FesOsr/solução, começam a trocar elétrons. Essas reações são 
competidoras da reação catódica de redução do filme de óxido. 

Quando o nível de Fermi entra na banda de condução, o campo elétrico 


existente no filme desaparece. Este fenômeno provoca um impedimento na migração 
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dos íons oxigênios (02) para interface FesOsr/solução, provocando a detenção do 
processo de redução do óxido. Com a detenção daredução do filme de óxido, aparece 
a redução do oxigênio e ou hidrogênio que estão no eletrólito. 

Conforme mostra a Figura 7, com o aumento da velocidade de varredura 
catódica há um aumento na perturbação das reações envolvidas, de tal modo que, 
dá-se menos tempo para que haja a redução do filme de óxido. Como resultado, o filme 
de óxido que está sendo reduzido fica mais poroso,isto é, mais defeituoso. Em um 
óxido com mais defeitos, mais rápido se chega ao impedimento da reação catódica 
de redução do óxido e portanto os potenciais próximos de — 1 500 mV são atingidos 
com maior facilidade (potenciais onde está a região das reações catódicas de 
redução, ora do hidrogênio, ora do oxigênio), conforme mostra os finais dos 
voltamogramas na Figura 7. Este fundamento teórico está sendo usado para fazer 
análise de resultados obtidos por um trabalho aplicado em linhas de transmissão [16]. 


5. CONCLUSÕES 


Os valores de cargas dos óxidos constantes com a velocidade de varredura 
catódica, obtidos neste trabalho mostram que o processo de redução do óxido ferroso- 
férrico (Fes04) fica cada vez mais difícil de ser reduzido com o aumento da velocidade. 
Como a carga é o produto da corrente pelo tempo (q = it), então o tempo de 
atingimento em um dado potencial prévio ao potencial de pico se reduz e 
consequentemente a carga deverá ser menor para altas velocidades. Isto significa que 
para esta zona de potenciais prévia ao potencial de pico, o filme reduzido diminui com 
o aumento da velocidade de varredura catódica. 

Com o aumento da velocidade de varredura catódica há um aumento na 
perturbação das reações envolvidas, de tal modo que, dá-se menos tempo para que 
haja a redução do filme de óxido. Como resultado, o filme de óxido que está sendo 
reduzido fica mais poroso, isto é, mais defeituoso. Em um óxido com mais defeitos, 
mais rápido se chega ao impedimento da reação catódica de redução do óxido e 
portanto os potenciais próximos de — 1 500 mV são atingidos com maior facilidade 
(potenciais onde está a região das reações catódicas de redução, ora do hidrogênio, 
ora do oxigênio). 


Em condições estacionárias, a espessura da camada de óxido é constante, 
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neste caso, os valoresdas correntes referentes à redução do oxigênio dependem da 
variação do potencial na interface filme/solução. Quanto menor a redução do filme, 
maior será a reação catódica de redução do oxigênio (região de transporte de massa), 
na interface filme/solução. Portanto maior será a evolução de potenciais à valores 
mais catódicos. 

Quando compara vários tipos de óxidos, observa-se que quando um óxido é 
muito espesso ou com poucos defeitos, aumenta-se o tempo para que haja a redução 
do filme de óxido, dificultando ou demorando a chegada do fenômeno de impedimento 
da reação catódica de redução do filme, começara ocorrer. Somente a partir daí é que 
se inicia a reação catódica de redução do oxigênio (na região de transportes de 
massa). O motivo para essa demora está relacionado com a dificuldade na migração 
de cátions para interface metal/filme, assim como na dificuldade da migração de íons 
oxigênios para a interface filme/solução). Portanto menor será a evolução de 


potenciais à valores mais catódicos. 
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RESUMO: O empreendedorismo sustentável é um tipo de empreendedorismo que 
integra atividades que geram resultados econômicos e promovem a preservação 
ambiental e o bem-estar social de forma equilibrada. O tema tem relevância, visto que 
negócios sustentáveis contribuem para reduzir impactos ambientais, gerar benefícios 
sociais e resultados econômicos, promovendo o desenvolvimento sustentável. O 
artigo tem por objetivo identificar conceitos e escalas de mensuração aplicáveis ao 
empreendedorismo sustentável. A pesquisa classifica-se como qualitativa, 
exploratória e de revisão bibliográfica. Utilizou-se como critérios de busca na literatura, 
artigos científicos Qualis Capes Aí a B2, nas bases de dados Periódicos Capes e 
Google Acadêmico, de 2006 a 2020. Com base no material analisado, constata-se 
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que conceitos e escalas de mensuração de empreendedorismo sustentável têm seus 
fundamentos no tripé da sustentabilidade, abrangendo uma visão multidimensional: 
econômica, social e ambiental. Espera-se como resultado subsidiar futuras pesquisas 
empíricas que visem estudar práticas de empreendedorismo sustentável em 
organizações. 


PALAVRAS-CHAVES: Empreendedorismo Sustentável; Empreendedorismo 
Ambiental; Empreendedorismo Social; Escalas de Mensuração. 


ABSTRACT: Sustainable entrepreneurship is a type of entrepreneurship that 
integrates activities that generate economic results and promote environmental 
preservation and social well-being in a balanced way. The theme is relevantbecause 
sustainable businesses can contribute to reduce environmental impacts, to generate 
social benefits and to bring economic results with impact on the sustainable 
development. The article aims to identify concepts and measurement scales applicable 
to sustainable entrepreneurship. This researchwas classified as qualitative, 
exploratory and literature review. In this research, we used as search criteria in the 
literature scientific articles - Qualis Capes Aí to B2 - in the Capes Periodicals and 
Google Academic databases, from 2006 to 2020. We found from de analysis of the 
material, that concepts and measurement scales of sustainable entrepreneurship have 
their foundations on the triple of sustainabilty and it is encompassing a 
multidimensional vision: economic, social, environmental. We hope that the research 
results can support future empirical research in the study of sustainable 
entrepreneurship practices in organizations. 


KEYWORDS: Sustainable Entrepreneurship; Measurement Scales; Environmental 
and Social Entrepreneurship 
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1. INTRODUÇÃO 


O envolvimento crescente de empresas em questões de sustentabilidade, 
desenvolvimento sustentável e empreendedorismo sustentável deve-se a suas 
preocupações com questões ambientais e sociais (LOPES; MIRANDA, 2017) e as 
pressões dos governos e de seus cidadãos para que sejam desenvolvidos indicadores 
e práticas que permitam gerenciar os impactos do comportamento empresarial no 
mercado e na sociedade (MOREIRA; LIMA e TÓTARO, 2013; DAI et al., 2018). A ideia 
é que quanto mais forte for o ecossistema empreendedor, mais produtiva será a 
tecnologia e, portanto, maior será o impacto deste processo no crescimento 
econômico sustentável (ACS et al., 2018). Os empreendedores sustentáveis, neste 
contexto, atuam como agentes de desenvolvimento, por criarem inovações de 
produtos e processos e fornecerem mecanismos de transmissão e transferência de 
tecnologia mais limpa, permitindo avanços do conhecimento e crescimento 
econômico, com preocupação social e ambiental (AZEVEDO, et al., 2019). 

A preocupação de gestores e legisladores voltam-se mais intensamente ao 
tema da sustentabilidade versus desenvolvimento econômico, com a iniciativa da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada na 
Suécia, na cidade de Estocolmo, em junho de 1972, cujo relatório apresenta que os 
planos de desenvolvimento deveriam ser compatíveis com um bom sistema ecológico 
e que condições ambientais adequadas promoveriam um melhor desenvolvimento 
nacional e internacionalmente. A partir desta conferência, vislumbrou-se a exigência 
de novas dimensões no processo de desenvolvimento, ampliando-se para 
preocupações econômicas, ambientais, sociais e políticas. 

Ações voltadas à preocupação com a sustentabilidade prosseguiram ao longo 
dos anos. Em 1983, a ONU criou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento que desenvolveu o paradigma de desenvolvimento sustentável. Em 
1987, foi publicado o Relatório Brundtland, documento intitulado Our Common Future, 
que propunha limitação do crescimento populacional, garantia de alimentação, 
preservação da biodiversidade e ecossistemas, diminuição do consumo de energia e 
desenvolvimento de tecnologias de fontes energéticas renováveis, aumento da 
produção industrial a base de tecnologias adaptadas ecologicamente, controle da 
urbanização e integração campo e cidades menores e a satisfação das necessidades 
básicas ( UN General Assembly, 1987). 
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Em 1991, a Câmara de Comércio Internacional (CCI) aprovou as Diretrizes 
Ambientais para a Indústria Mundial, definindo dezesseis compromissos de gestão 
ambiental a serem assumidos pelas empresas, conferindo à indústria 
responsabilidades econômicas e sociais nas ações que interferem com o meio 
ambiente. Essas diretrizes foram acatadas no Brasil, pelo Comitê Nacional da Câmara 
de Comércio Internacional, tendo-se criado a Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento Sustentável (ICC, 1991). Em 1992, realizou-se no Rio de janeiro a 
ECO-92 (Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento) 
na qual foram elaboradas a Carta da Terra (Declaração do Rio) e a Agenda 21. Estes 
documentos apresentam um compromisso político dos países em promoverem 
sistemas que preservem o meio ambiente e gerem desenvolvimento sustentável. 
Somadas a essas iniciativas, a Assembleia Geral da ONU em 1997, definiu o 
desenvolvimento sustentável como essencial, e assumiu o desenvolvimento 
econômico, o desenvolvimento social e a proteção ambiental como componentes 
interdependentes e que se reforçam mutuamente para o desenvolvimento sustentável 
(UNITED NATIONS, 1992). 

Em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-membros da ONU 
reuniram-se em Nova York e elaboraram o documento “Transformando o Nosso 
Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, no qual se 
comprometem a tomar medidas ousadas e transformadoras para promover o 
desenvolvimento sustentável nos próximos quinze anos. A Agenda 30 é composta por 
dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), dentre esses destaca- 
se a importância de três objetivos que impulsionam o empreendedorismo sustentável: 
o objetivo oito, que visa promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 
sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos e, o 
objetivo nove, que visa construir infraestruturas resilientes, promover a 
industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação, e o objetivo doze, que 
procura assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis (UNITED 
NATIONS, 2015). 

Neste contexto, a interpretação de que empreendedorismo e desenvolvimento 
sustentável são congêneres e essenciais para resolverem problemas de cunho social 
e ambiental vem ganhando ressonâncias no meio acadêmico e na sociedade em 
geral. Esse cenário emerge em virtude da sustentabilidade, uma preocupação 
holística e global, derivada principalmente da crise ambiental e consequente ameaça 
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sobre o futuro dos seres vivos (BATISTA et al., 2020). É neste contexto que pesquisas 
têm sido realizadas para aproximar a sustentabilidade e o empreendedorismo. O 
campo de estudo do empreendedorismo aliado aos novos desafios sociais e 
ambientais, fez emergir o conceito de empreendedorismo sustentável (GARCIA; 
MACHADO e ANJOS, 2020). A ideia predominante, é que o empreendedorismo tem 
foco nos resultados econômicos, sendo um dos responsáveis pelo desenvolvimento 
econômico. Por outro lado, a sustentabilidade preocupa-se em gerar atividades para 
a manutenção e disponibilidade dos recursos naturais e sociais. Empreendedorismo 
sustentável une esses conceitos e visa o equilíbrio entre as esferas econômica, social 
e ambiental (KRUGER; TREVISAN, 2018). Assim, o empreendedorismo sustentável 
emerge como uma das alternativas viáveis de negócios, que visa criar e gerir produtos 
e processos voltados à viabilidade econômica, com responsabilidade social e 
ambiental (BACKES; KOBAYASHI; SILVEIRA, 2016). 

Considerando o panorama mundial sobre meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável, e a necessidade de tornar as empresas mais sustentáveis, têm surgido 
modelos de análise das práticas empresariais sustentáveis, envolvendo indicadores e 
escalas de mensuração. Um destes modelos é o tripé da sustentabilidade (Triple 
Bottom Line), que visa mensurar os impactos social, econômico e ambiental das 
empresas, para impulsionar a sustentabilidade e o empreendedorismo sustentável 
(BRUNELLI; COHEN, 2012). 

Neste contexto, o artigo tem como objetivo identificar conceitos e escalas de 
mensuração de práticas empresariais sustentáveis. O levantamento de conceitos e 
escalas de mensuração de empreendedorismo sustentável são importantes para 
ampliar o conhecimento sobre o tema e subsidiar o processo de análise das práticas 
sustentáveis das empresas. 

O artigo está estruturado de forma a apresentar, além desta introdução, uma 
fundamentação teórica, abordando a temática do desenvolvimento sustentável e a 
sustentabilidade, conceitos e tipos de empreendedorismo: empreendedorismo 
econômico, empreendedorismo social, empreendedorismo ambiental e 
empreendedorismo sustentável. Na sequência, apresenta-se a metodologia utilizada 
e os resultados obtidos na pesquisa, os quais descrevem o estado de arte do tema, 
apresentando conceitos e escalas de mensuração de empreendedorismo sustentável. 


Por fim, apresentam-se as considerações finais e perspectivas futuras. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 


2.1 Empreendedorismo: conceitos e classificações 


O empreendedorismo, na visão tradicional, tem foco unicamente nos resultados 
econômicos. Entretanto, novos tipos de empreendedorismo foram sendo 
desenvolvidos, na medida em que a sociedade e a legislação têm exigido das 
empresas a inclusão de preocupações sociais (empreendedorismo social) e 
ambientais (empreendedorismo ambiental). O empreendedorismo sustentável, neste 
contexto, é um termo criado a partir da necessidade de as empresas envolverem a 
sustentabilidade em seus produtos e processos, considerando, de forma simultânea, 
as preocupações econômicas, sociais e ambientais. Este tópico apresenta estes 
diferentes tipos de empreendedorismo. 


2.1.1 Empreendedorismo Econômico 


Um dos precursores do empreendedorismo na visão econômica foi Schumpeter 
(1997), que descreveu o empreendedor como um agente de mudanças. Para o autor, 
a função do empreendedor é realizar inovações, agindo além do alcance da 
familiaridade, introduzindo novas combinações, quebrando o padrão estabelecido e 
trazendo a economia para um novo nível de equilíbrio. Tal empreendedorismo inclui a 
inovação, mas não é restrito à mudança tecnológica. Sua função é reformar ou 
revolucionar os padrões de produção, explorando uma invenção ou uma possibilidade 
tecnológica não experimentada, produzindo um produto já existente, mas com um 
novo processo, abrindo uma nova fonte de matéria-prima ou um novo processo de 
distribuição, reorganizando a indústria. Esta é uma visão clássica e econômica do 
empreendedorismo, onde o objetivo é a geração de lucros. A 
sustentabilidade está em manter a sobrevivência da organização (PIMENTEL, 
REINALDO e OLIVEIRA, 2010). 

O empreendedorismo impulsiona o desenvolvimento econômico. Isso porque, 
os negócios são desenvolvidos para explorar oportunidades que geralmente 
promovem a destruição criativa, através da inovação, geram novos empregos e assim 
contribuem para o desenvolvimento econômico (DEGEN, 2008). Na economia, a 


mudança trazida por uma inovação deve aumentar o valor, seja para o cliente ou para 
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o produtor. Consequentemente, o objetivo da inovação é trazer uma mudança 
positiva, que gere atividades econômicas empresariais (LISETCHI e BRANCU, 2014). 

Neste contexto, o empreendedorismo pode ser compreendido como a arte de 
fazer acontecer, com criatividade e motivação, ao realizar com sinergismo e inovação 
qualquer projeto pessoal ou organizacional, em desafio permanente às oportunidades 
e riscos, visando a lucratividade. É assumir um comportamento proativo diante de 
questões que precisam ser resolvidas (BAGGIO e BAGGIO, 2014). O 
empreendedorismo é o envolvimento de pessoas e processos que, em conjunto, 
levam à transformação de ideias em oportunidades e permitem a criação de negócios 
de sucesso, com vistas ao aumento da lucratividade (DORNELAS, 2016). 


2.1.2 Empreendedorismo Social 


Ao voltar o olhar para os ganhos não econômicos, entra em pauta o 
empreendedorismo social. Este tipo de empreendedorismo busca atender as metas 
da sociedade, que de uma forma geral, não puderam ser solucionadas pelas 
instituições governamentais, seja devido a novos problemas sociais, a políticas sociais 
setoriais (ou ausência delas) e por restrições orçamentais. Sendo assim, fomentam- 
se iniciativas da sociedade civil na procura de práticas alternativas que respondam às 
necessidades sociais não atendidas nem pelo Estado, nem pelo mercado 
(SCHALTEGGER e WAGNER, 2011; PARENTE et a/., 2011). 

Para reconhecer oportunidades, o empreendedor social foca no crescimento 
humano e social, buscando desenvolver melhorias que tragam alternativa de solução 
nas áreas de educação, cultura, saúde, meio ambiente. O empreendedorismo social 
impulsiona a mudança social, com benefícios duradouros e transformacionais à 
sociedade (GANDHI e RAINA, 2018). Este interesse social deve superar o fenômeno 
da maximização do lucro. O Empreendedorismo Social procura combinar a criação de 
valor social com o valor econômico em uma mesma estrutura organizacional 
(PETRINI, SCHERER e BACK, 2016), por meio da geração de benefícios sociais, tais 
como a contratação de trabalhadores locais e parcerias com fornecedores da 
comunidade. 

Estudando empreendimentos sociais, Orellano e Quiota (2011) constataram 
que o investimento social da empresa tem um impacto positivo no seu desempenho 


financeiro. Esse resultado corrobora a argumentação teórica do salário-eficiência, 
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baseada na ideia de que funcionários bem remunerados e motivados contribuem para 
o aumento da produtividade, gerando um aumento da lucratividade. Para promover o 
espírito empreendedor na sociedade civil, o empreendedorismo social necessita de 
valores auto expressivos, muitas vezes difíceis de se efetivarem numa sociedade 
tradicional (HECHAVARRÍA, 2015). Entretanto, a vertente social tem conseguido 
afirmar a sua autonomia quer pelas suas especificidades quer pelo relevo e natureza 
das suas atividades e resultados (PARENTE et al., 2011). 


2.1.3 Empreendedorismo Ambiental 


O empreendedorismo ambiental, também denominado eco- 
empreendedorismo, empreendedorismo ecológico ou verde, é composto pelas 
ferramentas de empreendedorismo, com o foco na sustentabilidade ambiental (SILVA; 
ANDRADE; SILVA, 2019) e explora oportunidades em negócios ligados ao meio 
ambiente (BORGES et al., 2013; GE et al., 2018). O empreendedorismo verde surgiu 
devido a desequilíbrios na alocação de recursos naturais, sendo a garantia da 
proteção do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável um de seus principais 
objetivos. Ainda, organizações empreendedoras ambientais podem ser consideradas 
empresas com fins lucrativos, mas distintas dos empreendedores tradicionais, por seu 
foco na resolução ou mitigação de problemas ambientais por meio da criação de novos 
produtos, serviços e mercados (BRUNELLI; COHEN, 2012). 

As empresas verdes adotam um modelo sustentável de gestão, extraindo todo 
o potencial das matérias-primas e limitando o impacto ambiental da cadeia produtiva. 
Além disso, adotam práticas e ações que visam reduzir ou reparar os danos causados, 
como a realização do reflorestamento e tratamento de rios, por exemplo (BELLEN, 
2015). Nesta conjuntura, surgiu o Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que objetiva 
delinear ações empresariais com vistas a manter o equilíbrio entre o homem, a 
indústria e o meio ambiente, bem como os selos verdes, instituídos pelas normas ISO 
14000, desenvolvidos com a intenção de certificar as empresas protetoras da 
natureza. As ações verdes devem ir além das obrigações legais e assumirem um 
caráter voluntário e estratégico, através de programas que visam preservar o meio 
ambiente, mantendo-o natural, livre de contaminação e saudável para que possa ser 
usufruído pelas gerações futuras (NASCIMENTO; LEMOS; MELLO, 2008). Empresas 


sustentáveis ambientalmente são capazes de promover melhorias ambientais que 
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potencializam benefícios econômicos, visto que podem reduzir os custos e aumentar 
receita através da eliminação de desperdícios, considerando o uso racional dos 
recursos como água, energia, matérias-primas, diminuição da produção de resíduos 
e poluição (BELLEN, 2015). 


2.1.4 Empreendedorismo sustentável 


O escopo do empreendedorismo ampliou-se no sentido de incluir outras 
dimensões em combinação com os resultados econômicos, como preocupações 
ambientais (empreendedorismo ambiental) e sociais e ao bem-estar humano 
(empreendedorismo social). O empreendedorismo sustentável surge em um contexto 
marcado por discussões sobre desenvolvimento sustentável e a necessidade de 
harmonizar crescimento econômico, justiça social e conservação ambiental (BORGES 
et al., 2013). O empreendedorismo sustentável pressupõe uma evolução do foco 
empreendedor, incluindo pelo menos três tipos de empreendedorismo de forma 
simultânea: social, ambiental e econômico (SCHALTEGER; WAGNER, 2011; 
BRUNELLI; COHEN, 2012; GARCIA; MACHADO; ANJOS, 2020). 

O empreendedorismo sustentável é claramente diferente do 
empreendedorismo tradicional, visto que aquele busca gerar valor econômico, 
considerando as questões ambientais e sociais na oferta de serviços e produtos 
inovadores e processos, com vistas ao desenvolvimento sustentável, enquanto o 
empreendedorismo tradicional visa oportunidades lucrativas em qualquer cenário, 
perseguindo o desenvolvimento econômico (BRUNELLI; COHEN, 2012). Também, o 
empreendedorismo sustentável é mais amplo que o empreendedorismo ambiental ou 
empreendedorismo social considerados isoladamente, visto que esses visam 
desenvolver produtos e serviços que beneficiem o meio-ambiente ou que promovam 
justiça social, respectivamente (BRUNELLI; COHEN, 2012). 

O empreendedorismo sustentável visa contribuir de uma forma mais 
abrangente, não só para o desenvolvimento sustentável da organização em si, mas 
para contribuir para o desenvolvimento sustentável, incluindo o mercado e a 
sociedade como um todo (PARRISH, 2007; SCHLANGE, 2006; SCHALTEGGER; 
WAGNER, 2010). Ainda, o empreendedorismo sustentável está focado na 
preservação da natureza, no suporte à vida e comunidade, na busca de oportunidades 
percebidas para trazer à existência produtos, processos e serviços futuros para 
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ganhos econômico e não-econômico para os indivíduos, à economia e à sociedade 
(SHEPHERD e PATZELT, 2011). O empreendedorismo sustentável, no escopo das 
estratégias empresariais, oferece a possibilidade de expansão das empresas para 
diversos nichos de mercado, por promover a oferta de produtos e serviços 
ambientalmente corretos e socialmente justos (LOPES; MIRANDA, 2017). O Quadro 
1 apresenta uma caracterização sintética tipos de empreendedorismo. 


Quadro 1 - Caracterização de Tipos de Empreendedorismo 


Ambiental Social Econômico Sustentável 
Empreendedorismo Empreendedorismo 
social impulsiona a sustentável busca 

Empreendedorismo [mudança social, com gerar valor 
ambiental pretende benefícios econômico, 
contribuir para duradouros e considerando o 
solucionar questões | transformacionais à equilíbrio com as 
ambientais, através |sociedade (GANDHI questões ambientais e 
da oferta de e RAINA, 2018). O sociais na oferta de 
produtos e serviços, | empreendedorismo serviços e produtos 
e reunir valor social envolve uma inovadores e em seus 
econômico. atividade inovadora processos com vistas 
(SCHALTEGER; que enseja valor ao desenvolvimento 
WAGNER, 2011). | social (TEYMORP, sustentável 
NAZARI e ERMANI (BRUNELLI; COHEN, 
(2010). 2012). 

Gerar produtos, 
serviços e processos 
que preservem o meio 
ambiente, contribuam 
para o bem-estar 
social e garantam o 
sucesso lucrativo de 
uma empresa 
Sustentável. O objetivo 
é equilibrar as metas 
econômicas, 
ambientais e sociais. 
Investimentos em 
produtos, serviços, 

Desenvolvimento DE sa processos 
Criação de : 

de programs? | produtos, ceniços | eemosiamente 
voltadas ao bem- E sociais, que visem a 

estar, ética e e gerem receitas preservação 
justiça social. ambiental, bem-estar- 
social e lucratividade 

da empresa. 


Empreendedorismo 
é o envolvimento de 
pessoas e processos 
que, em conjunto, 
levam à 
transformação de 
ideias em 
oportunidades e 
permitem a criação 
de negócios de 
sucesso, com vistas 
ao aumento da 
lucratividade. 
(DORNELAS, 2016). 


Gerar produtos, 
serviços e 
processos que 
Gerar alternativas e visem 0 
soluções para crescimento da 
problemas sociais, | empresa, a partir 
promovendo o bem-| de oportunidades 
estar e justiça social. de mercado, 
riscos, inovação, 
para aumentar a 
lucratividade. 


Gerar produtos, 
serviços e processos 
que visem a 
preservação do 
planeta, com 
lucratividade. 


Compe- 
tências e 
objetivos 


Investimentos em 
produtos, serviços e 
processos 
Alguma ecologicamente 
s corretos; Sistemas 
práticas de Gestão 
ambiental, ISO 
14000. 





Fonte: Adaptado de Schaltegger e Wagner (2011). 
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Nesta perspectiva, as empresas sustentáveis têm papel fundamental no 
desenvolvimento sustentável, por promoverem inovações ambientais e sociais 
(SCHALTEGGER; WAGNER, 2011; SHEPHERD; PATZELT, 2011) e reconhecerem 
oportunidades de mercado que permitam ampliar os objetivos sociais, culturais e 
ambientais, gerando valor à sociedade e ao próprio negócio sustentável (ATIQ; 
OZKAN, 2013; GANDHI; RAINA, 2018). Araújo, Carvalho e Castro (2013), enfatizam 
que as empresas que quiserem se tornar e manter competitivas no mercado 
globalizado, devem aplicar os princípios sustentáveis, ou seja, gerar valor econômico, 


promover bem-estar social e preservar o ambiente natural. 
3. MÉTODO 


O artigo está embasado em pesquisa qualitativa e exploratória (GIL, 2017; 
MARTINS: THEÓPHILO, 2016) e o procedimento foi a revisão de literatura, que 
compreende um resumo objetivo, completo e envolve análise crítica de pesquisas 
relevantes disponíveis na literatura, com o objetivo de deixar o leitor atualizado em 
relação ao tema (CRONIN et al., 2008). Neste artigo utilizou-se a revisão narrativa da 
literatura, a qual resume um corpo de literatura e permite tirar conclusões sobre o 
tópico em estudo (CRONIN et al., 2008). O autor apresenta que para a revisão 
narrativa é importante seguir um processo de pesquisa da literatura, com algumas 
etapas, tais como a seleção do tópico de revisão, pesquisa do tópico na literatura, 
compilação, leitura e análise da literatura. Nesta pesquisa o tópico de revisão foi 
Empreendedorismo Sustentável. Na etapa de pesquisa dos tópicos na literatura, uma 
série de decisões importantes devem ser tomadas, como por exemplo, a base de 
dados, palavras-chaves, período de busca e os critérios de inclusão e exclusão 
(PALMATIER, HOSTON e HULLAND, 2018). 

Embasando-se nos ensinamentos acima, utilizou-se como critérios para a 
seleção dos artigos científicos o ranking Qualis Capes Aí, A2, B1 e B2, nas bases de 
dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (Capes), 
através da plataforma Sucupira e do Google Acadêmico, resultando em cinco 
periódicos para Qualis Aí, três periódicos para Qualis A2, dois periódicos para Qualis 
B1 e três periódicos para Qualis B2. Quanto ao critério de tempo, utilizou-se aplicação 
de corte temporal para trabalhos publicados entre 2006 a 2020. As palavras-chaves 


pesquisadas foram: empreendedorismo sustentável / sustainable entrepreurship, 


89 


empreendedorismo social / social entrepreurship, empreendedorismo ambiental / 
environmental entrepreurship, empreendedorismo econômico / economic 
entrepreurship, escalas em empreendedorismo sustentável / scales in sustainable 
entrepreurship e medidas de empreendedorismo sustentável / sustainable 
entrepreurship measures. Utilizou-se como critério de inclusão os artigos que 
apresentavam os termos de busca no título e de exclusão aqueles que não 
apresentavam relação com os objetivos do estudo. Assim, obteve-se oito artigos de 
metodologia qualitativa e dois de metodologia quantitativa para Qualis Aí, oito artigos 
de metodologia qualitativa e cinco de metodologia quantitativa para Qualis A2, doze 
artigos de metodologia qualitativa e quatro de metodologia quantitativa para Qualis 
B1, quatorze artigos de metodologia qualitativa e dois de metodologia quantitativa 
para Qualis B2. Os artigos foram lidos e buscou-se identificar conceitos e escalas de 
mensuração para empreendedorismo sustentável, posteriormente apresentados nas 


seções 4.1 e 4.2 a seguir. 
4. RESULTADOS 

A fim de atingir os objetivos propostos, expõem-se, inicialmente, os conceitos 
de empreendedorismo sustentável, e, na sequência, apresentam-se escalas de 
mensuração de negócios sustentáveis. 

4.1 Conceitos de Empreendedorismo sustentável 

Neste item apresentam-se diferentes definições de empreendedorismo 

sustentável, obtidas a partir de levantamento da literatura (Quadro 2), almejando-se 


encontrar o estado da arte do termo. 


Quadro 2- Conceitos de empreendedorismo sustentável 








CONCEITOS AUTORES 
Empreendedorismo sustentável é aquele onde ocorre a busca por lucros, a on 
partir da criação de valor econômico, social e ambiental. (2006) 





O empreendedorismo sustentável se empenha vinculando nosso 
conhecimento sobre empreendedorismo ao nosso conhecimento sobre Psmrésih 
desenvolvimento sustentável. O campo emergente é, portanto, (2007, p.14) 
interdisciplinar por natureza, e se baseia em uma série de campos aiii 
estabelecidos que também tendem a ser interdisciplinares 
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Um campo de estudo que busca entender como oportunidades de Cohénk 
desenvolver futuros bens e serviços são descobertas, criadas e Winn (2007 
exploradas, por quem e com quais consequências econômicas, sociais, p. 35) Ê 

















psicológicas e ambientais. 
Processo de descoberta, avaliação e exploração econômica de Dean e Mc 
oportunidades que se apresentam, a partir de falhas de mercado, Mullen (2007, 
subtraídas da sustentabilidade, incluindo as ambientalmente relevantes. p. 58) 
O empreendedorismo sustentável é, em essência, a realização de Schaltegger 
inovações sustentáveis, voltadas para o mercado de massa e e Wagner 
proporcionando benefícios para a maior parte da sociedade. (2010, p.225) 
O empreendedorismo sustentável é definido como forma de ao 
empreendedorismo inovador orientado para o mercado e na criação de Binolo 
valor, inovações em produtos, respeitando o ambiental e o social. (2011) 
Empreendedorismo sustentável tem como foco a preservação da 
natureza, suporte de vida e comunidade na busca de oportunidades Shepherd e 
percebidas, para trazer à existência futuros produtos, processos e Patzelt 
serviços para ganhos econômicos e não econômicos para os indivíduos, a (2011). 
economia e a sociedade. 
Empreendedorismo sustentável envolve a identificação, criação e Boszczowski 
e Teixeira 


exploração de novos negócios que encontrem, no desenvolvimento 
econômico, a solução de um problema ambiental e social. 

O empreendedorismo sustentável é o processo que incorpora 
sustentabilidade nas operações de negócios de uma empresa. E Atig e Ozkan 
impulsionado por uma abordagem empreendedora - centrada na (2013, p.12) 

oportunidade - inovação, pró-atividade e tomada de risco-, a fim de gerar pas 

valor compartilhado. 
Empreendedorismo sustentável é o reconhecimento, o desenvolvimento e 
a exploração de oportunidades por parte dos indivíduos, para criar 
produtos e serviços futuros, com benefícios econômicos, sociais e 

ecológicos. 
O empreendedorismo sustentável desponta como importante movimento 
que pode trazer as transformações necessárias aos padrões de produtos, Ebert (2017) 
serviços e processos organizacionais, com foco no econômico, social e 
ambiental. 
Empreendedorismo sustentável refere-se à descoberta, criação e 
exploração de oportunidades empresariais que contribuem para a 


(2012, p.141) 








Belz e Binder 
(2015) 








Grego e Jong 














sustentabilidade, gerando benefícios sociais e ganhos ambientais numa (2017). 
acepção de longevidade e geração de impacio. 
Empreendedorismo sustentável é aquele focado na preservação de 
natureza, suporte de vida e comunidade na busca de oportunidades Muhoz e 
percebidas para criar produtos, processos e serviços futuros para ganho, | Cohen (2018, 
onde o ganho é amplamente interpretado para incluir ganhos econômicos p.304) 
e não econômicos para os indivíduos, a economia e a sociedade. 
Empreendedorismo sustentável é um processo por meio do qual 
empreendedores sustentáveis produzem novos produtos ou serviços, pai Gral 
reconhecendo oportunidades, adquirindo recursos e conhecimentos e pola 
(2018) 
explorando oportunidades para melhorar o bem-estar social e a qualidade 
ambiental. 
Empreendedores de sustentabilidade são aqueles que introduzem Jayaratne, 
produtos, processos e serviços derivados da sustentabilidade e Mort e 
inovadores, para obter ganhos, onde o ganho inclui ganhos econômicos e D' Souza 
(2019) 





não econômicos para os indivíduos, a economia e a sociedade. 











O empreendedorismo sustentável oferece um novo mecanismo de 
integração de conhecimento e capital para criar soluções de problemas 

sociais e ambientais. Em geral, o empreendedorismo sustentável Konys (2019) 
demarca novos rumos para a gestão dos negócios, mantendo equilíbrio 
entre os três aspectos da sustentabilidade: econômico, ambiental e social. 





A sustentabilidade e o empreendedorismo sustentável devem considerar 
o meio ambiente, o bem-estar dos indivíduos e da comunidade e os fins 
lucrativos. 


Subramanian 
, etal. (2020) 














Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020. 


O estudo de Greco e Jong (2017) aponta dois ramos do empreendedorismo 
sustentável: o social e o ambiental. A dimensão social foca na missão social do 
negócio em detrimento do lucro, enquanto a dimensão ambiental foca em problemas 
ambientais, sem descuidar do lucro. Os autores enfatizam que aquelas organizações 
que focam o social e o ambiental mantendo atenção também para os aspectos 
econômicos são chamadas de híbridas, por apresentarem o empreendedorismo social 
e ambiental. Entende-se que essa forma híbrida citada pelo autor é efetivamente o 
que se pode denominar de empreendedorismo sustentável. Mufoz e Cohen (2018) 
observaram que a construção de definições para o empreendedorismo sustentável 
reconcilia as dimensões econômica, social e ambiental do empreendedorismo, mas 
desconsideram uma série de processos que antecedem a formação da empresa, que 
são inerentes à ação empreendedora. A noção de empreendedorismo sustentável 
precisa de reformulações (ou reenquadramento), exigindo um foco no 
empreendedorismo orientado para o propósito como um guarda-chuva que integra o 
empreendedorismo social, ambiental e econômico. Sendo assim, considera-se neste 
artigo que o empreendedorismo sustentável é aquele que prioriza o desenvolvimento 
de produtos, serviços e processos inovadores, com propósitos ambientais, sociais e 
econômicos de forma simultânea, visando o bem-estar da sociedade, o uso 
consciente de recursos e a preservação do meio ambiente para o crescimento 
econômico da empresa e da região de forma sustentável. 

Horisch (2015) investigou o papel do empreendedorismo na transição da 
sustentabilidade e identificou duas dimensões da atividade empreendedora que 
também podem ser aplicadas ao empreendedorismo sustentável, ou seja, o impacto 
no mercado e o efeito na sustentabilidade. Segundo o autor, para startups que 
fornecem produtos ou serviços com efeitos de sustentabilidade positivos (ou seja, 


ambientais ou sociais), a contribuição para as transições de sustentabilidade se 
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amplifica com o aumento das quotas de mercado, à medida que os produtos e serviços 
sustentáveis dos eco-empreendedores substituem produtos e serviços insustentáveis. 
Neis e Barbosa (2021) afirmam que os modelos de negócios sustentáveis são 
resultado do Empreendedorismo sócio-sustentável (SoS), o qual representa uma 
proposta de negócios conscientes, que pensam em ações e suas consequências e 
que além de gerar lucro individual, também propiciam lucros coletivos, com estreita 
observância dos recursos naturais. Os autores enfatizam que para tornar o 
Empreendedorismo SoS possível é preciso considerar a entrega de justiça, estímulo 
ao trabalho altruísta, encorajamento da sustentabilidade e extinção do 


antropocentrismo. 


4.2 Escalas de mensuração de Empreendedorismo Sustentável 


Na busca do equilíbrio entre as dimensões econômica, preservação ambiental 
e bem-estar social, estudos começaram a ser realizados com vista a uma mudança 
de paradigma, visando a efetivação da sustentabilidade pelas empresas. Elkington 
(1998) desenvolveu o Tripé da Sustentabilidade (Tiple Bottom Line - TBL), conceito 
apresentado como um desafio às práticas empresariais. O TBL é uma estrutura de 
sustentabilidade que examina o impacto social, ambiental e econômico de uma 
empresa, enfatizando que o sucesso ou fracasso nas metas de sustentabilidade não 
podem ser medidos apenas em termos de lucros e perda, mas também em termos do 
bem-estar de pessoas e da saúde do planeta (ELKINGTON, 2018). Ainda, segundo 
Elkington (2018), o TBL não foi projetado para ser apenas uma ferramenta de 
contabilidade, mas para provocar uma reflexão mais profunda sobre o capitalismo e 
seu futuro, mas muitos dos primeiros a adotá-lo entenderam o conceito como um ato 
de equilíbrio, adotando uma mentalidade de trade-off. O uso adequado do TBL 
envolve, no mínimo, o progresso em duas dimensões, enquanto a terceira permanece 
inalterada, o objetivo declarado da TBL desde o início foi a mudança do sistema - 
empurrando em direção à transformação do capitalismo. 

Como forma de monitorar o nível de aplicação do Tripé da Sustentabilidade 
pelas organizações, foram desenvolvidos diferentes estudos visando o 
desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade. A Global Reporting Initiative 
(GRI) e o Dow Jones Sustainability Index (DJSI), são exemplos de escalas com o 
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intuito de avaliar as atividades de Responsabilidade Corporativa Social (CSR — 
Corporate Sustainability Responsibility) (VIGNEAU et al., 2015). 

No Brasil, em 2005, foi criado o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), 
que avalia a sustentabilidade corporativa, baseada em eficiência econômica, equilíbrio 
ambiental, justiça social e governança, considerando os investimentos, as práticas, o 
compromisso com o meio ambiente, a relação ao comprometimento com a ética, a 
transparência e a legitimidade adotada pelas empresas (RIBEIRO e FUNCHAL, 
2018). Também no Brasil, o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, 
criado em 1998, por um grupo de empresários e executivos da iniciativa privada, visa 
mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerir seus negócios de forma 
socialmente responsável, aprofundando seu compromisso com a responsabilidade 
social e o desenvolvimento sustentável. O Instituto Ethos também desenvolveu 
critérios para o estudo da sustentabilidade em empresas (INSTITUTO ETHOS, 2020). 
Os Indicadores Ethos são classificados por dimensão e temas inspirados na Norma 
ISO 26000, os quais, por sua vez, desdobram-se em subtemas e, posteriormente, em 


indicadores. (Quadro 3) 


Quadro 3 — Dimensões, Temas, Subtemas e Indicadores propostos pelo Instituto Ethos 


Dimensão: VISÃO E ESTRATÉGIA 








Tema: Visão e Estratégica - Subtema: Visão e Estratégica 


Indicadores:1 Estratégias para a Sustentabilidade; 2 Proposta de Valor; 3 Modelo de 
Negócios 


Dimensão: GOVERNANÇA E GESTÃO 








Tema: Governança Organizacional 
Subtema: Governança e Conduta 


Indicadores: 4 Código de Conduta; 5 Governança da Organização (empresas de capital 

fechado); Governança da Organização (empresas de capital aberto); 6 Compromissos 

Voluntários e Participação em Iniciativas de RSE/ Sustentabilidade; 7 Engajamento das 
Partes Interessadas 


Subtema: Prestação de Contas 


Indicadores: 8 Relações com Investidores e Relatórios Financeiros; 9 Relatos de 
Sustentabilidade e Relatos Integrados; 10 Comunicação com Responsabilidade Social 


Tema: Prática de Operação e Gestão 


Subtema: Concorrência Leal 
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Indicador: 11 Concorrência Leal 
Subtema: Práticas Anticorrupção 
Indicador: 12 Práticas Anticorrupção 
Subtema: Envolvimento Político Responsável 


Indicadores: 13 Contribuições para Campanhas Políticas; 14 Envolvimento no 
Desenvolvimento de Políticas Públicas; Subtema: Sistemas de Gestão 


Indicadores: 


15 Gestão Participativa; 16 Sistema de Gestão Integrado; 17 Sistema de Gestão de 
Fornecedores 18 Mapeamento dos Impactos da Operação e Gestão de Riscos; 19 
Gestão da RSE/ Sustentabilidade 





Dimensão: SOCIAL 








Tema: Direitos Humanos 
Subtema: Situações de Risco para os Direitos Humanos 


Indicadores: 20 Monitoramento de Impactos do Negócio nos Direitos Humanos; 21 
Trabalho Infantil na Cadeia de Suprimentos; 22 Trabalho Forçado (ou Análogo ao 
Escravo) na Cadeia de Suprimentos 


Subtema: Ações Afirmativas 
Indicador: 23 Promoção da Diversidade e Equidade 
Tema: Práticas de Trabalho 
Subtema: Relações de Trabalho 


Indicadores: 24 Relação com Empregados (Efetivos, Terceirizados, Temporários ou 
Parciais), 


25 Relações com Sindicatos 


Subtema: Desenvolvimento Humano, Benefícios e Treinamento; 26 Remuneração e 
Benefícios 


27 Compromisso com o Desenvolvimento Profissional; 28 Comportamento frente a 
Demissões e Empregabilidade Subtema: Saúde e Segurança no Trabalho e Qualidade 
de Vida; 29 Saúde e Segurança dos Empregados ;30 Condições de Trabalho, 
Qualidade de Vida e Jornada de Trabalho 


Tema: Questões Relativas ao Consumidor 
Subtema: Respeito ao Direito do Consumidor 


Indicadores: 31 Relacionamento com o Consumidor; 32 Impacto decorrente do Uso dos 
Produtos ou Serviços Subtema: Consumo Consciente 33 Estratégia de Comunicação 
Responsável e Educação para o Consumo Consciente 


Tema: Envolvimento com a Comunidade e seu desenvolvimento 


Subtema: Gestão de Impactos na Comunidade e Desenvolvimento 
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Indicadores: 34 Gestão dos Impactos da Empresa na Comunidade; 35 Compromisso 
com o Desenvolvimento da Comunidade e Gestão das Ações Sociais; 36 Apoio ao 
Desenvolvimento de Fornecedor 





Dimensão: AMBIENTAL 





Tema: Meio Ambiente 
Subtema: Mudanças Climáticas 
Indicadores: 37 Governança das Ações Relacionadas às Mudanças Climáticas 
38 Adaptação às Mudanças Climáticas 


Subtema: Gestão e Monitoramento dos Impactos sobre os Serviços Ecossistêmicos e a 
Biodiversidade 


Indicadores: 39 Sistema de Gestão Ambiental, 40 Prevenção da Poluição, 41 Uso 
Sustentável de Recursos: Materiais, 42 Uso Sustentável de Recursos: Água, 43 Uso 
Sustentável de Recursos: Energia; 44 Uso Sustentável da Biodiversidade e 
Restauração dos Habitats Naturais, 45 Educação e Conscientização Ambiental 


Subtema: Impactos do Consumo 


Indicadores: 46 Impactos do Transporte, Logística e Distribuição, 47 Logística Rever 











Fonte: Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, 2020. 


Na linha da doutrina, diferentes autores buscaram definir indicadores de 
sustentabilidade para mensurar e avaliar a sustentabilidade dos negócios 
(SCHLANGE, 2006; DELAI, 2006; SHEPHERD; PATZELT, 2011, ARAÚJO, 
CARVALHO; CASTRO, 2013). Procurando mensurar a sustentabilidade empresarial, 
Callado (2010) desenvolveu o Grid de Sustentabilidade Empresarial (GSE), composto 
por quarenta e três indicadores de sustentabilidade, sendo dezesseis indicadores 
ambientais, quatorze indicadores econômicos e treze indicadores sociais, sendo que 
este modelo também pode ser utilizado como ferramenta de benchmarking setorial. 

A seguir apresenta-se o estudo de Schlange (2006), o pioneiro a desenvolver 
uma escala de empreendedorismo sustentável, apresentando indicadores e critérios 
de análise no tripé da sustentabilidade - dimensões econômica, social e ambiental. 
(Quadro 4). 


Quadro 4 — Dimensões e indicadores de empreendedorismo sustentável — Modelo de Schlange 














Dimensões | Indicadores Descrição do critério 
Esonómia Aquisição uso de fatores de entrada de fornecedores regionais 
espa perspectiva clara para o desenvolvimento da empresa a 
Persistência 
longo prazo 
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Potencial de 
crescimento 


objetivos de crescimento econômico potencial de 
crescimento, orientação para investimento e inovação 





orientação para a sustentabilidade da missão é uma parte 





























Mesão integrante do sistema de valores da empresa 
Identificação funcionários de identificação compartilham um entendimento 
comum dos objetivos de sustentabilidade 
Cooperação relações duradouras com parceiros locais e regionais apoiam 
a credibilidade 
Transporte uso de sistemas de transporte ecologicamente corretos 
fontes alternativas de energia e uso eficiente da energia 
Energia 
consumida 
Hesidios minimizando a produção de recursos, evitando materiais 
residuais e de resíduos 
Ecologia Emissões minimizando os níveis de emissão, exclusão de toxicidade 
o. métodos de processo de produção de gestão da produção 
produção são ambientalmente corretos 
p adoção do produto da perspectiva do ciclo de vida ecológico 
rodutos 
do produto 
Igualdade abordando questões de gênero e geração, empregos para 
de direitos pessoas com deficiência 
Participação compartilhada estabelecimento de objetivos de negócios, 
apoio às atividades da comunidade 
Péssgal desenvolvimento ativo das competências dos funcionários, 
Sociedade esquemas de recompensa justa 
e ética Ambiente local de trabalho que oferece empregos seguros e livres de 
de trabalho riscos, programas de saúde para funcionários 
Integração | intercâmbio -de integração regional com economia regional e 
regional atividades culturais locais / regionais 

















Comunicação 








informação honesta e transparente do público sobre as 





atividades comerciais 





Fonte: Schlange, (2006, p.11). 


Delai (2006) desenvolveu modelo para mensuração de sustentabilidade 


corporativa considerando o tripé da sustentabilidade, considerando os seguintes 


indicadores. 


(Quadro 5) 


Quadro 5 — Dimensões e indicadores de empreendedorismo sustentável — Modelo Delai 





Dimensões 


Indicadores 





Ambiental 





reciclável 
representativi 





Eficiência uso de materiais, proporção do consumo de matérias-primas 
recicladas, uso de matérias primas perigosas, percentual dos produtos que é 


, percentual que retorna no final da vida útil do produto, 
dade dos produtos ecologicamente amigáveis, consumo de 


energia dos principais produtos, definição específica de indicadores que 
mensuram a sua eficácia e efetividade de acordo com as práticas de cada 
empresa, principais impactos na biodiversidade, terras utilizadas para 
atividades extrativistas, representatividade da superfície impermeável, terras 
gerenciadas em habitats ricos em biodiversidade, impactos em áreas 
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protegidas ou sensíveis, percentual do habitat preservado ou restaurado, 
mudanças nos habitats naturais, espécies em extinção afetadas pela 
empresa, matriz energética, eficiência energética, uso da terra, 
monitoramento da cadeia de custódia, proporção do uso de produtos 
provenientes de cadeia de custódia, resíduos sólidos descartados, resíduos 
sólidos perigosos descartados, eficiência , impacto nos mananciais, eficiência 
do uso da água, acidificação, demanda bioquímica de oxigênio, eco 
toxicidade, eutrofização, emissões de gases estufa, emissões de gases que 
afetam a camada de ozônio, emissão de gases que provocam poluição 
fotoquímica, emissões atmosféricas ácidas e emissões atmosféricas 
cancerígenas 





Econômic 
a 


Tamanho do Conselho, participação dos empregados no Conselho, 
participação das mulheres no Conselho, participação dos executivos no 
Conselho, estudo regular da percepção do investidor e feedback dos 
resultados, transparência dos programas de distribuição de ações aos 
funcionários, pagamento aos investidores, dividendos distribuídos, média de 
capital investido, tendência dos investimentos, taxa de retorno, gastos com 
pesquisa e desenvolvimento, investimento em pesquisa e desenvolvimento, 
vendas líquidas, custos, margem bruta, margem bruta por empregado, valor 
adicionado, valor adicionado por unidade de venda, valor adicionado por 
empregado, lucro antes dos impostos, margem líquida, dívida de longo prazo, 
estrutura organizacional para o gerenciamento de crises. 








Social 


Treinamentos, cursos, palestras ou reuniões sobre práticas de 
responsabilidade social e sustentabilidade, autuações recebidas com 
relação ao uso de trabalho forçado, escravo e infantil, cumprimento de 
contratos, volume de compras, impostos pagos, subsídios recebidos, taxa de 
retenção, participação de mercado, clientes satisfeitos, ligações para o SAC, 
percentual de reclamações atendidas pelo SAC, percentual de reclamações 
não atendidas pelo SAC, tempo de espera do SAC, inovações implantadas 
em razão da interferência do ouvidor e ou do serviço de atendimento ao 
consumidor, reclamações relacionadas a saúde e segurança do consumidor, 
reclamações relacionadas a privacidade do consumidor, contribuições a 
campanhas político partidárias, decisões judiciais referentes a casos de 
ações antitruste e monopólio, cobertura dos códigos de conduta e 
anticorrupção e suborno, encontro com stakeholders, reclamações, 
cumprimento da lei, percentual de lucro líquido investido em ações sociais, 
doações de produtos e serviços, doações em espécie, investimento em 
projeto social próprio, investimento em infraestrutura, trabalho voluntário de 
empregados, tempo médio de trabalho voluntário dos empregados, 
resultados das ações sociais, salários e benefícios pagos, média salarial em 
relação ao mercado, proporção dos benefícios, média de benefícios pagos, 
bonificações por resultados- proporção em relação aos salários, 
bonificações por resultados- abrangência, bonificações por resultados- 
proporção em relação ao total de bonificações, bonificações por resultados- 
proporção por resultados corporativos, bonificações por resultados- 
proporção por resultados individuais, bonificações por resultados- tipos, 
outras bonificações- proporção em relação aos salários, abrangência da 
avaliação de desempenho, taxa de promoções, taxa de retenção de 
funcionários, percentual de satisfação dos funcionários, total de empregos, 
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razão empregos indiretos e diretos, empregos gerados, proporção de 
empregos gerados, demitidos acima de 45 anos, reclamações dos 
trabalhistas, acidentes-geral, acidentes com afastamento, acidentes com 
mutilações, acidentes com mortes, tempo médio de afastamento, frequência 
dos acidentes, custo do afastamento, prevenção de acidentes- acordo de 
saúde e segurança, prevenção de acidentes-comitês de saúde e segurança, 
gastos com prevenção, funcionários treinados em prevenção de acidentes, 
horas de treinamento de funcionários em prevenção de acidentes, 
diferenças salariais-geral, diferenças salariais entre sexos- alta gerência, 
diferenças salariais entre sexos- cargos não gerenciais, diferenças salariais 
entre raças, diversidade do corpo funcional- nível gerencial, diversidade do 
corpo funcional-geral, média de horas de treinamento por funcionário, 
representatividade do investimento em treinamento em relação ao total de 
salários e benefícios, média de horas de desenvolvimento por funcionários, 
proporção do faturamento investido em desenvolvimento de funcionários, 
percentual de funcionários incluídos no processo de mapeamento e 
desenvolvimento de habilidades, proporção de funcionários analfabetos, 
proporção de funcionários com educação pós-secundária, relação entre o 
investimento em educação e o investimento em treinamento, indicadores de 
gerenciamento do fim de carreira dos funcionários, liberdade de associação 
dos funcionários e direitos indígenas 














Fonte: Delai (2006). 


Araújo, Carvalho e Castro (2013) estudaram a aplicação dos princípios 
sustentáveis, através dos indicadores econômicos (produção, volume total de vendas, 
exportação, faturamento, folha de pagamento e tributos) ambientais (consumo de 
energia, emissões de gases, consumo de materiais reciclados, substituição de 
materiais, consumo de recursos naturais, uso do solo, iniciativas para reduzir o 
consumo, benefício econômico da reciclagem e acidentes ambientais) e sociais 
(indicadores funcionais, admissões no período, mulheres empregadas, índice de 
desligamento, salário-base anual médio, produtividade geral e taxa de absenteísmo) 
pode edificar e consolidar vantagem competitiva, pois estes princípios agregam valor 
a todos os stakeholders da empresa. Khan e Quaddus (2015) desenvolveram e 
validaram escala para medir fatores da sustentabilidade, utilizando o método de 
entrevista semiestruturada. Através da literatura encontrou-se quatro indicadores para 
o fator econômico: emprego, vendas crescimento, estabilidade de renda e retorno 
sobre o investimento; quatro indicadores para o fator social, necessidades básicas, 
reconhecimento social, capacitação e liberdade e clusters; e para indicadores de fator 
ambiental, sugerem o uso de água e energia, resíduos e emissão, gestão de resíduos 


e fator de higiene. 
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Callado (2010), buscou mensurar a sustentabilidade empresarial a partir de 
uma perspectiva empresarial por meio de indicadores ambientais, sociais e 
econômicos, utilizando Grid de Sustentabilidade Empresarial (GSE). O modelo propõe 
indicadores para mensurar a dimensão ambiental: sistemas de Gestão Ambiental 
(SGA), quantidade de água utilizada, processos decorrentes de infrações ambientais, 
treinamento, educação de funcionários em aspectos associados ao meio ambiente, 
economia de energia, desenvolvimento de tecnologias equilibradas, ciclo de vida de 
produtos e serviços, quantidade de combustível fóssil utilizado por ano, reciclagem e 
reutilização de água, acidentes ambientais, fontes de recurso utilizadas, redução de 
resíduos, produção de resíduos tóxicos, ISO 14001, qualidade do solo e qualidade 
de águas de superfície. Para a dimensão econômica o Grid de Sustentabilidade 
Empresarial (GSE) considera os indicadores, investimentos éticos, gastos em saúde 
e segurança, investimentos em tecnologias limpas, nível de endividamento, 
lucratividade, participação de mercado, passivo ambiental, gastos em proteção 
ambiental, auditoria, avaliação de resultados da organização, volume de vendas, 
gastos com benefícios, retorno sobre capital investido e selos de qualidade. Para a 
dimensão social analisa a geração de trabalho e renda, auxílio em educação e 
treinamento, padrão de segurança de trabalho, ética organizacional, interação social, 
empregabilidade e gerenciamento de fim de carreira, políticas de distribuição de lucros 
e resultados entre funcionários, conduta de padrão internacional, capacitação e 
desenvolvimento de funcionários, acidentes fatais, contratos legais, stress de trabalho 
e segurança do produto. 

Leoneti, Nirazawa e Oliveira (2016) adaptaram modelo apresentado por Delai 
e Takahashi em 2008, que elaboraram um índice de sustentabilidade como 
instrumento de auto avaliação para micro e pequenas empresas, contemplando 
elementos, como crenças e valores, estratégias socioambientais, parcerias 
institucionais, meio ambiente, recursos humanos, voluntariado e cidadania, 
fornecedores e clientes, configuração organizacional, eco eficiência e postura ética, 
bem como instrumentos socioambientais, como balanço social, certificações sociais, 
selos ambientais e normas ISO/ABNT. Orsiolli e Nobre (2016) utilizaram o modelo de 
Schlange, e ao aplicá-lo constataram que a inter-relação entre as empresas 
empreendedoras sustentáveis com seus stakeholders fornecedores influencia na 


criação de valor e contribui para o desenvolvimento sustentável à medida que são 
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considerados os interesses mútuos relacionados às três dimensões da 
sustentabilidade (ambiental, social e econômica). 

Por fim, as diretrizes da Agenda 2030 da ONU, também apresentam dimensões 
e temas que podem ser convertidos em indicadores. Para a dimensão social a Agenda 
30 define os temas: saúde, educação, equidade, moradia, segurança e população; 
para a dimensão ambiental, os temas: atmosfera, terra, oceanos, mares e costas, 
água potável e biodiversidade; e, na dimensão econômica os temas voltam-se à 


estrutura econômica, aos padrões de consumo e de produção. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Após a revisão da literatura de artigos nacionais e internacionais, entende-se 
que o empreendedorismo sustentável é aquele que prioriza o desenvolvimento de 
produtos, serviços e processos inovadores com propósitos ambientais, sociais e 
econômicos de forma simultânea, visando o bem-estar dos stakeholders envolvidos, 
o uso consciente de recursos e a preservação do meio ambiente para o 
desenvolvimento econômico da empresa e da região de forma sustentável. 

O objetivo de estudar escalas de mensuração de empreendedorismo 
sustentável também foi cumprido. Observou-se que as dimensões: econômica, 
ambiental e social estão presentes nos modelos identificados na literatura. Tais 
modelos apresentam uma visão multidimensional da sustentabilidade aplicada às 
empresas, propondo temas, subtemas, indicadores e critérios para análise das 
dimensões da sustentabilidade, os quais vão ao encontro dos princípios e 
recomendações da Agenda 2030 da ONU. 

Os achados permitem a realização de estudos futuros, pela aplicação de 
escalas de mensuração em pesquisas empíricas que visem estudar o 
empreendedorismo sustentável, em suas dimensões social, ambiental e econômica e 
propor estratégias de marketing sustentável. Como limitações do artigo aponta-se que 
a revisão teórica utilizada foi a revisão narrativa realizada em duas bases de dados. 
Sugere-se a realização de pesquisas futuras, utilizando a revisão sistemática da 


literatura, em diferentes bases de dados. 
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RESUMO: O objetivo do trabalho foi construir e/ou adaptar materiais de laboratório, 
para serem utilizados nas aulas experimentais de Química Geral |, para um aluno que 
apresentava paralisia cerebral. A metodologia constou na observação do 
comprometimento do aluno e posteriormente a elaboração do material específico para 
o aluno poder executar a aula experimental. Os resultados foram bastante 
significativos, com o aluno inserido na aula e executando todas as tarefas propostas. 
Foi concluido que mesmo com todo o comprometimento que o aluno apresentava, 
houve a inserção do aluno na disciplina de experimental e consequentemente à turma, 
ao curso e também ao mundo. 


PALAVRAS-CHAVE: Inclusão; Paralisia Cerebral; Laboratório; Química. 


ABSTRACT: The objective of the work was to build and/or adapt laboratory materials, 
to be used in the experimental classes of General Chemistry |, for a student who 
presented cerebral palsy. The methodology consisted in the observation of the 
commitment of the student and later the elaboration of specific material for the student 
to be able to execute the experimental class. The results were quite significant, with 
the student inserted in the class and executing all the proposed tasks. It was concluded 
that even with all the commitment that the student presented, there was the insertion 
of the student in the experimental subject and consequently to the class, to the course 
and also to the world. 


KEYWORDS: Inclusion; Cerebral Palsy; Laboratory; Chemistry. 
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1. INTRODUÇÃO 


O pensamento deste trabalho foi de uma educação inclusiva, a qual é concebida 
pela difusão de valores de justiça, igualdade social, solidariedade, e inserção 
democrática no meio, como descrito na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). 

Strpmstad (2003) aborda em seu trabalho que caminhos alternativos para 
alunos diferenciados, é algo inevitável, sendo necessário aprender com eles e a 
escola é o melhor local para se fazer este aprendizado. 

O desdobramento de uma educação inclusiva exige mudanças dos diferentes 
agentes educativos (docentes, monitores e técnicos de laboratório), ocorrendo 
modificação do currículo, também do processo de ensino-aprendizagem, neste 
trabalho, o laboratório deve ser modificado, seja adaptações físicas, como cadeiras, 
bancos e outros, como materiais que o aluno irá utilizar, isto provoca resistênciae até 
um certo medo por parte dos docentes, técnicos de laboratórios e monitores (FULLAN, 
2001), mas aprender a lidar com as diferenças e aceitar as modificações, é um ato 


fundamental do docente e também de todos, para promover de fato, a inclusão. 
2. METODOLOGIA 


A metodologia foi desenvolvida por meio da observação, reflexão e 
desenvolvimento de construção ou de adaptação de matérias para que o aluno 
pudesse realizar as aulas de laboratório, como intuito de inclusão real do aluno com 
necessidades específicas. 

Este aluno apresentava paralisia cerebral com comprometimento nas mãos, do 
primeiro período do curso de graduação de Biologia, do Instituto Federal do Rio de 
Janeiro, campus Maracanã, na disciplina de Química Geral |. 


As adaptações e/ou construção de materiais foram: 

|. Para medir volumes, foram utilizados pipetas, béqueres, provetas e bastões, 
de plástico, substituindo assim, todas as vidrarias; 

Il. Para as pesagens, foi feito um adaptador de espátula (Figura 1), para que o 
aluno pudesse manuseá-la (o aluno não apresentava o movimento de pinça). 
III. Para o aquecimento, foram feitas várias adaptações: 


= um suporte de ferro para o bico de Bunsen (Figura 2); para acender o 
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mesmo, foi adquiridoum adaptador de isqueiro (Figura 3); 

=  foiconstruído uma alavanca para ser adaptada a torneira de saída de gás 
(Figura 4), 

= numa pinça de aço, foram feitas duas adaptações: uma trava de ferro, para 
que o aluno não quebrasse o béquer de vidro aquecido e com um tubo de plástico, foi 
feito uma alça para que o aluno pudesse segurar a pinça sem a necessidade de usar 
o movimento dos dedos (Figura 5); 

= numa pinça de madeira foi colocado um prolongamento, também de 


madeira, para ser encaixado no adaptador de espátula (Figura 6). 


Figura 1 - Adaptador de espátula. 





Fonte: Os Autores. 
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Figura 2 - Suporte de ferro para o bico de Bunsen 





Fonte: Os Autores. 


Figura 3 - Adaptador de isqueiro 





Fonte: Os Autores. 
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Figura 4 - Alavanca para ser adaptada a torneira de saída de gás, para que o aluno tivesse 
autonomia em relação a abertura e fechamento do gás 


Fonte: Os Autores. 


Figura 5 — Pinça de aço com duas adaptações: trava de ferro (para não quebrar o bequer) e tubo 
de plástico para tornar a alça maleável 





Fonte: Os Autores. 
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Figura 6 - Pinça de madeira com um prolongamento para ficar mais confortável e seguro para o aluno 





Fonte: Os Autores. 


3. RESULTADOS 


A disciplina de Química Geral | é o primeiro contato do aluno com a parte 
experimental do curso de graduação de Biologia, que no Instituto Fedreal do Rio de 
Janeiro (IFRJ) apresenta uma carga horária grande na parte experimental, portanto, 
para o aluno estar inserido de fato no curso, é necessário um domínio, nem que seja 
pequeno, na utilização e manuseio dos materiais existente no laboratório. 

O resultado do trabalho foi que o aluno participou ativamente de todas as aulas 
experimentais de Química Geral |, pipetando com pipetas de plásticos, pesando com 
adaptador na espátula, aquecendo com toda segurança, para não provocar perigo ao 


aluno e nem aos outros participantes da turma (Figura 7). 
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Figura 7 — Aluno na aula de laboratório sobre técnicas de aquecimento da disciplina de Quimica Geral 





Fonte: Os Autores. 


4. CONCLUSÃO 


Conclui-se que mesmo com todo o comprometimento que o aluno com paralisia 
cerebral apresentava, foi possível fazer a inclusão deste aluno à turma, à disciplina, 
ao curso, ao conhecimento, e consequentemente, ao mundo, com o professor 


refletindo, analisando e construindo materiais que melhor se adaptasse ao aluno. 
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RESUMO: O transporte de massa é a forma mais rápida e eficiente de ligação entre 
as diferentes regiões de uma grande cidade. Mesmo assim, as linhas de ônibus 
regulares possuem um papel imprescindível na mobilidade urbana, já que permitem 
integrar localidades onde os grandes sistemas não chegam. No Rio de Janeiro 
algumas linhas urbanas foram extintas devido a um replanejamento do transporte 
público na cidade. Ainda assim, algumas dessas linhas poderiam ser importantes em 
determinadas regiões, já que seus trajetos são explorados pelo transporte alternativo. 
Com o aumento das redes de transporte de massano município, algumas linhas 
intrarregionais extintas poderiam se tornar importantes abastecedoras desses 
sistemas. Este artigo visa estudar o potencial de algumas linhas extintas do município 
em se tornarem alimentadoras do transporte de massa carioca. 


PALAVRAS-CHAVE: Geoprocessamento; Transporte de massa; Ônibus Urbano; 
Mobilidade. 


ABSTRACT: The mass transit is the fastest and most efficient way of connecting the 
different regions of a large city. Even so, regular bus lines play an essential role in 
urban mobility, since they allow to integrate localities where large systems do not 
arrive. In Rio de Janeiro some urban lines were extinguished due to a replanning of the 
public transportation in the city. Nevertheless, some of these lines could be important 
in certain regions, since their routes are explored by the alternative transportation. With 
the increase of mass transport networks in the municipality, some extinct intraregional 
lines could become important providers of these systems. This article aims to study 
the potential of some extinct lines of the municipality in becoming feeders of the carioca 
mass transportation. 


KEYWORDS: Geoprocessing; Mass Transportation; Urban Bus; Mobility. 
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1. INTRODUÇÃO 


Os bairros da Zona Oeste do Rio de Janeiro possuem áreas muito extensas, 
devido à sua origem rural. A urbanização da região e o estabelecimento de 
centralidades em alguns bairros, como Bangu, Realengo, Campo Grande e Santa 
Cruz, fez com que surgisse uma necessidade de mobilidade interna nas regiões 
administrativas e até mesmo no interior de um mesmo bairro. Até o início da década 
de 2000, o bairro de Bangu, por exemplo, possuía muitas linhas internas de ônibus 
que circulavam no interior do próprio bairro, além de outras que circulavam dentro da 
própria região administrativa (XVII RA), ligando ao interior de bairros como Padre 
Miguel, Senador Camará, Realengo, Magalhães Bastos e Sulacap. Os três últimos 
atualmente são parte de uma nova região administrativa (XXXIII RA), sediada em 
Realengo. As duas RAs compõem a Região de Planejamento 5.1, que constitui uma 
das quatro regiões que formam a Área de Planejamento (AP) 5. Esta, por sua vez, 
junto com a AP 4 compõe a Zona Oeste. 

A partir da década de 1990, muitas dessas linhas sofreram com a concorrência 
de transportes piratas, que posteriormente acabaram por ser legalizados e 
reconhecidos como transporte alternativo. Isso culminou com o fim de várias linhas, 
juntamente com o desinteresse que as empresas tinham em operar algumas delas. 
Muitas permaneceram inativas por anos até serem totalmente extintas na licitação das 
linhas de ônibus municipais da cidade do Rio de Janeiro que ocorreu em 2010. 

Nos dias de hoje, essas linhas poderiam ganhar uma nova função, devido à 
implantação do Sistema BRT e da repopularização do serviço de trens urbanos, além 
da integração tarifária existente entre os modais, que não abrangem a categoria do 
transporte alternativo. Sendo assim, pode-se a analisar se tais linhas seriam 
relevantes para a alimentação desses sistemas, voltando a dar uma maior mobilidade 
e acessibilidade à regiões que ficaram órfãs de serviços de ônibus municipal. Esse 
trabalho consiste em fazer uma avaliação sobre o possível retorno de algumas dessas 
linhas com o auxílio de uma base de dados em um software de SIG e avaliando-se a 
proximidade que essas rotas possuem com as estações de trem e BRT, assim como 


a possível demanda que elas poderiam originar. 
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2.0 TRANSPORTE DE MASSA NO RIO DE JANEIRO: IMPORTÂNCIA EBREVE 
HISTÓRICO 


Segundo Lara et al. (2008), o transporte de massa sobre trilhos abrange 
algumas questões que podem ser caráter funcional das áreas urbanas, assim como 
compreende variáveis das mais diversas características, especialmente as que dizem 
respeito ao perfil socioeconômico regional. Em tais fatores, tem-se a justificativa para 
o estudo sobre o que influencia o uso deste tipo de modal. 

De acordo com Cardoso et al. (2009 apud Litman, 2004), o transporte ferroviário 
consegue transportar mais passageiros em cada veículo, o que reduz os custos de 
operaçãoe manutenção e gera menos poluição atmosférica e sonora, comprovando 
que este é o sistema mais adequado para áreas de densidade populacional alta. 
Porém, devido ao menor custo de implantação, os BRTs (Bus Rapid Transits) se 
tornaram uma opção de transporte de massa, já que também otimiza os custos de 
operação e manutenção, embora não seja um meio de transporte tão limpo quanto o 
ferroviário. 

Na cidade do Rio de Janeiro (e na atual Região Metropolitana), o sistema 
ferroviário chegou com a implantação da Estrada de Ferro Central do Brasil, em 
meados século XIX. Dutton (2012 apud SILVA, 1992) diz que nas primeiras décadas 
do século XXos trens desenvolveram um grande aumento na demanda por serviços 
de passageiros, se tornando o principal transporte coletivo do período na cidade. 
Devido à falta de investimentos, o sistema acabou sendo precarizado nas décadas 
seguintes, perdendo passageiros para o transporte rodoviário, já que o Estado preferiu 
investir neste sistema. Assim, a partir da década de 1950 o sistema ferroviário entra 
em uma decadência que perdura até o final da década de 1990, quando houve a 
privatização do sistema. A partir de então, diversos investimentos foram feitos pelo 
governo do Estado e pela concessionária Super Via, como a aquisição de trens e 
reestruturação da malha ferroviária,fazendo com que o sistema voltasse a ser atrativo. 
A política da integração tarifária entreos modais consolidou o aumento da demanda 
por transporte ferroviário. 

Além dos trens, a cidade do Rio de Janeiro possui o sistema metroviário 
(inaugurado em 1979), o sistema de barcas (existente desde o início do século XIX) 
e, mais recentemente, os BRTs (2012) e o VLT (veículo leve sobre trilhos, inaugurado 
em 2016) como sistemas de transporte de massa. Embora a utilização do transporte 
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coletivoainda seja majoritariamente feita por linhas de ônibus regulares, os recentes 
estudos, como os feitos para o Plano Diretor de Transportes Urbanos (PDTU) de 2015, 
mostram um aumento na utilização destes modais. Porém, por possuírem traçados 
na maioria das vezes radiais, como é o caso dos sistemas ferroviário e metroviário, 
esses meios não atingem diretamente toda a população, necessitando de integração 
com outros modais, como o sistema regular de ônibus urbanos. Sendo assim, no 
recente caso dos BRTs, foram criadas linhas alimentadoras, ligando as estações do 
modal às áreas mais periféricas das regiões. Outras linhas já existentes também 
assumiram esse papel, devido à integração tarifária. Conforme afirma Gonçalves et 
al. (2009), a integração modal dos transportes demassa com os ônibus facilita o 
acesso às estações destes sistemas. Neste caso, faz-se necessário um estudo de 
como utilizar algumas linhas regulares para alimentar ossistemas de transporte de 


massa, incluindo linhas que estejam inativas ou, até mesmo, extintas. 


Figura 1 — Sistemas de Transporte de Massa, Bondes e Teleféricos da cidade do Rio de Janeiro 




















Legenda 


ente Linha do MetróRio — Linhas de BRT em operação 


E EstaçõesdoMeróro rrenan Linhas de BRT em construção 

meo Linha da Supervia o Paradas de BRT Integração BRT-SuperVia-MetróRio LinhasdeVLT emma Rotas das Barcas 
O | Estações da Supervia (ED) Integração BRTMetrório - —e Linhas de Bonde O aeroportos 
(ED | Integração Metrório-Supervia (ED integração BRT-Supervia 


Fonte: Instituto Pereira Passos, 2018. 





Linhas de Teleférico O Portos 
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2. METODOLOGIA PROPOSTA 


2.1 Área de estudo 


Como existem diversas linhas de ônibus internas extintas na Zona Oeste do 
Rio de Janeiro, mais especificamente na AP 5, utilizou-se uma área menor para se 
realizar esta análise. Escolheu-se a Região de Planejamento (RP) 5.1, por possuir 
uma área e um número de linhas extintas menores que as demais regiões. Esta região 
abrange a XVII Região Administrativa (RA) do Rio de Janeiro, composta pelos bairros 
de Bangu (sede), Gericinó, Padre Miguel, Senador Camará e Vila Kennedy, e pela 
XXXIII RA, composta pelos bairros de Realengo (sede), Magalhães Bastos, Jardim 
Sulacap, Vila Militar, Deodoro e Campo dos Afonsos. A Figura 2 retrata a RP 5.1, com 
sua divisão por bairrose RAs e a sua localização dentro do município do Rio de 
Janeiro. Já a Figura 3 traz a divisão da região em zonas de tráfego, sendo 34 no total, 
definidas pelo PDTU de 2015. 


Figura 2 — Região de Planejamento 5.1 e sua divisão por Regiões Administrativas e Bairros 


43º40'0"W 43º30'0"W 43º20'0"W 






43410'0"W 


Fonte: Os Autores. 
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Figura 3 — Região de Planejamento 5.1 e suas 34 zonas de tráfego 


43º40'0"W 43º30'0"W 43º20'0"W 


Fonte: Os Autores. 


2.2 Linhas de ônibus estudadas 


43410'0"W 





Para se obter as linhas extintas na região, consultou-se no site da SMTR a 


relaçãodas linhas ativas do Consórcio Santa Cruz, responsável por operar as linhas 


municipais da Zona Oeste, e os Guias de Ruas Guia Rex, de 1995 e Cartoplam, de 


2008, que trazemos itinerários das linhas de ônibus dessas épocas, fornecidos pela 


Secretaria Municipal deTransportes Urbanos (SMTU). As linhas extintas da RP 5.1 


são as seguintes: 


713 — Deodoro — Coqueiros; 

714 — Deodoro — Jardim Violeta; 

715 — Deodoro — Jardim Novo Realengo; 

716 — Deodoro — Barata; 

797 — Sandá — Bangu; 

798 — Bangu — Jardim Água Branca (Via Batan) 
799 — Jardim Violeta - Magalhães Bastos; 

810 — Taquaral — INPS (Via Vila Aliança); 

813 — Bangu — Catirí. 
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Escolheu-se as cinco últimas, devido ao fato de não concorrerem com 
nenhuma outra linha existente. As quatro primeiras são meras parciais de outras linhas 
em operação, de acordo com uma pesquisa feita no site da Rio Ônibus. Todas essas 
linhas foram extintas durante a licitação das linhas de ônibus municipais de 2010, 
caracterizada pela Concorrência nº CO 10/2010 da Secretaria Municipal de 
Transportes (SMTR), embora otrajeto das linhas 797, 798, 799, 810 e 813 
continuassem sendo explorados por cooperativas de transporte alternativo, sendo 
que, algumas delas, sem sequer estarem regulamentadas pela secretaria. Este fator 
comprova que as linhas possuem demanda, já que ligam locais periféricos às 
centralidades dos bairros da RP 5.1. 

Como os bairros da região possuem grandes dimensões, é comum caracterizá- 
lospor divisões não-oficiais em sub-bairros. No caso dessas linhas extintas os sub- 
bairros conhecidos como Sandá e Catirí, localizados em Bangu, e Batan e Jardim 
Água Branca, localizados em Realengo, ficaram órfãs de linhas de ônibus para as 
centralidades de seus respectivos bairros. 


2.3 Materiais e métodos 


Utilizou-se para as análises deste trabalho as ferramentas de Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG). Segundo Moura et al. (2015) Os SIG “são um conjunto 
detecnologias computacionais utilizados para analisar, manusear, gerenciar e guardar 
dados geográficos, cujo objetivo é a análise espacial e modelagem de superfícies”. 
Essa escolhas e deve ao fato desses sistemas possuírem excelentes ferramentas de 
análise, utilizando- se de dados georreferenciados que se sobrepõem sobre a forma 
de camadas e possibilitamo estudo estatístico de um determinado evento no espaço 
geográfico. 

Sendo assim, utilizou-se dados de diferentes fontes, como as instituições 
descritas a seguir: Instituto Pereira Passos (IPP), Secretaria de Estado de Transporte 
(SETRANS), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Secretaria 
Municipal de Transportes Urbanos (SMTU), atual Secretaria Municipal de Transportes 
(SMTR). Essesdados se apresentaram em formato vetorial, do tipo shapefile (.shp), 
além de tabelas de demandas fornecidas pelos relatórios do PDTU 2015, feitos com 


pesquisa de campo, e pelo relatório preliminar da “análise da demanda por transporte 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 7, n.1, p.813-825 jan. 2021. ISSN 2525-8761 123 


coletivo no corredor TransOlímpico”, feito pela empresa LOGIT, por estimativa. Como 
alguns dados estavam referenciados em diferentes sistemas geodésicos de 
coordenadas, eles foram compatibilizados através das ferramentas de transformação 
do software ArcGIS 10.4.1. Então, todos os arquivos que estavam no sistema South 
American Datum de 1969 (SAD69) precisaram ser transformados para o Sistema de 
Referência Geocêntrico para as Américas de 2000 (SIRGAS 2000), por ser o Sistema 
Geodésico Brasileiro (SGB) oficial atualmente. Logo após foi possível o início das 
análises pertinentes para este artigo. A projeção cartográfica utilizada a Universal 
Transversa de Mercator, no Fuso 238 (meridiano central 45º W.Gr.). 

Através das descrições dos itinerários fornecidos pelos guias de ruas, foram 
vetorizados sobre uma base de logradouros públicos do IPP os trajetos das cinco 
linhas aqui analisadas. A Figura 4 mostra o resultado dessa etapa, na qual foram 
utilizadas diferentes cores para descrever os trechos do trajeto como somente ida, 
somente volta e compartilhado (ida e volta). A partir de então carregou-se uma base 
com as linhas de transporte de massa na região (trens da Supervia e BRTs) e suas 
respectivas estações. Através da ferramenta Network Analyst, criou-se isócronas de 
5, 10, 15 e 20 minutos no entorno dessas estações, representando o tempo de 
caminhada que um transeunte leva deum respectivo ponto até alguma das estações. 
Para tal levou-se em consideração uma velocidade média de 5 metros por segundo 


(m/s) para os pedestres. O resultado está ilustrado na Figura 5. 








Figura 4 — Itinerários das linhas 797(A), 708(B), 799(C), 810(D) e 813(E) 
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Fonte: Os Autores. 
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Figura 5 — Isócronas indicando o tempo de caminhada até as estações de transporte de massa 
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Fonte: Os Autores. 


Posteriormente, foram criadas isócronas de 5 minutos no entorno dos itinerários 
das linhas estudadas, para se ter as suas áreas de influência. Com essas isócronas 
foram feitas diferenças entre vetores, através da ferramenta Clip, com arquivos de 
setores censitários do IBGE, que contém as informações de população. Foram 
excluídas as partesdos setores censitários dentro das isócronas de 5 minutos criadas 
com base nas estações do transporte de massa. Através da tabela de atributos dos 
novos arquivos gerados (setores censitários proporcionais às áreas de influência dos 
itinerários) foram calculadas as populações relativas de cada área. 

A partir de tais dados, iniciou-se o cálculo de geração de viagens para cada 
linha.Para isso, foi considerada uma taxa de motorização para a região de 0,2 (1 auto 
para cada 5 habitantes), já que se trata de uma área de classe média baixa. Essa taxa 
foi multiplicadaã população relativa de cada área de influência, obtendo-se uma 
estimativa de população que utiliza transportes públicos ou outras forma de 
locomoção (bicicletas, caminhada, etc). Depois, utilizou-se a média de viagens por 
pessoa fornecida pelo PDTU 2015, que equivale a 1,43. Considerando que as áreas 
são predominantemente residenciais, este valor foi multiplicado pela estimativa 
anterior e assim foi calculada a taxa de viagens geradas em cada área de influência. 

Os dados obtidos foram comparados com os dados previamente coletados de 
embarque e desembarque nas estações da Supervia e do BRT Transolimpica, para 


assimavaliar a potencialidade das linhas em abastecer tais sistemas. 
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4. RESULTADOS 


4.1 Linhas na área de influência dos transportes de massa 


Observou-se que todas as linhas transitam dentro da região de influência 
da isócrona de 5 minutos relativa à estação Bangu, da Supervia, podendo servir como 
potenciais alimentadoras do sistema ferroviário. Além disso, a linha 799 também 
transitana região de influência da isócrona de 5 minutos das estações de Magalhães 
Bastos, da Supervia e do BRT, podendo alimentar ambos os sistemas. 

A Tabela 1 apresenta o comprimento total dos percursos das linhas estudadas 
e asestações com possibilidade de alimentação, a partir da análise com as isócronas. 


Tabela 1 — Estações atingidas pelas linhas estudadas 
































Nº DA PERCURSO| ZONAS DE a 
LINHA TRAJETO TOTAL (mn)! TRAREGO. | ES PeDES ATINGIDAS 
797 SANDÁ - BANGU | | 12187,099 3 BANGU (SUPERVIA) 
BANGU - JARDIM 
E Pi teses 911 E BANGU (SUPERVIA) 
BANGU (SUPERVIA) 
MAGALHÃES 
JARDIM VIOLETA BASTOS 
799 | MAGALHÃES BASTOS | 34789,817 11 SUPERVIA 
MAGALHAES |pasTOS 
(BRT) 
810 | TAQUARAL-INPS | 8900,045 5 BANGU (SUPERVIA) 
813 BANGU - CATIRÍ 9812,042 7 BANGU (SUPERVIA) 

















Fonte: Os Autores 


4.2 Geração de viagens nas áreas de influência das linhasurbanas 


Após a diferença entre os vetores das áreas de influência das linhas de ônibus 
(isócronas de 5 minutos) e os setores censitários e suas devidas multiplicações pela 
taxa de motorização e pela média de viagens da população do Rio de Janeiro, obteve- 


se o valor das taxas de viagens geradas por cada linha, como explicita a Tabela 2. 
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Tabela 2 — População atingida e geração de viagens 





























LINHA] POPULAÇÃO TAXA DE . MÉDIA DE 
ATINGIDA MOTORIZAÇÃO | VIAGENS/PESSOA| TAXA DE VIAGENS 
797 34929 9989,694 
798 69882 19986,252 
799 123818 0,2 1,48 3541 1,948 
810 44986 12865,996 
813 37860 10827,96 




















Fonte: Os Autores. 


4.3 Comparação entre a taxa de viagens e embarque e desembarque das 
estações 


Por fim, cruzou-se a possível demanda das linhas com o número de embarques 
e desembarques nas estações das Supervia e do BRT Transolimpica, para assim 
possibilitar a avaliação de um potencial retorno das linhas municipais estudadas por 
este artigo. A Tabela 3 mostra esses dados. 


Tabela 3 — Comparação da taxa de viagens com embarque e desembarque 





TAXA DE : 
LINHA| VIAGENS ESTAÇÃO | EMBARQUE |DESEMBARQUE| TOTAL 


797 | 9989,694 
798 | 19986,252 

BANGU - 
810 | 12865,996]  SUPERVIA 162 11332 22954 
813 | 10827,96 


















































MAGALHÃES 
BASTOS - 2357 2239 4596 
799 | 35411,948| SUPERVIA 
MAGALHÃES 
BASTOS - BRT 2421 355 2776 














Fonte: Os Autores. 


Com base nestes dados, percebe-se uma grande atratividade na estação 
Bangu da Supervia, já que a área de influência desta (isócrona de 5 minutos) consiste 
na principal centralidade da RP 5.1. Em relação às estações de Magalhães Bastos 
(BRT e Supervia) ademanda é um pouco menor, já que a área de influência destas 
estações consiste num uso misto de residencial com atividades militares. Ainda assim, 
devido a essa conexão intermodal entre sistemas de trem e BRTs, a região pode obter 


uma maior captação de passageiros com a alimentação de linhas de ônibus regulares. 
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Neste caso, a linha 799 possui um grande potencial na alimentação dessas estações, 
já que atende a 11 diferentes zonas de tráfego e possui uma taxa de viagens acima 
de 35400. As demais linhas, que poderiam alimentar apenas a estação de Bangu, 


possuem uma taxa de viagens bem próxima à demanda regular desta estação. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Os resultados obtidos com esta pesquisa demonstram uma tendência positiva 
da atração de viagens que uma estação de transporte de massa pode ter. Embora tais 
modais, na cidade do Rio de Janeiro, possuam um traçado radial e que não abrange 
todo o território, eles possibilitam um deslocamento mais rápido entre as diferentes 
regiões do município, além de apresentarem um custo benefício, a longo prazo, 
melhor do que os transporte por ônibus regulares. Ainda assim, as linhas regulares 
possuem grande importância na mobilidade do município, por fazerem a ligação entre 
áreas periféricas e centralidades, que muitas vezes não são alcançadas pelo 
transporte de massa. A recente valorização destes modais, faz com que as linhas de 
ônibus ganhem um novo papel: o de alimentação destes grandes sistemas, podendo 
aumentar a captação de passageiros de uma determinada estação. 

As cinco linhas analisadas neste trabalho, possuem uma taxa de geração de 
viagens próxima ou até maior que as estações nas quais elas transitam dentro da área 
de influência. Todas elas atendem a estação de Bangu, que possui uma demanda alta 
devido a atratividade de sua área de influência, uma importante centralidade da 
região, sendo assim suas potenciais alimentadoras. Com uma alimentação adequada 
e com a devida integração tarifária entre os modais, essa demanda pode ser 
otimizada. Outras estações atingidas são as de Magalhães Bastos, tanto da Supervia, 
quanto do BRT. Embora a regiãonão seja considerada uma centralidade, ela possui 
um grande potencial devido ao fato de,na prática, as duas estações serem uma só 
estação intermodal. O mesmo acontece com as estações de Vila Militar, que não são 
atendidas por nenhuma das linhas estudadas. Nestecaso, a linha 799 seria uma 
potencial alimentadora das estações de Magalhães Bastos e poderiam auxiliar no 
aumento de captação delas. As demais estações (Senador Camará, Guilherme da 
Silveira, Padre Miguel, Realengo e Deodoro) não são atendidas pelas linhas 
estudadas. 


Embora na região haja uma grande concorrência com o transporte alternativo, 
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que acabou assumindo o papel da ligação intrarregional, a integração tarifária e 
promoções pontuais podem garantir uma supremacia dos ônibus em relação a este 
modal. O fato da baixa taxa de motorização da região, principalmente nas áreas mais 
periféricas, auxilia no aumento da possível demanda e da importância dessas linhas, 
já que tais áreas estão totalmente fora da área de influência das estações. 

Um estudo também poderia otimizar os trajetos, diminuindo os tempos de 
percurso e aumentando a atratividade das linhas, além de possibilitar a criação de 
novas linhas que atendam de forma eficiente a população periférica e as estações do 
transporte de massa. 
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CAPÍTULO 08 


ESPAÇO E PAISAGEM COMO FUNDAMENTOS DO PATRIMÔNIO NATURAL 
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RESUMO: Trata-se de uma reflexão sobre a necessidade de relativização dos 
parâmetros impostos pela Unesco para reconhecimento do patrimônio natural. De 
acordo com a instituição a excepcionalidade, estética e monumentalidade emanadas 
de paisagens naturais referenciariam a escolha do patrimônio. O artigo objetiva 
demonstrar que em contextos de populações locais extrativistas ou denominadas de 
tradicionais amazônicas, os patrimônios naturais não devem ser validados em 
referenciais abstratos e distantes da realidades de sujeitos locais. A pesquisa tem um 
caráter dialético, qualitativo, bibliográfico e empírico decorrente da realização de 
trabalho de campo e os resultados demonstraram que no contexto amazônico, as 
paisagens naturais não expressam, tão pouco espelham imagens de patrimônios 
naturais “congelados”, errijecidos e distantes da ação humana, estando sua 
construção vinculada a totalidade socioespacial histórica, subversiva, memorial, 
evanescente e subalterna. 


PALAVRAS-CHAVE: Paisagem natural; Patrimônio natural; Unesco; Paisagens 
evanescentes; Patrimônio subalterno. 


ABSTRACT: It is a reflection on the need to relativize the parameters imposed by 
Unesco for the recognition of natural heritage. According to the institution, the 
exceptionality, aesthetics and monumentality emanating from natural landscapes 
would refer to the choice of heritage. The article aims to demonstrate that in contexts 
of local extractive populations or called traditional Amazonian, natural heritage should 
not be validated against abstractreferences and distant from the realities of local 
subjects. The research has a dialectical, qualitative, bibliographic and empirical 
character resulting from the realization of fieldwork and the results showed that in the 
Amazon context, natural landscapes do not express, nor do they mirror images of 
“frozen”, stiff and distant natural heritage human, being its construction linked to 
historical, subversive, memorial, evanescent and subaltern socio-spatial totality. 


KEYWORDS: Natural landscape; Natural patrimony; Unesco; Evanescent 
landscapes; Subordinate heritage. 
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1. INTRODUÇÃO 


De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (Unesco) a produção do espaço não é determinante para a construção de 
paisagens culturais e naturais. Na ótica da referida instituição as paisagens naturais 
teriam evolução biológica e orgânica independentes do trabalho humano que 
transforma a natureza natural em natureza socializada. Aliás, para a Unesco os 
grandes complexos naturais seriam reservatórios da natureza selvagem não 
associados a qualquer tipo de interferência do homem ou subjetivação de social. 
Assim, como primeira aproximação de nossa discussão consideramos que tal postura 
da Unesco tem cunho ideológico e reforça a apropriação da natureza como patrimônio 
de interesse da economia turística e colonização cultural inscrita no reforço de 
determinados símbolos. 

O “purismo unesquiano” apregoado na definição de natureza in natura 
concebida como propriedade mundial, restringe-se a definição de paisagem como 
aquilo que os olhos podem observar, como a expressão de formas visíveis, deslocadas 
do todo espacial. Esta perspectiva preza a forma de coisas como objetos naturais 
mumificados, resíduos frágeis, “vestígios do passado” esteticamente belos e 
representandos de cenários paradisíacos a serem regidos metodologicamente pelas 
técnicas do restauro e da preservação. 

Neste sentido, buscamos desconstruir o discurso dominante de patrimônio 
natural capitaneado pela Unesco que impõe um modelo universal de reconhecimento 
patrimonial, pois para além da narrativa discussiva do patrimônio natural, há de se 
considerar as formas e estratégias de produção desigual do espaço em escala 
planetária impondo a cadafração espacial uma função fortificadota da reprodução 
capitalista. 

O reconhecimento do patrimônio natural na Amazônia, sem o vinculo com a 
produção do espaço capitalista e de populações locais dá visibilidade ao patrimônio 
como mero espetáculo decorrente da mercantilização da economia turística que 
despreza outros patrimônios tidos como não oficiais. Na Amazônia, as “paisagens 
naturais” podem ser compreendidas pela perspectiva subalterna partindo do 
entendimento de que representam um conjunto de frações sócio-espaciais integradas 
a uma todalidade socio-espacial que se desenvolve contraditoriamente a totalidade da 
sociedade urbana moderna capitalista. 
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Neste trabalho consideramos preocupante a patrimonialização da natureza 
como fenômeno global enquanto modelo a ser replicado em realidades amazônicas 
que são heterogêneas, especialmente por reforçar e naturalizar os conflitos 
socioespaciais existentes na região e por separar o homem da natureza. 

Apresentamos a perspectiva subalterna de reconhecimento do patrimonio 
natural como processo subversivo utópico e territorial que não segue modelo, por ser 
difuso e variar conforme os contextos socioepaciais de “povos tradicionais”! e 
referenciado em práticas socioespaciais que reportam memórias, resistências e 
combate as formas de dominação cultural e econômica sobre a região. 

Enfatizamos ainda, a importância de entendimento de que o patrimônio natural 
na Amazônia tem relação com o processo desigual de produção do espaço regional 
através de estratégias de uso de recursos naturais, ordenamento territorial, mitigação 
de problemas socioambientais de cunho evanescente e como mito moderno de 


natureza intocada conforme aponta Diegues (1996). 


2. PAISAGENS NATURAIS E O PATRIMÔNIO NATURAL NA PERSPECTIVA 
SUBALTERNA 


A construção da ideia de patrimônio natural surgiu no interior de discussões 
globais sobre o patrimônio cultural. De acordo com Choay (2017) o patrimônio cultural 
teve seu sentido mudado ao longo do tempo sendo considerado como estruturas 
arquitetônicas esteticamente relevantes e monumentais, coisas e objetos que 
possuíam valores arísticos, estéticos, históricos e deveriam ser rememorados, 
protegidos pelas coletividades, preservados, restaurados quando necessário e 
conservados pelo Estado via promulgações de leis específicas. Conforme a mesma 
autora, a partir da “indústria cultural” intensificada nos anos de 1960, o patrimônio 
cultural tornou-se ramo importante da economia capitalista ao articular turísmo e 
patrimônio. 

É a partir deste contexto que o patrimônio natural ganha visibilidade em escala 
planetária, principalmente por haver a necessidade de “unir” homem e natureza então 
separados no debate patrimonial e ao mesmo tempo vincular o debate sobre 
patrimônio natural a realidade da urbano-industrialização, degradação ambiental, 
organização da sociedade civil na defesa do meio ambiente, da turistificação da 


natureza, pelo desenvolvimento sustentável. 
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De acordo com Scifoni (2006) o discurso do patrimônio natural é seletivo, 
hierarquizador e contraditório, especialmente quando as grandes áreas naturais 
repletas de belezas cênicas são contrastadas com as práticas sociais de populações 
que edificam patrimônios não reconhecidos pela história oficial. 

Assim, consideramos que o patrimônio natural reproduz a ideologia imbricada 
na natureza espetáculo a ser consumida pela economia do truismo patrimonial 
quando há o reforço de valores mercadológicos que intensificam a produção desigual 
do espaço, ignorando o fato de que patrimôniais naturais compreendidos como 
paisagens fazem parte de um todo espacial contradiório e indivisível. 

O patrimônio natural subalterno tem haver com todas as expressões do 
patrimônio natural subjetivadas, invisibilzadas, marginalizadas, valorizadas, 
reconhecidas e socializadas por populações consideradas tradicionais que sofrem 
marginalizações sócio-espaciais decorrentes da repdoução capitalista em espaços 
urbanos, rurais e de predominância de elementos naturais. Neste sentido, a expressão 
patrimônio natural subalterno busca valorizar as relações territoriais que envolvem 
sociedade e natureza considerando que ambas estão imbricadas, amalgamadas e 
articuladas e que não podem ser concebidas separadamente e como produtos 
ideológicos. 

A conjectura subalterna do patrimônio natural amazônico busca problematizara 
colonização epistêmica, institucional, cultural, política e econômica imposta pelo 
discurso hegemônico do patrimônio cultural e natural. O Discurso do Patrimônio 
Autorizado emana de instituições globais do patrimônio e não reconhece expressões 
patrimoniais que não sejam as advindas da Unesco menosprezando a valorização do 
patrimônio como processo de negociação de significados e valores históricos que 
edificam identidades e sensos de lugares físico e social (SMITH, 2012). 

A perspectiva dominante do patrimônio natural expressa na consideração de 
extensas áreas verdes, no valor estético e na relevância científica de paisagens 
excepcionais, constitui-se num conjunto discursivo e práticas institucionalizadoras 
segregacionistas ao evidenciar um único modelo a seguir. Para Scifoni (2006) há duas 
perspectivas contraditórias do patrimônio natural uma que replica um padrão universal 


eoutra que se adéqua ao cotidiano e práticas sociais de sujeitos: 


Do ponto de vista do patrimônio natural, a monumentalidade reflete uma 
natureza espetacular, grandiosa, quase sempre ausente de condição 
humana, intocável e disponível apenas para a fruição visual... Já o discurso 
do cotidiano prioriza outros valores... do ponto de vista do patrimônio natural 
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esse discursoevidencia outras naturezas, apropriadas socialmente e vividas 
intensamente. (SCIFONI, 2008. p. 18). 


A polarização do discurso do patrimônio natural revela duas facetas. De um 
lado, temos a existência do patrimônio como entidade inquestionável, algo fixo, 
pronto a ser animado pela economia turística do patrimônio, fundamentado no culto 
a objetos, no apreço a restauração e preservação de paisagens. Numa outra 
perspectiva há o discurso do patrimônio como prática socioespacial, repleto em 
tensões e conflitos, histórico, subversivo e descolonizado e vinculado a significação 
ideológica de elementos naturais. Segundo Costa (2017) o aspecto subversivo do 
patrimônio cultural pode ser edificado pelo questionamento da colonização e 
colonialidade européia e norte-americana impostas aos países da América Latina e 
pela construção do utopismo territorial ativado com a realização de roteiros turísticos 
em locais singulares reconhecidos pelosempobrecidos do modo de produção 
capitalista, buscando torná-los participativos e edificadores de novas relações 
sociais e espaciais. 

O patrimônio natural concebido como passado a ser rememorado, admirado e 
restrito ao campo da visão, confunde o conceito com a forma construída, iguala o 
objetoteórico ao objeto empírico e transforma o objeto natural em objeto ideológico 
voltado ao consumo turístico, sendo a paisagem representada pelas formas 
temporalmente “congeladas e frágeis” cravadas em espaços, não importando sua 
interpretação e significado social. 

De acordo com Kosik (1996) o movimento de explicação da realidade inicia-se 
com a superação do conhecimento sensível, da experiência edificada e do observável 
pela criação da abstração da realidade, perpassando pela superação da 
pseudoconcreticidade pela abstração até chegar-se a concreticidade da realidade. 
Ainda de acordo com o mesmo autor cabe ao pesquisador realizar a problematização 
do objeto estudado pelo distanciamento, possibilitando a criação da consciência do 
mundo de forma recíproca interconectando a práxis objetiva e a apropriação prático- 
espiritual da realidade. Ou seja, na perspectiva kosikiana a aparência é a 
pseudoconcreticidade que deve ser superada quando ultrapassamos o visível para 
adentrarmos nas manifestações do invisível e chegarmos à essência da realidade ou 
realidade concreta. 

Neste sentido, a empiria inscrita na observância da aparência de formas 


paisagísticas indicam, revelam, dão indícios, evidenciam, apresentam sinais e 
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vestígios de tempos socioespaciais pretéritos e só serão conhecidos com a 
desnudação da realidade aparente. Para Santos (2012) a paisagem também expressa 
rugosidades emaranhadas e articuladas a sucessão dialética da produção total do 
espaço que nunca cessa. 

A ênfase ao estudo da paisagem se dá pelo fato da mesma demonstrar 
processos, movimentos, historicidades e conflitos. Aparentemente quando restrita ao 
campo do visível a paisagem tende a demonstrar um conjunto de dados isolados. 
Porém, o visível não manifesta a essência do fenômeno, sendo que o visível e o 
invisível fazem parte de um mesmo enredo, de uma única situação de feição 
contraditória e complementar (KOSIK, 1996). 

Na perspectiva da Unesco a paisagem limita-se ao plano da aparência da 
forma, do belo, da admiração e da apreciação à monumentalidade, mas a forma só 
tem sentido quando adquire função social, manifesta em memórias coletivas e quando 
está situada no contexto da identidade e historicidade de práticas socioespaciais 
(SCIFONI, 2008). 

O patrimônio natural quando tratado unicamente como objeto palpável, sem 
vínculo afetivo com as coletividades e como cenário formado por formas excepcionais 
atendem a um padrão mundial, mas se isola e distancia-se do cotidiano de sujeitos 
negando a realidade concreta das coletividades amazônicas. Porém, quando o 
patrimônio natural é tratado como o movimento contraditório que envolve as relações 
sociedade e natureza e vice versa, compreendido como dinâmica subalterna, 
negociada, fragmentada, heterogênea, multi-escalar, relacional e como a construção 
de processos que envolvem fatores exógenos e endógenos, torna-se mais flexível, 
não hierárquico e democrático. 

A paisagem enquanto forma de uma natureza não humanizada reduz-se ao 
plano do empírico, contrariando a noção de que toda natureza é culturalmente 
significada. Ao ser tratada como expressão da evolução natural, independente do 
homem, a paisagem natural torna-se forma estática, congelada, enrijecida e imóvel 
situada em frações espaciais aptas a serem “guardadas” e transmitidas as gerações 
atuais e futuras. 

Paisagens não se restringem as formas empíricas de coisas naturais e sociais 
e trabalhos sociais que pararam no tempo, pois quando problematizadas permitem a 
compreensão de como a natureza se desenvolve criando formas decorrentes de 


processos físicos, biológicos e químicos em determinados locais e de como os 
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homens marcam ou “retratam” em formas, estruturas e construções suas maneiras 
contraditórias e conflituosas de viver, produzir, adaptar-se ao mundo, bem como se 
segregam espacialmente, criam expressões culturais e desenvolvem a economia, 
política e sociedade pela produção do espaço (PAES, 2007). 

A realidade enquanto movimento constantemente redesenhado por forças 
naturaise sociais solapa, dissolve e nega a noção da Unesco de que os patrimônios 
naturais devemser preservados pelo isolamento de áreas ou “santuários naturais” 
dissociados do restanteda sociedade. 

No Brasil a Unesco validou os princípios preservacionistas do patrimônio 
natural ao selecionar algumas frações territoriais em diferentes regiões como 


representantes do patrimônio natural brasileiro. (ver quadro a seguir). 


Quadro 2 - Lista do Patrimônio natural mundial — UNESCO 





Critérios de Escolha: excepcionalidade e universalidade. 

Complexo de Áreas Protegidas do Pantanal (MT/MS), Complexo de Conservação 
daAmazônia Central (AM), Costa do Descobrimento: Reservas da Mata Atlântica 
(BA/ES), Ilhas Atlânticas: Fernando de Noronha e Atol das Rocas (PE/RN), Parque 
Nacional do Iguaçu (PR), Reservas da Mata Atlântica (PR/SP), Reservas do 
Cerrado: Parques Nacionais da Chapada dos Veadeiros e das Emas (GO) 


Fonte: IPHAN. Consultado em jan. 2020. 














A patrimonialização da natureza pela Unesco restrita a grandes áreas que 
apresentam paisagens excepcionais de valor para a ciência e reprodução de espécies 
da flora e da fauna ratifica a noção de que a natureza é um bem escolhido não discutido 
pela sociedade, sem significação social local e regional, sendo natureza e homem 
pólos opostos que devem permanecer separados. Tal perspectiva representa em sua 
essência o neomito capitalista disseminado pelo mundo moderno desenvolvido nas 
quais certas frações territoriais naturais necessitariam ser aprisionadas em unidades 
de conservação para permanecerem intocadas e pouco alteradas (DIEGUES, 1996). 

A natureza como paisagem a ser patrimonializada não deve estar restrita 
unicamente a estética, como remanescente de uma vegetação in natura ou como local 
importante para a reprodução ecológica, pois possui uma função social e mesmo 
ambiental, posto que a excepcionalidade em vegetações secundárias importantes 
para o melhoramento da qualidade de vida e significação social também devem ser 
evidenciadas para que se evite a divisão entre o que é puramente social e natural 
(SCIFONI, 2006). 
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De acordo com Zarattini e Irving (2012) há um movimento denominado 
“ecologismo dos pobres” que busca não somente a reparação da dívida ecológica entre 
ospaíses, mas o questionamento das mazelas do capitalismo frente às populações 
pobres, além do reconhecimento da noção de “patrimônio natural como monumento, 
em uma abordagem que associa as práticas sociais decorrentes da experiência da 
vida à própria natureza” (Ibidem. 2012, p. 7). 

A subalternidade do patrimônio natural em contextos amazônicos onde residem 
populações locais que interagem diretamente com a natureza também tem fundamento 
nofato de que não elegem super-extensões territoriais “fechadas” em limites físicos 
pré- definidos para sobreviverem, tampouco consideram o belo, a estética, as 
aspirações científicas formais e os cenários cênicos como referências para a 
preservação ambiental, pois legitimam saberes ancestralmente edificados, usam e 
preservam a natureza na perspectiva racionalista baseada em ciências do cotidiano. 

Os utopismos patrimoniais propostos por Costa (2016) podem referenciar 
processos subversivos de reconhecimento patrimonial quando propõe três 
perspectivas utópicas do patrimônio subalterno: a primeira seria o utopismo 
patrimonial-territorial ao enfatizar o enfrentamento da colonialidade epistêmica, 
cultural e comercial a partir da valorização de patrimônios invisibilizados; a segunda 
expressaria o utopismo territorial- singularista ao questionar a universalização de 
singularidades, sugerindo a promoção de narrativas de paisagens pelo viés solidário, 
coletivo e mais próximo as realidades endógenas latino-americanas, buscando a 
ocupação, uso e apropriação de frações territoriais por roteiros tido como subversivos 
que explicaram a história das formas (paisagens) pelo ótica de sujeitos 
subalternizados; a terceira faceta corresponderia ao utopismo territorial existencialista 
ao sugerir a construção de consciência patrimonial pela experiência individual, 
coletiva e teórica. 

Para Zanirato (2009) a participação social é o que dá sentido ao uso do 
patrimônio, sendo a perspectiva dominante, de modo geral, menosprezada pela 
maioria da população por não se sentir identificada com os valores 
descontextualizados antidemocráticos construídos historicamente pela elite 
brasileira. 
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3. PRODUÇÃO DO ESPAÇO NA AMAZÔNIA E O PATRIMÔNIO NATURAL 
SUBALTERNO 


É através do trabalho social historicamente materializado em formas espaciais 
queo homem produz espaço, consequentemente, paisagem. A transformação da 
natureza natural em natureza humanizada é o fundamento do entendimento da 
paisagem social, mesmo considerando que a natureza é integrante de tal processo e 
os elementos naturais (clima, relevo, vegetação, hidrografia, solo, etc.) que existem 
de forma independente das vontades humanas, quando capturados pelo trabalho são 
reproduzidos de forma cultural. Ou seja, pelo trabalho o homem se humaniza, 
reproduz-se enquanto ser social e desnaturaliza a natureza, consequentemente 
produz espaço. 

Contudo, consideramos a produção do espaço para além da transformação da 
natureza primeira em natureza social. O espaço que dá sentido a ação da Unesco diz 
respeito ao espaço do patrimônio natural, reproduzido desigualmente por relações de 
produção capitalista e “inventado” como objeto de consumo. O espaço concebido 
como realização da técnica, da ideologia, da burocracia e do planejamento reflete o 
espaço concebido, dissonante do espaço social e percebido como produto de uma 
outra cotidianidade baseada na utopia e na inversão da ordem vigente (LEFEBVRE, 
2016). 

Neste sentido, pensado como espaço concebido na perspectiva lefebvreana, o 
espaço da patrimonizalização de paisagens da Unesco na Amazônia torna-se vazio 
de significado social, mas corrobora com a dinâmica de espaço reproduzido no interior 
da expansão capitalista internacional na Amazônia que tem como recorte o 
reordenamento do espaço regional “iniciado” a partir dos anos de 1960, com a 
implantação dos pólos de desenvolvimento regional vinculados à industrialização, 
urbanização e as estratégias de integração nacional. 

O espaço do planejamento resultou em diversas problemáticas socioambientais 
foram registradas, especialmente as associadas a destruição da natureza e 
agravamento de problemas sociais (BECKER, 2015). Contudo, a Unesco ignora o 
espaço do patrimônio natural como meio e produto da reprodução material e ideológica 
capitalista e gerador de desordens socioambientais. 

A Unesco ao “abocanhar” uma grande extensão territorial na Amazônia como 


patrimônio natural buscou ordenar a produção do espaço pela preservação da 
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natureza. Para Silva (1998) os debates mundiais sobre a natureza tendo como 
referência o desenvolvimento e meio ambiente na Amazônia Oriental resultaram na 
falta de eficácia entre o palno teórico (recomendações, estudos científicos, 
teorizações que orientam políticas públicas, etc.) e a realidade, pois o modelo imposto 
para a região continua depredando a natureza e não reflete na diminuição de 
desigualdades socioespacias. 

A perspectiva da Unesco na Amazônia menosprezou a grandiosidade da região 
no contexto basileiro, pois considerou somente uma amostra territorial como 
representativa de toda região, o Complexo de Conservação da Amazônia Central 
(AM). Tal postura, também invisibilizou as extensões territoriais de escalas menores 
expressas em grutas, caminhos, córregos, praias, cachoeiras, lagos, pedras, 
igarapés, morros, campos, entre outras e que possuem significação social relevantes 
para as comunidades locais. 

O patrimônio natural selecionado pela Unesco na Amazônia Ocidental está 
distante propositalmente da Amazônia Oriental que reúne os grandes projetos e 
problemas socioespaciais de maior envergadura. Assim, a preservação do patrimônio 
natural faz parte de um jogo ideológico que cria fragmentações expressas em 
construções imaginárias dividindo o espaço amazônico em dois espaços: o primeiro 
degradado pela ordem dos grandes projetos e ignorado propositalmente e o segundo 
que obedece aos critérios patrimoniais definidos pela instituição, sendo merecedor de 
prestígio e preservação, tendo como destino final a mercantilização e consumido 
emanados da economia turística do patrimônio. 

As paisagens regionais também podem ser resignificadas a partir da 
perspectiva de Pacheco e Silva (2015) ao demonstrarem que as narrativas inscritas 
em jornais da ilhado Marajó, historicamente enfatizaram, a existência de patrimônios 
marajoaras como bens feitos de pedra e cal, sendo possível reescrever a história a 
partir de narrativas e memórias de grupos subalternizados e invisibilizados que 
habitam a ilha paraense. 

O patrimônio natural com viés subalterno no contexto amazônico contraria a 
noção de que o patrimônio natural está distante da presença humana, 
consequentemente, não ligado aos modos de vida da maioria da população. As 
paisagens amazônicas reconhecidas como “registros fotográficos momentâneos”, 
funcionando feito obras de artes a serem admiradas desconsideram a realidade 
concreta de sujeitos e não dão protagonismos as percepções que concebem as 
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paisagens naturais como processo contraditório expressivo de transformações 
socioespaciais e naturais integradas contraditoriamente em uma totalidade indivisível. 

Ao analisar a evanescência de paisagens na Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá no Amazonas, Alencar (2019 ) destacou as constantes 
mudancas de cenários paisagísticos através do fenômeno natural denominado de 
“terras caídas” que são processos erosivos realizados pela força das águas a beira rio 
e de alagamentos de extensas áreas no período de cheias de rios e chuvas intensas. 

Ainda de acordo com a mesma autora a evanescência ou mudança em 
paisagens, além de ocorrer por dinâmicas naturas, são realizadas pela intervenção 
humana no ambiente, pois diversas populações locais deslocam-se para outras áreas 
não inundadas, por construirem habitações elevadas em relação aos solos visando 
não serem atingidas por alagamentos e por praticarem atividades econômicas 


alternativas em relação as que costumeiramente: 


Outro fator de transformação das paisagens é a agência humana quando as 
pessoas derrubam a floresta para construir casas e abrir campos de criação 
de animais ; para fazer roças e cultivar espécies vegetais não nativas — cacau, 
laranja, manga, limão, entre outras, ou cultivar espécies nativas que nascem 
ao acaso, após o manuseio de suas sementes, como as palmeiras de açaí 
(ALENACAR, 2019. p. 66). 


As práticas de cultivo agrícolas atuais influenciadas pelas dinâmicas naturais 
permitem-nos compreender a distribuição geográfica de determinadas espécies 
vegetais e como certas práticas socioespaciais produtivas foram sendo continuadas 
ao longo de gerações. Os estudos de Lombardo et.al. (2019) em 61 sítios 
arqueológicos na Amazônia comprovaram que a formação de 30 ilhas foram 
resultantes de práticas culturais de alimentação, cozinho de alimentos, pesca e cultivo 
agrícolas realizadas a mais de 10.000 anos. 

Em Rondônia, mais precisamente na ilha de Santo Antônio, município de Porto 
Velho, investigações arqueológicas comprovaram que as paisagens pretéritas eram 
muito diferentes das atuais, pois há 1000 anos atrás grupos humanos desenvolveram 
a cerâmicae cultivos vegetais que foram responsáveis pela edificação de paisagens de 
donominância pedológica e vegetal distribuídas em diferentes espacialidades da ilha 
(OLIVEIRA e SANTI, 2019). 

No estado do Amazonas os estudos arqueológicos de acordo com Gomes 


(2016) na reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã revelaram que as atuais 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 7, n.1, p.5141-5161 jan. 2021. ISSN 2525-8761 142 


relações queos ribeirnhos mantém com a natureza decorrem de saberes ambientais 
acumulados preteritamente e que a espacialização de práticas de uso de paisagens 


tem fundamento num passado secular: 


Na verdade, há uma tipologia local das áreas utilizadas nessas estratégias 
de produção e exploração de recursos com base nas distinções e no uso de 
diferentes ambientes (restinga, baixo, praias, barranco, terra firme e terra 
preta), e a distinção entre os sistemas de cultivo em roçado (roça), sítio 
(pomares), sítio (quintais), terreiros e caminhos (GOMES, 2016. p. 105). 


A relação homem-natureza no contexto da Amazônia não pode ser percebida 
poruma realidade estática, atemporal e fora dos espaços físicos onde os sujeitos se 
socializam. Tais fundamentos tem base no que Ingold (2015) considerou como um 
mundo formado por movimentos, narrativas de espaços, cruzado por linhas e pontos 
que representam insterseções entre o natural e o humano, num constante por vir 
expresso em redes complexas que só adquirem sentido quando significadas e 
contextualizadas pelos homens. Neste sentido, a compreensão de paisagens 
amazônicas deve unir o movimentoda natureza e práticas socioespaciais pretéritas e 
atuais num constante processo de reelaboração. 

A evanescencia de paisagens também foi registrada na ilha de Mosqueiro em 
Belém-Pa com a prática da “coivara” que representa a limpeza de terrenos para o 
desenvolvimento do roçado visando o plantio de mandioca para, posteriormente ser 
utilizado na produção de farinha. A foto seguir revela a transformação da natureza 


pela ação humana na comunidade de Tucumandeua em Mosqueiro, Belém-Pa. 


Foto 1 — Evanescencia da paisagem pela ação humana em Tucumandeua, Mosqueiro — Belém-Pa 





Fonte: Arquivo do Pesquisador. Em: 21/07/2018. 


Em ambientes de populações locais amazônicas as paisagens naturais são 
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significadas culturalmente diferem da classificação da Unesco que determinou o 
conceito de paisagem cultural pautado no desenvolvimento sustentável e nas 
seguintes tipologias:as claramente definidas que seriam resultantes da produção 
intencional do homem (cenários edificados visando o uso e apreciação da natureza); 
as evoluídas organicamente, sendo divididas em fósseis (expressas pelos restos, 
escombros, vestígios de paisagens antigas) e contínuas (são as que não cessaram 
sua evolução) e por último, temos as paisagens associativas identificadas pela 
interação homem natureza, mesmo que a intervenção humana não seja visível 
(RIBEIRO, 2007). 

A imagem a seguir revela a significância do patrimônio natural no contexto de 
populações ribeirinhas que residem na ilha João Pilatos no município de Ananindeua- 
Paao interagirem cotidianamente com a natureza, ao afirmarem a produção da cultura 
pela própria transformação que a natureza lhes impõe e ao valorizarem bens naturais 
como fundamento da existência humana, da socialização comunitária e 
desenvolvimento de práticas socioespaciais singulares. Na iconografia cnama a 
atenção as interações singulares entre homem-natureza, pois o aproveitamento de 
elementos naturais permite aconstrução de embarcações, trapiches que representam 
pontes feitas de madeira que tema função de possibilitar o acesso a moradias e o 


cruzamento da fronteria que une a urbanidade e o modo de vida tradicional. 


Foto 2 - Família se preparando para a realização de percurso no Rio Maguari 





Fonte: Arquivo do Pesquisador. Em: fev.2012. 


Na Amazônia, natureza e cultura se misturam, estão interconectadas, 


mescladas, articuladas e o patrimônio natural dá sentido à construção de processos 
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socioculturais e ambientais que sustentam a afirmação de identidades, corrobora para 
a afirmação de resistências frente à colonização epistêmica imposta pela ciência e 
estratégias políticas e econômicas que tornaram a região um ícone representativo de 
“espaço vazio” a ser imaginado, mensurado, controlado, matematizado, geometrizado 
e manipulado pela neutralidade-objetividade e pela lógica modelística de concepção 
de natureza. 

Corroborando com o princípio de que a paisagem enquanto natureza in natura 
só tem sentido quando é culturalizada Paes (2007) considera que as formas espaciais 


representama aglutinação de movimentos da natureza e da produção humana, pois: 


Como matriz, ela é uma expressão dinâmica da cultura, portadora do 
significado social que não se revela na análise restrita das formas. Sua 
interpretação a partir de uma série de paisagens que se sucedem no tempo 
nos revela o tempo passado, o presente, e as principais determinações 
políticas, econômicas, religiosas, culturais, naturais, tecnológicas que 
azeitaram a estrutura socioespacial de cada período histórico (PAES, 2007.p. 
31). 

A interpretação de paisagens de cunho subalterno também tem fundamento no 
que Lefebvre (2016) denominou de formas como expressões de dinâmicas sociais 
urbanas contraditoriamente construídas decorrentes da reprodução capitalista do 
espaço. Dessa forma, o patrimônio natural amazônico pensado como mercadoria e 
valorização mercantilista do solo, passa a ser reproduzido visando padronizar 
modelos comportamentais, incorporar valores culturais centrados no culto a beleza de 
coisas e enfatizr a realização de práticas turísticas basedas no consumo de paisagens 
artificializadas, musealizadas, esterilizadas, mumificadas, fragilizadas, inventadas, e 
“engaioladas”. 

O fundamento subalterno do patrimônio natural evidencia a necessidade de 
construção de um contra-movimento patrimonial de cunho territorial que busca a 
autonomia nas estratégias de uso e apropriação de frações territoriais 
patrimonializadas no sentido de favorecer resistências frente ao autoritarismo e 
contextos socioespaciais de opressão, centrado no apreço a identidade, a valorização 
de estratégias singulares de sobrevivência de populações, de organização política e 
ocupação coletiva de fragmentos espaciais direcionadas ao exercício da cidadania 
(SOUZA, 2018). 

De acordo com Tavares et al. (2019) a realização de roteiros geo-turísticos 


em áreas patrimonializadas permitem-nos a re-interpretação de paisagens e 
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ocupação de frações espaciais de forma diferente da perspectiva dominante, pois a 
historia das formas é contada pelos sujeitos e os espaços se tornam centros de reunião 
e valorização cultural. A promoção de roteiros em espaços rurais, em Unidades de 
Conservação e em ambientes de dominância de paisagens pouco transformadas 
pela ação ação humana também podem ter um caráter subversivo e subalterno ao 
dar protagnismo aos comunitários na escolha e gestão de bens patrimoniais que 
considerem relevantes. 

As paisagens naturais “imóveis”, “congeladas” e guardadas em Unidades de 
Conservação e ou em espações restritos atendem aos desejos turísticos. O espaço 
do patrimônio natural da Unesco é imageticamente construído como “espaço neutro”, 
sem luta de classes e contradições. A natureza como fuga do urbanismo e como 
espaço do campo é reproduzida como ideologia do consumo de imagens 
(LEFEBVRE, 2016). 

Os espaços do patrimônio natural outorgados pela Unesco representados em 
paisagens naturais, consolidam e ratificam o urbanismo, a ideologia capitalista de 
consumo do espaço. Para Santos (2014) o espaço construído como imagem e 
destinado a reprodução do capital permite o desvendamento da modernidade 
capitalista que torna a natureza e o espaço em objetos técnicos de consumo conforme 
o poder aquisitivo das classes sociais. 

Considerar o patrimônio natural na Amazônia limitando-se ao plano da 
contemplação de paisagens, da bestificação de imagens e de gozo turístico como 
produto da ideologia capitalista, pressupõe pensar o consumo da natureza como 
captura do urbanismo fincado no turismo e lazer sem relação com as populações 
locais. 

A simbologia fetichista e mercadológica de uma natureza imagética e abstrata 
como reunião de elementos técnicos fincados no espaço e organizados pela lógica do 
capital e desvinculados de cotidianos de sujeitos amazônicos, apenas reproduz a 
industriacultura (CHOAY, 2017) e a sociedade de consumo dirigido (LEFEBVRE, 
1991). 

Estaria a fração espacial recortada pela Unesco na Amazônia, deslocada da 
totalidade socioespacial amazônica? Não, pois ao ser reproduzido como objeto 
técnico aser consumido como mercadoria, ilimaginado como fábula ideológica da 
economia turística, expresso como símbolo da sociedade urbana que criada pelo 


marketing como natureza frágil e excepcional, de evolução autônoma, sem presença 
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do homem amazônicoe dissonante da todalidade socio-espacial amazônica, cristaliza 
a totalidade do mundo moderno, solidica a lógica capitalista de reprodução do espaço 
turístico pautado na re- significação comercial de lugares da natureza em locais de 
consumo da natureza. Porém, se considerarmos as populações locais e seus 
patrimônios naturais invisibilizados subalternizados, a “fração natural” inventada como 
patrimônio natural pela Unesco distoae é constrangidos pelas cotidianidades do 
espaço amazônico caracterizadas pelas contradições socioambientais. 

O espaço do patrimônio natural imposto imageticamente pela Unesco atua 
ideologicamente como totalidade do mundo moderno desdobrada na reprodução 
urbana, industrial, turística, mercadológica e simbolíca subsumindo, constrangendo e 
subalternizando outros patrimônios naturais amazônicos cultuados pelas populações 
locais de viés não ideológico. Neste sentido, consideramos o patrimônio natural 
sublaterno identificado nas diferentes formas de viver, trabalhar, lutar, resistir, 
memorare significar a natureza a partir de diferentes práticas cotidianas endógenas 
como uma possibilidade utópica, não ideológica e alternativa de definição do 
patrimônio natural na Amazônia. 

Assim, o que está posto é o entendimento de que o conceito de paisagem 
representada como imagens, signos, símbolos, ícones e valores a serem observados 
e consumidos como frações espciais isoladas e vinculadas a valores e setores 
econômicos planetários, de turpa a complexidade da reprodução espacial amazônica 
baseada em totalidades que remetem a conflitos e contradições socio-espaciais e 
ambientais, mas quesão constrangidos e combatidos por totalidades periféricas- 
territoriais de grupos locais que concebem os fragmentos espaciais como espaços de 


uso e não pelo valor de troca. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Urge a necessidade de construirmos novas possibilidades de interpretação do 
patrimônio natural amazônico que distoem da perspectiva dominante, pois os velhos 
jargãos do “espaço vazio”, “terras sem homens para homens sem terras”, “paraiso 
verde”, “eldorado”, “pulmão do mundo” ou “santuário natural da humanidade” são 
reforçados pelos discursos e práticas patrimoniais dominantes. 

A colonização que se impõe possui faceta epistemológica, socioespacial, 


cultural, política e econômica e invisibiliza e marginaliza pescadores, indígenas, 
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remanescentes quilombolas, seringueiros, castanheiros, pequenos agricultores, 
ribeirinhos e empobrecidos que reproduzem seus modos de vida pelos processos de 
significação de trabalho e natureza em seus cotidianos 

É neste contexto que as Amazônias são compactadas em uma só Amazônia, a 
da Unesco. A Amazônia dos massacres no campo, dos desequilíbrios ambientais 
provocados pelos grandes projetos, de multiplicidades naturais (clima, relevo, 
vegetação, biodiversidade, hidrografia, geologia, etc) foram ignoradas pela 
homogenização inscrita na super-valorização de uma natureza imaginada e 
“petrificada”. 

Portanto, a valorização de paisagens naturais na região amazônica deve partir 
do entendimento de que o espaço do patrimônio natural é parte integrante de 
totalidades socioespacial mundial, nacional, regional e local construídas 
contraditoriamente e que grupos locais (castanheiros, índios, ribeirinhos, seringueiros, 
índios, entre outros, poduzem patrimônio a partir da socialização da natureza. Impor 
modelos que visem a observância de formas espaciais feito “museus-naturais a céu 
aberto”, obras-de-arte, “vitrines”, “retratos”, “selfies”, “antídotos” que atenuam a 
perversidade do modo de vida urbano, apenas reforça o consumo e padrões 
comportamentais apregoados pela economia turística do patrimônio que ignora os 
patrimonios naturais invisibilizados e  subalternizados de endogenamente 


reproduzidos. 
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Thinking about science and technology in rural niches in the Amazon 
naturally translates into an interdisciplinary act in the face of numerous socio- 
environmental and economic challenges. Thus, scientific knowledge more than ever, 
should now contribute to resistance to traditional peoples in the Amazon in the face of 
illegal deforestation, burningand soybean expansion over indigenous and quilombolas 
territories. Under this landscapeof social conflicts and environmental degradation, with 
serious economic damage to traditional populations, it is therefore up to science and 
rural technology to innovate to resist, but, an innovation that transcends scientific or 
technological aspects and that strongly carries solidarity and entrepreneurship. A new 
way of doing science and technology in the middle of the forest and in the 21st century 
is necessary, this form, which is expressed in trinomials such as science-solidarity- 
entrepreneuror technology- solidarity-entrepreneur. The objective of this research was 
to create theoretical models of Conservation and Production Systems of certain plant 
species of high Use Value for indigenous families of the Ipaupixuna-Etnia Munduruku 
Village. The methodology usedconsisted in the analysis and use of data from the 
ethnobotanical and floristic survey of Ipaupixuna Village and consequent elaboration 
of a set of scientific-technological-solidarity models. The results were the creation of 
two (2) Species Conservation Centers, in situ and on the farm; two (2) production 
models focused on economic exploitation, such as Medicinal Forests and Etnogardens 
and finally 3 (three) units of processing plantsaimed at the technological increase of 
plant extraction (Techextractivism). 


Agrarian sciences; Munduruku; Agroextractivism. 


Pensar em ciência e tecnologia em nichos rurais na Amazônia se traduz 
naturalmente em um ato interdisciplinar diante de inúmeros desafios socioambientais 
e econômicos. Assim, o conhecimento científico, mais do que nunca, deve agora 
contribuir para a resistência dos povos tradicionais da Amazônia diante do 
desmatamento ilegal, das queimadas e da expansão da soja sobre territórios 
indígenas e quilombolas. Sob este cenário de conflitos sociais e degradação 
ambiental, com graves prejuízos econômicos para as populações tradicionais, cabe 
portanto à ciência e à tecnologia rural inovar para resistir, mas, uma inovação que 
transcende os aspectos científicos ou tecnológicos e que carrega fortemente a 
solidariedade e o empreendedorismo. Uma nova forma de fazer ciência e tecnologia 
no meio da floresta e no século XXI é necessária, esta forma, que se expressa em 
trinômios como  ciência-solidaridade-empresário ou tecnologia-solidaridade- 
empresário. O objetivo desta pesquisa foi criar modelos teóricos de Sistemas de 
Conservação e Produção de certas espécies vegetais de alto Valor de Uso para 
famílias indígenas da Aldeia Ipaupixuna-Etnia Munduruku. A metodologia utilizada 
consistiu na análise e utilização de dados do levantamento etnobotânico e florístico 
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da Aldeia Ipaupixuna e consequente elaboração de um conjunto de modelos de 
solidaridade científico-tecnológica. Os resultados foram a criação de dois (2) Centros 
de Conservação de Espécies, in situ e na fazenda; dois (2) modelos de produção 
focalizados na exploração econômica, tais como Florestas Medicinais e Etnogardens 
e finalmente 3 (três) unidades de plantas de processamento destinadas ao aumento 
tecnológico da extração de plantas (Techextractivismo). 


PALAVRAS-CHAVE: Ciências Agrárias; Munduruku; Agroextractivismo. 
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1. INTRODUCTION 


The contemporary Amazon with its beauty that goes beyond biodiversity and 
extends through the rich knowledge of traditional populations, such as indigenous and, 
quilombolas, who have historically lived in the forest peacefully and almost always 
forgotten by the public authorities, experiences not only local and global climate 
change, but above all, conflicts over land ownership. These conflicts, which according 
to Castro et al. (2017) are based on land grabbing over the territories of traditional 
populations, highlighting the importance of the participation of social movements in the 
construction of the resistance process. The fragility of the Agrarian Reform 
implemented in the Amazon Biome caused by the pressure of exogenous productive 
groups to the region, capital pressure on biodiversity, on the soil and climate of the 
region, has made and still makes the Amazon region a permanent agricultural frontier, 
where landscape change is inevitable and at accelerated paces. It is in this context, 
however, that the practice of a Rural Science and Technology aimed at vulnerable 
traditional Amazonian populations isurgent, as a solidarity, mitigating or reparative 
form of the productive systems of these peoples affected by landscape changes 
(OLIVEIRA, 2020). 

In this scenario, there are four (4) components completely intertwined and that 
should be carefully analyzed. The first(1) component is the Indigenous Territories (Tls) 
distributed along the rivers in the Amazon Hydrographic Basin with their populations 
ofthe most diverse ethnic groups, which maintain their traditions and their ways of life 
andhave in the Forest, their space for income production and survival, where through 
the centuries-old practices of sustainable plant extractivism challenge the 
deforestations cenarios that intermittently threaten their ecosystems, such practices 
therefore be considered agroecological. However, differently ffom what De Souza 
Maciel et al. (2009) place as agroecological practices for lowland farmers, where the 
author reports the alternative management of pests, the concorporated planting and 
the management of soil organic matter. Thus, ethnicity in agriculture and 
agroextractivism has a direct influenceon the different modes of land use and natural 
resources in the Amazon. 

Indigenous populations lose not only physically and or spatially their territories 
but lose over time the traditional knowledge associated with this biodiversity which is 
under threat. Losses are therefore material and immaterial, in space and time. Reports 
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from the Public Agency, an investigative journalism agency in its series Amazônia sem 
Leiportrays very current threats with hydroelectric projects in indigenous territory in the 
Santarém Plateau, and that according to Braganca (2019) in its quantitative analysis 
of the social actors involved in this problem, noted that most are opposed to the 
implementation of hydroelectric. The fact is, the rich diversity, not only of terrestrial 
organisms, but, aquatic too, are threated in some indigenous territories and in 
accordanceto Bevilaqua (2020) the environmental DNA, called eDNA has emerged as 
an effective method for detecting aquatic organisms, that could be function like a 
bioindicator of sustainability levels. 

O second (2nd) component are soybean (Glycine max) producers who arrived 
from the south of the country and settled in the Amazon in recent decades seeking 
land with low and fertile prices and it is at this moment that the change of landscape 
happens gradually and invariably. This scenario is still based on the frontier economy, 
which according to Kenneth Boulding (1966) conceptualizes it in an economic growth 
seen as linear and infinite, based on the continuous incorporation of land and natural 
resources, which are also perceived as infinite (Cowboy Economy). However, for 
Boulding the antithesis was the Astronaut's Economy, where he regarded our planet 
metaphorically as a ship with limited resources, where production and consumption 
are no longer the goalsbut rather environmental conservation, cyclical production and 
sustainability as a result. And this is what we see today in the Tapajós River region, 
the expansion of the soybeaneconomy (Cowboy Economy) on humid tropical forest 
ecosystems with drastic loss of biodiversity a loss this irreversibly. As Becker (1982, 
1987, 2004, 2013 and 2015) pursuitthe Amazon, Brazil, and the other Latin American 
countries are the oldest peripheries ofthe capitalist world system, and it is necessary 
to break the paradigm of the current perverse society-nature relationship. 

The spatialization of soybean plantations goes far beyond degraded land used 
by livestock or logging (DOMINGUES, 2012) but rather, they are implanted directly 
over forested areas, in a process of drastic conversion of local and regional 
phytophysionomy, where forests are replaced by extensive soybean monocultures. 
This cultivation carrieswith it a heavy agrotechnological package in fertilizers and 
pesticides peculiar to agricultural culture and extreme ecological disturbance, 
regarding the relations between soil, plant and atmosphere. This conversion of 
landscape, soybean forest, at a more microlevel, represents severe floristic change, 
diversity, soil structure and fertility, soil mesofauna, carbon stock, pollinators, 
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greenhouse gases, among others. According to Santos et al (2017) the accelerated 
and disordered conversion of forests into the agricultural frontier areas of the Brazilian 
Legal Amazon in the last four decades resultedin a fragmented landscape, which 
connectivity and maintenance of biodiversity in the remaining forest fragments is low, 
but necessary to do. 

However, it is the social disturbance in niches such as forest populations, that 
knocks on the door of the sensitivity of scientists, or at least some, motivating 
epistemological curiosity in the search for scientific-technological solutions to one of 
the greatest challenges of science and technology in the contemporary Amazon, 
equating economic development with socio-environmental justice. 

A third (39 component of this scenario is the very biodiversity of forests in 
indigenous territories which are historically used for the main economic activity of these 
populations, which are plant and animal extractivism. With emphasis on plant 
extraction, forest ecosystems provide the villages of fruits, seeds, fibers, wood, oils, 
resins and medicinal plants (OLIVEIRA, 20171, OLIVEIRA 20172) above all. Thus, to 
think about scienceand technology for traditional populations is to think about the 
processing of these plant resources in more sophisticated products, and with greater 
added value, therefore, thus favoring the income of these peoples. In other words, 
science and technology in Amazonian contexts can contribute to a transparent 
transition between the fresh productand the benefited productto be sold by traditional 
populations, which can be embedded with a minimum of technology in a first stage and 
at a near level with high aggregate technology. Itis necessary that biodiversity is seen 
not in a contemplative way, but in a productive way in indigenous territories, so that 
these populations can one day be economically sustainable and not dependent on 
federal government grants, as it happens today. 

A fourth(4) important component in this science and technology scenario in 
indigenous Amazonian niches is traditional knowledge built through orality among the 
many generations in recent centuries. This traditional knowledge mainly about 
medicinalplants, always validated by phytochemical and pharmacological research is 
an immaterial good with high value for traditional populations but which is most often 
hidden in research, which omits the source of this traditional knowledge about given 
plant, which is only revealed in ethnobotanical studies. Ethics in research can often be 
responsible forinequalities in product markets arising ffom Amazonian biodiversity, 
which needs to be reviewed and jointly resolved. The monetary or non-monetary 
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valuation of immaterial goods, such as the traditional knowledge of Amazonian 
populations needs to be discussed, because biopiracy has shown the disaster that is 
not to put into practice fairer economic models. In addition, traditional knowledge also 
evolves, improves and blends with new knowledge, given that such populations are 
not isolated, on the contrary, they interact with universities and other groups, resulting 
in new knowledge, which does notprevent dialogue with science and technology, but 
rather warms and boosts the sustainable development of traditional peoples in the 21st 
century Amazon (OLIVEIRA et al., 20173, OLIVEIRA 20174). 

Thus, the four components are strongly interconnected, where the 
environmental component is the link or interface between two other components or 
social groups, the traditional populations on one side and the soybean producers on 
the other, with completely different modes of use of agro (eco) systems. In turn, the 
traditional knowledge component is strongly intertwined with traditional populations, 
which in a way configures a binomial, traditional knowledge (traditional populations 
inseparable and that has its existence in the environment. Any disturbance therefore 
in the environment and landscape of indigenous territories or quilombolas will 
undoubtedly generate the risk of genetic erosion of certain plant species, but the most 
serious and difficult to repair, the erosion of traditional knowledge. It is in this 
challenging Amazonian overview that science and technology are confronted every 
day, in search ofsolutions that are not definitive, but easing the current socioeconomic 
inequalities for traditional populations. 

The objective of this research was therefore to develop theoretical models 
where the science-solidarity-technology trinomial in indigenous environments in the 
Amazon was possible through the creation of new spaces focused on both 
conservation and the productive aspect of forests, such as medicinal forests and 
ethnogardens (OLIVEIRA & SOUSA, 2020), as well as the practice of a more modern 
plant extractivism with technological contribution capable of making socioeconomic 
inclusion of extractive populations in fairer markets. The purpose of this research is 
also to put on the schedule, the Extractivism Value Chain in current scenarios where 
there is no fair market practice for these traditional populations. 
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2. METHODOLOGY 


This work was theoretical in nature where from the bibliographic review 
associated with research and field experience with traditional populations in the last 20 
years in the Amazon Biome, specifically in the territory of the Lower Amazon, Pará, 
Brazil, a set of scientific-technological-solidarity models capable from the plant 
resources of the Forest, of contributing to the socioeconomic development and 
environmental conservation in territories under conflicts in the Amazon was elaborated. 
The study areato which the models created were the Ipaupixuna Indigenous Village, 
of Munduruku ethnicity, where previous diagnoses had already been made 
(OLIVEIRA, 2020, OLIVEIRA e SOUSA, 2020). This Village is one of the four 
Munduruku indigenous areas of the Santarém Plateau, the others are Açaizal, São 
Francisco da Cavada and Amparador, are known as Mundurukus of the Plateau. 

The Mundurukus are indigenous people who live village but relatively close to the 
city of Santarém. Typically, they are agroextractivists, where the cassava (Manihot 
sculenta) culture is the main crop planted, being therefore 99 % extractive, where they 
collect their other foods, medicinal plants, fruits, woods, oils among other products from 
within the Forest. In this context, the Forest gains another dimension, that of the 
survivalof indigenous peoples in remote areas. However, this indigenous territory is 
not yet legally delimited, which brings to light conflicts with soybean producers that 
expand towards their territory, with their heavy technological packages of fertilizers 
and pesticides (REGO & VIEIRA, 2017). The slow ness in the process of 
territorialization processes of indigenous areas (Barros 2019) has caused serious 


environmental damage, but especially social, often irremediable. 


Considering the context of the research above, the dynamics of the work followed this 
sequence: 

1. Documentary analysis: the results of two recently published scientific articles on the 
floristic composition of a given forest in Ipaupixuna Village, as well as on the 
ethnobotanical diagnosis were analyzed to support the construction of the new models 
ofscience and technology to be proposed. The scientific articles as the basis for the 
construction of the models were: a- Traditional Knowledge of Forest Medicinal Plants 
of Munduruku Indigenous People (OLIVEIRA & SOUSA 2020 1); b- Floristic Diversity 
in Secondary Forest under Munduruku Indigenous Agroextractivism (OLIVEIRA & 
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SOUSA 20202). 
2. Theoretical elaboration of science and technology models for the indigenous 
population of Ipaupixuna based on the following aspects: 1. Local floristic richness; 2. 
Ethnobotanical Survey; 3. Expectations of the indigenous families involved; 4. 
International market of natural products. 

The working hypothesis used was that the process of creating theoretical 
models of science and technology with the feeling of solidarity as a basis would be 
able to produce theoretical models applicable, productive and sustainable in contexts 


under conflicts in the Amazon. 


3. RESULTS & DISCUSSIONS 


The results of this research were six theoretical models that corresponded to 
newspaces of conservation of plant diversity, production, survival and resistance of 
traditional populations in the Amazon, which can be implemented based on the 
principles of biodynamic agriculture in areas under conflict (or not) as a form of 
empowerment of thesethreatened peoples. These models were distributed in two 


categories: 


3.1 Planting models focused on the conservation of forests in ipaupixuna village: 


In situ Conservation Centers of fruit/medicinal species pointed out in an 
ethnobotanical survey: This theoretical model of Mandalatype nucleus would be located 
within the forest (in situ) and would have a concentric circular structure, mandala type, 
where the planting of fruit/medicinal species identified in the ethnobotanical survey 
would take place in concentric circles, where each circle would be represented by a 
fruitor medicinal species, as shown in Figure 1. The function of this Nucleus is to 
maintain the genetic material of fruit/medicinal species of importance to the indigenous 
village pointed out in the ethnobotanical survey as of high value of use to families, so 
they will not be for exploration but rather landscapes for conservation. 
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Figure 1- Theoretical model in Concentric Circles of the Nucleus of Conservation in situ of 
fruit/medicinalspecies* pointed out as of high use value for indigenous families in an ethnobotanical 
survey carried out inthe Ipaupixuna Village, where in each circle is a species* 1 - Thick 
Leatf/Malvarisco (Plectranthus amboinicus (Lour.) Spreng.); 2— Jucá (Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul.); 
S - Garlic (Allium sativum L.);4 - Gengibre/Mangarataia (Zingiber officinale Roscoe.); 5 — Limão (Citrus 
limon (L) Burm.); 6 - Manga (Mangifera indica L.); 7 - Crajirú (Fredericia chica (Bonpl.) L.G. Lohmann); 
8 - Abacate (Persea americana Mill.); 9 - Ipê roxo (Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) 
Mattos); 10 — Pião branco (Jatropha curcas L.) 











Considering the threats to the Indigenous Territory of Ipaupixuna by the 
advanceof soy bean crop, it is expected concomitantly that the forest ecosystems of 
lowland and dry land are in danger of deforestation and burning, most often, not 
accidental, culminating in the drastic change of landscape, that is, from forests to 
monoculture soybean. Thus, the proposed theoretical model of in situ conservation 
center offruit/medicinal species becomes an alternative space to mitigate the genetic 
loss that always accompanies the loss of floristic diversity in the processes of 
environmental devastation in the Amazon. In addition to this function, the Center for in 
situ conservationof fruit species will also function as a production site for sexual and 
asexual propagules for the formation of new orchards. 

However, the educational function that this theoretical model of Conservation 
Center in situ can have in the Ipaupixuna Village on indigenous youth and adults, is 
valuable, given, that all species will be identified under the aspects of taxonomy and 
ethnobotany, which will allow the socialization of scientific knowledge in locus 
generating belonging to these peoples of their own rich traditional knowledge, now 
expressed in a new space, the Nucleus of Conservation in situ of fruit species. The 
visualization of one's own knowledge, that is, the fruit plants mentioned, which are the 
elements of the Mandala Nucleus, expressed in a single model of planting in mandala, 
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isto make these indigenous people's protagonists of their own development. 


On farm Conservation Centers of medicinal/aromatic species pointed out in 
ethnobotanical survey: such nucleus would be in agricultural areas (on farm) in 
indigenous territory, where only medicinal species would be planted which obtained 
highpriority (Rank Order Priority) for the families of The Ipaupixuna Village according 
to studies by Oliveira & Sousa (2020). This Conservation Center on farm would also 
have the function of Conservation of Genetic Material of these Medicinal Plants and 
therefore would not be for consumption; it would also be based on biodynamic 
agriculture, whereaspecits such as agroecosystem diversity, crop rotation, composting 
and moon phases throughout the crop cycle should be observed. The structure of the 
Nucleus would be spiraled according to Figure 2. 


Figure 2- Theoretical spiral model of the On Farm Conservation Center of medicinal and aromatic 
species*pointed out as priorities in ethnobotanical survey in Ipaupixuna Village in Santarém, Pará. * at 
each complete turn of the spiral is a medicinal species. * 1 —- Cumaru (Dipteryx odorata (Aublet.) 
Willd.); 2 - Lemon (Citrus limon (L) Burm.); 3 - Uxi amarelo (Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.); 4 - 
Capim Santo/Lemon Grass (Cymbopogon citratus (DC.); 5 - Unha de Gato (Uncaria tomentosa (Wild) 
DC); 6 - Jucá (Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul.); 7— Thick Leaf/Malvarisco (Plectranthus amboinicus 
(Lour.) Spreng.); 8 - Ipê roxo (Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos); 9 - Sara-tudo 
(Justicia acuminatissima (Mig.) Bremek.); 10 - Gengibre/Mangarataia (Zingiber officinale Roscoe.) 











This theoretical model of the Center for Conservation on farm of medicinal and 
aromatic species in spiral aims to support the production chain of medicinal and 
aromatic plants in the Amazon region still little explored by the traditional populations 
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themselves. What is currently observed are large multinational cosmetics and 
pharmaceutical companies that obtain the plant material ffom the Amazon forests at 
very low prices, therefore in natura. It is in this context of economic inequality that this 
scientific research intervenes, helping traditional populations to reverse this situation 
towards the gradual construction of a fair trade for the production chain of medicinal 
and aromatic plants. Meanwhile, on-farm conservation models such as this one 
proposed for medicinal and aromatic plants genetically preserve this diversity of these 
specific groups of plants, which are extremely important culturally and in the health of 
indigenous populations, where therefore, the trinomial culture-health-agriculture 
becomes inseparable. This theoretical model of the Center for conservation on farm of 
medicinal and aromatic species would preserve the diversity of these species cited by 
the indigenous as priorities and diagnosed in the ethnobotanical study, thus avoiding 
the genetic erosion of these groups of plants in contexts of territorial threats, as is the 
case. 

The choice of the site to be implanted this On Farm Center of Conservation of 
medicinal and aromatic species can be strategic as in areas ciliary to the stream and 
riversthat have suffered deforestation, thus fulfilling the ecosystem function as well. In 
accordance with Maracahipes-Santos (2020) the riparian forests play key roles in 
protecting biodiversity and water resources, but fragmentation associated with 
expandingtropical croplands threatens their ecological integrity. The authors compared 
the structure of tropical riparian forests within intact and cropland catcnments in a 
region of intensive soybean production in the southeastern Brazilian Amazon and they 
found that riparian forests in croplands harbored fewer species of trees and 
seedlings/saplings, and had higherproportions of opportunistic, pioneer tree species. 

In both models, that is, in both nuclei (centers), the purpose is the same, 
conservation of plant species of high use value and priority to indigenous peoples in 
the face of threats on their territories, considering that the existence of these nuclei in 
the threatened territory itself, makes them instruments-poles of resistance of traditional 
populations. 


3.2 Planting models aimed at the economic exploitation of medicinal & 


aromatic plants in ipaupixuna village: 


Medicinal & Aromatic Forests: They are theoretical models of new planting 
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spaces first proposed by Oliveira (2020) where only medicinal and aromatic plants are 
planted, and such selected plants were the species with the highest Use Value cited by 
thefamilies of The Ipaupixuna Village, as demonstrated by the ethnobotanical work of 
Oliveira e Sousa (2020). Medicinal and Aromatic Forests, unlike conservation centers, 
are spaces for an agrossilviculture only of medicinal and aromatic plants. Considering 
thehigh market demand for essential oils, resins and medicinal plants ffom the Amazon 
Biome associated with the indigenous peoples' traditional knowledge about these 
plants,already demonstrated in the scientific article by Oliveira e Sousa (2020) where 
39 botanical families and 68 species of medicinal plants were diagnosed, itis expected 
that the Medicinal and Aromatic Forests can give volume to the production of certain 
speciesof interest to the pharmacological and cosmetic industry, thus increasing the 
income of indigenous families and the promotion of a Bioeconomy that is still latent for 
traditional peoples in the Amazon. It is necessary to make the productive inclusion of 
indigenous populations in fair markets, which is only possible if there are modern 
models of production such as the proposed Medicinal & Aromatic Forests, whose main 
functions are the economic sustainability of extractive populations, empowerment of 
indigenous families over the production chain of medicinal and aromatic plants and the 
protagonist of these peoples ahead of the new productive spaces created. 

As for the structure of these Medicinal & Aromatic Forests will be planted in 
blocks, where in each block will be the 14 species distributed in the ranges of 
plantations composed of three lines as well as between lines, as shown in Figure 3. 


Figure 3- Theoretical model of Medicinal and Aromatic Forests with planting ranges composed of 3 
linesof trees interspersed with two types of herbaceous species”. Espécie 1=Carapa guianensis; 
Espécie 2= Protium heptaphyllum; Espécie 3= Dipteryx odorata; Espécie 4=Nectandra sp.; Espécie 
5= Anibacanelilla; Espécie 6= Handroanthus impetiginosus; Espécie 7= Cymbopogon citratus; 
Espécie 8= Plectranthus amboinicus 
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One of the species, the thick leaf or Plectranthus amboinicus draws our attention 
for being the species with the highest Value of Use by the indigenous peoples of the 
Munduruku ethnic group in the Ipaupixuna Village, being indicated for Cough, asthma, 
clean the eyes, flu, inflammation, red and injury. These results are proven by studies 
by Pavla et al. (2009) whose results suggest that the hydroalcoholic extract of P. 
amboinicuspossesses anti-inflammatory and antitumor activities, supporting the folk 
use of this medicinal specie. Therefore, increasing the stock of this species by planting 
them in systems such as medicinal forests for purposes for the herbal industry can be 
an alternative to the sustainability of traditional peoples in the Amazon. 

According to Shubha & Bhatt (2015), Plectranthus amboinicus leaves also 
stimulate growth of probiotic L. plantarum, thus contributing to the softening of diarrhea, 
a disease quite common in children living forest environments. In accordance with the 
authors the hot water extract of P. amboinicus leaves inhibited growth of pathogens 
(Escherichia coli and Salmonella typhimurium) while stimulated the growth of L. 
plantarum. 

The multiplicity of medicinal uses of the genus Plectranthus can be observed in 
the work of Lambrechts & Lall (2020) who verifying the traditional usage and biological 
activity of Plectranthus madagascariensis and its varieties. The authors observed that 
extract and essential oil have polyphenols, abietane diterpenes and abietane 
diterpenes with a quinone moiety as constituents and it used for antibacterial activity 
against tuberculosis and wound infections and has been consistent and correlates with 
its documented traditional usage of the plant. In accordance with the authors, 
monoterpenoids, sesquiterpenoids, diterpenoids and phenolics have been reported in 
species of Plectranthus. The abietane diterpenoids are the most diverse of the 
diterpenoids isolated from species of Plectranthus. Thus, we have here a species to 
be commercially exploited in indigenous niches. 

In addition to increasing the stock of medicinal species of interest in these 
models of Medicinal and Aromatic Forests, they still provide an ecosystem service, 
such as maintaining the diversity of microorganisms in soils, making it the healthiest. 
Accordingto Melo (2020), who compared to forest and pasture areas in the Amazon, 
he found that the forest area presented the greatest bacterial diversities and species 


richness in relationto pasture. 


Ethnogardens: are theoretical models corresponding to collective planting 
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spacesin a collective area in the Village focused on the cultivation only of herbaceous 
medicinal plants, where technologies such as mulching and irrigation systems will be 
included, thus innovating in indigenous niches, but maintaining the species and 
traditional knowledge associated with them. We then have a hybrid model, where 
traditional knowledge and technological innovation go hand in hand. Such spaces are 
also spaces of resistance of traditional populations threatened in their territories 
because they explain the time, they are in these landscapes through the ancient 
knowledge they have about medicinal plants. However, this space will have an 
important function, that of semi-intensive production. 

Unlike the backyards that each family cares for, where they produce their 
medicinal plants only for their own use and exchange with the other members of the 
village, the collective Ethnogardens are income generation spaces from the production 
chain of medicinal and aromatic plants, whose international market has high demand. 
However, this high demandis solved through a market that is not fair to these traditional 
populations, that is, most industries buy raw materials in natura at exceptionally low 
prices and without benefit between company/industry and traditional peoples. Breaking 
this capitalist habit in the economic relationship between these social groups is 
possible and with gain for all. The time has come for congruence in the discourse 
practiced by those who really defend traditional peoples in the Amazon, because, to 
fulfill, for example, the Sustainable Development Goals (SDGs), it is also necessary to 
try to correct or mitigate the inequalities of unfair markets in the Amazon such as those 
commented here. Thus, Ethnogardens emerge as a structure in semicircles with 
planting of herbaceous and shrubspecies, both hardwood and tubers or roots. These 
species were cited as high Value of Use by indigenous families in Ipaupixuna Village 
(OLIVEIRA e SOUSA, 2020), as shown in Figure 4. 
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Figure 4- Theoretical model of Ethnogardens in semicircles, with species interspersed between 

them for Ipaupixuna Village, Santarém, Pará, Brazil. Species were:1. Jatropha gossypiifolia.; 2. 

Justicia acuminatissima; 3. Jatropha gossypiifolia;4. Jatropha curcas; 5. Uncaria tomentosa; 6. 
Allium sativum; 7. Fredericia chica; 8. Eleutherine plicata 








3.3 Models of improvement of biodiversity resources aimed at the technological 


increase of plant extractivism (techextractivism) in ipaupixuna village 


Forest Botika: a beneficiary pole of aromatic and herbal oils. The proposition of a 
space, here called Botika, for the processing of aromatic and herbal oils produced in 
medicinal forests or ethnogardens in the indigenous Territory itself causes this natural 
resource to add value when manipulated, thus increasing the income of indigenous 
families, since such producto be sold will now gain a higher price than before, gradually 
forcing the expansion of fair markets in the Amazon, specifically in the Tapajós River 
Basin. In addition to this aspect, there is the empowerment of groups of indigenous 
women that can be trained in workshops aimed at artisanal soap, oils and hydrolats 
amongothers in this Botika, making this space an important niche for indigenous 
women's belonging and empowerment. This Botika represents, therefore, the second 
link in the production chain of medicinal and aromatic plants, that is, the link of 
processing, while the first link, that of production, was represented by the medicinal 
and aromatic forests themselves. However, it is the third link in this production chain 
that may or may not make indigenous economic activity sustainable, that is, the link in 
transportation and marketing. Partnerships with companies and industries in the 
cosmetics, herbal and aromatic sectors should be the best strategies against the 
backdrop of fair trade. However, public policies can boost or hinder these negotiations 
based on the market logic chosen to support decision-making. 
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Forest Botika Il: plant processing pole of teas, powders and flours of forest 
plants. This theoretical space model called Forest Botika Il corresponds to a root, bark, 
leaf andtuber processing pole of plants diagnosed in ethnobotany analysis in products 
such as teas, powders and flours. Like Botika OF Oils, this Botika also has the primary 
function of adding value to the fresh product collected by extractivism in the forest, 
thus strengthening the link of processing in the production chain of medicinal plants 
and tubers. The products to be generated are of value to the nutraceutical industries, 
however, still little explored in a sustainable way under the fair trade scenario. It can 
also be a spacefor empowering indigenous youth, thus being qualified in this activity, 
given that most ofthem have no income of their own. 

Botika of Honey: beneficiary unit of honey. 

Botika of Honey, in turn, as a theoretical model proposed in indigenous niches, 
has the function of stimulating meliponi culture (stingless bees of the genus Melipona) 
and the processing of its products, such as honey, pollen and flowering propolis that 
onlyhave in the Amazon, this being the differential. Thus, the honey produced in 
indigenous territories gains value when one really wants to promote the sustainable 
development of traditional populations such as those of the Munduruku ethnic group, as 
well as, the plantsgain, which has its pollination process guaranteed by bees in spaces 
such as medicinal forests and Ethnogardens. However, a second function of this Botika 
is, once again, to empower indigenous women from the empowerment of these in 
actions within the production chain of stingless bee honey, which invariably improves 
the collective incomeof the family. 

Finally, to seek international partners interested in the Amazon to keep the 
forest standing through actions to encourage, finance and purchase of these by- 
products of the honey chain, as well as the chain of medicinal and aromatic plants, is 
to ensure the environmental, social and economic sustainability of indigenous peoples, 


either through strategies to purchase carbon credits or others. 


4. CONCLUSIONS 


We conclude that in Ipaupixuna Village, the production chain of medicinal, 
aromatic, fruit and honey plants are potential chains to be worked in indigenous niches 
but with technology, solidarity and respect for the millenary culture of Munduruku 
peoples, being possible the intertwining between traditional knowledge and new 
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technological in the Amazon biome, Tapajós River Basin. Thus, in situ and on farm 
Conservation Centers are proposed and necessary new production spaces in 
indigenous territories threatened by deforestation, expansion of monocultures, 
livestock or mining, to mitigate the genetic erosion of plant species that already occurs 
in these areas, as wellas maintain the floristic richness of plants of high Use Value to 
indigenous families, thusensuring their socioeconomic sustainability. However, itis the 
Medicinal Forests and the Ethnogardens, the spaces of empowerment and belonging 
of this Village in front of the current market. From these models in the productive phase, 
these indigenous peoples may have the support for the increase of the Bioeconomy in 
the phototherapeutic and cosmetologically sector, being protagonists of their own 


development. 
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RESUMO: As atividades do coral UTFPR Câmpus Londrina tiveram início com uma 
pesquisa sobrecomo a música pode influenciar positivamente a saúde mental e 
emocional de estudantes universitários. A partir disso, foram desenvolvidas atividades 
de forma a aplicar esses conceitos com a intenção de juntar as mais variadas vozes 
que representasse a Universidade. O primeiro encontro foi realizado no dia 4 de 
setembro de 2018 e permanece desenvolvendo habilidades de canto e técnica vocal. 
O estudo deste tema visou diagnosticar as possibilidades e dificuldades para constituir 
um coral, tendo como parâmetro a observação participante. Como resultado foram 
realizadas apresentações em eventos internos e externos da instituição, onde 
proporcionou o bem-estar físico e mentalaos integrantes do canto Coral. 


PALAVRAS-CHAVE: Voz; Música; Canto. 


ABSTRACT: The activities ofthe UTFPR Câmpus Londrina choir began with research 
on how music can positively influence the mental and emotional health of university 
students. From that, activities were developed in order to apply these concepts with 
the intention of bringing together the most varied voices that represented the University. 
The first meeting was held on September 4, 2018 and continues to develop singing 
skills and vocal technique. The study of this theme aimed to diagnose the possibilities 
and difficulties to form a choir, using participant observation as a parameter. As a result, 
presentations were made at internal and external events of the institution, where it 
provided physical and mental well-being to the members of the choir. 


KEYWORDS: Voice, Music, Corner. 
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1. INTRODUÇÃO 


Observando o Câmpus Londrina da UTFPR, foi possível notar em muitos 
alunos, a predisposição musical. Com isso, surgiu a ideia, em 2018, da criação do 
canto coral, onde os discentes Amauri Ornellas da Silva e Rebecca dos Santos 
Paulino, dos cursos de Engenharia de Produção e Engenharia de Materiais, 
conhecedores da arte musical, aceitaram esse desafio de reunir diferentes vozes e as 
tornarem um coro para apresentações em eventos intemos e externos da 
universidade. 

No ambiente Universitário, estamos em constante processo de evolução, 
através da aquisição do conhecimento. No entanto, alguns fatores podem interferir, 
diretamente, neste processo, sendo: a dificuldade de socialização, o estresse, fatores 
psicológicos e físicos, o acanhamento, entre outros. 

Existem benefícios à saúde dos que integram um coral, pois estimula o espírito 
de equipe aliado à busca por sintonia da voz individual com a voz coletiva e 
proporciona o bem-estar e aumento dos níveis de felicidade. 

Considerando tais benefícios, constatamos que a maioria dos integrantes do 
Coral UTFPR Câmpus Londrina obteve um impacto positivo em seu desempenho 
acadêmico e foi beneficiada com o alívio do estresse do dia a dia; resultado do 
questionário aplicado e da observação das fisionomias e dos movimentos corporais, 


dos integrantes, após os ensaios e as apresentações. 
2. MATERIAIS E MÉTODOS 


O objetivo do estudo foi diagnosticar os elementos que possibilitam e/ou 
dificultam o bem-estar dos componentes (discentes, servidores e comunidade externa) 
do coral UTFPR Câmpus Londrina. A pesquisa de caráter exploratório com 
abordagem qualitativa contou com 10 integrantes. (HAGUETTE, 2007) 

Segundo Boccato e Fujita (2006) uma das formas que os pesquisadores 
utilizam na transformação de dados qualitativos em quantitativos é empregar como 
parâmetro o uso de critérios, categorias e comportamento. 

Foram realizados encontros semanais dentro do Câmpus Londrina da UTFPR, 
onde além de ensaios vocais também foram transmitidos conhecimentos teóricos 


musicais, além de apresentações em público. 
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Por fim foi desenvolvido um questionário para medir a satisfação e os efeitos 
psicológicos gerados aos participantes através do canto coral, e como parâmetro 
para elaboração do questionário utilizamos alguns itens dentro dos 14 (quatorze) 
apontados no trabalho de Mantovani (2019). Ele está exemplificado abaixo. 


Il. A sua participação no Coral pode ter um impacto positivo no seu 
desempenho acadêmico? Justifique. 
() sim ( ) não 
Quais benefícios do Canto Coral pode lhe oferecer: 
) melhorias na respiração 
resolução de problemas posturaisC 


livia o estresse do dia a dia 


Do o — 


) proporciona uma sadia socialização 

) ajuda na superação da timidez e auxilia na interação socialF 
importante auxilio no tratamento da depressão 

() melhoria na pronúncia, dicção e literaturaH 

) aprendizado do canto 


( ) solidifica a imagem positiva da UTFPR 


3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 


Através do questionário foram observados os resultados. Na questão 
dissertativa os participantes que responderam “sim” na primeira pergunta alegaram 
que apresentaram melhoria no desempenho acadêmico de diversas maneiras, sendo 
as que se destacam mais as de desempenho oral, tais como apresentações de 
seminário, treinamentos e, no caso de professores, o próprio desenvolvimento das 
aulas. 


As demais respostas estão disponíveis nas Figuras 1 e 2. 
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Figura 1 — Respostas dos participantes à pergunta 1 


Pergunta 1 


pos 


4 coa 


SO teto UU bin a 


SIM NÃO 


m Respostas 


Fonte: Autoria Própria (2020). 


Figura 2 — Respostas dos participantes à pergunta 2 


Pergunta 2 


6 
5 
3 
2 
1 
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Respostas 


Fonte: Autoria Própria (2020). 


Observando os gráficos acima pode-se notar que dentre os resultados de 
âmbito psicológico os que obtiveram maior destaque foram “alivia o estresse do dia a 
dia”, “proporciona uma sadia socialização” e “ajuda na superação da timidez e auxilia 
na interação social” o que indica que a socialização foi aprimorada pelos participantes 
devido a desinibição causada pelas apresentações realizadas durante o projeto, além 
de causar uma distração saudável das dificuldades do ambiente acadêmico, enquanto 
eram aprendidos conhecimentos musicais indicado pela alternativa H, com uma 
grande quantidade de marcações. 

Dentre as respostas relacionadas a aperfeiçoamentos físicos foi possível 
identificar um padrão de melhoria em atributos diretamente afetados pelas técnicas 
de respiração e vocalização ensinadas durante o projeto. 

Outro benefício citado pelos participantes foi a solidificação da imagem positiva 
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da UTFPR na cidade de Londrina, devido as apresentações realizadas dentro e fora 


do ambiente universitário. 


4. CONCLUSÃO 


Foi possível observar que a formação do Coral UTFPR Câmpus Londrina gerou 
benefícios físicos e psicológicos aos participantes gerando melhoria em seu 
desempenho acadêmico, além de proporcionar um aperfeiçoamento vocal e 


desenvolvimento social. 
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A globalização afetou em diferentes graus a comunidade econômica 
mundial e tornou o comércio internacional fundamental para a economia das nações, 
traduzido nas importações e exportações. Diante do contexto histórico do Brasil, a 
pauta exportadora do país é marcada, sobretudo, pelos produtos básicos, 
notadamente as commodities. Para estudá-la, faz-se necessário uma análise da 
Balança Comercial do país. A partir de pesquisas bibliográficas associadas a uma 
leitura crítica de dados percentuais e tendo em observância as teorias do comércio 
internacional, são verificadas as características dos produtos exportados e os setores 
que os produtos fazem parte. A análise demonstra, enfim, uma dependência na 
exportação de commodities, principalmente para a China, responsável por 28,1 % do 
total das exportações brasileiras em 2019. Destaca-se sobretudo a soja, que teve 
78,43 % de toda a sua produção destinada ao mercado chinês, culminando em um 
superávit brasileiro de quase US$ 30 bilhões em relação a balança chinesa em 2019. 
As commodities e a China são o cerne deste trabalho, eis que o parceiroasiático e os 
produtos básicos exportados são os eixos das relações comerciais brasileiras, 
desempenhando papéis importantes para o crescimento econômico do país. Importa, 
portanto, a análise profunda das trocas comerciais brasileiras, uma vez que a forte 
relação de dependência comercial do Brasil em relação a China gera preocupação. A 
Balança Comercial brasileira, o panorama de exportações e o desenvolvimento 
socioeconômico do país ficam suscetíveis às consequências desta estreita relação. 


Exportação; Balança Comercial; Commodities; China; Brasil. 


Globalization has affected the world economic community in different 
degrees and has made international trade fundamental to the economy of nations, 
translated into imports and exports. In view of Brazil's historical context, its exports are 
marked, above all, by basic products, notably commodities. To study it, itis necessary 
to analyze the country's trade balance. Based on bibliographical research associated 
with a critical reading of percentage data and taking into account the theories of 
international trade, the characteristics of the exported products and the sectors that 
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the products belong to are verified. The analysis shows, finally, a dependence on the 
export of commodities, mainlyto China, responsible for 28.1 % of total Brazilian exports 
in 2019. Soy beans stand out above all, which had 78.43 % of all its production 
destined for the Chinese market, culminating in a Brazilian surplus of almost $30 billion 
in relation to the Chinese balancein 2019. Commodities and China are the core of this 
work, given that the Asian partner and the basic products exported are the axes of 
Brazilian trade relations, playing important roles for the country's economic growth. 
Therefore, an in-depth analysis of Brazilian trade is important, since Brazil's strong 
trade dependence on China is a cause for concern. TheBrazilian trade balance, the 
panorama of exports and the socioeconomic development of the country are 
susceptible to the consequences of this close relationship. 


KEYWORDS: Exports; Trade Balance; Commodities; China; Brasil. 
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1. INTRODUÇÃO 


A “globalização [...] caracteriza um processo que vem transformando a 
economia mundial contemporânea” (CARVALHO; SILVA, 2017). Atualmente, 
conforme Segalis, França e Atsumi (2012) o processo de globalização, que afetou em 
diferentes graus todosos membros da comunidade econômica mundial, tornou o 
comércio internacional vital para a economia das nações, tendo como resultado uma 
interdependência jamais vista. Lopez (2005) também afirma que, no atual estágio de 
integração mundial em termos de informação, consumidores passam a se tornar mais 
exigentes e dispostos a adquirir bense serviços que atendam suas necessidades, 
independentemente de sua origem. Dessa forma, nota-se que nenhum país é 
autossuficiente e capaz de atender integralmente as exigências de sua demanda, o 
que gera a necessidade de relações de trocas de mercadorias, traduzindo-se nas 
importações e exportações. 

Assim, no atual cenário mundial, o comércio internacional desempenha papel 
fundamental no desenvolvimento dos países. “Nas últimas quatro décadas, sua 
participação sobre o total de riqueza produzida em nível mundial quadruplicou, isto é, 
o comércio tem sido um dos grandes promotores do crescimento econômico” (LOPEZ, 
2005). 

De acordo com Sandroni (2005), o intercâmbio de bens e serviços entre países 
é resultado da especialização da divisão internacional do trabalho, onde seu 
desenvolvimento depende fundamentalmente do nível dos termos de intercâmbio que 
se consegue comparando o poder aquisitivo de dois países que mantém relações 
comerciais. Para Lopez (2005), em países em desenvolvimento como o Brasil, o 
comércio internacional é uma das principais variáveis que possibilita o seu 
financiamento e desenvolvimento, os permitindo atender suas necessidades de 
infraestrutura, bens e tecnologia, além de manter relações diretas com países 
desenvolvidos na intenção de alcançar níveis de distribuição de renda e qualidade de 
vida similares. Lanzana et al. (2006) acrescenta que quanto maior a integração 
econômica mundial de um país, maior asua exposição a concorrência internacional, 
maior a absorção de tecnologias e maior opção aos consumidores finais a custos e 
preços menores. 

Todavia, ademais os sintomas da globalização, a economia encontra-se em 


meio a um contexto mundial misto, onde também se sentem os sintomas de 
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tendênciasprotecionistas, guerras comerciais e políticas opostas ao livre comércio, em 
que as balanças comerciais sentem os impactos diretos. “Desde que se traçaram 
fronteiras entreas nações, criaram-se barreiras ao fluxo de mercadorias, que passa a 
ser fiscalizado e regulamentado segundo políticas comerciais próprias” (SANDRONI, 
2005). 

Contudo, mesmo com as dificuldades, as importações e exportações 
proporcionam uma ampliação de mercados consumidores e no fluxo monetário 
caracterizado pela entrada e saída de divisas, por investimentos estrangeiros e 
financiamentos internacionais; ganhos de escala, aumentos de produtividade e 
qualidade, favorecendo a competitividade no mercado externo e interno, gerando 
crescimento socioeconômico e desenvolvimento aos países. Economicamente 
falando, o comércio exterior atua no equilíbrio macroeconômico, refletindo diretamente 
na balança comercial. Portanto, é conveniente analisar mais detalhadamente o 
comportamento do comércio exterior brasileiro, como este impacta a balança 
comercial do país e quais as consequências iminentes vindas dessa estreita relação 
com alguns países a longo prazo, principalmente com a China. Importa, portanto, 
relacionar concomitante e diretamente essa relação com os principais produtos 
comercializados. Então, o presente trabalho pretende, a partir de uma leitura crítica 
do percentual de participação da China nas relações comerciais com o Brasil e da 
análise dos principais produtos exportados para aquele país, principalmente, 
averiguar o comportamento das exportações na última década, tendo como objetivos 
observar as Teorias Econômicas e conceitos que tratam das trocas comerciais 
internacionais, verificar quais os principais produtos da pauta deexportação 
brasileira para a China e analisar a relação de dependência das exportações com 


aquele país, os benefícios e riscos envolvidos. 
2. FUDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 Teorias do comércio internacional 


Cinco teorias que explicam o comércio internacional serão abordadas. O 
Mercantilismo, segundo Mariano e Carmo (2016), surge entre o período de 
decadência do modo de produção feudal e a consolidação dos Estados nacionais de 


regime absolutista e é reconhecido como o primeiro conjunto de ideias que buscavam 
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explicar o comércio entre os países durante o desenvolvimento das teorias de 
comércio internacional. Ainda de acordo com o autor, o acúmulo de metais e a defesa 
dos interesses internos era fundamental para o fortalecimento estatal, por isso o 
mercantilismo entendia que o aumento progressivo do comércio e das exportações e 
a restrição das importações eram necessários para o acúmulo de riquezas e para a 
obtenção de superávits consecutivos das balanças de comércio. Em concordância 
com Brue e Grant (2017), a noção de Balança de Pagamentos entre nações foi vista 


pela primeira vez, ainda que rudimentar, na Escola Mercantilista. 


Os mercantilistas deram uma contribuição duradoura para a economia ao 
enfatizar a importância do comércio internacional. Nesse contexto, também 
desenvolveram a noção econômica e de contabilidade do que é hoje 
denominado balança de pagamentos entre uma nação e o resto do mundo 
(BRUE; GRANT, 2017) 


Segundo Brue e Grant (2017), o fundador da Escola Clássica, Adam Smith, 
publica em 1776 uma alternativa à teoria mercantilista: A Teoria Das Vantagens 
Absolutas como a base do comércio internacional. Os autores dizem que Smith 
identificou que o comércio não seria a principal fonte de riquezas e sim a produção, 
onde a riqueza da nação vizinha não era uma ameaça e as nações deveriam 
especializar-se em produzir o bem que trouxesse uma vantagem absoluta, ou seja, que 
incorresse em menores custos e tempo de produção, enquanto deveriam importar 


aqueles que lhe custam mais produzir. 


De acordo com Adam Smith, uma das condições necessárias para O 
estabelecimento de comércio entre duas nações seria a demanda de algum 
produto em cuja produção houvesse uma vantagem absoluta, ou seja, 
essa nação deveria necessariamente ter condições de produção mais 
favoráveis queas do país para o qual pretendesse exportar. (MARIANO E 
CARMO, 2016). 


Já a Teoria das Vantagens Comparativas de David Ricardo, consoante a 
Cândido (1999), diz que a expansão do comércio internacional conduz a uma 
especialização da produção, constituindo ganhos para todos os que participam do 
processo de troca. Ou seja, “[...] cada nação deveria se especializar na produção de 
itens para os quais possuísse maiores vantagens comparativas” (MARIANO; CARMO, 
2016). Sendo assim, para Coutinho et al. (2005) a vantagem comparativa está ligada 
ao custo de oportunidade relativo à produção de um bem, isto é, a quantidade de um 
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determinado bem que uma nação precisa deixar de produzir para focar a produção 
num outro bem diferente. Isso posto, essa teoria estava atrelada a menor mobilização 
de um único fator de produção: a mão de obra. Mariano e Carmo (2016) falam que a 
mercadoria que possuísse menor custo de produção em termos de unidade de mão de 
obra deveria ser a eleita para ser produzidae comercializada com as nações vizinhas, 
ganhando então com a exportação do excedente da produção. Assim, para Coutinho 
et al. (2005), Ricardo mostra que o intercâmbio entre os países não depende apenas 
das vantagens absolutas, estabelecendo que os produtos exportados deverão ser 
aqueles com maior produtividade relativa do trabalho, enquanto os importados 
aqueles com a menor. 

Para o Modelo de Hecksher-Ohlin tem-se que “a proposição básica dessa teoria 
é a de que cada país se especializa na produção do item para o qual há melhor 
utilização do fator mais abundante na economia (MARIANO; CARMO, 2016). 

Para os autores, a proporção dos fatores produtivos de cada país é o que 
determina o que será importado ou exportado por cada nação, exportando assim o 
produto disponívelno país, em detrimento daquele em escassez. 

A teoria da Deterioração dos Termos de Troca — Escola da Cepal, de acordo 
com Prebisch (1949), determina que a divisão internacional do trabalho, que adquiriu 
grande força no século XIX, prevaleceu nos países da América Latina, caracterizando- 
a como aperiferia da economia mundial e tendo como papel principal a produção de 
alimentos e matérias primas para os grandes centros industriais, sem a possibilidade 
de industrializar-se. 

Moraes (1995) afirma que a as teorias cepalinas surgiram de uma oposição ao 
pensamento clássico ricardiano das “vantagens comparativas”, que colocava como 
natural a distribuição de ganhos de produtividade e progresso técnico dos países 
centrais para os países produtores periféricos através do livre comércio e, segundo 
Couto (2007), pela baixa nos preços dos produtos manufaturados em razão do 
aumento de sua produtividade, de forma que os produtos primários de menor 
produtividade teriam um maior poder de compra. 

Sandroni (2005) comenta que os primeiros estudos da Cepal (Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe) caracterizaram a América Latina como 
uma região fornecedora de produtos primários e principalmente como consumidora 
de produtos industrializados vindos do exterior. Para Prebisch (1949), existia uma 
discrepância significativa entre as remunerações dos fatores de produção nos países 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 7, n.2, p.15140-15160, feb. 2021. ISSN 2525-8761 183 


centrais e periféricos, o que realçava as diferenças, indo contra ao pressuposto 
clássico, uma vez que os preços dos produtos primários vinham se deteriorando em 
relação aos preços dos produtos manufaturados dos centros, ou seja, Couto (2007) 
afirma que a deterioração dos termos de troca e o processo de industrialização, 
dependente de importações, levavam os países periféricos ao subdesenvolvimento. 

Portanto, a teoria teve como objetivo a superação do quadro de 
subdesenvolvimento através da elaboração de alternativas para o desenvolvimento 
de países latinos americanos em observância à deterioração dos termos de troca, 
inflação, heterogeneidade estrutural e análise sobre a tecnologia nas estruturas 
subdesenvolvidas. 


2.2 Panorama da balança comercial 


O Fundo Monetário Internacional (FMI, 2019), define a Balança de pagamentos 
como o registro sistemático das transações econômicas entre residentes e não 
residentes de um país durante determinado período, “[...] evidenciando a saúde 
econômica e financeira do país.” (KRUGMAN; OBSTFELD, 2010). Passos e Nogami 
(2000), explicam que, dentro de sua estrutura, encontra-se a balança comercial, conta 
em que é registrado o saldo das exportações e importações de mercadorias 
contabilizadas pelo valor free on board (FOB), ou seja, pelo valor da mercadoria no 
embarque sem incluir frete e seguro. 

Segundo Sandroni (2005), a balança comercial mede a relação entras as 
importações e exportações de um país. 

Quando o valor das exportações excede o das importações, o país apresenta 
um superávit e torna-se credor do estrangeiro, quando ao contrário, as 
importações superam as exportações, o país está em dívida com o 
estrangeiro e apresenta um déficit em sua balança comercial. (SANDRONI, 
2005) 

Sandroni (2005) acrescenta que vários fatores podem influenciar o déficit ou o 
superávit da balança comercial, sendo os mais importantes a evolução dos preços das 
importações e exportações de um país; e a evolução dos volumes importados e 
exportados. O autor relembra que nem sempre um superávit na balança comercial 
significa um superávit na balança de pagamentos, sendo um fenômeno recorrente de 


países subdesenvolvidos. 
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Predominantemente, os saldos da balança comercial brasileira foram positivos 
aolongo dos anos 2000 até 2019. De acordo com estudos do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA, 2015), o saldo mantém trajetórias ascendentes, salvo 
exceções pontuais, como 2008, devido à crise financeira mundial, e em 2014 como 
consequência da redução do crescimento chinês e da crise da zona do euro. 

Apesar da leve queda no saldo em 2008 em relação aos anos precedentes, o 
saldo permaneceu positivo, uma vez que o Brasil é grande exportador de produtos 
básicos (commodities) e estes não sucumbiram ao impacto da crise financeira no setor 
hipotecário, chamada de crise do SubPrime, iniciada nos Estados Unidos (GRAF. 1). 
No entanto, as economias mundiais sentiram o impacto da crise, o que afetou 
diretamente a oferta e a demanda, pois estavam enfrentando a quebradeira geral de 


bancos e a redução do acesso ao crédito, além da desvalorização das moedas, 














incluso o real. 
Gráfico 1 — Série histórica da balança comercial brasileira (2000-2019) 
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Fonte: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC, 2019); Elaboração: os 
autores. 


Sandroni (2005) define commodities dentro das relações comerciais como um 
tipo de mercadoria em estado bruto ou produto primário de grande importância 
comercial. Brahmbhatt e Canuto (2010) relatam que os preços das commodities teriam 
apresentando o seu boom de 2003 a 2008, sendo para Souza e Veríssimo (2013) o 
seu pico em 2008 com uma queda na cotação destes ativos logo com a chegada da 
crise, por conta do receio dos especuladores às tendências futuras e pelas 


commodities estarem supervalorizadas. Ainda em conformidade com o autor, em um 
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primeiro momento neste turbulento período,a apreciação do câmbio é benéfica para 
as exportações, mas não aguenta a queda da demanda mundial por importações. 
Nota-se que, justo no meio do tumulto da crise, em 2009 a trajetória da participação 
dos produtos manufaturados nas exportações cruzou coma trajetória da participação 
dos básicos, e seguiu daí em diante uma nova tendência: a perda de 
representatividade dos produtos manufaturados na pauta exportadora brasileira 
(GRAF. 1). 

Ainda de acordo com o GRAF. 1, o saldo da balança comercial atinge seu pico 
em 2017, onde o volume financeiro das exportações foi de aproximadamente US$ 217 
bilhões, contra aproximadamente US$ 150 bilhões nas importações, resultando num 
saldo superavitário de US$ 66 bilhões, aproximadamente. 

O primeiro déficit visto desde 2001 foi em 2014. O saldo deficitário em quase 
US$ 4,2 bilhões se deu por conta da baixa das receitas com vendas de bens para o 
exteriore aumento do dispêndio com compras de bens estrangeiros. Neste ano, 
comerciantes deixaram de obter receita líquida de exportação. Segundo dados do 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC, 2020) as exportações 
caíram mais do que as importações em relação à 2013, apresentando uma variação 
de -7,02 %, frente a - 4,40 % em importações. A Associação Brasileira de Comércio 
Exterior do Brasil (AEB, 2015) relata que a queda de -5,7 % na corrente de comércio 
(exportações mais importações) em 2014, comparado ao ano anterior, sofreu os 
impactos da queda na vendade todos os grupos de agregados, com variação negativa 
na venda dos produtos básicos (-3,1%), semimanufaturados (-4,8%) e 
manufaturados (-13,7 %). As commodities, que desde 2009 são responsáveis pela 
maior parte das exportações brasileiras (representando no mínimo 43 % e chegando 
até 53 % em 2019), foram as responsáveis pela perda de 21 % no valor das receitas, 
comparado à 2013. Para a AEB (2015), a queda da exportação deste fator agregado 
teria levado à queda da entrada de divisas no país em 2014. No entanto, aparticipação 
destes produtos no total das exportações brasileiras continuou crescente, 
apresentando aumento de 2 pontos percentuais, sendo de 46,7 % em 2013 frente a 
48,7 % em 2014. 

O cenário interno do país em 2014 também não era favorável. O fraco 
crescimento econômico e o baixo nível de investimento levavam à busca por 
competitividade, com insumos mais baratos, que poderiam ser encontrados no 


exterior, sendo mais interessante importá-los, uma vez que o dólar não estava tão 
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valorizado frente ao real como passaria a ser em 2015. 

A partir de 2015 a taxa real/dólar passou a se desvalorizar aceleradamente. Tal 
desvalorização ajudou a balança comercial brasileira a atingir o superávit neste 
mesmo ano, uma vez que impulsionou as exportações e desestimulou as importações 
(variações negativas de 15% e 25%, respectivamente). Até 2019, a maior 
desvalorização do real frente à moeda americana havia sido em 2015. De 2016 até 
2018, a taxa real/dólar manteve-se predominantemente constante. Em 2016, o saldo 
superavitário da balança não foi por conta do aumento das exportações, mas sim pela 
redução das importações. As exportações apresentaram variação negativa de 3 % em 
relação ao ano anterior, frente à —20 % nas importações. As trocas comerciais, tanto 
as exportações como importações, vêm apresentando crescimento desde 2017, após 
o período de queda que foi de 2014 até 2016. Em 2017, as exportações aceleraram 
(18 % de variação em relação ao ano anterior) e as importações seguiram o mesmo 
movimento, ainda que moderadamente (10 % de variação em relação à 2016). Ainda 
neste mesmo ano, a balança comercial brasileira apresentou seu maior superávit 
desde 2006, de US$ 67 bilhões. Nonnenberg (2019) traz que a desvalorização das 
taxas efetivas de câmbio real tem sido inferior à da taxa real/dólar nosúltimos anos, 
movimento que explicaria a tendência de queda nas exportações no períodode 2013 a 
2016. 


2.3 O comportamento das exportações brasileiras 


“Desde 1999, o comércio exterior tem sido apontado como um dos segmentos 
com melhores resultados dentro da economia brasileira” (LOPEZ, 2006). Segundo o 
autor, ao que se refere as exportações, entre 1999 e 2004, essas cresceram em torno 
de 110%, tornando-se uma atividade promissora. Souza e Veríssimo (2013), 
destacam que o Brasil, na década de 2000, foi marcado por um significativo 
desempenho nas exportações de commodities em meio a um cenário de elevação dos 
preços nos mercados internacionais. Tal fato configurou um ambiente favorável para 
a especialização das exportações brasileiras em produtos primários, devido também 
as vantagens comparativas que o país possui na produção desses bens, baseadas 
em recursos naturais e mão de obra. Contudo, os autores alegam que há uma 


significativa diferença na contribuição para o crescimento econômico de uma estrutura 
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produtiva especializada em commodities e uma estrutura produtiva intensiva em 
tecnologia, onde essa última tende a proporcionar maiores taxas de crescimento. 

No GRAF. 2, observa-se que no início da década o Brasil aderiu à tendência 
mundial que, diante ao Estudo Especial nº 38/2019 do Bacen, tinha como 
característica o declínio na participação dos manufaturados nas exportações, e a 
ascensão dos produtos básicos. Apesar da trajetória descendente, até o ano de 2009 
os produtos industrializados eram a maior parcela de produtos exportados pelo país. 
A partir desse ano até os dados mais recentes, o acumulado da participação dos 
básicos foi superior e ainda crescente, representando uma importante mudança para 
a pauta exportadora brasileira. 

Ao mesmo passo em que o Brasil deslanchou suas exportações de 
commodities, embalou sua relação comercial com sua maior parceira comercial, a 
China. Negri (2005) diz que o forte desempenho das importações da China fez com 
que o país emergisse comoum mercado importante para as exportações de vários 
países, inclusive para o Brasil. Entretanto, as oportunidades criadas pelo crescimento 
do mercado chinês não foram aproveitadas de forma homogênea entre os diferentes 
setores da economia brasileira. Desta forma, a agropecuária foi o setor mais 
beneficiado pelo seu crescimento. 


Gráfico 2 — Percentual de participação de cada tipo de produto nas exportações brasileira por ano 
(2000- 2019) 
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Fonte: MDIC (2020); Elaboração: os autores. 
No ano de 2009, marco em que o Brasil passou a exportar mais bens primários 
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do que manufaturados, nota-se, como ilustrado no GRAF. 3, crescimentos mais 
expressivos a cada ano nas exportações para a China. Segundo Pautasso (2010), 
neste ano, a China setornou o maior parceiro comercial brasileiro, tomando o lugar 
do Estados Unidos após décadas; e recebeu 13,1 % do total exportado, enquanto o 
Brasil era destino de apenas 1,3 % das exportações chinesas. 

De acordo com Negri (2005), a maior parte do crescimento das exportações 
brasileiras para a China foi devido ao aumento da demanda de produtos primários, de 
forma que em 2003 estes já representavam 30,4 % do total de exportações para o 
mundo, concomitante a uma redução na importância das exportações brasileiras de 
manufaturados. Ou seja, “[...] nesse período ocorreu uma primarização da pauta de 


exportações brasileiras para aquele país” (IPEA, 2015). 


Gráfico 3 — Comportamento das exportações (em US$) para China, Hong Kong e Macau (2000-2019) 
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Fonte: MDIC (2019); Elaboração: os autores. 


De acordo com o Bacen (2019), o baixo crescimento dos países consumidores 
dos produtos manufaturados produzidos em território nacional e a falta de estrutura e 
representatividade do Brasil no mercado dos semimanufaturados e manufaturados fez 
com que houvesse a reversão da participação brasileira. 

Em conformidade com o MDIC (2020), em 2019 o Brasil arrecadou US$ 225,4 
bilhões em exportações. O volume financeiro exportado apenas em commodities foi 
de aproximadamente US$ 93,6 bilhões, o que representou aproximadamente 42 % do 
total das exportações brasileiras. Para o mesmo ano, os principais produtos brasileiros 
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exportados foram: soja mesmo triturada, óleos brutos de petróleo ou de minerais 
betuminosos, minérios de ferro e seus concentrados e celulose, sendo esse último o 
único produto que não se enquadra como commodity. Somados, atingem um valor 
financeiro de aproximadamente US$ 88 bilhões (FOB) e representam quase 40 % 
do total deexportações em 2019 (TAB. 1). 


Tabela 1 — Cinco principais produtos exportados pelo Brasil em 2019 (em US$ FOB) e sua 
representatividade no total de exportações brasileiras 









































VALORFOB PARTICIPAÇÃO NO TOTAL 
TIPO PRODUTO (US$ bilhão) DE EXPORTAÇÕES 
BRASILEIRAS (%) 
Básico Soja, mesmo triturada $ 26,08 11,206 
Básico Óleos brutos de petróleo, $24,20 10,74% 
= Minérios de ferro e seus 
Básico concentrados $ 22,68 10,06% 
Semimanufaturado Celulose $ 7,47 3,32% 
Básico Milho em grãos $7,21 3,23% 
Total exportações 
dos principais $ 87,70 38,92% 
produtos 
Total geral de 
exportações do $ 225,4 100,00% 
Brasil 





Fonte: Comex Stat (2020); Elaboração: os autores. 


Em comparação, de acordo com a Receita Federal do Brasil (RFB, 2019), tem- 
sea China como um importante e maior parceiro comercial do Brasil, onde em 2018 
foram registradas mais de 80 mil declarações de exportação, totalizando US$ 66,6 
bilhões e 26,7 % do total das exportações brasileiras. Para 2019, há um total de US$ 
63,4 bilhões e aproximadamente 28,1 % do total de exportações brasileiras. Os 
principais produtos importados pela China em 2019 coincidem com os produtos mais 
exportados pelo Brasil, exceto pela carne bovina congelada, a qual substitui o milho 
no panorama geral (TAB 2). Somados, atingem um valor financeiro de 
aproximadamente US$ 29,3 bilhões (FOB) e representam 25% do total de 
exportações brasileiras. 

Vale ressaltar que, nesses anos, a balança comercial chinesa apresentou um 
superávit em relação ao mundo todo exceto com o Brasil, o qual teve um superávit de 


quase US$ 30 bilhões ambos os anos em relação a chinesa. Ou seja, o Brasil exportou 
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mais do que importou da China. 


Tabela 2 — Cinco principais produtos exportados pelo Brasil em 2019 (em US$ FOB) para China e 
sua representatividade no total de importações chinesas 





























PARTICIPAÇÃO NO 
TOTAL DE 
TIPO PRODUTO So EXPORTAÇÕES 
BRASILEIRAS PARA 
CHINA(%) 
Es Soja, mesmo ê 
Básico Nada $ 20,45 32,28 % 
a Óleos brutos de ' 
Básico petróleo $ 15,48 24,43 % 
= Minérios de ferro e 
Básico seusconcentrados | $ 13,55 21,85 % 
Semimanufaturado Celulose + 3,02 4,76 % 
E Carne bovina, ô 
Básico congelada $ 2,69 4,24 % 
Total de exportações dos 
cinco principais produtos para $ 29,03 87,07 % 
China 
Total geral de exportações a 
do Brasil para China $63,40 25 % 

















Fonte: Comex Stat (2020); Elaboração: os autores. 


A soja mesmo triturada, em 2019, foi a primeira colocada no ranking das 
exportações, número um no ranking dos produtos básicos e primeiro lugar no setor 
agropecuário, frente aos dados do ComexStat (2020). Representou 11,57% das 
exportações totais brasileiras em 2019, com um volume financeiro de 
aproximadamente US$ 26,08 bilhões, 32,28 % e US$ 20,45 bilhões do total de 
exportações para China. O Brasil, que só perde para o Estados Unidos em produção, 
teve 78,43% de toda a sua produção exportada destinada ao mercado chinês, seguido 
de Holanda e Espanha, ambos com 4 %, Tailândia (2,4 %) e Turquia (2,3 %). 

Os óleos brutos de petróleo, em 2019, ocupam o segundo lugar no ranking das 
exportações brasileiras e é o primeiro no ranking nas exportações da indústria 
extrativista. Conforme o MDIC (2020), a commodity resultou em 10,54% das 
exportações totais do Brasil e arrecadou aproximadamente US$ 24,20 bilhões. A 
participação da China é expressiva, onde 63,97 % do total de sua produção foi 
destinado a ela, representando 24,43% e US$ 15,48 bilhões do total de sua 
importação do Brasil. 

Os minérios de ferro e seus concentrados, segundo o ComexStat (2020), 
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ocuparam o terceiro lugar no ranking geral de exportações de 2019 e equivaleu a 
10,06 % e US$ 22,2 bilhões. Junto com os óleos brutos de petróleo, dominaram a 
indústria extrativa. A Ásia é o principal destino deste básico, sendo os principais 
compradores: China, Malásia e Japão. 59,64 % de toda a sua produção exportada foi 
destinada à China, correspondendo a US$ 13,55 bilhões e 21,35 % do total de 
exportações para o país. 

A celulose é classificada como um produto semimanufaturado e, segundo o 
Comex Stat (2020), o Brasil ocupa o posto de maior exportador mundial de celulose, 
sendoo quarto produto no ranking geral de exportações, com 3,32 % do total de 
exportações e uma arrecadação de US$ 7,47 bilhões. O maior consumidor da celulose 
brasileira é a China, a qual importou o equivalente US$ 3,02 bilhões, 4,76 % do total 
de exportações brasileiras e 40,37 % do total produzido. 

A carne bovina congelada, em conformidade com o MDIC (2020), representou 
3,23 % do total das exportações do Brasil, estando na sexta posição do ranking geral. 
Dos US$ 7,21 bilhões arrecadados, US$ 2,69 bilhões foram provenientes das 
importações chinesas, representando 4,24 % do total das exportações para a China e 
47,5 % de toda a produção brasileira. 

O milho em grãos (milho não moído, exceto milho doce), dado informações do 
ComexStat (2020), ocupou o quinto lugar em 2019 nas exportações totais (3,23 %). É 
o segundo colocado nas exportações do setor agropecuário, representando 16,9 % 
das exportações totais deste setor. É o primeiro dos cinco principais produtos em que 
o principal comprador não é a China, sendo esse Taiwan, com 25 % de participação, 
seguido do Japão com 13 %. 


Tabela 3 — Cinco principais produtos exportados pelo Brasil em 2019 (em US$ FOB) para China 
e sua representatividade no total de exportações brasileiras de cada produto 




















PARTICIPAÇÃO NO TOTAL DE 
PRODUTO EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DO 
PRODUTO (%) 

Soja, mesmo triturada 78,43% 
Óleos brutos de petróleo 63,97% 
Minérios de ferro e seus concentrados 59,64% 
Celulose 40,37% 
Carne bovina, congelada 47,50% 











Fonte: Comex Stat (2020); Elaboração: os autores 
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A partir do GRAF. 4 é visível o comportamento das cinco principais commodities 
exportadas pelo Brasil para a China nas últimas duas décadas, as quais 
acompanharam o mercado internacional de produtos brasileiros. Os minérios de ferro 
e seus concentrados, que até 2012 era o principal produto exportado em valor, teve 
em 2013 sua posição ocupada pela soja, a qual permanece até então na primeira 
posição, confirmando assim sua expressiva participação em relação aos demais 


produtos. 


A ascensão ao longo dos anos da participação do produto, pode ser em parte 
explicado pelo aumento do preço internacional do grão, que se manteve alto até 2015, 
quando sofreu uma queda de 24 % no seu valor. No entanto mantendo-se ainda na 
primeira posição, até que em 2018 voltou a crescer apresentando neste mesmo ano 


seu pico de exportação. 


Gráfico 4 — Comportamento (em US$) das cinco principais commodities exportadas pelo Brasil 
para aChina (2009-2019) 


Comportamento das cinco principais commodities exportadas 
peloBrasil para China de 2000 a 2019 (em US$) 
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$26,0 
$24,0 
$22,0 
$20,0 
$18,0 
$16,0 
$14,0 
$12,0 
$10,0 

$8,0 

$6,0 

$4,0 


$2,0 QN VS 


VALOR FOB (bilhões US$) 


== Soja, mesmo triturada =-4=— — Óleos brutos de petróleo ou de minerais betuminosos 


me — Minérios de ferro e seus concentrados msgs Celulose 
ms Carne bovina congeladas 


Fonte: Comex Stat (2020); Elaboração: os autores. 


3. METODOLOGIA 


Com o intuito de verificar o comportamento das exportações brasileiras a partir 
do ano 2000, foi realizada uma pesquisa bibliográfica a partir da seleção adequada de 
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estudos e artigos relevantes ao tema, buscados em bibliotecas eletrônicas de 
publicações científicas retiradas de base de dados e em livros de Economia 
Internacional. Através do método hipotético-dedutivo e de uma análise descritiva 
quantitativa completa e imparcial, buscou-se a totalidade das informações necessárias 
e suficientes para embasamento teórico. Conforme Matias-Pereira (2016), o método 
hipotético-dedutivo parte do pressuposto que dados sobre determinado assunto são 
insuficientes para explicar o fenômeno, dando origem a um problema. Sendo assim, 
para tentar explicar as dificuldades expressas no problema, são formuladas 
conjecturas ou hipóteses, das quais se deduzem consequências. 

Em seguida, foram levantados dados estatísticos de órgãos governamentais de 
divulgação, como Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), Receita 
Federal do Brasil (RFB), Banco Central (Bacen) e Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) com a finalidade de justificar a relação de dependência das 
exportações nas últimas décadas e possibilitar a análise dos riscos e benefícios. 

A partir do levantamento de dados e a luz dos estudos verificaram-se os 


objetivos principais propostos. 
4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 


Após o aprofundamento nas teorias de comércio internacional e o estudo do 
papel destas, tem-se que as relações de troca são cruciais para suprir as demandas 
de bens e serviços de um país. Fazem-se necessárias as trocas para o seu 
crescimento econômico, ampliação de mercados consumidores, atingir níveis de 
distribuição e tecnologia para a composição completa e superavitária de sua balança 
comercial. 

A despeito do Brasil, no início do ano 2000 as commodities representavam uma 
considerável parcela nas exportações do país, mas ainda não superavam a de 
produtos semimanufaturados. Contudo, em 2009, marco na pauta exportadora 
brasileira, essa situação se inverteu, ao passo em que as exportações de commodities 
para China também aumentaram exponencialmente. É o início do período em que os 
produtos básicos passama ser novamente o eixo das exportações brasileiras. 

Diante disto, ao mesmo tempo que percebemos a reversão da trajetória da 
participação dos produtos semimanufaturados e manufaturados, torna-se evidente um 


aprofundamento na relação comercial entre o Brasil e China no âmbito 
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macroeconômico,em que 28,1 % de toda a exportação de 2019 foi direcionada ao 
parceiro asiático. Nota-se os primórdios de uma forte dependência brasileira ao 
mercado chinês, sobretudo por esse ser o maior consumidor dos principais produtos 
brasileiros exportados, notadamente a soja, que tem 78,4 % de toda sua produção 
direcionada ao país asiático. 

A crescente importância da China no comércio exterior do Brasil, sugere um 
conjunto de desafios e oportunidades. É óbvia a contribuição e vital papel das 
exportações de commodities para o crescimento econômico brasileiro durante as 
últimas décadas, sendo fundamental para a manutenção da economia brasileira. 
Entretanto, se torna preocupante a primarização da pauta exportadora brasileira e a 
forte relação de dependência do Brasil para com a China, pois o país fica suscetível 
a quaisquer intempestivos que podem vir a comprometer a China, afetando não 
somente a balança comercial brasileira, mas também o desenvolvimento 
socioeconômico do país. 

Conforme os dados demonstram nos últimos dois anos, manter uma relação 
comercial estreita com a China pode garantir superávits constantes (uma vez que o 
Brasil compra menos produtos de origem chinesa do que a China compra bens 
brasileiros). Trata-se, portanto, da evolução dos volumes exportados e do preço do 
grão, fatores que influenciam diretamente as vendas ao exterior. No entanto, é incerto 
se futuramente essa relação será suficiente para sustentar o crescimento e manter a 
saúde econômica do país, já que sua economia está baseada nas exportações de 
produtos básicos, obtendo então menores taxas de crescimento. 

Ademais, crises, acordos comerciais e eventuais estados de calamidade que 
incorram em limitações de mercados consumidores do exterior podem ser prejudiciais 
para parcerias comerciais com outros países. Como por exemplo, uma situação válida 
a ser delineada é um possível acordo comercial da China com os Estados Unidos, 
podendo acarretar um corte na compra da soja brasileira por parte da China e essa 
passe a comprara soja norte-americana, em conformidade com um acordo firmado 
entre ambas as nações. Partindo deste cenário, o resultado esperado desta situação 
hipotética é de uma queda brusca no saldo da Balança Comercial do Brasil, e na 
produção interna, uma vez que a demanda é ineficaz para absorver a oferta. 

Ressalta-se também que os preços das commodities são mais voláteis do que 
os preços de bens manufaturados, portanto, os produtores de commodities estão 


suscetíveisa oscilações nos preços determinados pelo mercado. Dessa forma, manter 
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o mercado consumidor externo reduzido a praticamente um país se torna um risco, 
pois o Brasil se torna vulnerável às determinações do mercado chinês, sendo incapaz 


de buscar melhores condições de negócio em outros mercados. 


Durante o século XIX, a Grã-Bretanha tornou-se o principal parceiro comercial 
do Brasil, em substituição a Portugal; e, durante o século XX, os EUA tomaram 
o lugar da Grã-Bretanha nos negócios com nosso país. Em outras palavras, 
a ascensão dos polos hegemônicos do sistema mundial e as reestruturações 
do capitalismo têm tido repercussão direta sobre a inserção internacional do 
Brasil. Dessa forma, a virada do século XX-XXI marca a mudança da China 
nas relações exteriores brasileiras. (PAUTASSO, 2010) 


O cenário e a cultura de dependência econômica é algo apontado desde os 
tempos coloniais brasileiros. Inicia-se com Portugal, passa a ser Inglaterra e depois 
Estados Unidos. O lugar da China no comércio exterior brasileiro reflete um suposto 
processo de diversificação dos negócios realizados pelo Brasil, com a mudança do 
polo geográfico das exportações brasileiras. Todavia, vem se mostrando como a 
perpetuação do estado de primarização da pauta exportadora e subdesenvolvimento 
do país, à medida que as exportações são pautadas em commodities e China entra 
com o poderio tecnológico e financeiro. 

De certo modo, a economia brasileira apresenta as características inerentes 
aos demais países em desenvolvimento da América Latina, com economias 
produtoras de matérias primas, responsáveis pela produção ligada ao uso intensivo de 
recursos naturais. Ao passo que as economias emergentes estariam se especializando 
na produção de bens industrializados, intensos em tecnologia, a demanda por 
matérias-primas é suprida pelospaíses periféricos, carentes de recursos necessários 
para se tornarem competitivos na indústria de transformação e de bens e serviços 


avançados. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Buscou-se, neste trabalho, diante o contexto apresentado, analisar — 
primordialmente - as relações comerciais brasileiras no período que compreende os 
anos 2000 até 2019, sendo o âmago as commodities. Procedeu-se a análise dos 
dados e entendimento das teorias comerciais, expondo a relação de submissão que 
o pauta exportadora se encontra em relação às commodities. Foi encontrada, enfim, a 


importânciaque a China tem para nossa saúde comercial e as portas que o setor 
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agrícola abre para o desenvolvimento socioeconômico brasileiro. Por outro lado, 
traduz-se que o país está exposto à eventuais consequências procedentes de uma 
instabilidade na economia chinesae aos riscos alheios ao comércio internacional. 

Abre-se espaço também para um debate para saber se, no longo prazo, os 
frutos oriundos da industrialização são colhidos pelos indivíduos, ou se a distribuição 
não é feita de forma uniforme, isto é, se os tais frutos se concentram nas mãos das 
empresas e não na mão da população em geral. Não obstante, há quem diga o mesmo 
sobre a distribuição da renda e políticas sociais de países exportadores de básicos. 
As economias agroexportadoras, como o Brasil, sofrem com a má gestão e problemas 
de governança, especialmente em relação aos seus recursos naturais, levando tais 
nações ao empobrecimento. A fragilidade econômica pode levar à exploração indevida 
dos recursos naturais e, no longo prazo, levar a possibilidade de escassez das 
matérias primas. 

Tendo em vista a exposição da relação de dependência comercial que o Brasil 
possui com a China e com as commodities, faz-se necessária a análise e interpretação 
dos dados para formulação de hipóteses e, nesse sentido, delineamento de possíveis 
resultados vindos de acontecimentos que possam influenciar a pauta comercial 
brasileira e em seu desenvolvimento. Por conseguinte, as hipóteses devem servir de 
incentivo à ampliação de mercados consumidores, bem como a busca de decisões e 
alternativas para exportações brasileiras, caso as matérias-primas enfrentem a 


escassez ou, por algum motivo, a China não possa mais ser nossa parceira comercial. 
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RESUMO: Introdução: O suicídio é um acontecimento complexo e universal, 
tornando-se um grave problema de saúde pública, para se estabelecer estratégias e 
desenvolver as políticas públicas para o enfrentamento do suicídio, faz-se necessário 
conhecer o perfil dos óbitos, uma vez que que cada região possui suas singularidades. 
Objetivo: Caracterizar o perfil dos óbitos por suicídio no estado de Rondônia entre os 
anos de 2006 a 2015. Metodologia: Trata-se de um estudo epidemiológico do tipo 
transversal com base nos dados secundários obtidos do Sistema de Informação de 
Mortalidade (SIM), no período de janeiro de 2006 a dezembro de 2015, 
disponibilizados pela Agência Estadual de Vigilância em Saúde de Rondônia 
(AGEVISA). Resultados: Verificou-se o predomínio dos óbitos do sexo masculino 
(78,36 %), com idade entre 20 a 39 anos para ambos os sexos (51,68 %), sendoos 
trabalhadores rurais a ocupação predominante no sexo masculino (15,37 %) e no sexo 
feminino destacou-se do lar como principal ocupação (23,35 %), quanto ao estado civil 
ambos os sexos eram solteiros (49,09 %). Em relação a escolaridade as vítimas 
tinham de quatro a sete anos de estudo (24,61 %), com cor/etnia preta/parda 
(65,03%). A causa básica prevalente no sexo masculino foi ocasionada por objetos 
cortantes, penetrante ou contundente (91,70%), contudo, no sexo feminino foi 
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autointoxicação por medicamentose outras drogas (63,60 %). Conclusão: Torna-se 
fundamental a formulação de políticas públicas voltadas a saúde mental, bem como a 
organização da rede de atenção a saúde no Estado. 


PALAVRAS-CHAVE: Suicídio; Saúde Pública; Mortalidade. 


ABSTRACT: Introduction: Suicide is a complex and universal event, becoming a 
serious public health problem, in order to establish strategies and develop public 
policies for coping with suicide, it's necessary to know the profile of the deaths, since 
each region has singularities. Objective: Identify the profile of deaths by suicide in the 
state of Rondônia between 2006 and 2015. Methodology: This is a cross-sectional 
epidemiological study based on secondary data obtained from the Mortality Information 
System (SIM), in the period from January 2006 to December 2015, made available by 
the State Agency of Health Surveillance of Rondônia (AGEVISA). Results: Prevalence 
of male's deaths (78.36 %), aged between 20 and 39 years for both sexes (51.68 %) 
It was observed that rural workers were males predominant's occupation (15.37 %) 
whereas females's main ocuppation was housewives (23.35 %), both sexes were 
single (49.09 %). In relation to schooling, the victims had four to seven years of 
schooling (24.61%), with color / ethnicity black / brown (65.03 %). The prevalent basic 
cause in males was caused by sharp, penetrating or blunt objects (91.70 %); however, 
between females was autointoxication by legal and ilegal drugs (63.60 %). Conclusion: 
lts essential to formulate public policies aimed at mental health, as well as the 
organization of the healthcare network in the State. 


KEYWORDS: Suicide; Public Health; Mortality. 
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1. INTRODUÇÃO 


Segundo a Organização Mundial de Saúde (2014), as diferenças nas taxas de 
suicídio entre as regiões são em parte por consequência da ausência de uniformidade 
nas notificações. 

Portanto, sendo o Brasil um país com diferenças regionais, não é possível tratar 
a mortalidade por suicídio como um fenômeno único no país (MACHADO; SANTOS, 
2015). 

O suicídio representa uma desintegração da estrutura social, uma ruptura dos 
laços grupais, um problema de saúde pública que deve ser mais observado e discutido, 
a fim de viabilizar e potencializar melhores formas de prevenção (LOPES; MILANI, 
2010). 

A morte é um tabu perante a sociedade, envolta por preconceitos, gerando 
desconforto ao ser discutido. O suicídio é um tipo de morte que provoca uma brusca 
ruptura do desenvolvimento humano, gerando dificuldade no luto dos 
sobreviventes. 

Entretanto, é necessário abordar o tema, uma vez que é um problema real, 
complexo e evitável, que gera um imenso sofrimento à vítima até ser consumado o 
ato e quando isso se consuma, provoca inúmeras consequências emocionais, sociais 
e/ou econômicas aos que estão ao seu redor (GRACIOLI; PALUMBO, 2020; 
FERREIRA: TRICHÊS, 2014). 

Diante disso, se faz necessário romper tabus em torno do tema, como por 
exemplo, a negligência quanto ao atendimento, à divulgação sensacionalista da mídia 
e o abuso das substâncias químicas (MACHADO; LEITE; BANDO, 2014). Este estudo 
tem como objetivo caracterizar o perfil dos óbitos por suicídio no estado de Rondônia 
entre os anos de 2006 a 2015. 


2. MATERIAL E MÉTODOS 


Trata-se de um estudo epidemiológico do tipo transversal com base nos dados 
secundários obtidos do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), no período de 
janeiro de 2006 a dezembro de 2015, disponibilizados pela Agência Estadual de 
Vigilância em Saúde de Rondônia (AGEVISA). 

A população do estudo foi composta por todos os óbitos dos indivíduos 
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residentes no estado de Rondônia, informados e registrados na base de dados do SIM. 
Como critériode inclusão, foram utilizados todos os óbitos ocorridos no ano de 2006 a 
2015 que tiverama Declaração de Óbito (DO) preenchida segundo a Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde — 10º 
Revisão (CID-10) incluindo as categorias X60 a X84 (lesões autoprovocadas 
intencionalmente) (OMS, 1998). 

As variáveis foram elencadas em função da abrangência, com base na 
literatura utilizada, contemplando dados relacionados à saúde, à educação, aos 
fenômenos sociais, sendo elas: características sociodemográficas (sexo, faixa etária, 
escolaridade, ocupação, raça/cor e estado civil), característica relacionada quanto 
ao suicídio (ano, local deocorrência, horário, meio empregado e a forma de 
confirmação do diagnóstico) e população do estado para o cálculo do Coeficiente de 
Mortalidade (CM) que foi obtidapor meio do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (BRASIL, 2017). Para fins de tabulação, foi construído um banco de 
dados no programa Microsoft Office Excel 2013 e para a análise estatística utilizou-se 
o programa SPSS versão 20.0. Apartir da análise e interpretação dos dados foram 
construídas tabelas e gráficos com a finalidade de compreender os resultados 
conforme a literatura pertinente. 

Este artigo está vinculado ao projeto matriz “Estudo sobre morbidades em 
Rondônia” submetido e aprovado pelo CEP/NUSAU/UNIR segundo o parecer 
1.205.928. 

Foram considerados os aspectos éticos atendendo a Resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde que envolve a pesquisa com seres humanos (BRASIL, 
2012). 


3. RESULTADOS 


No período de 2006 a 2015, foram registrados 772 casos de óbitos por suicídio 
no estado de Rondônia que compreende 52 municípios, destes óbitos 167 (21,64 %) 
foram do sexo feminino e 605 (78,36 %) no masculino. 

Nota-se que durante esses anos a prevalência desses óbitos oscilou 
consideravelmente, contudo, no que se refere ao sexo feminino verificou-se que 
durante o período estudado o ano de maior prevalência foi o de 2009 (3,00), seguido 
pelo ano de 2011 (2,67) e 2015 (2,65). O mesmo não ocorreu com o sexo masculino 
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que obteve umaprevalência superior em relação ao feminino, tendo como destaque 
os anos de 2015 (9,43), 2009 (7,97) e 2013 (7,93) (Gráfico 1). 


Gráfico 1 — Coeficiente de mortalidade por suicídio segundo o sexo, no Estado de Rondônia, 
2006 a 2015 
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Fonte: SIM — AGEVISA/RO, 2017; DATASUS, 2017. 


Do total de óbitos obsevados a faixa etária que predominou foi de 20 a 29 anos, 
totalizando 27,46 % dos registros, sendo 28,10 % do sexo masculino e 25,15 % do 
sexo feminino, em seguida, com um predomínio discreto, a faixa etária de 30 a 39 
anos, correspondendo a 24,22 %, sendo 26,35 % mulheres e 23,64 % em homens. 
Vale ressaltarque os homens se destacaram na faixa de 20 a 29 anos e as mulheres 
de 30 a 39 anos. 

Ao considerarmos a ocupação teve destaque os ignorados, correspondendo a 
50,00 % dos registros, o que sugere um preenchimento inadequado da DO. Os 
trabalhadores rurais corresponderam a 14,38 % da ocupação encontrada, sendo 
15,37 % o sexo masculino e 10,78 % do sexo feminino. Quanto à cor/etnia, predominou 
a preta/parda com 65,03 %, correspondendo a 65,95 % homens e 61,68 % mulheres. 
Quanto a variável estado civil, verificamos que 49,09 % dos óbitos eram solteiros, 
onde 49,75 % do sexo masculino e 46,71 % do sexo feminino, observa-se que em 


mais uma variável o sexo masculino foi predominante (Tabela 1). 
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Tabela 1 - Distribuição de frequências absolutas e relativas das características sociodemográficas 
dos óbitos por sexo, no estado de Rondônia de 2006 a 2015 





















































































































































Er Feminino Masculino Total 
Sonlide megas N % N % NT % 
Faixa etária 
Menor que 10 1 0,60 1 0,17 2 0,26 
10a 19 26 REsRsrá 65 10,74 91 11,79 
20 a 29 42 25,15 170 28,10 |212 127,46 
30 a 39 44 26,95 143 23,64 |187 124,22 
40 a 49 26 15,97 104 17,19 /130 116,84 
50 a 59 19 11,38 66 10,91 85 11,01 
60 ou mais 9 5,399 51 8,43 60 LAT 
Ignorado - - 5 0,83 5 0,65 
Escolaridade 
Nenhuma 13 7,18 32 5,29 45 5,83 
1a3 anos 21 12,57 103 17,02 124 16,06 
4aY7 anos Sr 22,16 153 25,29 190 24,61 
8a 11 anos 30 17,96 74 12,29 104 13,47 
12 ou mais anos 12 7,19 36 5,95 48 6,22 
Ignorado 54 32,94 207 34,21 261 33,81 
Ocupação 
Desempregado 2 1,20 20 3,91 22 285 
Aposentado/pensionista o 2,99 21 4,46 32 | 4,15 
Trabalhador Rural 18 10,78 93 15,37 111 14,38 
Profissionais de Saúde 3 1,80 2 0,893 5 0,65 
Estudante 14 8,98 36 5,95 50 6,48 
Do lar 39 23,90 1 0,17 40 5,18 
Operários da Construção Civil - - Zn 4,13 25 3,24 
Profissionais de Segurança 1 0,60 8 1,32 9 1,17 
Outros* 13 7,18 79 13,06 92 |11,92 
Ignorado 72 43,11 314 51,90 | 386 150,00 
Cor/Etnia 
Branca 59 CRER) 180 29,15 | 239 30,96 
Preta/Parda 103 61,68 399 65,95 | 502 |65,03 
Amarela - - 2 0,33 2 0,26 
Indígena 1 0,60 4 0,66 5 0,65 
Ignorado 4 2,40 20 3,31 24 3,11 
Estado Civil 
Solteiro 78 46,71 301 49,75 | 379 |49,09 
Separado/Divorciado 7 4,19 24 3,97 31 4,02 
Casado/União estável 50 29,94 176 29,09 | 226 29,27 
Viúvo 5 2,99 11 1,82 16 204% 
Ignorado 21 16,17 93 15,37 120 15,54 





* Açougueiro, administrador, advogado, analista de informação, assistente administrativo, atendente 
de lanchonete, borracheiro, carregador, carroceiro, comerciante, contador, corretor de imóveis, 
costureira, cozinheiro, desenhista, eletricista, encanador, garçom, gerente, motorista, pedreiro, 

funileiro. 
Fonte: SIM — AGEVISA/RO, 2017. 
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Ao analisar as causas básicas, como demonstrado na tabela 2, os óbitos 
provocados por objetos cortantes, penetrante ou contundente, teve uma prevalência 
de 91,70 % nos homens, seguido por precipitação ou permanência diante de um 
objeto em movimento, por impacto de um veículo a motor (87,50 %), com discreta 
diferença por disparo de arma de fogo (87,30 %), e enforcamento (81,30 %), já nas 
mulheres, a maior prevalência foi autointoxicação por medicamentos e outras drogas 
com 63,60 %. 


Tabela 2 - Prevalência da causa básica dos óbitos por suicídio, segundo o sexo no estado de 
Rondônia de 2006 a 2015 








CID 10 N Yo N Yo 
X60 a X64 - Autointoxicação e exposição intencional a 
medicamentose outras drogas 14 [63,60] 8 36,40 





X65 a X69 - Autointoxicação intencional a outras substâncias | 44 |34,60 83 | 65,40 


X70 a X71- Lesão autoprovocada intencionalmente por 
enforcamento, estrangulamento, sufocação, afogamento e | 87 |[1870| 378 | 81.30 
submersão , 
X72 a X74 - Lesão auto provocada intencionalmente por 
disparo de arma de fogo 14 [12,70] 96 | 87,30 

X75 a X76 - Lesão auto provocada intencionalmente por 
dispositivos explosivos, fumaças, fogo, chamas, vapor de 

água, gases ou objetos quentes 

X78 a X79 - Lesão auto provocada intencionalmente por 











3 |37,50| 5 62,50 











objetoscortantes, penetrante ou contundente 2 |8,30] 22 | 91,70 
X80 - Lesão autoprovocada intencionalmente por precipitação 
de um lugar elevado 2 |25,00) 6 75,00 
X81 a X84 - Lesão autoprovocada intencionalmente por 
precipitação ou permanência diante de um objeto em 1 1250) 7 87,50 


movimento, por impacto de um veículo a motor, por outros 
meios especificados ou não especificados 


Total 167 | 21,6 | 605 78,40 
Fonte: SIM — AGEVISA/RO, 2017. 


























No que tange às características do suicídio observou-se que o domicílio foi o 
local de maior ocorrência tanto para o sexo feminino (55,09 %) quanto o masculino 
(58,51 %). Com relação aos horários de preferência pelas vítimas, as mulheres optam 
pelo período matutino (27,54 %) e o vespertino (21,56 %). No entanto, os homens 
variam entre madrugada (21,16 %), tarde (20,50 %) e manhã (20,33 %), ou seja, para 
ambos os sexos, predominou o período diurno (42,62 %). 

Durante esses anos, 61,27 % dos óbitos por suicídio não foram investigados, e 


21,50 % constaram como ignorados o que correspondeu a um total expressivo de 
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82,77 %. Quanto ao quesito de confirmação do diagnóstico 64,64 % foram por meio 
da necropsia (Tabela 3). 


Tabela 3 - Distribuição de frequências absolutas e relativas das características do suicídio por sexo, 
no estado de Rondônia de 2006 a 2015 










































































RO CER DS Feminino Masculino Total 
Suicídio N Yo N % N % 
Local de ocorrência 
Domicílio 92 55,09 354 58,51 446 | 57,77 
Estabelecimento de saúde o] 30,54 91 15,04 1422 | 18,39 
Via pública 9 5,39 44 Zer 53 6,87 
Outros 13 7,178 107 17,69 120 | 15,54 
Ignorado 2 1,20 9 1,49 11 1,42 
Horário 
18:01 às 24:00 24 14,37 116 19,17 140 18,13 
00:01 às 06:00 30 17,96 128 21,16 158 20,47 
06:01 às 12:00 46 27,54 128 20,33 169 21,89 
12:01 às 18:00 36 21,56 124 20,50 160 20,73 
Ignorado 31 18,56 114 18,84 145 18,78 
Tipo de óbito 
Investigado 69 41,32 64 10,58 133 1Zas 
Não investigado 11 42,51 402 66,45 4783 61,27 
Ignorado 217 16,17 139 22,98 166 21,50 
Confirmação do diagnóstico por necropsia 
Sim 105 62,87 394 B5,12 499 64,64 
Não 33 19,76 103 17,02 136 17,62 
Ignorado 29 17,97 108 17,85 137 1240 


























Fonte: SIM — AGEVISA/RO, 2017. 


No gráfico 2 observa-se a prevalência dos óbitos por suicídio nas regiões de 
saúde, na qual se destacou a Zona da Mata respondendo por um coeficiente de 5,72 
no primeiro quinquênio e a região Madeira Mamoré no segundo com 7,37, seguida 
pela região Vale do Guaporé que apresentou um coeficiente de 7,30. 

Verifica-se que o Estado de Rondônia não apresentou expressiva variação O 
coeficiente de mortalidade por suicídio durante a última década, oscilando entre 4,29 
e 4,92 no primeiro e segundo quinquênio. 
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Gráfico 2 — Coeficiente de mortalidade por suicídio nas regiões de saúde do Estado de Rondônia, 
segundoos quinquênios 2006 a 2010 e 2011 a 2015 


Coeficiente de mortalidade por suicídio nas regiões de saúde do estado de 
Rondônia, 2006 a 2015 
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Fonte: SIM - AGEVISA/RO, 2017; DATASUS, 2017. 
4. DISCUSSÃO 


Os suicídios nas últimas décadas vêm se apresentando como um problema de 
saúde pública em diversos países, sendo fundamental conhecer as variáveis 
implicadas em tal fenômeno para, assim, poder compreender melhor essa realidade 
(BAPTISTA; GOMES, 2016). A transição epidemiológica no país se configura pelo 
crescimento dos óbitos por causas externas em substituição às doenças infecciosas 
e parasitárias, sendo que o crescimento nas taxas de suicídio durante os anos tem 
contribuído com essa tendência (MACHADO; SANTOS, 2015). 

Neste estudo, houve a maior prevalência do sexo masculino, o que converge 
comos resultados de algumas pesquisas, que identificam, nos homens maiores 
percentuais de suicídio do que as mulheres (BAPTISTA; GOMES, 2016; MACHADO; 
SANTOS, 2015;THESOLIM; BERNADINO; FERREIRA et al., 2016). Tais números 
não estão ligados ao número populacional, mas aos aspectos psicológico, social ou 
biológico que induzemos homens cometerem o suicídio (DUTRA, 2012). 

Embora as mulheres sejam propensas a tentar o suicídio mais vezes, havendo 
uma proporção de três tentativas até a morte, os homens têm êxito mais 
frequentemente por utilizarem métodos mais letais (DUTRA, 2012; MOREIRA; FÉLIX: 
FLÓR et al., 2017). Ou seja, os homens cometem suicídio em média quatro vezes 
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mais do que as mulheres (ARAÚJO; BICALHO, 2012). 

Outro quesito além do sexo a se considerar são as questões sociais, pois 
conhecero perfil sociodemográfico das regiões do país, em relação aos óbitos por 
suicídios, bem como os fatores que interferiram para tal ato, contribui para elaboração 
de políticas e programas de prevenção que sejam efetivos e resolutivos em relação ao 
suicídio, uma vez que são mortes evitáveis e preveníveis (MACHADO; SANTOS, 
2015): 

Neste estudo, houve um predomínio significativo da faixa etária de 20 a 39 anos 
(51,68 %), O que corrobora com estudos realizados nos municípios de Sobral — CE 
que também evidenciaram essa faixa etária (42,10 %). Vale salientar que, o suicídio 
nesse grupo etário vem se acentuando gradativamente em todo o país, representando 
anos potenciais de vida perdidos, trazendo inúmeros prejuízos afetivos aos familiares, 
além de gerar um impacto econômico para a sociedade, uma vez que são indivíduos 
economicamente ativos (MOREIRA; FÉLIX; FLÔR et al., 2017; PARENTE; FLOR; 
ALVES, et al., 2016). 

Verificou-se em Rondônia que 40,67 % dos óbitos possuíam até sete anos de 
estudo, tal resultado foi semelhante ao encontrado em uma pesquisa realizada no 
município de Sobral, interior do Ceará com 35,5 % (PARENTE; FLOR; ALVES et al., 
2016). Diante disso, estudos comprovam que o indivíduo com baixa escolaridade, tem 
dificuldades para uma melhor interação com os outros, vivendo mais isolado e com 
muitos questionamentos sem respostas, além de ter um conhecimento deficiente pela 
dificuldade do acesso às informações, em relação aos transtornos mentais, tratamento 
e participação em grupos de apoio (BAPTISTA; GOMES, 2016; MOREIRA; FÉLIX; 
FLÓR etal., 2017). 

O preenchimento correto da DO necessita ser trabalhado com mais precisão, e 
tem sido um desafio para as pesquisas, uma vez que interfere diretamente na análise 
dos dados. No presente estudo, por exemplo, na variável ocupação metade dos casos 
foram descritos como ignorados, dificultando uma análise mais fidedigna (MACHADO; 
SANTOS, 2015). 

Neste estudo 14,38 % dos suicídios foram cometidos por trabalhadores rurais, 
O que converge com os resultados de uma pesquisa realizada no município de Santa 
Maria — RS (26,46 %) (AMBROS; RECCHIA; RECCHIA, 2010). Salienta-se que a 
ocupação está intimamente relacionada a situação financeira dos indivíduos, 


interferindo nas suas condições de vida e saúde, bem como o acesso aos serviços de 
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apoio (MOREIRA: FÉLIX: FLÔR et al., 2017). 

Foi constatado que 65,03 % dos óbitos por suicídios. No presente estudo, a 
variável cor/etnia constatou que foram em indivíduos de cor preta/parda, resultados 
semelhantes foram encontrados em Sobral — CE, onde essa característica 
predominou com 82,90 % e em Caratinga - MG (48,10 %) (BAPTISTA; GOMES, 2016; 
PARENTE; FLOR; ALVES et al., 2016). Destaca-se que a cor/etnia preta/parda é 
característica deste estado (IBGE, 2010). 

Em relação ao estado civil neste estudo predominou os óbitos em indivíduos 
solteiros (49,09 %) pesquisas realizadas em diversas regiões de país como Ceará, 
Barbacena — MG e Jundiaí — SP também revelaram essa característica (CUNHA; 
BAPTISTA: CARVALHO, 2016; VIDAL: GOMES; MARIANO, 2014; MOREIRA; FÉLIX; 
FLÔR etal., 2017). 

É de fundamental importância conhecer os métodos utilizados pelos indivíduos 
para o autoextermínio, trabalhando especificadamente cada meio empregado, uma 
vez que há variação por sexo, contexto social e região do país, para que assim sejam 
elaboradas políticas públicas de prevenção e em alguns casos políticas para um 
controle mais rigoroso de armas de fogo e de medicamentos (BOTEGA, 2014; 
MOREIRA; FÉLIX; FLÓR et al., 2017; OLIVEIRA; KOCK; OLIVEIRA et al., 2016). 

Neste estudo, as causas básicas dos óbitos por suicídio divergiram muito 
quanto ao sexo, os homens utilizaram meios mais letais e violentos como objetos 
cortantes (91,70 %) e precipitação (87,50 %), com pouca diferença no uso de arma 
de fogo (87,30 %), resultados diferentes foram encontrados em várias regiões do país 
que evidenciam como o método mais utilizado, o enforcamento para ambos os sexos 
(BAPTISTA; GOMES, 2016; CUNHA; BAPTISTA; CARVALHO, 2016; MOREIRA; 
FÉLIX; FLÔR et al., 2017; PARENTE; FLOR; ALVES et al., 2016). 

Neste estudo o meio empregado pelas mulheres foi a autointoxicação por 
medicamentos e outras drogas (63,60 %), resultados semelhantes foram encontrados 
em uma pesquisa realizada no interior do Ceará (63,40 %). No entanto, ressalta-se 
que o método de escolha varia de acordo com as regiões do país (BAPTISTA; 
GOMES, 2016; MOREIRA; FÉLIX: FLÓR et al., 2017). Por exemplo, em um estudo 
realizado na região norte, especificamente no estado do Pará entre os anos de 1996 
a 2018, demonstrou que o método mais empregado foi o enforcamento pelo sexo 
masculino (PEREIRA; ARAÚJO et al., 2020). 

No Brasil, em aproximadamente 80 % dos casos de suicídio, os meios mais 
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empregados são enforcamento, uso de armas de fogo e intoxicação intencional por 
pesticidas, com isso fica evidente a necessidade imediata de políticas de prevenção 
e controle, com ações resolutivas e efetivas para a diminuição de tantas mortes 
prematuras e evitáveis (MACHADO; SANTOS, 2015). 

No que tange às características do suicídio observou-se que o domicílio foi o 
localde maior ocorrência para ambos os sexos, tais resultados corroboram com a 
pesquisa realizada em Sobral-CE onde obteve 48,70 % e outro realizado em 
Barbacena-MG (47,70 %) (PARENTE; FLOR; ALVES et al., 2016; VIDAL; GOMES; 
MARIANO, 2014). Pela letalidade da forma escolhida para se autoextermiar o 
indivíduo acabamorrendo no local do evento devido a gravidade das lesões, antes 
mesmo de receber a assistência necessária nos serviços de saúde. 

O período frequentemente escolhido pelas vítimas foi o diurno, tendo as 
mulherese os homens com as respectivas porcentagens 49,10 % e 40,83 %. Embora 
não se tenha encontrado um período do dia de maior ocorrência para os óbitos, um 
estudo realizado em Teresina-PI que investigou as tentativas de suicídio observou a 
predominância no período diurno, de 6h as 17h59min (47,50 %) (VELOSO; 
MONTEIRO; VELOSO et al., 2016). 

Do período analisado (2006 a 2015), 61,27% dos óbitos não foram 
investigados. Tal investigação se faz importante pois os artigos epidemiológicos do 
suicídio no Brasil mostram-se insuficientes, pois evidenciam um subregistro desse tipo 
de óbito devido a dificuldade de avaliar se o episódio foi acidental ou se houve, 
realmente, uma intenção de autoextermínio (PORDEUS; CAVALCANTI; VIEIRA etal., 
2009). 

Apesar da legislação brasileira determinar o fornecimento da DO por perito 
após necrópsia nos casos de morte suspeitas ou provenientes de causas externas, 
os médicos legistas costumam preencher no atestado somente a natureza da lesão. 
Desse modo, casos suspeitos de suicídio podem ter sido registrados como causa de 
morte indeterminada oumortes acidentais por envenenamento ou por outras causas 
externas de mortalidade (GOTSENS; MARÍ-DELL'OLMO: RODRÍGUEZ-SANZ et 
al. 2011; VIDAL; GOMES; MARIANO, 2014). Botega (2014) ainda afirma que tais 
registros costumam mascarar a proporção de casos de suicídios por descreverem 
apenas o modo da morte, não a intenção. 

Neste estudo mais da metade dos casos obtiveram a confirmação do 
diagnóstico por meio da necropsia, sendo esta obrigatória a fim de esclarecer a causa 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 7, n.2, p.16127-16146, feb. 2021. ISSN 2525-8761 212 


jurídica de morte, quando houver uma causa externa por questões legais e/ou de 
saúde pública (AMBROS; RECCHIA; RECCHIA, 2010). 

As macrorregiões dos Estados possuem características distintas quanto à 
distribuição populacional, densidade demográfica e as características 
socioeconômicas (BOTTI; MESQUITA; BENJAMIM, 2014). Essas peculiaridades 
proporcionam desigualdades entre as regiões, e consequentemente refletem na área 
da saúde, como por exemplo, a concentração de serviços, bem como a 
disponibilidade de equipamentos e recursos humanos especializados nas regiões. 
Portanto, é importante lembrar que um coeficiente nacional de mortalidade por 
suicídio esconde importantes variações regionais.O estado é dividido em sete regiões 
devidamente nomeadas pela Secretaria de Saúde do Estado, desse modo, distribuir 
os casos de suicídio por regiões possibilita identificar as áreas de risco no Estado para 
melhor elaboração de estratégias de enfrentamento (RONDÔNIA, 2014). 

A pesquisa preliminar apontava a região Madeira-Mamoré com a maior 
quantidade de óbitos em todo o período estudado, sendo esta a região que comporta 
a capital do Estado. Contudo esses resultados sofreram alterações após o cálculo de 
prevalência, no qual apontou a Zona da Mata com um maior coeficiente de óbitos por 
suicídio no primeiro quinquênio (5,72) e a região Madeira Mamoré (7,37) no segundo. 

Uma das causas que pode justificar o aumento desse coeficiente na região 
Madeira Mamoré são as construções das usinas hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio 
no Estado, ocorrendo um intenso fluxo migratório de pessoas em busca de trabalho e 
oportunidades provenientes de diferentes regiões do país (ALVES: THOMAZ JÚNIOR, 
2012). 

Nota-se que a região Zona da Mata apresentou um coeficiente de 5,72 no 
primeiro quinquênio, se igualando ao coeficiente médio de mortalidade por suicídio no 
Brasil entre o período de 2004 a 2010 que foi de 5,7 por 100 mil óbitos (MARÍN-LEÓN; 
OLIVEIRA; BOTEGA, 2012). 

No primeiro quinquênio a região Vale do Guaporé não apresentou dados, isto 
porque até 2011 não existia essa região. Os municípios o faziam parte da região 
Central. Portanto, somente a partir do ano de 2011 a região Vale do Guaporé passou 
a contabilizaras suas estatísticas. 

Atualmente o estado de Rondônia é formado por sete regiões de saúde, as 
quais dispõe de poucos componentes estabelecidos na Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), dentre eles o atendimento nas unidades básicas de saúde, os serviços de 
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urgência e emergência, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e os serviços de 
atenção hospitalar, sendo o maior desafio ainda a implantação completa e 
consolidação RAPS (RONDÔNIA, 2016). 

Uma das limitações dessa pesquisa é o tipo de estudo, ou seja, a pesquisa 
transversal que impede o estabelecimento de relação de causa e efeito, no entanto, 
refleteas características do fenômeno em determinado momento. Existem também 
limitações quanto aos subregistros bem como a identificação de variáveis importantes 
que não estavam preenchidas adequadamente no SIM, o que impediu análises mais 
fidedignas sobre o suicídio. 

É importante salientar que trata-se de um estudo pioneiro que descreveu o perfil 
dos óbitos por suicídio no Estado de Rondônia, impedindo uma análise baseada em 
estudos locais anteriores. Contudo, espera-se que este estudo venha a contribuir com 
a operacionalização de políticas públicas no combate desse agravo nos setores da 
educação, saúde e segurança pública, haja visto que requer pactuações entre 
gestores das esferas municipal e estadual para mitigar suas consequências na 


população. 
5. CONCLUSÃO 


No Estado de Rondônia nos casos de óbitos por suicídio analisados, houve 
predomínio do sexo masculino (78,36 %), entre 20 a 39 anos para ambos os sexos 
(51,68 %), sendo os trabalhadores rurais a ocupação predominante no sexo 
masculino (15,37 %), enquanto no sexo feminino destacou-se dona de casa ou do lar 
(23,35 %), quanto ao estado civil em ambos os sexos sobressaífram-se os solteiros 
(49,09 %). Em relação a escolaridade as vítimas tinham de quatro a sete anos de 
estudo (24,61 %) e eramde cor/etnia preta/parda (65,03 %). 

Ao analisar as causas básicas, os óbitos provocados por objetos cortantes, 
penetrantes ou contundentes prevaleceram no sexo masculino (91,70 %), contudo, no 
sexofeminino foi prevalente a autointoxicação por medicamentos e outras drogas 
(63,60 %). 

Outro ponto observado foi a dificuldade de encontrar estudos abordando essa 
temática no Estado e na região Norte, sendo necessário aprofundar conhecimentos, 
visando a formulação de políticas públicas voltadas a saúde mental, bem como a 
organização da rede de atenção a saúde no Estado. 
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Ressaltamos a importância de novos estudos, com destaque para análise da 
origem e amadurecimento do pensamento suicida, bem como investigações a respeito 
da influência causada pela ocupação perante o suicídio, chamando atenção a saúde 
do trabalhador, principalmente o trabalhador rural. 

É relevante a sensibilização da categoria médica, no caso, médicos legistas 
que atuam diretamente no preenchimento da DO, visto que costumam preencher no 
atestado somente a natureza da lesão. Desse modo, casos suspeitos de suicídio 
podem ter sidos registrados como causa de morte indeterminada ou mortes acidentais 
por envenamento ou por outras causas externas de mortalidade. 

É necessário pensar os processos de informação e comunicação, 
considerando estratégias que fomentem debates e discussões, visando a 
sensibilização da sociedade de forma efetiva, para o combate desse fenômeno 
crescente, bem como ações intersetoriais que garantam a assistência integral aos 
grupos mais vulneráveis, identificando e minimizando os fatores de risco. 

É fundamental que os serviços de saúde se estruturem, possibilitando o acesso 
e resolutuvidade dos problemas à população que procura atendimento nos diferentes 
pontos de atenção a saúde. Destaca-se ainda o potencial da atenção primária à saúde 
para o alcance da abordagem integral por considerar as particularidades e os 
aspectos de existência onde ocorrem os processos de saúde e doença. 

O enfermeiro tem a oportunidade de manter um contato muito próximo ao 
usuário possibilitando uma abordagem assertiva na prevenção ao comportamento 


suicida. 
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Este artigo tem como objetivo refletir sobre algumas ideias de Paul 
Feyerabend sobre a ciência e o modo como esta estabelecida. Também, buscou-se 
proporcionar ao leitor, pormeio de uma pesquisa bibliográfica, esclarecimentos em 
relação ao “Anarquismo Epistemológico”, mostrando que suas ideias não são uma 
rebeldia pueril, mas, um amadurecimento do espírito científico. Para Feyerabend não 
havia a intenção de criar um método, como de fato não criou, pois, como é possível 
verificar em sua obra que há muitos meios de se chegar à verdade. Feyerabend foi 
influenciado por Popper e Wittgenstein, os quais foram influenciados por 
Schopenhauer. Sua ideia é o progresso científico através do amadurecimento 
intelectual dos Homens, assim, consequentemente se dará o progresso da 
Humanidade em todos os seus aspectos. As ideias de Foucault também convergem 
com as suas, pois, ambos são pensadores de vanguarda que buscam abalar o status 
quo e instigam os homens a quebrarem com os velhos paradigmas e a caminharem 
em direção da emancipação intelectual da sociedade. 


Anarquismo epistemológico; Ciência; Status quo. 


This article aims to reflect on some of Paul Feyerabend's ideas about 
science and how it is established. Besides that, we attempted to provide the reader 
througha literature search, clarifications regarding the "Epistemological Anarchism”, 
showing that their Ideas are not a childish rebellion, but a maturing of the scientific 
spirit. For Feyerabend there was no intention to create a method, and as a matter of 
fact he has not created because, as can be seen in his work that there are many ways 
to getto the truth. Feyerabend was influenced by Popper and Wittgenstein, which were 
influenced by Schopenhauer. His idea is scientific progress through the intellectual 
maturation of Men, so consequently give up the progress of mankind in all its aspects. 
Foucault's ideas also converge with his, because both are cutting edge thinkers who 
seek to undermine the status quo and entice men to break with the old paradigms 
and move toward the intellectual emancipation of society. 


Epistemological anarchism; Science; Status quo. 
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1. INTRODUÇÃO 


A proposta para este artigo é traçar algumas reflexões sobre as argumentações 
de Paul Feyerabend sobre o método e a pesquisa, as teorias e a relação com os 
pesquisadores, trata-se de reflexões sobre o seu pensamento. Por meio de uma 
pesquisa bibliográfica, notar-se-á que Feyerabend não criou nenhum método, foi 
inquieto e ousado, não se privou de apontar tudo o que lhe incomodava, sem 
preocupar-se com a opinião dos conservadores. Feyerabend preocupava-se muito 
mais com o progresso científico, consequentemente com o progresso da humanidade, 
do que com a opinião alheia. Por esse e por tantos outros motivos, fora escolhido para 
esta reflexão. 

Paul Feyerabend nasceu em Viena em 1924 e em 1944 feriu-se em combate 
durante a Segunda Guerra Mundial. Antes de se voltar a filosofia, estudou canto e 
direção teatral em Viena. Em Londres estudou com Karl Popper e na Escola de 
Economia de Londres, foi seu discípulo (HARWOOD, 2013). 

A influência de Popper na vida de Feyerabend contribuiu para seus 
questionamentos entorno do método. Para ele (HARWOOD, 2013, p.151) não existe 
“algo como uma certeza duradoura” e que o melhor que se pode fazer é substituir as 
teorias existentes por outras melhores. Então, Fyerebend na sua busca pela melhor 
teoria, pelo melhor método, acabou por refutar as ideias de Popper. 


Feyerabend foi um dissidente filosófico — alguns de seus numerosos críticos 
oclassificaram mais como um “inconveniente” do que como um filósofo sério. 
“Os cientistas”, disse ele, “tem mais dinheiro, mais autoridade, mais encanto 
sensual do que merecem. Os procedimentos mais estúpidos e os resultados 
mais risíveis são cercados por uma aura de excelência. E hora de dar-lhes a 
dimensão que merecem” (HARWOOD, 2013, p.176). 


Feyerabend não só refutou as ideias de Popper, como também outras 
concepções filosóficas que segundo ele detém glamour e não a verdade. Quando 
diz que é hora de “dar-lhes a dimensão que merecem”, esta demonstrando que há 
algo que aqueles “cientistas”, pois estão voltados a procedimentos estúpidos, 
precisam conhecer. Faz-se necessário segundo ele demonstrar que o 
conhecimento pode se dar de maneira diversa como se aceitava até então. Para ele 
o metodismo tem sido um entrave ao conhecimento, afirmava que se houve algum 
progresso foi porque houveram espíritos autênticos que ousaram e não ficaram 


presos aos velhos paradigmas. 
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Pode-se entender que as ciências exatas estabeleceram o método como um 
paradigma. Através do qual as coisas são aceitas como verdades. 

Jórmn Rúsen (2010, p. 96) busca “a ciência da história, como forma peculiar do 
pensamento histórico, deve ser entendida, praticada e fundamentada a partir dos 
pressupostos e das condições de seu mundo existencial, e não interpretada como 
isolada e independente dele (RUSEN, 2010, p.96). Neste sentido, a ciência tem como 
objetivo na história, a validação histórica, pois que através das operações intelectuais 
metodizadas dão validade a pesquisa. Há uma regulação metódica que reivindica a 
verdade. Pode-se entender que isso ocorre da seguinte maneira: A Ciência dá a 
validação Histórica à História através do trabalho cientifico (RÚSEN, 2010). 

O objetivo, para Rúsen (2010, p.99) é a “metodização do pensamento histórico 
como princípios”. Desta maneira busca-se a verdade através do método, da 
fundamentação que vão validar as sentenças passadas. 

Pode-se considerar que o método não é de todo refutável, e que não se pode 
ignorá-lo, mas é preciso cuidado para que não se perca tempo com métodos e 
procedimentos que não levam a lugar algum. Nesta linha de raciocínio traz-se a tona 
a ideia de que a academia é uma gaiola de ratos brancos, os quais sabem que os ratos 
pardos (população em geral) estão em busca de alimento, mas estão distraídos 
correndo em suas rodinhas (ciência), correm em busca de algo que não sabem o que. 
O dono da gaiola é o Estado-aparelho ideológico, o qual distribui grãos (bolsas e 
salários) para os ratos brancos ficarem distraídos, assim as oligarquias que estão por 
trás do Estado podem fazero que quiserem sem que os ratos se deem conta de que a 
vida poderia ser bem melhor. Há uma zona de conforto muito grande dentro da 
academia e esse falso conforto é um entravepara a produção do conhecimento. Os 
grandes pensadores eram espíritos inquietos que não se conformaram com o que era 
tido como verdade. 

Não é do dia para noite que os ratos brancos se darão conta de que é possível 
fazer mais e ir além da gaiola, contribuindo significativamente para a sociedade, 
enfim, para que todos os ratos consigam ver a luz. Com Feyerabend não 


aconteceu de maneira diversa. Para Harwood (2013, p.177), 


A ciência, insistiu Feyerabend, simplesmente não é racional e progressiva, 
como as gerações anteriores de filósifos afirmaram. Se houve progresso, foi 
porque alguns cientistas se dispuseram a quebrar todas as regras 
consagradas,adotando o princípio de que “vale tudo”. Esse é o único princípio 
que Feyerabend acreditava defensável em todas as circunstâncias, nas 
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diversas fases do desenvolvimento humano. Apesar do que seus inimigos 
posteriormente afirmaram, Feyerabend não chegou a essa conclusão de 
maneira leviana. Foi preciso um bom tempo para renunciar a seus pontos de 
vista empíricos iniciais. Ele começou como um positivista lógico e um ardente 
admirador de seu professor, Popper, chegando mesmo a traduzir para o 
alemãosua obra A sociedade aberta e seus inimigos. Mais tarde, porém, 
repudiou Popper por sua defesa do racionalismo científico — em especial a 
teoria da falseabilidade que Popper postulara como um meio de chegar à 
verdade científica. Aos poucos, Feyerabend veio a acreditar que não existe 
tal coisa, sustentando que as teorias isoladas simplesmente não são 
coerentes entre si. Além disso, já que não existe um método científico único, 
o sucesso científicodeve-se tanto a uma mistura de subterfúgios, retórica, 
conjecturas, política e propaganda quanto a um argumento racional. 


Neste processo pode-se considerar que Feyerabend chegou à conclusão de 
que a verdade é um ponto comum a que muitos meios podem levar. Assim busca-se 
provar aquilo que se quer pelo melhor meio. Ele não nega o método, mas considera que 
há muitas maneiras de se fazer ciência se utilizando desses métodos diversos, um 
não basta, é preciso usa-los de forma que um complemente o outro na busca do 
sucesso científico. 

Ao tecer críticas ao “sucesso” científico, Feyerabend faz emergir reflexões 
sobre a ética na pesquisa, pois é preciso zelar para que a ânsia pelo sucesso e poder 
não corrobore para com a barbárie, a qual pode ser muito bem exemplificada pela 
nefasta história do nazismo. Observou-se que na retórica, Hitler foi um excelente 
orador, falava diretamente para o povo alemão, tinha conjecturas traçadas, falava de 
seu ideal, havia uma organização política a propaganda não fora esquecida e havia 
uma metodologia. 

Joseph Goebbels, doutor em filologia? pela Universidade de Heidelberg, foi 
ministro da propaganda do governo nazista de 1933 a 1945, também flertou com o 
teatro, escreveu peças teatrais e enquanto ministro da propaganda, foi o responsável 
pela criação de Hitler como um mito, o "Fúhrer" (líder, dirigente). Rausch (1984, p.87) 


cita duas de suas frases sobre a propaganda, nas quais Goebbels afirmava que 


Uma mentira contada mil vezes, torna-se uma verdade [...] a essência da 
propaganda é ganhar as pessoas para uma idéia de forma tão sincera, com 
talvitalidade, que, no final, elas sucumbam a essa idéia completamente, de 
modo a nunca mais escaparem dela. A propaganda quer impregnar as 
pessoas comsuas idéias. E claro que a propaganda tem um propósito. 
Contudo, este deve ser tão inteligente e virtuosamente escondido que 
aqueles que venham a ser influenciados por tal propósito nem o percebam”. 


Deve-se reconhecer que uma pesquisa científica não é uma propaganda, seu 
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resultado sempre deve estar submetido à ética e ao bom senso. O cientista não pode 
ser trapaceiro, embora a experiência demonstre que alguns acabam se comportando 
como tal,quando priorizam a produção acadêmica em detrimento da verdade. Outros 
se comportam como políticos articuladores, que se utilizam da estrutura política 
existente para, única e exclusivamente, o próprio benefício: são descomprometidos 
com a verdade e com a sociedade. 

Ainda sobre o exemplo anterior, muitos austríacos acreditaram que a partir do 
momento em que a Áustria se tornou parte da Alemanha, em 1938, a situação local 
iria melhorar, “havia rumores de progresso, de fim da estagnação, de grandes 
oportunidades” (FEYERABEND, 1996, p.45). Naquele contexto o rádio desempenhou 
uma importante função dentro da estratégia nazista para a manipulação da sociedade 
austríaca, a programação radiofônica era cuidadosamente executada seguindo o 
melhor método. Tal estratégia foi tão bem executada, que até mesmo ludibriou alguns 
judeus que ao escutarema voz de Hitler ficavam como se estivessem hipnotizados, 


como afirma Feyerabend (1996, p.46): 


Muitas pessoas, jovens e velhos, homens e mulheres, minha mãe entre elas, 
eram hipnotizadas por sua voz. Ao ouvirem o mero som, ficavam 
transfixadas. “Eu amava Hititer”, escreve lgmar Bergman em sua 
autobiografia, relatando suas impressões como um adolescente no 
programa de intercâmbio estudantil. “O único rosto entre homens sem 
rostos”, foi a reação de Heiddeger. “Ele é umfenômeno — pena que sou judeu 
e ele antissemita”, disse Joseph von Stenberg, inventor de Marlene Detrich, 
diretor de o Anjo azul e de muitos filmes posteriormente em Hollywood. [...] 
“Eis um homem que sabe como falar”, dizia papai, que estava ansioso pela 
anexação. 


Feyerabend afirmou que o “pluralismo teórico” foi o que de fato levou à frente 
as pesquisas teóricas. Para ele as afirmações factuais são carregadas de teoria, por 
este motivo, os fatos não existem. Harwood (2013, p.177) diz que para Feyerabend, “o 
que as pessoas consideram fatos dependem, em última análise, do que acreditam ou 
querem acreditar”. Ainda acrescenta que a melhor maneira de avançar é saber 
escolher a teoria que mais contribua para a compreensão. Neste sentido, pode-se 
considerar que visões etnocêntricas não contribuem em nada para com o avanço 
científico, ora, tome-se como exemplo o eurocentrismo ainda presente no Brasil, o 
qual pode ser percebido em muitos discursos que ecoam os primeiros colonizadores 
deste país, assim, este exemplo ilustra a seguinte questão: O propósito daqueles que 


se dedicam a ciência é colonizar ou de colonolizar”?! 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 7, n.1, p.11311-11324, jan. 2021. ISSN 2525-8761 226 


Segundo Araújo (2012, p.181), Feyerabend inspirado em Wittgenstein defende 
uma “teoria contextual do significado”, na qual critica o empirismo reducionista e aceita 
a ideia da incomensurabilidade das teorias científicas. 

Em 1975 Feyerabend publicou uma obra intitulada “Contra o método”, obra 
dedicada a Imre Lakatos, na qual defende a liberdade do homem e diz que muitas 
vezes o método apresenta-se como uma amarra. Mais uma vez, surge outra alusão, 
na qual o pesquisador apresenta-se como um cãozinho preso a uma coleira (método), 
seu proprietário é a academia, a qual com medo que o cãozinho curioso se afaste 
muito, controla o tamanho da corrente impossibilitando que ele conheça novas 
paisagens e quando permite que ele saia mais longe, trata-se de um passeio guiado, 


pois a coleira ainda esta em seu pescoço. Para Feyerabend (1977, p.21), 


A educação científica, tal como hoje a conhecemos, tem precisamente esse 
objetivo. Simplifica a ciência, simplificando seus elementos: antes de tudo, 
define-se um campo de pesquisa; esse campo é desligado do resto da 
História (a Física, por exemplo, é separada da Metafísica e da Teologia) e 
recebe uma 'lógica' própria. Um treinamento completo, nesse tipo de “lógica”, 
leva ao condicionamento dos que trabalham no campo delimitado; isso torna 
mais uniformes as ações de tais pessoas, ao mesmo tempo em que congela 
grandes porções do procedimento histórico. 'Fatos' estáveis surgem e se 
mantêm, a despeito das vicissitudes da História. Parte essencial do 
treinamento, que faz com que fatos dessa espécie apareçam, consiste na 
tentativa de inibir intuições que possam implicar confusão de fronteiras. A 
religião da pessoa, por exemplo,ou sua metafísica ou seu senso de humor 
(seu senso de humor natural e não a jocosidade postiça e sempre 
desagradável que encontramos em profissões especializadas) devem 
manter-se inteiramente à parte de sua atividade científica. Sua imaginação 
vê-se restringida e até sua linguagem deixa de ser própria. E isso penetra a 
natureza dos 'fatos' científicos, que passam a ser vistos como independentes 
de opinião, de crença ou de formação cultural. 


Existe uma simplificação na ciência e como se o pesquisador fosse treinado a 
seguir por caminhos delimitados, as especialidades, isso torna os pesquisadores 
padronizados e consequentemente as pesquisas, enfim, a ciência padroniza sujeitos 
e ações. 

Essa obra foi planejada para ser escrita em parceria com Imre Lakatos, o qual 
escreveria a réplica às argumentações de Fyerebend. 

No prefácio da obra “Contra o Método”, Fyerebend (1977) afirma: 


Este ensaio é a primeira parte de um livro a propósito do anarquismo que 
seriaescrito por Lakatos e por mim. Cabia-me atacar a posição racionalista”; 
Lakatos, por seu turno, reformularia essa posição, para defendê-la e, de 
passagem, reduzir meus argumentos a nada. Juntas, as duas partes deviam 
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retratar nossos longos debates em torno desse tema. 


Feyerabend diz que o seu ensaio é a primeira parte de um livro a propósito do 
anarquismo, para ele Lakatos era seu amigo, colega e companheiro anarquista, vale 
salientar que anarquismo não significa bagunça. Suas argumentações são um 
incentivo areflexão, assim, deve-se ler a obra “Contra o método” de maneira a 


imaginar as réplicas de Lakatos. De acordo com Araújo (2012, p.183), 


Lakatos (1922-1974) defende um falsificacionismo sofisticado em sua 
proposta de uma “metodologia de programas de investigação científica”, que 
contém as regras a serem seguidas e as que precisam ser evitadas. 


Percebe-se que para Lakatos a ciência é relativamente autônoma e possui 
certa racionalidade. Logo, Para Feyerabend a ciência é apenas uma das formas de 
pensamento, desenvolvida pelo homem, mas não é necessariamente a melhor. 
Segundo ele, a ciênciaé uma instituição cheia de dogmas. 

Assemelhando-se a um animal adestrado o estudioso, o racionalista, estão 


com suas ações condicionadas, 


Assim como um animal bem adestrado obedecerá ao dono, por maior que 
sejaa perplexidade em que se encontre e por maior que seja a necessidade 
de adotar novos padrões de comportamento; assim também o racionalista 
convicto se curvará à imagem mental de seu mestre, manter-se-á fiel aos 
padrões de argumentação que lhe foram transmitidos e aceitará esses 
padrões por maior que seja a perplexidade em que se encontre mostrando- 
se incapaz de compreender que a 'voz da razão' a que dá ouvidos é apenas 
o efeito causal tardio do treinamento que recebeu. Não está em condições 
de descobrir que o apelo à razão, diante do qual tão prontamente sucumbe, 
nada mais é que manobra política (FEYERABEND, 1977, p.31). 


Como os animais, os homens são instruídos para o desempenho de 
determinadas funções. Um será carpinteiro, o outro médico, engenheiro, afiador, 
motorista, há os estudiosos, os pesquisadores, os mestres, adestradores, todos 
obedientes. Com o “racionalista convicto” não é diferente, seguirá os padrões 
impostos por seu mestre, o qual da mesma forma segue padrões de seu mestre, que 
seguia padrões e assim, sucessivamente. Se fosse perguntado a um pesquisador: - 
Por que você faz isso? E ele respondesse: - Não sei, meu mestre fazia assim. E se a 
mesma pergunta fosse feita ao mestre, a resposta seria a mesma. Sem falar na 


manobra política que se mostra sempre interesseira, apresentando-se muitas vezes 
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como um meio de proteção ao status quo, ao intelectualismo e a suposta “verdade”. 
Existe um aparelhamento conceptual da teoria e uma paixão associada, os quais se 


insinuam 


em todos os meios de comunicação, em todas as ações e, afinal, em toda a 
vidada comunidade, passam a garantir o êxito de métodos tais como o da 
deduçãotranscendental, da análise de uso, da análise fenomenológica — 
meios de emprestar maior solidez ao mito (o que mostra, assinalemos de 
passagem, quetodos esses métodos, característicos de escolas filosóficas 
antigas e modernas, apresentam um traço comum: tendem a preservar o 
status quo da vida intelectual). Também os resultados de observação 
falarão em favor da teoria, de vez que formulados com observância de seus 
termos. E surge a impressão de se haver, finalmente, alcançado a verdade 
(FEYERABEND, 1977, p.56). 


Pode-se confirmar que o êxito de tais métodos é uma consequência de todo 
um aparelhamento, maior do que se imagina. Assim o mito torna-se verossímil. Mas 
para que o status quo seja mantido, os resultados das observações serão 
organizados de maneira a preservar a teoria, a qual se assemelha a um trilho do qual 
ninguém pode se afastar. Como em uma corrida de autorama, desta maneira, 
enquanto os carrinhos estão no trilho, há energia para que possam avançar, mesmo 
a pista estando fechada, o carrinho que sai do trilho, falta-lhe energia, ou seja, sai da 
brincadeira. Essa brincadeira torna os pesquisadores alheios ao mundo, como 
acontece com muitos jovens que se trancam em casa ou em universidades para se 
divertirem com jogos em rede ou pesquisas acadêmicas, vivem como se em um mundo 
a parte, enquanto o mundo se move, estão presos a párvoasconcepções. Neste 
sentido, 


Torna-se evidente, ao mesmo tempo, que se perdeu todo contato com o 
mundoe que a estabilidade atingida, a aparência de verdade absoluta, não 
passa do resultado de um conformismo absoluto. Com efeito, como será 
possível submeter a teste ou aprimorar a verdade de uma teoria, se ela é 
elaborada de maneira tal que qualquer acontecimento concebível pode ser 
descrito e explicado nos termos de seus princípios? A única maneira de 
estudar esses princípios que a tudo abrangem seria compará-los com um 
conjunto de outros princípios igualmente abrangentes — mas a possibilidade 
desse procedimento está, desde o início, afastada. O mito não tem, pois, 
relevância objetiva; continua a existir apenas como resultado do esforço da 
comunidade de crentese de seus orientadores sejam estes sacerdotes ou 
vencedores do Prêmio Nobel. Esse é, a meu ver, o mais forte argumento contra 
qualquer método que estimule a uniformidade, quer seja esse método 
empírico ou não. Cada método dessa espécie é, em última análise, um 
método decepcionante. Dá forças a um conformismo sombrio e fala de 
verdade; leva à deterioração das capacidades intelectuais, do poder de 
imaginação e fala de introvisão profunda; destrói o mais precioso dom da 
juventude — o enorme poder de imaginação — e fala em educar 
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(FEYERABEND, 1977, p.56). 


Enquanto o pesquisador esta distraído cumprindo procedimentos, seus 
resultados serão falhos. O que aceitará como verdade, não passará de um resultado 
do seu conformismo. O mito não tem relevância objetiva, é como as pesquisas 
acadêmicas que depois de concluídas serão comemoradas e arquivadas em salas 
que cheiram a mofo. É decepcionante tudo aquilo que não concorra para com o 
progresso, que promova o conformismo e que destrua a imaginação dos mais jovens. 
Assim, após todos esses apontamentos, o que falar da educação? 

Na música “Another brick in the wall“ diz que os alunos não querem mais 
educação e querem que os professores os deixem em paz e em seu clipe de vídeos, 
os alunos caminham por uma linha de produção, onde são apenas um produto que ao 
final da linha, serão todos iguais, ou seja, como se a educação padronizasse os 
homens. De fato isso acontece, não só nos níveis iniciais, mas em todos os níveis da 
educação. Até mesmono mais alto grau de instrução acadêmica, aquele que se 
comportar de maneira diversa dopadrão academicamente aceito, será repudiado ou 
ignorado pelos conservadores. Assim se deu com Arthur Schopenhauer, o qual, 
segundo Harwood (2013), influenciou Ludwig Wittgenstein e Karl Popper, os quais 
tiveram papel fundamental na formação de Feyerabend. 

O exemplo da música ilustra a padronização presente, que normatiza e 
normaliza os procedimentos acadêmicos, tornando os pesquisadores produtos 
padronizados. Para que se possam apresentar novos resultados é preciso enquadrá- 
los nos moldes aceitáveis. Os métodos e teorias, estáticos (que não se modificam e 
não inovam) são resultado da inocência humana, o progresso, o avanço científico se 
dá quando o pesquisador se afastadesses modelos, utilizando-se de outros recursos, 
é a idéia de que “tudo vale” (FEYERABEND. 1977). 


A ideia do “tudo vale”, remete a uma metodologia pluralista, e desta forma, 


O cientista que deseja ampliar ao máximo o conteúdo empírico das 
concepções que sustenta e que deseja entender aquelas concepções tão 
claramente quanto possível deve, portanto, introduzir concepções novas. Em 
outras palavras, o cientista deve adotar metodologia pluralista 
(FEYERABEND, 1977, p.40). 


Para uma visão mais clara dos fatos é preciso uma visão ampliada do todo. 
Se umponto de vista se faz insuficiente é preciso agregar outros pontos de vista, 


novas concepções. O pluralismo deve servir como a caixa de ferramentas de um 
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mecânico, o qual não consegue consertar um motor apenas com uma chave de 
fenda, faz-se necessário o auxílio de mais ferramentas. Outro exemplo cabível é a 
ideia de que um cientista esta numa torre com quatro lados e quatro janelas e quer 
conhecer e descrever o mundo ao redor da torre. Mas, abriu apenas uma janela e 
começou a observar e a descrever o que via, então, intitulou sua obra como “O 
mundo ao redor da torre”. Trata-se de uma visão restrita, de uma irrealidade, pois o 
que se vê apenas por um ângulo não é o mundo, apenasuma paisagem. Para que 
sua obra fosse de fato uma visão sobre o mundo ao redor da torre, seria necessário 
abrir as quatro janelas da torre, observar e descrever, descer as escadas da torre 
abrir a porta e sair ao seu redor, caminhar, observar, descrever, voltar à torre e 
observar novamente, agora com uma nova sensibilidade reescrever a obra. Apenas 
abrir as quatro janelas da torre e observar o mundo lá fora, proporcionaria a “visão 


do mundo ao redor da torre, a partir da torre”. Assim acontece com a ciência. 


Desse modo, o conhecimento não culmina nunca em um ideal realizado, 
pois há sempre várias alternativas por vezes incompatíveis entre si, e 
mesmo incomensuráveis, que competem entre si. E impossível que uma 
teoria seja compatível com todos os fatos que ela abriga em seu domínio. 
As vezes a verificação dos fatos é difícil, ou mesmo impossível. Em alguns 
casos é precisocriar um sistema de conceitos inteiramente novo para dar 
conta da pesquisa. Eisso não deve ser visto como um conjunto de regras 
para substituir outro conjunto, pois “todas as metodologias, inclusive as mais 
óbvias, tem limitações” (1989, p.43)º, mesmo a indução por falseamento 
(ARAUJO, 2012,p.185). 


De acordo com as palavras de Araújo (2012), em relação às ideias de 
Feyerabend, pode-se entender novamente com o exemplo do pesquisador e da torre, 
ele nunca irá alcançar o seu ideal (conhecer o mundo ao redor da torre), por causa 
das inúmeras alternativas. Certas vezes é necessário criar novos conceitos para 
viabilizar a pesquisa. 

Pode-se considerar que as ideias de Feyerabend e de Michel Foulcault (1988) 
convergem. Partindo do princípio que para ambos existem inúmeras maneiras de se 
interpretar as coisas, Foucault (1988, p.4), utilizando como base para reflexões “Isso 
nãoé um cachimbo” de René Magritte, diz que: 


Há dois cachimbos. Não seria necessário dizer, em vez disso: dois desenhos 
de um mesmo cachimbo? Ou ainda um cachimbo e seu desenho, ou ainda 
dois desenhos representando cada um deles um cachimbo, ou ainda dois 
desenhos dos quais um representa um cachimbo, mas o outro não, ou ainda 
dois desenhosque, nem um nem outro são ou representam cachimbos, ou 
ainda um desenho representando não um cachimbo, mas um outro desenho 
que, ele, representa um cachimbo, de tal forma que sou obrigado a perguntar: 
a que se refere a frase escrita no quadro? 
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Para Foucault os homens estão presos a conceitos, a procedimentos, a regras, 
normas e a tantas outras questões tidas como verdades. É preciso sair da zona de 
conforto, vislumbrando patamares maiores. Neste exemplo do quadro de Magritte, fica 
claro que aproposta do artista foi mexer com a tranquilidade do observador, fez com 
que Foucault escrevesse uma obra homônima, na qual traça reflexões sobre as 
verdades as quais são tomadas como regras pela população em geral. Ao ler esta 
obra o leitor deve estar ciente de que para entendê-la deve desprender-se de qualquer 
formalidade, pois sua mensagem esta nas entrelinhas. Para ele é preciso 
desprendimento e ousadia. Desprendimento de tudo aquilo que se tem como verdade 
e ousadia para ir além, na busca por mais conhecimento, pois a verdade é um ideal. 

Feyerabend (1977, p.41) exemplifica a tomada de conhecimento com uma 

mesa, ora, 
[...] é costume dizer 'a mesa é marrom', quando a contemplamos 
circunstâncias normais, com nossos sentidos em equilíbrio, e dizer 'a mesa 
parece ser marrom' quando as condições de luz deixam a desejar ou quando 
nos sentimos inseguros quanto a nosso poder de observação — e isso 
expressa a convicção de que há circunstâncias comuns em que nossos 
sentidos se mostram aptos a ver o mundo “como ele realmente é' e de que 
há circunstâncias, igualmente comuns, em que nossos sentidos se enganam. 
Expressa a convicção de que algumas de nossas impressões sensoriais são 
corretas e outras não são. E damostambém como certo que o meio material 
que se interpõe entre nós e o objeto não exerce influência deturpadora e que 
a entidade física de que o contato depende — a luz — veicula um quadro 
verdadeiro. Trata-se, em todos os casos, de pressupostos abstratos e 
altamente discutíveis que dão forma à nossa concepção do mundo, sem se 
tornarem acessíveis a uma crítica direta. Em geral, nem sequer nos damos 
conta desses pressupostos e só lhes reconhecemosos efeitos quando nos 
defrontamos com uma cosmologia inteiramente diversa:os preconceitos são 
descobertos graças a contraste e não graças a análise. O material de que o 


cientista dispõe, inclusive suas mais elaboradas teorias e suas técnicas mais 
refinadas, estrutura-se de modo exatamente idêntico. 


Quando se observa uma mesa, já se esta fazendo uso dos sentidos, 
carregando pressupostos, os quais são abstratos. Isso irá interferir na concepção de 
mundo que se faz. Esses pressupostos estão enraizados na mente humana. Para 
Feyerabend (1977) é preciso romper com esse circulo vicioso e criar um sistema 
conceptual novo. 

A história de Kaspar Hauser” também serve como exemplo de ingenuidade 
conceptual, não é isso que se busca, mas ir além de tudo aquilo que se tem como 


conceitos e verdades. Portanto, 
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Unanimidade de opinião pode ser adequada para uma igreja, para as vítimas 
temerosas ou ambiciosas de algum mito (antigo ou moderno) ou para os 
fracose conformados seguidores de algum tirano. A variedade de opiniões é 
necessária para o conhecimento objetivo. E um método que estimule a 
variedade é o único método compatível com a concepção humanitarista. (Na 
medida em que a condição de coerência restringe a variedade, ela encerra 
um elemento teológico, elemento que se traduz na adoração dos “atos”, que 
é umtraço característico de quase todo empirismo) (FEYERABEND, 1977, 
p.57). 


Busca-se com o pluralismo metodológico tirar os homens da zona de conforto 
quegera a estagnação intelectual, trata-se de um compromisso humanitário. 

Em tempos de crise a necessidade faz com que a ciência seja simplificada e 
em tempo de paz a super valorização da ciência a torna mais rebuscada, mais 
complexa (FEYERABEND, 1977). Esta reflexão continua extremamente atual e 
passível de comprovação pelas atuais conjecturas. 

Tome-se, por exemplo, a arte minimalista, da qual todos pensam se tratar de 
uma modalidade de arte simplista, sem importância. Afirmações errôneas, 
proporcionadas por uma denominação criada pela Crítica de Arte, a qual nada sabia 
de fato sobre aquele movimento artístico. A arte minimalista é gigante naquilo que 
propõe. O minimalismo serve para exemplificar o que o anarquismo epistemológico 
propõe, um amadurecimento do Homem, pois sem amadurecimento, não tem como 
se conhecer a realidade a que se volta o olhar. O olhar de uma criança é sempre mais 
restrito e fantasioso que o olhar de um adulto. Assim, 


Um cidadão amadurecido não é um homem que foi instruído em uma especial 
ideologia — como o puritanismo ou o racionalismo crítico — e que agora é 
portador dessa ideologia, como de um tumor mental; um cidadão amadurecido 
é uma pessoa que aprendeu a tomar decisões e que decidiu em favor daquilo 
que mais lhe convém. E pessoa de alguma solidez espiritual (não se apaixona 
pelo primeiro trovador ideológico que lhe cruze o caminho) e que, portanto, 
está apta a escolher conscientemente a tarefa que lhe pareça mais atraente, 
emvez de deixar-se dominar por ela (FEYERABEND, 1977, p.464). 


Ter instrução não significa ser maduro, pois a instrução pode assemelhar-se a 
um “tumor mental”, dificultando o raciocínio daqueles que portam tais “ideologias”. O 
cidadão amadurecido, aprendeu a tomar decisões, sabe decidir e sabe o que mais lhe 
convém e possui a sensatez e é cônscio de si mesmo. Chega-se então a descrição 
das qualidades do artista, feita por Aristoteles (2006) o qual diz que o que diferencia 
um artista de um artesão, é a capacidade para ensinar. O artista sabe o que faz, como 
faz e porque faz, tem conhecimento e conhece as razões, enquanto o artesão apenas 


sabe fazer por hábito. Isso ocorre na ciência, há pesquisadores por hábito. 
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RESUMO: Desde os anos 1950, o Brasil tem priorizado o modal rodoviário no 
transporte de bens e pessoas. Como resultado, sua frota rodoviária chegou a 65,8 
milhões de veículos, com 96.366 acidentes registrados em 2016. Este trabalho 
apresenta uma metodologia para análise do impacto de obras de melhoria rodoviária 
sobre a segurança do tráfego, utilizando sistema de informação geográfica (SIG) e 
linguagem R. As análises se baseiam nos dados disponibilizados pela Policia 
Rodoviária Federal (PRF), e consistem na geração de mapas de kernel, verificações 
de aleatoriedade espacial pelo método dos quadrantes, e regressão logística 
multinomial para a identificação dos fatores que influenciam a ocorrência dos 
acidentes. Esta metodologia foi aplicada em um trecho de 2,2 km localizado na cidade 
de Niterói. Os resultados revelam a existência de três pontos críticosna via, e apontam 
a não aleatoriedade na distribuição espacial dos acidentes. A regressão logística 
indica que os acidentes mais severos tendem a ocorrer após uma obra de ampliação 
deste trecho, realizada em 2015. 


PALAVRAS-CHAVE: Segurança do tráfego; Pontos críticos de acidentes; Mapa de 
densidade kernel; Regressão logística multinomial. 


ABSTRACT: Since the 1950's, Brazil has prioritized the transportation of goods and 
people through motorways. As a result, Brazil reached the mark of 65.8 million 
vehicles, and 96,366 crashes in 2016. This study presents a methodology to analyze 
the impacts of highway improvement constructions over the traffic safety, supported by 
R language and GIS. The analysis are based on the Federal Highway Police database, 
and consists on the generation of kernel maps, the spatial randomness verification via 
quadrat method, and the multinomial logistic regression to identify influent factors that 
cause vehicle crashes. Thismethodology was applied to a 2.2 km stretch at the city of 
Niterói. The results reveal the existence of three hotspots on the road, as well as the 
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non-random spatial distribution of the crashes. The logistic regression indicates that 
high severity crashes tend to occur aftera road widening construction, held in 2015. 


KEYWORDS: Traffic safety; Accident hotspots; Kernel map; Multinomial logistic 
regression. 
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1. INTRODUÇÃO 


O modelo desenvolvimentista proposto pelo presidente Juscelino Kubitschek 
entre 1955 e 1960 transformou o transporte rodoviário no principal modal para a 
movimentação de bens e pessoas no território brasileiro. Segundo dados do Banco 
Mundial (Banco Mundial, 2013 apud BBC, 2018), o Brasil é o país que apresenta a 
maior concentração de transporte rodoviário de cargas e passageiros entre as 
principais economias do mundo. Os deslocamentos realizados por meio da 
infraestrutura rodoviária representam 58 % das operações de transporte do país, 
contra 53 % da Austrália, 50 % da China, 43 % da Rússia e 8 % do Canadá. Como 
consequência, a frota brasileira em circulação atingiu a marca de 65,8 milhões de 
veículos, entre automóveis, comerciais leves, ônibus, caminhões e motocicletas 
(IBPT, 2018). 

Com o constante crescimento da frota de veículos no Brasil, que de 2009 a 
2018 passou de 59.361.642 para 100.746.553 (IBGE, 2018), considerando-se todas 
as categorias, observa-se um elevado número de acidentes de trânsito nos últimos 
anos. Segundo o estudo realizado pelo Ministério dos Transportes (2018), o número 
total de acidentes registrados nas rodovias federais em 2016 foi de 96.366, os quais 
resultaram em 6.398 vítimas fatais e cerca de 87.000 feridos. O estudo ainda aponta 
que 30,3 % dos acidentes fatais ocorreram devido ao desrespeito às normas de 
trânsito. 

Para auxiliar no processo de análise de segurança rodoviária, a linguagem de 
programação R e os sistemas de informação geográfica (SIG) surgem como 
importantes ferramentas de apoio. A integração destas duas tecnologias permite a 
representação de informações espacialmente distribuídas na forma de mapas 
temáticos, auxiliando a identificação das localidades onde os acidentes de trânsito 
apresentam maior recorrência e severidade, denominados de pontos críticos. 
Ademais, a linguagem R viabiliza o desenvolvimento de modelos lineares 
generalizados, que auxiliam na compreensão dos fatores influentes à ocorrência dos 
acidentes. 

Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar uma metodologia para a 
investigação da influência de uma obra de melhoria rodoviária sobre a segurança de 
tráfego da via. Para tanto, os seguintes objetivos específicos serão contemplados: 
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e Localização dos pontos críticos nos períodos anterior e posterior à obra, por 
meio da criação de mapas de densidade kernel; 

e Identificação da aleatoriedade de distribuição espacial dos acidentes antes e 
após a obra, através do método de contagem de quadrantes; 

e Identificação dos fatores que influenciam a ocorrência dos acidentes no trecho 


em análise através de modelos de regressão logística multinomial. 


Espera-se que esta metodologia contribua com o trabalho de gerenciamento 
de segurança rodoviária realizado pelas agências de transporte, concessionárias e 
agentes de segurança pública. Os procedimentos apresentados nesta metodologia 
buscam auxiliar os órgãos competentes tanto na identificação de pontos críticos, 
quanto no reconhecimento das causas principais dos acidentes registrados na via. 
Estas informações são fundamentais para o estabelecimento de políticas que 
busquem a redução do número de acidentes detrânsito, bem como a atenuação de 
seus danos, beneficiando assim toda a sociedade civil. 

Quanto à organização do artigo, na seção 2 é conduzida a revisão bibliográfica 
na qual se baseia o desenvolvimento deste trabalho. A seção 3 apresenta a 
metodologia adotada para a identificação de pontos críticos, e estimativa de impactos 
da intervenção sobre a segurança da via. Na seção 4 é conduzida a discussão e 
análise dos resultados obtidos pela aplicação da metodologia em um corredor 
rodoviário de 2,2 km de extensãoem Niterói, no estado do Rio de Janeiro. Por fim, a 
seção 5 apresenta as conclusões e direções para estudos futuros. 


2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 


Atualmente existem diversas normas e manuais, desenvolvidos por agências 
de transportes de todo o mundo, que auxiliam o reconhecimento de pontos críticos de 
acidentes de trânsito. Nos Estados Unidos, a principal referência nesta área é o 
Highway Safety Manual, que apresenta métodos para a estimação da frequência e da 
severidade dos acidentes de trânsito (AASHTO, 2014). No Brasil, o Ministério dos 
Transportes (2002) publicou o manual intitulado “Programa PARE - Procedimentos 
para o Tratamento de Locais Críticos de Acidentes de Trânsito”. Neste documento, foi 
realizada uma revisão dos métodos de identificação de pontos críticos apresentados 
pelo DENATRAN em 1987,como a técnica da severidade de acidentes, com o objetivo 
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de adequar sua aplicação aos dias atuais. 

A fim de auxiliar o processo de identificação dos pontos críticos e entender suas 
possíveis causas, a tecnologia SIG vem sendo amplamente empregada nas análises 
de acidentes de trânsito em todo o mundo. No estudo realizado por Çodur et al. (2014), 
o SIG foi utilizado tanto para detectar o período do ano com a maior ocorrência de 
acidentes, quanto para verificar a correlação entre as características do traçado e o 
número de acidentes registrados ao longo da via. Já Truong e Somenanhalli (2011) 
utilizaram o SIG para investigar o risco de atropelamentos de pedestres em pontos de 
ônibus na região metropolitana de Adelaide, na Austrália. 

Desde o início dos anos 2000, o SIG tem sido amplamente adotado no 
desenvolvimento de mapas de densidade kernel para o auxílio à identificação de 
pontos críticos. O mapa de densidade kernel constitui de um método estatístico de 
estimação de curvas de densidades. Anderson (2006) destaca que os mapas de 
kernel fornecem um resultado satisfatório sob os pontos de vista estatístico e estético, 
utilizando as densidades para representar o padrão espacial esperado para os 
acidentes de trânsito. Já Teodoro et al. (2014) indicam que os resultados obtidos pelos 
estimadores de kernel são similares aos apresentados pelas metodologias do 
Programa PARE. Desta maneira, os autores concluemque os mapas de kernel são 
uma alternativa viável ao gerenciamento de segurança rodoviária. 

Recentemente, grupos de pesquisa têm realizado estudos de segurança 
rodoviária com auxílio de SIG e regressão linear. Andrade et al. (2014) utilizaram 
mapas de kernel e modelos de regressão para verificar, tanto a localização de pontos 
críticos no trecho da BR-277 pertencente ao estado do Paraná, quanto o impacto das 
características da via sobre os acidentes fatais. O estudo apontou a concentração de 
acidentes em segmentos de pistadupla, revelando que áreas rurais concentram o 
maior número de colisões entre veículos, enquanto áreas urbanas lideram os 
atropelamentos de pedestres. Já Machado et al. (2015) utilizaram o método de kernel 
na identificação de pontos críticos de acidentes envolvendo pedestres e usuários de 
veículos não motorizados nas cidades de São Paulo e Roma. O estudo ainda 
apresentou uma análise de regressão múltipla para investigar a relação entre os 
acidentes e as variáveis que possivelmente contribuíram para suas ocorrências, como 
polos geradores de viagens e informações demográficas da região. 

Conforme destacado por Milton et al. (2008), muitas agências de transporte 
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priorizam a compreensão da relação entre as variáveis causadoras de acidentes, e a 
severidade das ocorrências. Neste contexto, pesquisadores de todo o mundo tem 
aplicado o método de regressão logística para a modelagem dos acidentes de trânsito. 
Esta técnicatem aplicação satisfatória aos dados de acidentes rodoviários, já que 
permitem a construção de modelos matemáticos a partir de variáveis categóricas. 

A regressão logística é um dos possíveis modelos lineares generalizados para 
variável categórica. Além da função de ligação logit, destacam-se o modelo probite o 
modelo complemento log-log. O modelo logístico multinomial deve ser utilizado 
quando temos mais de duas categorias não ordenadas. Em outras palavras, mais do 
que as tradicionais categorias dicotômicas (também chamada de variáveis dummys). 

Os modelos de regressão logística múltipla se aplicam aos estudos nos quais 
a severidade é analisada por meio de apenas duas categorias, enquanto as variáveis 
explicativas podem assumir duas ou mais categorias (KONG e YANG, 2010; 
ALVARENGA, 2015). Como exemplo, Kong e Yang (2010) adotaram o modelo de 
regressão logística múltipla para identificar a influência da idade do condutor e da 
velocidade do veículo, em acidentes envolvendo pedestres que resultem em 
ferimentos ou fatalidades. 

Já a regressão logística multinomial tem aplicação nos casos onde a 
severidade pode assumir mais de duas categorias (TAY et al., 2011; Coutinho et al., 
2015; WAHAB e JIANG, 2019). Como exemplo, Tay et al. (2011) adotaram a regressão 
logística multinomial na identificação das causas de acidentes envolvendo pedestres 
com três níveis de severidade: ferimentos leves, ferimentos e fatalidades. O estudo 
concluiu que os acidentes fatais estão mais suscetíveis a ocorrência quando os 
condutores são do sexo masculino, estão sob efeito de bebidas alcoólicas ou 


conduzem veículos pesados. 
3. METODOLOGIA 

Este trabalho estabelece uma metodologia para a investigação da influência de 
umaobra de melhoria rodoviária sobre a segurança de tráfego, utilizando SIG e 


regressão logística multinomial. O fluxograma apresentado pela figura 1 apresenta os 
procedimentos adotados neste estudo. 
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Figure 1 —Fluxograma da metodologia 
Definição da Área — Coleta, Amostragem e Georreferenciamento 
de Estudo Tratamento de Dados dos Acidentes 
Cálculo do Número 
de UPS Lo 
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Análise dos Regressão Logística Método de Contagem 
«q — Ê «4 — 
Resultados Multinomial de Quadrats 


3.1 Coleta, amostragem e tratamento de dados 





Layer da 
Rodovia 







Layer dos 
Acidentes 


Os bancos de dados dos acidentes ocorridos nas rodovias federais são 
coletados por meio do site oficial da Polícia Rodoviária Federal (PRF, 2019). Estes 
dados são contabilizados anualmente desde 2007, e registram informações 
importantes a respeito decada acidente, como a data da ocorrência, a localização em 
função do quilômetro da rodovia, as condições meteorológicas, a fase do dia, tipo de 
pista, além do número de mortos, feridos e ilesos. 

Com o objetivo utilizar apenas os dados referentes ao trecho e ao período em 
análise, realiza-se a amostragem dos dados através da linguagem de programação 
R. A linguagem R ainda é utilizada para a identificação e exclusão de registros que 
apresentem dados faltantes, conforme procedimento adotado por Milton et al. (2008). 

Por fim, é gerada a variável explicativa “Intervenção”, que indica se o acidente 
ocorreu antes ou após a obra rodoviária. Para tanto, utilizasse a variável “data”, 
presente no banco de dados da PRF. A variável “Intervenção” assume o valor “Antes” 
caso o acidente tenha ocorrido no período anterior à obra, e o valor “Depois” caso a 
ocorrência tenha sido registrada após a obra. O quadro 1 apresenta o dicionário das 


variáveis adotadas nesta metodologia. 


3.2 Georreferenciaento dos acidentes 


Após o cumprimento das etapas anteriores, utiliza-se o software ArcGIS para o 
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georrefenciamento dos acidentes de trânsito. Para tanto, cria-se um SIG de trabalho 
ondesão adicionadas as layers referentes às malhas municipal e rodoviária do Brasil, 
sendo a primeira coletada a partir do portal do IBGE (2015) e a segunda extraída 
do portal do Ministério do Meio Ambiente (2008). Nesta etapa, adota-se um sistema 
de coordenadas projetadas. 


Quadro 11 - Dicionário de variáveis 



































Variáveis Descrição Categorias 
Mês Mês da ocorrência Janeiro a Dezembro 
Dia da Semana Dia da semana da ocorrência Segunda a Domingo 
Amanhecer, Pleno dia, 
Fase do dia Fase do dia no momento do acidente Anoitecer, Plena Noite 
Sol, Céu claro, Vento, 
Condição Condição meteorológica no momento Nublado, Chuva, 
Metereológica do acidente Nevoeiro/Neblina, 
Garoa/Chuvisco 
a , Reta, Curva, Ponte, 
Traçado da Via Descrição do traçado da via Interseção devias, Túnel 
Sentido da Via | Sentido da via onde ocorre o acidente | Crescente, Decrescente 
Data Data da ocorrência N/A 
E Indica se o acidente ocorreu antes ou 
Intervenção após a obra Antes, Depois 











Fonte: PRF (2017) — adaptado pelo autor 


Z 


O processo de georrefrenciamento é realizado com auxílio da ferramenta 
Construct Points, que permite a criação de pontos equidistantes ao longo do trecho 
rodoviário em análise. Para garantir que os pontos sejam dispostos sobre os locais 
exatos de ocorrência dos acidentes, a distância entre pontos consecutivos deve ser 
igual a 100 metros. Tal medida se dá pelo fato de que a PRF registra a localização dos 
acidentes através da variável “quilômetro”, que apresenta precisão de 100 metros. 
Estes pontos são utilizados como referenciais para a coleta das coordenadas dos 
locais de ocorrência dos acidentes, que é realizada por meio da ferramenta add XY 
Coordinates do ArcGIS. Por fim, as coordenadas são inseridas na base de dados. A 


figura 2 ilustra o processo de georreferenciamento dos acidentes. 
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Figure 2 - Processo de Georreferenciamento 
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3.3 Cálculo do número de ups 


Nesta etapa, utiliza-se a técnica de severidade dos acidentes proposta pelo 
Programa PARE, para determinar o número de unidades padrão de severidade (UPS) 
em cada quilômetro do trecho em análise. Esta abordagem consiste na atribuição de 
pesos a cada acidente registrado na base de dados, de acordo com seu nível de 
severidade. Segundo o Programa PARE, os pesos devem ser atribuídos com base na 
seguinte regra: peso igual a 1 para acidentes somente com danos materiais; 4 para 
acidentes com feridos; 6 para acidentes com feridos envolvendo pedestres; e 13 para 
acidentes fatais. Em seguida, calcula-se o número de UPS para os locais de 


ocorrência de cada acidente conforme a equação 1 (BRASIL, 2002): 


UPS = 1x Apy , 4X App , 6X App , 13X Apr (1) 


onde Apm: Número de acidentes somente com danos 
materiais Arr: Número de acidentes com feridos 
Arp: Número de acidentes com feridos envolvendo 


pedestres Arr: Número de acidentes fatais 


É importante ressaltar que, caso um acidente envolva mais de uma pessoa, 


sua classificação é realizada com base na vítima que apresente danos mais severos. 
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3.4 Geração do mapa de kernel 

A potencialidade de ocorrência dos acidentes no trecho em estudo é 
determinada por meio da abordagem estatístico-espacial do estimador de densidade 
kernel. Segundo Carvalho e Câmara (2004), é possível descrever uma função kernel 
bidimensional sobre eventos espacialmente distribuídos, dando origem a uma 
superfície raster com valores proporcionais à quantidade de eventos observados por 
unidade de área. Esta função contabiliza todos os pontos situados no interior da área 
de influência de um local de interesse, ponderando-os com base nas suas distâncias 


em relação à origem. A figura 2 ilustra o estimador de densidade kernel. 


Figure 2 — Estimador de densidade kernel. Fonte: Carvalho e Câmara (2004) 


Kernel k() 






Largura 


Fonte: Os Autores. 


Desta maneira, o cálculo do estimador de densidade kernel ao longo da área 
de estudo é realizado por meio da equação 2 (Vargas, 2015): 
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onde n: tamanho da amostra; 
(hx, hy): largura de banda nas direções x e y; 
(x, y): coordenadas do local de interesse (origem da área de 
influência); (xi, yi): coordenadas do evento i da amostra; 


K: função de interpolação kernel do tipo gaussiana 


Segundo Sheather (2004), o estimador de densidades de kernel é influenciado 
principalmente pelo valor da largura de banda. Vargas (2015) destaca que valores 


A 


elevados de largura de banda levam à suavização excessiva das densidades. 
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Entretanto, larguras reduzidas minimizam a área de influência, reduzindo a quantidade 
de eventos captados pela função kernel. Como forma de auxílio à seleção da largura 
de banda, Silverman (1986) introduziu a fórmula da largura de banda ótima, 
apresentada pela equação 3. Nos mapas de kernel, esta fórmula deve ser aplicada 
nas direções x e y. 




















h [1,06Cmin [4 AIQ Uns (3) 


onde o: desvio padrão das coordenadas na direção analisada; 
AIQ: amplitude interquartil das coordenadas na direção analisada; 


Neste estudo, são gerados mapas de kernel para a apresentação do padrão de 
distribuição espacial dos acidentes nos períodos anterior e posterior à execução da 
obra. Esta análise objetiva tanto a identificação de pontos críticos, quanto a 
comparação entre suas intensidades e localizações em ambos os cenários. Destaca- 
se ainda que os acidentes são ponderados pelo número de UPS, a fim de amplificar os 
resultados do estimador kernel nas localidades impactadas por acidentes de 
severidade elevada. 


3.5 Método dos quadrantes 


O método dos quadrantes é utilizado para a investigação da aleatoriedade 
espacial dos acidentes ao longo da rodovia. Este método consiste na divisão da área 
de estudo em uma grade, composta por um conjunto de quadrantes. Em seguida, é 
realizada a contagem do número de UPS identificado no interior de cada quadrante. 
Caso o processo de ocorrência de acidentes seja completamente aleatório ao longo 
do espaço, as contagens devem seguir uma distribuição de Poisson (LOO e 
ANDERSON, 2015). A hipótese decompletamente aleatório ao longo do espaço é 
verificada por meio do teste qui-quadrado, ao nível de significância de 5%. A 
estatística de teste qui-quadrado é expressa pela equação 4, e as hipóteses do teste 
são apresentadas a seguir: 


Ho: Os acidentes são completamente aleatórios ao longo do espaço. 


Hi: Os acidentes não são completamente aleatórios ao longo do espaço. 
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Loo e Anderson (2015) destacam que o tamanho e a quantidade de quadrantes 
influenciam no resultado do teste qui-quadrado. A adoção de uma grade composta 
por poucos quadrantes de tamanho elevado, tende a concentrar um alto número de 
ocorrências por quadrante. Por outro lado, a escolha por muitos quadrantes de 
tamanho reduzido pode resultar em uma elevada quantidade de quadrantes vazios. A 
fim de selecionar a quantidade e o tamanho adequado dos quadrantes, esta 
metodologia considera a divisão da área de estudo em grades de configuração 1x8, 
1x4 e 1x5. Por fim, os testes qui- quadrado são conduzidos nos cenários anterior e 
posterior à obra. 


3.6 Regressão logística multinomial 


Nesta etapa, utiliza-se a regressão logística multinomial para o ajuste de um 
modelo matemático que descreva o nível de severidade dos acidentes, a partir das 
variáveis explicativas registradas na amostra. A variável resposta adotada é o peso 
dos acidentes, que apresenta quatro níveis: 1) Peso = 1(llesos), 2) Peso = 4 (Feridos), 
3) Peso = 6 (Feridos envolvendo pedestres) e 4) Peso = 13 (Mortos). Cada acidente 
só pode ser classificado em uma dessas categorias, sendo a categoria Peso = 1 
adotada como referência. O objetivo desta análise é identificar a influência da variável 
explicativa “Intervenção” sobre a severidade dos acidentes observados na via. O 
modelo de regressão multinomial é expresso pela equação 5 (HOSMER et al., 2013). 


io EB al é 


g ()=In 
é Ident! ko À pp 
L J 


V(ki)/k ef0,1,2.K)nief0,1,2..p) 


onde k: severidade do acidente; 
K: número de categorias da variável severidade; 
p: número de variáveis explicativas; 
x: vetor que contém os valores das variáveis explicativas; 
Pr (k|x): Probabilidade condicional da severidade k dado o vetor x; 
Pr (0|x): Probabilidade condicional da severidade referência dado o vetor x; 
Bki: Parâmetro do modelo de severidade k, referente à variável explicativa i. 
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A construção do modelo é realizada por meio de quatro etapas apresentadas 
por Alvarenga (2015): 1) Método stepwise; 2) Teste de Razão de Verossimilhança; 3) 
Teste de Hosmer-Lemeshow; 4) Teste Wald. O nível de significância adotado para os 
testes estatísticos é igual a 5 %. Assim, a hipótese nula é rejeitada caso o p-valor das 
estatísticasde teste seja inferior a 0,05, ou aceita caso contrário. 

O método stepwise consite no desenvolvimento de modelos de regressão a 
partir da inclusão ou exclusão de variáveis por etapas. A cada etapa do stepwise, o 
ajuste do modelo é avaliado por meio do Critério de Informação de Akaike (AIC). A 
estatística AIC busca penalizar modelos que apresentem um elevado número de 
variáveis, priorizando modelos de complexidade reduzida e com qualidade preditiva 
satisfatória (ALVARENGA, 2015; MURPHY, 2012). A equação 6 apresenta a medida 
AIC: 


AIC =-2 [ Log (L) — p] (6) 


onde L: Valor da veros similhança do modelo estimado; 
p: Número de parâmetros do modelo. 


Segundo Alvarenga (2015), os modelos de regressão apresentam um melhor 
ajuste quanto menor for o valor de AIC. Deste modo, o critério de parada do método 
stepwise é satisfeito quando um modelo apresenta o valor mínimo de AIC em 
comparação aos modelos estimados em etapas anteriores (BURNHAM e 
ANDERSON, 2004; HASTIE et al., 2017). Neste contexto, uma nova adição ou 
remoção de variáveis aumentaria o AIC do modelo resultante, reduzindo assim a 
qualidade do ajuste. 

A fim de verificar a significância estatística do conjunto de variáveis 
selecionadas pelo método stepwise, realiza-se o Teste da Razão de Veros 
similhanças. Neste teste, é realizada a comparação entre a qualidade do ajuste do 
modelo estimado em relação ao modelo nulo. As hipóteses do teste são apresentadas 
a seguir, e a estatística de teste é indicada pela equação 7 (HOSMER et al., 2018; 
WASHINGTON et al., 2003). 

Ho: As variáveis no modelo não são significativas. 


H:: As variáveis no modelo são significativas. 
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G=-2x[LL(B,)- LL(Bu] (7) 


onde LL(Br): Logaritmo de veros similhança do modelo sem as variáveis; 


LL(Bu): Logaritmo de veros similhança do modelo com as variáveis. 


A qualidade do ajuste do modelo em relação aos dados da amostra é avaliada 
através do teste de Hosmer-Lemeshow. A estatística adotada neste teste é o qui- 
quadrado de Pearson, apresentado pela equação 8, e as hipóteses do teste são 
apresentadas a seguir(HOSMER et aí., 2013; FAGERLAND et al., 2008). 


Ho: O modelo se ajusta bem aos dados. 
Hj: O modelo não se ajusta bem aos dados. 
J K4 (o -E y 
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onde J: Número de grupos no qual a amostra é dividida; 
Ojs: Frequência observada para a severidade k no grupo j; 
E;: Frequência esperada para a severidade k no grupo j. 


Por fim, realiza-se o teste Wald com o objetivo de identificar os parâmetros Ba; 
bem como a significância estatística de cada variável do modelo. A estatística de teste 
segue a distribuição normal padrão, e é apresentada pela equação 9. As hipóteses do 
teste são apresentadas a seguir: 


Ho: Br = O 
Hi: Ba £ 0 


RE = (9) 


onde f;: Parâmetro estimado referente à severidade k e à variável explicativa i; 














A 


SE(R;): Erro padrão de Bai. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


A metodologia apresentada na seção 3 é aplicada no trecho entre os 
quilômetros 319,8 e 322 da Avenida do Contorno, na cidade de Niterói, no estado do 
Rio de Janeiro. Este trecho é pertencente à BR-101, e passou por uma obra de 
ampliação inaugurada em 7 de agosto de 2015. Esta obra consistiu no aumento do 
número de faixas de duas para três em ambos os sentidos da via, além da construção 
de acostamentos e da instalação de luminárias de LED (GRANDES CONSTRUÇÕES, 
2015; ARTERIS, 2015). A figura 4º apresenta o trecho de estudo com os acidentes 
georreferenciados. 

Os dados da PRF apontam a ocorrência de 2728 acidentes no período entre 
janeiro de 2011 e novembro de 2019, dos quais 39 foram excluídos da base de dados 
por apresentarem informações faltantes. A avaliação dos 2689 registros restantes 
indica que 2350 acidentes ocorreram no período anterior à obra, enquanto 339 foram 
observados após a inauguração da mesma. A distribuição de severidades dos 
acidentes no período anterior à obra é de 1994 ilesos, 302 feridos, 36 feridos 
envolvendo pedestres e 18 mortos. Após a obra, foram registrados 84 ilesos, 229 
feridos, 14 feridos envolvendo pedestres e 12 mortos. 


Figura 4: (a) Acidentes georrefenciados no trecho em estudo; (b) Frequência dos acidentes antes e 
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Na sequência, aplica-se a Técnica da Severidade dos Acidentes, com o objetivo 


de identificar os locais que acumulam os maiores e os menores números de UPS. Esta 
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técnicarevela que os quilômetros 320, 321 e 322 apresentam os maiores números de 
UPS durante o período de estudo, com valores iguais a 854, 1322 e 2410 
respectivamente. Nota-se ainda que o número de UPS das três localidades sofreu 
reduções após a execução da obra, variando de 611 para 243 no quilômetro 320, de 
911 para 411 no quilômetro 321, e de 1914 para 496 no quilômetro 322. Estas 
reduções se devem principalmente pela queda nonúmero de acidentes com vítimas 
ilesas no período posterior à obra. Por fim, os menores números de UPS foram 
registrados nos quilômetros 321,3 e 321,4, que contabilizaram apenas 1 unidade 
cada. Ambas ocorrências foram observadas no período anterior à obra. 

Com base nas UPS computadas anteriormente, inicia-se o processo de geração 
dos mapas kernel. Para o período anterior à obra, a equação 3 resulta em valores de 
largura de banda iguais a 7,36m na direção x, e 147,70m na direção y, enquanto no 
período posterioros valores são de 10,48m na direção x e 183,57m para a direção y. 
Nota-se que as larguras obtidas na direção x são consideravelmente inferiores aos 
valores da direção y. Este fato se deve à baixa variância nas longitudes dos acidentes 
registrados entre os quilômetros 321 e 322, que concentram a maior parcela do 
total de UPS do trecho. É importante salientar que valores baixos de largura de 
banda inibem o bom funcionamento da função kernel, limitando a quantidade de 
eventos capturados por sua área de influência, e gerando descontinuidades no mapa. 

A fim de garantir a continuidade das densidades do mapa kernel, adota-se o 
valor de 50m de largura de banda para a direção x, tanto no período anterior, quanto 
no posterior à obra. Os mapas resultantes são apresentados pela figura 5. 

Os resultados indicam que os pontos críticos se localizam nos quilômetros 320, 
321 e 322, tanto no período anterior quanto no período posterior à ampliação. 
Entretanto, a intensidade do estimador kernel assume valores superiores no período 
anterior à obra, indicando um maior potencial para a ocorrência de acidentes em 
relação ao período posterior. Ambos os mapas ainda revelam que, no quilômetro 322, 
o estimador kernel atinge seu valor máximo, registrando valores de 0,6 no período 
anterior à obra, e 0,12 apósa sua execução. 

Na sequência, aplica-se o método dos quadrantes para a identificação da 
aleatoriedade espacial dos acidentes. Após a divisão da área de estudo em grades de 
padrão 1x3, 1x4 e 1x5, nota-se a concentração de UPS no quadrante sul da área de 
estudo, alavancada principalmente pelas ocorrências no quilômetro 322. Este fato é 


observado tanto antes quanto após a intervenção, conforme ilustrado pela figura 6. A 
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aplicação do teste qui-quadrado resulta no p-valor igual a 2,2e'!º, independentemente 
do padrão de grade adotado ou do período da análise. Assim, rejeita-se a hipótese 
nula e conclui-se que os acidentes não ocorrem de forma aleatória ao longo do trecho 


em estudo. 


Figura 5 — (a) Mapa Kernel antes da obra; (b) Mapa Kernel após a obra 





Figura 6 — Método dos Quadrantes aplicado antes e depois da obra em três configurações: (a) Grade 
1x3; (b)Grade 1x4; (c) Grade 1x5 
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Finalmente, aplica-se a regressão logística multinomial para a identificação dos 
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efeitos da variável “Intervenção” sobre a severidade dos acidentes registrados no 
trecho. Seguindo a metodologia, a regressão logística é iniciada pela seleção de 
variáveis significativas para o modelo a partir do método stepwise. A aplicação deste 
método nas direções forward, backward e both resulta em modelos iguais, nos quais 
as variáveis explicativas são “Intervenção”, “Sentido da via” e “Fase do dia”. A tabela 
1 apresenta o processo de geração do modelo através do método stepwise forward. 
Conforme discutido na metodologia, o modelo adotado foi atingido na iteração 3, uma 


vez que este apresenta o menor AIC entre os modelos analisados. 


Tabela 1: Resultados do Método Stepwise Forward 

















Iteração Modelo AIC 
1 Peso - Intervencao 2966.09 
2 Peso - Intervencao + sentido da via 2927.26 
3 Peso - Intervencao + sentido da via + fase do dia 2918.55 
4 Peso - Intervencao + rs que + fase do dia + traçado 2920.376 

















Na sequência, são aplicados o Teste da Razão de Verossimilhanças e o Teste 
de Hosmer-Lemeshow, com o objetivo de verificar, respectivamente, a significância 
estatística do conjunto de variáveis selecionadas e a qualidade de ajustamento do 
modelo. Os resultados do Teste da Razão de Verossimilhanças apontam que a 
estatística de teste atinge o valor G = 579,6, com o p-valor = 2,2e'!º. Assim, a hipótese 
nula é rejeitada, e conclui-se que o conjunto de variáveis selecionadas para o modelo 
é estatisticamente significativo. No Teste de Hosmer-Lemeshow, a estatística qui- 
quadrado resulta em x? =3,367, com o p-valor = 0,7615. Desta maneira, não se rejeita 
a hipótese nula de que o modelo se ajusta bem aos dados da amostra. 

Por fim, é realizado o Teste de Wald para a estimativa dos parâmetros do 
modelo, bem como para a avaliação da significância estatística individual das 
variáveis. Considerando o nível de significância de 5 % e os resultados apresentados 
na tabela 2, observa-se que a variável “Intervenção/Depois” é estatisticamente 
significativa para os acidentes de peso 4, 6 e 13. Nos três casos, os parâmetros Px 
desta variável assumem valores positivos. Estes resultados sugerem que o período 
pós-obra tende a provocar mais acidentes com feridos, feridos envolvendo pedestres 
e mortos, quando comparado ao período antes da obra. Uma possível explicação para 
este fato reside na melhoria do fluxode tráfego promovida pela ampliação da via, 
possibilitando velocidades de condução superiores em relação ao período anterior 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 7, n.1, p.8881-8902, jan. 2021. ISSN 2525-8761 252 


a obra, e por consequência, ocasionando acidentes de maior severidade. 

O teste ainda revela que acidentes ocorridos no sentido São Gonçalo 
(decrescente) tendem a apresentar severidades reduzidas em relação a sentido Rio de 
Janeiro (crescente), sendo este resultado estatisticamente significativo para os pesos 
4,6e 13. Já os acidentes ocorridos ao pleno dia tendem acarretar em menos mortes 


em relação aos acidentes ocorridos ao amanhecer. 


5. CONCLUSÃO E SUGESTÕES 


Este trabalho apresenta uma metodologia para a investigação dos impactos de 
uma obra rodoviária sobre a segurança de tráfego da via. Os objetivos do trabalho 
foram alcançados por meio de um estudo realizado no trecho da Avenida do Contorno, 
em Niterói, que passou por uma ampliação inaugurada no dia 7 de agosto de 2015. O 
estudo revelou a eficiência da metodologia na realização de análises de segurança 
rodoviária, apresentando três resultados principais: os mapas de densidade kernel 
antes e após a obra,os diagramas resultantes do método dos quadrantes, e o modelo 


de regressão logística multinomial. 


Tabela 22 — Resultados do Teste Wald 













































































eo ) Variável Bki SE(Bki) Wki P-Valor 
(Intercept) = 1.25561 0.2725 |-4.6078 |4.07e-06 
fase do dia (ref: Amanhecer) 
Anoitecer -0.37468 0.35748 |-1.0481 |0.2945849 
4 Plena Noite -0.38824 0.28746 |-1.3506 |0.1768329 
Pleno dia -0.12721 0.27721 |-0.4589 |0.646325 
sentido da via (ref: Crescente) 
Decrescente -0.63261 0.11512 |-5.4954 |3.90e-08 
Intervencao (ref: Antes) 
Depois 2.84567  |0.14332 |19.8556 |<2.2e-16 
(Intercept) -2.5451 0.73735 |-4.8079 |1.53e-06 
fase do dia (ref: Amanhecer) 
Anoitecer 0.80434 0.82843 | 0.9709 |0.3315849 
Plena Noite -0.39771 0.78426 |-0.5071 |0.6120765 
6 Pleno dia -0.03467 0.74814 |-0.0463 | 0.9630374 
sentido da via (ref: Crescente) 
Decrescente -0.64556 0.29669 | -2.1759 | 0.0295634 
Intervencao (ref: Antes) 
Depois 2.22008  |0.33663 |6.5951 |4.25e-11 
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(Intercept) -3.08846 0.62848 |-4.9141 |8.92e-07 
fase do dia (ref: Amanhecer) 
Anoitecer -1.24269 |1.18158 |-1.0517 |0.2929286 
Plena Noite -0.1926 0.65824 |-0.2926 |0.769832 
Pleno dia -1.64679 0.7026 | -2.3439 | 0.0190857 
13 sentido da via (ref: Crescente) 
Decrescente -1.39284 0.38842 | -3.586 |0.0003358 
Intervencao (ref: Antes) 
Depois 2.70067 0.39637 | 6.8135 |9.53e-12 

















Fonte: Os Autores. 


Os mapas kernel revelaram que os pontos críticos do trecho analisado se 
localizam nos quilômetros 320, 321 e 322, tanto antes quanto após a realização da 
obra. O padrão de densidades apresentado pelos mapas revela que, nos pontos 
críticos, o estimador kernel atinge valores superiores no período anterior à obra 
quando comparado ao períodoposterior. Este resultado indica que a intervenção 
contribuiu para a queda no número de UPS registrado nos locais críticos, dispersando 
a distribuição de UPS ao longo do trecho. Já o método dos quadrantes revelou que a 
distribuição espacial dos acidentes ocorre de forma não aleatória, tanto antes, como 
após a obra. Os diagramas apresentados pela figura 6 sugerem uma concentração de 
UPS nos quadrantes que contém os pontos críticos. 

A regressão logística multinomial apontou que as variáveis “Intervenção”, 
“sentido da via” e “fase do dia” são estatisticamente significativas para a modelagem 
da severidade dos acidentes. Esta análise identificou que, após a intervenção, houve 
uma tendência de crescimento no número de acidentes com feridos, feridos 
envolvendo pedestres e mortos. Possivelmente, o aumento na severidade dos 
acidentes ocorreu devido a uma elevação na velocidade de condução dos veículos, 
promovida pela melhoria no fluxo de tráfego após a implantação da faixa de rolamento 
adicional em ambos sentidos da via. Ademais, o sentido São Gonçalo tende a registrar 
menos acidentes de peso 4, 6 ou13 em relação ao sentido Rio de Janeiro, indicando 
um comportamento mais arriscado entre os condutores que trafegam em direção à 
capital do estado. Já a fase “Pleno dia” tende a reduzir a ocorrência de mortes em 
comparação com o amanhecer, o que pode ser explicado pelos diferentes níveis de 
iluminação natural em ambos os períodos do dia. 

Com base nestes resultados, sugere-se a atenção das autoridades de tráfego 
para a fiscalização dos pontos críticos, em especial no quilômetro 322, por apresentar 
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o maior número de UPS registrado no trecho. Para os estudos futuros, é recomendada 
a coleta de dados relativos à velocidade de tráfego nos períodos anterior e posterior 
a obra. Esta medida possibilitaria a avaliação da importância da velocidade dos 
veículos sobre a severidade dos acidentes observados no trecho, contribuindo para 
tomadas de decisão por parte das concessionárias, como a instalação de radares ou 


redução do limite de velocidade. 
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RESUMO: O artigo traz um estudo exploratório a respeito da tecnologia das moedas 
virtuais, analisando qual é o impacto da falta de regulamentação específica para as 
criptomoedas sobre as relações de consumo. As transações com criptomoedas ainda 
levantam divergências entre economistas e especialistas em segurança digital e, 
portanto, a importância do tema no contexto financeiro e jurídico das transações 
realizadas em modalidade virtual. Concluiu-se que o surgimento de tecnologias 
digitais disruptivas como as criptomoedas repaginam os serviços financeiros e as 
infraestruturas de acesso, lançam novos desafios e oportunidades para os 
consumidores e para os reguladores. A metodologia utilizada é a revisão bibliográfica 
com base na verificação das leis e doutrinas pertinentes à matéria, bem como em 
literaturas de diferentes ciências por se tratar de questão interdisciplinar relativa à 
Tecnologia da Informação. O presente trabalho foi realizado com apoio da 
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Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - 
Código de Financiamento 001. 


PALAVRAS-CHAVE: Criptomoeda; Direito do consumidor; Cidadania. Direitos 
coletivos. 


ABSTRACT: In this work, an exploratory study is made about the technology of virtual 
currencies and their impact on consumer relations. The methodology used is based on 
the verification of the laws and doctrines relevant to the subject, as well as on literature 
from different sciences because it is an interdisciplinary issue related to Information 
Technology. The approach is qualitative, supported by literature review and descriptive 
analysis of the researched phenomena, in addition to consultation on the legislation on 
the subject. The contribution is relevant due and importance of the topic in the financial 
and legal context of transactions carried out in virtual mode. It is concluded that the 
emergence of disruptive digital technologies such as cryptocurrencies are revamping 
financial services and access infrastructures pose new challenges and opportunities 
for consumers and regulators. 


KEYWORDS: Cryptocurrency; Consumer law Citizenship; Collective rights. 
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1. INTRODUÇÃO 


O tema versa sobre a proteção das relações de consumo em função do uso de 
tecnologias disruptivas em moedas virtuais. É fato que vivemos em um mundo 
globalizado e tecnológico onde há um embate entre Estados-nações e empresas que 
usam, em seus produtos e serviços, tecnologias de “criptografia forte”, dentre elas as 
moedas virtuais, ou as chamadas “bitcoins”. 

Qual o impacto da falta de regulamentação específica para as criptomoedas 
sobreas relações de consumo? Para responder ao referido problema, é necessário 
abordar o conceito de criptomoedas, sua expansão, o papel das instituições de 
controle e os limites jurídicos que reconhecem a existência dessa nova modalidade de 
tecnologia. Partimos do suposto de que o advento das criptomoedas em si não 
consiste em uma atividade criminosa pela ausência de regulamentação pelo Banco 
Central. 

Pode-se definir a criptomoeda como uma moeda privada outside e fiduciária, 
uma combinação de boas propriedades das moedas baseadas em monitoramento, 
diga-se as moedas inside e papel sem lastro, com boas propriedades da moeda 
puramente fiduciária, já que possui a flexibilidade de configuração das moedas 
baseadas em monitoramento e a dispensabilidade de monitoramento de 
gerenciadores das moedas fiduciárias baseadas em objetos encontrados em oferta e 
formatos fixos na natureza (BERTOLAI; OLIVEIRA, 2018, p. 39). 

Abordou-se o tema das criptomoedas tanto em sua origem, quanto em seu uso 
como alternativa não controlada por um Banco Central, o que, em termos teóricos, 
trariamaior agilidade e segurança às transações financeiras por meios virtuais. O 
objetivo do presente artigo consiste em compreender a dinâmica do uso das 
criptomoedas, suas modalidades, além das consequências jurídicas decorrentes do 
mau uso dessa tecnologianas operações de consumo. O estudo se justifica pela 
atualidade do tema no contexto social, econômico e jurídico, uma vez que as relações 
que envolvem o processamento de pagamentos por produtos ou serviços, câmbio 
internacional e algumas transações financeiras hoje destacam o uso desse 
mecanismo típico do ambiente digital, que possibilita a troca do dinheiro de uma forma 
diferente da tradicionalmente utilizada pelos bancos físicos. 

Ulrich (2014) explicita que, inobstante, o dinheiro não é uma criação estatal, e 
sim do mercado, surgindo em função das dificuldades de troca direta de bens, o 
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chamado escambo, momento em que os bens mais cobiçados começaram a ser 
utilizados como meio de troca indireta, ou seja, aqueles bens que em virtude de certas 
características, comoraridade, durabilidade, portabilidade eram mais demandados 
que outros, de tal maneira que as pessoas aceitavam ditos bens como meio de troca, 
embora não precisassem dele, mas porque seria mais fácil trocá-los quando preciso, 
em um ciclo virtuoso até que todos aceitavam tal mercadoria como moeda. O teorema 
da regressão de Ludwig von Mises explicita que um bem só se torna dinheiro ou 
moeda se antes já possuía valor como mercadoria, diga-se, como meio de troca direta. 

Em suma, podemos dizer que o surgimento das criptomoedas trouxe um 
modelo disruptivo de “ativos virtuais” que suscitam diferentes interpretações e sujeitos 
a constante evolução econômica e legal, cujo caráter dinâmico representa um desafio 


parareguladores. 


2. DESENVOLVIMENTO 


2.1 Histórico das criptomoedas e suas espécies 


A era digital trouxe muitas facilidades para o consumidor. A compra de produtos 
de forma on line é hoje uma realidade e proporciona que os pagamentos das 
compras também ocorram de forma eletrônica, por meio de empresas de pagamentos 
especializadas. 

A bitcoin foi a primeira criptomoeda, ou seja, o primeiro sistema de pagamentos 
global totalmente descentralizado, mediante a plataforma blockchain. “A bitcoin é a 
primeira rede descentralizada de pagamento que é atendida por seus usuários sem 
os órgãos ou agentes centrais do governo” (ANDRADE, 2017, p. 65). 

De acordo com Andrade (2017, p. 64 e 65) “as bitcoins tiveram origem em 2008, 
como mecanismo de pagamento independente sem a fiscalização por meio de um 
Banco Central que controle seu valor ou sua oferta”. 

O surgimento das criptomoedas começou - conforme os e-mails trocados por 
Satoshi Nakamoto -, com a comunidade de criptógrafos disponíveis no Satoshi 
Nakamoto Institute. As moedas digitais são pesquisadas desde a década de 1980 e 
são o resultado de décadas de pesquisa criptográfica. Graças a ideias como bit-gold, 
b-money, hashcash, criptografia de chave pública e assinaturas digitais, que 
possibilitaram o surgimento posterior da bitcoin. De fato, as bitcoins tiveram origem 
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em 2008, pelo programador não identificado conhecido como Satoshi Nakamoto, com 
o objetivo de proteger as transações realizadas como mecanismo de pagamento 
independente sem a fiscalização por meio de um Banco Central que controle seu 
valor ou sua oferta, assim como as demais moedas. O artigo “Bitcoin: A Peer-to-Peer 
Electronic Cash System”, publicado em 2008 por Satoshi Nakamoto foi o pontapé 
inicial para a criação da primeira moeda eletrônica descentralizada, o Bitcoin. O artigo 
descreve a parte gerencial de um sistema financeiro apoiado nas ideias de 
privacidade, descentralização, desenvolvimento em comunidade, e distribuição das 
atividades necessárias para manter o sistema funcional entre os participantes dele. 
Muitos pesquisadores consideram uma das maiores revoluções desde a criação da 
internet (REVOREDO, 2018). 

Tatiana Revoredo (2018) explicita que a bitcoin possibilita transações de valor, 
validadas por uma rede de participantes peer-to-peer (P2P), gravada em uma 
estrutura revolucionária cnamada blockchain. Uma rede peer-to-peer de nodes ou nós 
se caracteriza por um protocolo de consenso, um conjunto de regras que descreve 
como funciona a comunicação e transmissão de dados entre dispositivos eletrônicos 
chamados de nodes ou nós, por distribuir tarefas ou cargas de trabalho entre pares 
igualmente privilegiados e equipotentes entre dois ou mais computadores que 
compartilham arquivos e acessam dispositivos sem que haja um servidor ou software 
de servidor. O protocolo de consenso são as regras que permitem que dispositivos 
eletrônicos espalhados pelo mundo cheguem a um acordo sobre o que é verdadeiro e 
o que deve ser gravado em um blockchain. A estrutura blockchain armazena o registro 
de maneira imutável do histórico de todas as transações e a propriedade criptográfica 
de todos os bitcoins, bem como do endereço do criador até o endereço atual. Assim 
este ledger permite a transação sem a intermediação de um terceiro validador que 
garanta a confiabilidade das relações na internet, já que os dados são transmitidos a 
todos os participantes da rede, de maneira descentralizada e transparente, mediante 
protocolos de consenso para validar transações e registrar dados incorruptíveis. 
Bitcoins são colocadas em uma determinada carteira e outras operações feitas em 
cadeia de blocos (o registro de pagamentos on line unificado da rede bitcoin) também 
podem ser anonimizadas, o que exclui a oportunidade de rastrearos verdadeiros 
proprietários de carteiras. 

Resumindo, o surgimento das criptomoedas trouxe um modelo disruptivo de 


“ativos virtuais” que suscitam diferentes interpretações e sujeitos a constante evolução 
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econômica e legal, cujo caráter dinâmico representa um desafio para reguladores. 


2.2 Criptomoedas e moedas eletrônicas 


As criptomoedas são uma espécie de moeda digital, mas diferentemente 
daquelas são descentralizadas, e sua regulamentação é feita pela própria 
comunidade de usuários, não exigem identificação, cada transação é registrada de 
forma pública na rede, em que pese os endereços das carteiras de criptomoedas 
contenham informações confidenciais como o nome e endereço do seu detentor. 
Portanto todas as transações podem ser rastreadas, existindo empresas como 
Chainalysis e Elliptic que ajudam a detectar e investigar violações e crimes 
perpetrados via criptomoedas (REVOREDO; BORGES, 2018, p. 22). 

As criptomoedas são transparentes, todos podem ver qualquer transação de 
qualquer usuário, embora identificados por um pseudômimo, o endereço da carteira, 
diferentemente das moedas digitais que não permitem identificar o endereço da 
carteira, por se tratar de informação confidencial. Trata-se de um novo ativo digital 
com alcance global, que permitiu desenvolvimento de uma nova economia, a cripto- 
economia. 

Já os cripto-ativos podem ser definidos como ativos ou tokens digitais criados 
para possibilitar transação de valores, funcionando como meios de pagamento e 


reserva de valor. 


2.3 Da perspectiva jurídica da criptomoeda 


Pergunta-se, o uso de bitcoins é legal? A resposta é clara, há depender 
do reconhecimento de cada país na utilização dessa ferramenta. O uso ilegal de 
bitcoins ainda convive com a permissividade em relação ao uso da moeda. 
(ANDRADE, 2017, p. 68) 

Há uma multiplicidade de classificações legais atribuídas a bitcoin e às 
criptomoedas, seja commodities, ativos financeiros, serviços, bens instrumentos 
financeiros, meios de pagamento etc. 

De acordo com Fernando Ulrich (2014) a criptomoeda não cumpre duas das 
funções clássicas da moeda do ponto de vista econômico, porque embora avaliadas 
pelas quantidades e qualidades ofertadas no mercado virtual, as bitcoins são 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 7, n.2, p.17613-17618, feb. 2021. ISSN 2525-8761 264 


precificadas em alguma moeda corrente, de regra dólares norte-americanos, logo, 
expressas por preços cuja unidade de conta reporta-se a uma moeda corrente 
conhecida. Também lhe falta outrafunção usual de qualquer moeda fiduciária, qual 
seja a aptidão para ser unidade de conta.Ou seja, pode-se considerar a criptomoeda 
como bem incorpóreo que tem sido aceito emtroca de bens e serviços, mediante 
permuta, cuja função primordial é evitar custos; mas não com venda com pagamento 
em dinheiro, pois a moeda em cada jurisdição é definida por força de lei, prerrogativa 
exclusiva do Estado. 

No Brasil só é considerada moeda o Real, que tem curso forçado emitida pela 
autoridade governamental, conforme o Decreto 23.501 de 27 de novembro de 1998. 

Emília Malgueiro Campos (2018) defende que a natureza jurídica dos 
criptoativos seria híbrida, variando conforme sua utilização, ocasionando efeitos e 
características jurídicas distintas conforme o seu uso. Este é também o entendimento 
da legislação canadense, que inclusive tributa de maneira diferente se o uso da 
criptomoeda é como meio de pagamento ou caso utilizada como investimento. 

Partindo da premissa da importância da existência de leis que pautem a 
utilização das criptomoedas, faz-se necessário observar a possibilidade da criação de 


leis para regulamentá-las. 
2.4 À situação jurídica da criptomoeda no brasil e em alguns países 


O Brasil não confere às criptomoedas a qualidade de curso forçado quando 
utilizadas como forma de pagamento, o que seria equivalente a moeda do ponto de 
vista jurídico. Por sua vez, as criptomoedas são utilizadas para transações feitas por 
meio do ciberespaço. Porém, tais moedas também vêm sendo utilizadas para 
intermediar a transação de produtos e serviços no mundo físico. 

A Carta Magna estabelece que a União tem a competência exclusiva de 
emissão de moeda, conforme preconizado no artigo 21, VII, cabendo ao Congresso 
Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente sobre moeda e seus limites de emissão, 
conforme seu artigo 48, inciso XIV. 

Ainda não há, no rigor do termo, legislação brasileira especificamente aplicável 
as criptomoedas. A primeira iniciativa nesse sentido é a que está contida no Projeto 
de Lei nº. 2.303/2015, de autoria do Deputado Federal Áureo Ribeiro (SD/RJ). Por 
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meio desse projeto, que visa, entre outros pontos, alterar as Leis nº 12.865, de 2013 e 
9.613, de 1988, para incluir, expressamente, dentre os arranjos de pagamento sujeitos 
ao controle do Banco Central, do Conselho de Controle de Atividade Financeiras (Coaf) 
e dos órgãosde defesa do consumidor, baseados em moedas virtuais e programas de 
milhagens aéreas (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2015). 

Ricieri e Gênova (2020, p. 7139) explicam que “o âmago das moedas virtuais 
é justamente a liberdade financeira e, com a regulamentação, esta se distanciaria 
da própria finalidade, pois estabelecer “regras” para seu funcionamento faria com 
que as transações ficassem engessadas e burocráticas, distanciando da própria 
finalidade de sua gênese”. 

Em abril de 2014, a Receita Federal do Brasil, estabeleceu como trataria a 
detenção e o uso de bitcoins e outras moedas digitais, exigindo desde então que a 
propriedade de Bitcoin seja declarada no Imposto de Renda como outros bens, tendo 
já tratamento jurídico de certa forma tutelado, reconhecido ao menos seu rendimento 
comoreceita. Ou seja, a Receita Federal esclareceu que a bitcoin não é moeda, sendo 
o Brasil está tratando as moedas digitais como ativos financeiros, com a Receita 
Federal impondo um imposto de 15 % sobre os ganhos de capital no momento da 
venda. ! 

A Instrução Normativa RFB 1.888/2019, alterada pela Instrução Normativa RFB 
nº 1899/2019 previu que a partir de setembro de 2019 as pessoas físicas, jurídicas e 
exchanges que realizem operações com criptoativos tem que prestar informações à 
Receita Federal (RECEITA FEDERAL, 2019). Essa instrução normativa definiu o que 
se considera criptoativo, como sendo “a representação digital de valor denominada 
em sua própria unidade de conta, cujo preço pode ser expresso em moeda soberana 
local ou estrangeira, transacionado eletronicamente com a utilização de criptografia e 
de tecnologias de registros distribuídos, que pode ser utilizado como forma de 
investimento, instrumento de transferência de valores ou acesso a serviços, e que não 
constitui moeda de curso legal” (art. 5º, inciso |). Ressalte-se que essa Instrução 
Normativa é a primeira manifestação de caráter normativo do Fisco Federal sobre o 
tema. Antes disso, criptomoedas eram mencionadas apenas genericamente como 
“outros bens e direitos” para fins de cumprir obrigações relativas ao Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Físicas (IRPF). 

Em uma rápida análise de alguns países que usam o Bitcoin como moeda para 


transações comerciais, tem-se que o Brasil já possui regulamentos específicos para 
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sua utilização, tal como a Lei n. 12.865, de 9 de outubro de 2013, que, dentre outros 
assuntos, dispõe sobre os arranjos de pagamento e as instituições de pagamento 
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), prevendo, em seu art. 7º, 
que os arranjos de pagamento e as instituições de pagamento observarão princípios, 
tais como interoperabilidade, solidez, eficiência, confiabilidade, qualidade e 
segurança, conforme parâmetros a serem estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, 
observadas as diretrizes do Conselho Monetário Nacional, em regulamentação 


específica. 


2.5 À proteção das relações de consumo decorrentes do uso de criptomoedas 


Outro ponto é que “a tecnologia que envolve as criptomoedas capta os dados 
de segurança e criptografa os caracteres para protegê-los e, especificamente no caso 
das bitcoins, para manter as transações financeiras em sigilo”. (ANDRADE, 2017, p. 
65). A autora ainda ressalta que “por um lado, essa codificação tende a gerar 
segurança no uso dos dados; entretanto, pode inviabilizar o controle e a 
regulamentação sobre as transações” (ANDRADE, 2017, p. 65). 

Segundo Revoredo e Borges (2018), um ganho para o consumidor é a garantia 
de privacidade, que fica protegida no uso de bitcoins já que cada indivíduo possui 
somente um ou mais pares de “chaves” usadas para atribuir a propriedade de um 
número de criptomoedas à respectiva carteira (wallet). Compare-se esse sistema 
frente à série de informações pessoais que o sistema financeiro atual exige para 
validar uma transação, como informar endereço, celular, local de trabalho para realizar 
uma compra, ou seja, tecnicamente as moedas virtuais fazem o mesmo papel do 
dinheiro físico. Ademais, no sistema financeiro tradicional centralizado, os bancos 
detém a posse dos dados pessoais de milhões de consumidores, motivo pelo qual se 
tornam alvos frequentes de ataques cibernéticos, somando que essas informações 
estão a cargo de empregados nem sempre honestos e da segurança dos sistemas 
dos intermediários, ou seja as instituições responsáveis por validar a transação. Neste 
ponto a descentralização é a garantia da neutralidade política e da segurança da 
criptomoeda, pois é quase impossível manipular os dados registrados na rede, porque 
as diversas cópias do blockchain bitcoin estão distribuídas entre os vários dispositivos 
dos usuários espalhados pelo mundo todo. Portanto a garantia da proteção dos dados 


pessoais no sistema bitcoin cabe ao próprio usuário. 
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Outro problema solucionado pela criptomoeda é o mau funcionamento do 
double spending, ou seja, o cancelamento do pagamento após o recebimento de um 
produto ou serviço. Como a transação em bitcoins é irreversível zera-se esta questão 
consumerista. Também há um ganho de custo nas transações, já que no blockchain 
as transações são mais baratas porque os únicos custos são as taxas nominais 
usadas para recompensar o minerador ou os participantes que executam um nó na 
rede (REVOREDO; BORGES. 2018. p. 13). 

Assim, a criptografia facilitou os serviços de pagamento instantâneo, que se dá 
sem a intermediação de instituições como o Banco Central e, por isso, podemos dizer 
que as criptomoedas trazem um ganho para o consumidor, eis que o custo na 
intermediação da compra é zerado. 

Portanto existem vantagens ao consumidor referentes ao uso das criptomoedas 
em relação à ausência de taxas de transação. Há também a neutralidade de 
influências de questões políticas que, no mundo real, afetam diretamente o destino e 
a cotação das moedas. 


No entanto, Andrade concluiu que: 


Apesar dos benefícios, houve uma desvantagem para o setor bancário. Os 
efeitos de custos associados à possíveis operações fraudulentas, 
aumentam os custos de transação do consumidor e, em última instância, 
limitam o tamanho mínimo da transação (ANDRADE, 2017, p. 65) 


Há também o risco da instabilidade, ou seja, o valor bitcoin pode ser muito 
instável, gerando insegurança especialmente nos usuários que ainda não possuem 
prática no procedimento, havendo o risco real de serem manipulados pelos 
mineradores. 

De acordo com Caio Margutti Alves (2014), por se tratar de um paradigma 
totalmente novo, a moeda se mostra ainda muito sensível a repercussões. Por 
exemplo, aderrocada pelo FBI do mercado online conhecido como Silk Road, famoso 
por seu difundido uso para venda de drogas de forma anônima, resultou na apreensão 
de 1,5 % de todos os bitcoins em circulação, com queda imediata de 20 % no seu 
valor, mas gerou uma limpeza de imagem e, consequentemente, confiança de 
mercado que a fez alcançar valores de 1000 dólares a unidade algumas semanas 
depois. Outro exemplo recente gerouturbulência no preço do Bitcoin foique a Mt. Gox, 


a maior empresa de carteiras virtuais, decretou falência devido a um roubo milionário 
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sofrido. A cotação despencou e vem se recuperando aos poucos. Foram 850.000 
bitcoins roubados (750.000 de clientes e 100.000 próprios da empresa), que somam 
por volta de 450 milhões de dólares dada a atual cotação estável da moeda — 550 a 
570 dólares. Já a sua relação com o mercado tem melhorado, a moeda que teve em 
seus primórdios o uso para compra de itens escusos da deep web começa ater espaço 
em estabelecimento em diversos países no mercado virtual, como a abertura de 
mercados de compras on line, BitcoinShop.us, WordPress, aquisições em sites como 
o Reddite Mega; compras de jogos no Humble Bundle e caixas eletrônicos de Bitcoins, 
ganhando inclusive modelos físicos a ser comprados em sites como da Casascius. 

Apesar das incertezas em virtude da grande flutuação do seu valor e de 
criminosos poderem se apropriar de seus benefícios para esconder crimes, a Bitcoin 
apresenta inovações com potencial para impactar a melhoria da vida da população. 

Um dos benefícios sociais potencialmente trazidos pela Bitcoin é a 
universalização de acesso a serviços financeiros. Atualmente um número estimado 
pelo Banco Mundial e divulgado pelo relatório WSJ Money Beat38 de 2,5 bilhões de 
pessoas com idade adulta, em todo o mundo, não tem qualquer tipo de acesso a 
bancos e serviços financeiros, como o acesso a crédito, transferências eletrônicas e 
cartões de pagamento, cujas principais causas de exclusão são a falta de 
documentação adequada, regulações onerosas e infraestrutura bancária com altos 
custos incapaz de atender microeconomias. Essa mesma população sem acesso a 
bancos também não pode receber empréstimos bancários, mas não por serem maus 
pagadores e sim por não terem como comprovar suasreputações e seus ativos. Ainda 
segundo o mesmo relatório, estima-se que esse as populações sem acesso a bancos 
poderia ser reduzido em 90 % a partir de tecnologias de pagamentos via dispositivos 
móveis, fora que estas pessoas acabam tendo que pagar taxas exorbitantes para a 
utilização de serviços financeiros e dependem de mecanismos informais para a 
proteção do seu dinheiro, como a compra de joias e commodities, ficando seus 
proprietários à mercê do risco de roubo e força maior como a perda e a destruição. 
Some-se a limitação de mercado para pequenos produtores de áreas remotas devido 
as altas taxas para realizar micro transações com locais distantes. Tais questões 
seriam resolvidas com a adoção de uma moeda com custos mais baixos para 
transações e que não dependesse de infraestrutura bancária (BOFF; FERREIRA, 
2016, p. 514). 


De acordo com TAYLOR (2018), um novo modelo de governança global da 
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inclusão financeira foi esboçado no Plano de Ação para Inclusão Financeira do G20 
(Financial Inclusion Action Plan - FIAP), que enfatiza a necessidade de integração da 
inclusão financeira nas atividades dos órgãos globais de definição de padrões e 
aumentaro reconhecimento da interdependência da inclusão financeira, estabilidade, 
integridade eproteção do consumidor (GPFI, 2016: 6). A proteção de dados é crítica 
na inclusão financeira digital, já que envolve uma mudança radical no uso e no 
manuseio de dados financeiros e de clientes, sendo certo que os clientes de baixa 
renda desconhecem o setor financeiro formal e os direitos dos clientes, o que fica mais 
evidente ao usar as complexas plataformas financeiras digitais, dentre as quais a 
ausência de transparência em relação a taxas e termos e proteção inadequada de 
dados, somados à instabilidade crônica dos meios de subsistência de muitos 
consumidores de baixa renda. O recente White Paper da Parceria Global para 
Inclusão Financeira (GPFI, 2016) reconhece a necessidade de colaboração 
coordenada entre os órgãos globais de definição de padrões (SSBs) e os reguladores 
baseados em países para explorar os desafios à segurança de dados financeiros e o 
desenvolvimento de diretrizes para empresas de tecnologia financeira. 
Provavelmente o benefício social mais importante da Bitcoin seja a proteção 
dos seus usuários contra a inflação. Atualmente quem controla a quantidade de 
dinheiro circulante são os Estados por intermédio dos seus Bancos Centrais. Apesar 
da maior parte dos economistas ser favorável ao arranjo atual, existe um histórico 
considerável de má gestão por parte de governantes em relação à quantidade de 
moeda circulante. Ocorre de governos utilizarem-se da criação excessiva de dinheiro 
novo para financiar gastos públicos, através de um aumento do meio circulante, criação 
de novo dinheiro, para gastos que excedem o valor arrecadado com impostos, porque 
os governantes descobriram que utilizar os Bancos Centrais para criar dinheiro sem 
lastro é menos impopular que aumentar os impostos, pois seus efeitos são mais suaves 
e demoram mais tempo até serem percebidos, gerando inflação, pois acontece um 
aumento do dinheiro disponível sem que haja um aumento de bens e serviços. 
Embora a população não perca o dinheiro imediatamente, seu poder de compra é 
diminuído. A inflação resulta no empobrecimento da população, gerando um poder de 
compra menor ou a necessitar de maior quantidade de trabalho para manter o mesmo 
padrão de vida. O fenômeno inflacionário tem uma face mais trágica, pois quem mais 
sofre com isso é a população carente e pobre que não possui conhecimento financeiro 


ou capital para proteger seu patrimônio por meio de investimentos. No caso da Bitcoin, 
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por ser uma moeda descentralizada e que não possui autoridade central para o 
controle da sua base monetária, o risco de inflação é menor ou nulo, pois o aumento 
da quantidade de moeda é constante até um limite previamente definido de 21 milhões 
de unidades monetárias, o que protegeria principalmente a população dos países mais 
pobres cujos governos acabam utilizando esse tipo de recurso para tentar viabilizar 
crescimento econômico. Porém, como a sociedade não fica mais ricacom a criação de 
dinheiro sem lastro, a manutenção do valor da moeda tende a beneficiara maior parte 
da população (MURPHY; MURPHY; SEITZINGER, 2015, p. 6). 

Para Milton Barossi Filho e Rachel Sztajn (2015), não cumprindo duas das 
funções clássicas da moeda, a bitcoin, no entanto, pode ser vista como um meio de 
troca que facilita operações, pode-se afirmar que é uma criação dos agentes 
econômicos para se desviarem dos custos incorridos em transações intermediadas 
pelo sistema financeiro. Finalmente, cabe observar que por ser um arranjo pela 
maioria dos ativos econômicos, exceto a moeda, proveniente do gasto ou depreciação 
pelo seu uso ou mesmo resultante de sua exposição ao longo do tempo. Se as 
probabilidades de retornos positivos ou negativos são nulas ou desprezíveis, O risco 
em deter moeda é muito pequeno ou próximo de valores também desprezíveis. A 
informação acerca da emissão e circulação da bitcoin, em sendo um mercado virtual 
suportado por códigos em open sources, a produção e velocidade de circulação da 
informação são diferenciadas. A probabilidade de desastres financeiros existe, mas 
pode-se perceber reduções de assimetrias que diferenciam o comportamento nesse 


mercado. 


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O dinheiro foi uma inovação social que se mostrou um sistema superior ao 
escambo e permitiu um progresso do comércio e das relações de troca da sociedade. 
Ao longo dos tempos, demonstrou capacidade de transformação para se adaptar a 
diferentes realidades. 

O desenvolvimento da internet, decorrente da evolução das tecnologias da 
informação e da comunicação, permitiu que paradigmas conceituais a respeito do 
dinheiro fossem quebrados pela sociedade. 

As criptomoedas, categoria cujo principal representante é o Bitcoin, são 


moedas virtuais, conversíveis, descentralizadas, e protegidas por criptografia 
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assimétrica. A tecnologia nelas envolvida possibilita o envio de valores, de parte a 
parte, sem a necessidade de um terceiro que garanta a inocorrência de gasto duplo. 

Há muitas questões quanto à ausência de regulamentação e suas implicações. 
Há um justificável temor de que as moedas digitais tornem mais fáceis os crimes como 
lavagem de dinheiro, pirâmides financeiras, invasão de sistemas bancários, evasão 
de divisas, estelionato e demais delitos relacionados ao uso ilícito da tecnologia. As 
facilidades de acesso às transações via bitcoins podem atrair usuários que pretendem 
transgredir no ambiente real limites estabelecidos pelo que a lei ainda prevê apenas 
no mundo real. 

Para abrir uma conta bancária convencional, por exemplo, são necessários 
vários documentos, como uma identificação válida e uma prova de residência, ao 
passo que, para se registrar em um sistema que transaciona por meio de moedas 
digitais, basta um endereço IP válido. No entanto, existem várias técnicas para ocultar 
o endereço IP real, como o uso de proxies, o que dificulta o rastreamento de usuários 
maliciosos. 

A criptografia do dinheiro confere às operações virtuais os benefícios de 
confidencialidade, integridade, rapidez nas transações e autenticação, e foi projetada 
com base em objetivos que tornam o uso das criptomoedas uma alternativa atrativa 
para a moeda corrente e, por meio de softwares específicos, fornece aos usuários 
liberdade de pagamento, segurança, taxas muito baixas e menos riscos para 
comerciantes. 

A proteção aos dados e a aparente segurança do sistema é um dos atrativos 
para a realização das transações. A inviolabilidade do livro de registros, por exemplo, 
confere credibilidade às operações, apesar da vulnerabilidade dos sistemas de 
empresas e das agências de câmbio. 


O modelo bancário tradicional atinge um nível de privacidade, limitando o 
acesso à informação aos envolvidos diretamente na transação e a um terceiro 
confiável. A privacidade ainda pode ser mantida por meio da quebra do fluxo de 
informações em outro lugar; por meio das chaves públicas anônimas. 

Por um lado, essa codificação tende a gerar segurança no uso dos dados; 
entretanto, pode inviabilizar o controle e a regulamentação sobre as transações. Do 
ponto de vista dos usuários, a bitcoin tem similaridade com o dinheiro, mas apenas 


para o ambiente virtual. O anonimato das operações é peculiar à bitcoin como 
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resultado da descentralização do sistema. 

A falta de regulamentação econômica das criptomoedas em alguns países por 
parte do Banco Central gera a ausência de tributação, o que maximiza os lucros nos 
negócios e torna as bitcoins mais baratas. Por outro lado, a ausência da instituição 
reguladora e dificuldade de regulamentação expõe a vulnerabilidade da segurança 
dos negócios, possibilitando as práticas ilícitas. Nenhum terceiro, nem mesmo o 
criador do software, é capaz de fazer a transformação de texto cifrado para texto 
legível. 

O aspecto sistematizado, rígido e controlador dos bancos, enquanto instituições 
que seguem uma rígida legislação e podem sofrer intervenção do Estado, é 
incompatível com as criptomoedas. Sua descentralização nasce como um diferencial 
que atrai a todos que buscam alternativas a realizar transações financeiras mais 
seguras, baratas e rápidas pela via do ciberespaço. 

O uso das bitcoins exige proteção da privacidade, assim como qualquer 
transação bancária tradicional. Todas as operações a partir dessa ferramenta são 
armazenadas publicamente e de forma permanente, entretanto, a identidade dos 
usuários continua anônima até o momento da compra, permanecendo desconhecida 
até a transação propriamente dita, o que não significa dizer que o fato de a identidade 
do usuário ser revelada implique necessariamente afirmar que seja a identidade real; 
razão pela qual os endereços bitcoins são utilizados, apenas, uma vez. 

Além disso, é necessário ressaltar que as transações emitidas com bitcoins são 
irreversíveis, podendo ser reembolsadas apenas por quem recebe os valores, o que 
exige confiança e boa-fé de um usuário completamente desconhecido até o 
momento da operação; evidenciando uma lacuna de proteção ao consumidor dada a 
falta de regulamentação e fiscalização pelo Banco Central. 

Apesar dos benefícios verificados pela ausência de regulamentação específica, 
as autoridades de supervisão financeira estão prestes a aumentar a 
regulamentação das moedas virtuais devido a preocupações de que o caráter 
anônimo do sistema facilita o branqueamento de capitais e o financiamento de 
transações ilegais. 

O uso de bitcoins desperta o interesse de agências de aplicação da lei, 
autoridades fiscais e reguladores legais, que tentam entender como as criptomoedas 
se encaixam nos modelos de regulação existentes. A legalidade das atividades com 
bitcoins dependerá do país em que se aplica, na medida em que alguns os 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 7, n.2, p.17613-17618, feb. 2021. ISSN 2525-8761 2173 


reconhecem como moeda corrente, outros como commodities, enquanto outros 
sequer os reconhecem como modalidade de transação financeira. 

Outro ganho para o consumidor é a garantia de sua privacidade, que fica 
protegida no uso de bitcoins já que cada indivíduo possui somente um ou mais pares 
de “chaves” usadas para atribuir a propriedade de um número de criptomoedas à 
respectiva carteira (wallet). Compare-se esse sistema frente à série de informações 
pessoais que o sistema financeiro atual exige para validar uma transação, como 
informar endereço, celular, localde trabalho para realizar uma compra, ou seja, 
tecnicamente as moedas virtuais fazem o mesmo papel do dinheiro físico. Ademais, 
no sistema financeiro tradicional centralizado, os bancos detém a posse dos dados 
pessoais de milhões de consumidores, motivo pelo qual se tornam alvos frequentes 
de ataques cibernéticos, somando que essas informações estão a cargo de 
empregados nem sempre honestos e da segurança dos sistemas dos intermediários, 
ou seja as instituições responsáveis por validar a transação. 

No tocante à segurança dos dados, o uso de criptomoedas e as transações 
financeiras tradicionais: a segurança dos dados. A privacidade ainda pode ser mantida 
por meio da quebra do fluxo de informações em outro lugar; por meio das chaves 
públicas anônimas. O público pode ver que alguém está enviando um valor para outra 
pessoa, mas sem informações que conectam a transação a um indivíduo específico. 
Isso é semelhante ao nível de informação divulgado pelas bolsas de valores, por 
exemplo, em que o tempoe o tamanho dos negócios individuais são tornados públicos, 
mantendo-se apenas o sigilo sobre as partes contratantes. 

Como principais vantagens, o uso de bitcoins não sofre a incidência de taxas 
de transação, tampouco a influência de questões políticas que, no mundo real, afetam 
diretamente o destino e a cotação das moedas. Entretanto, o valor bitcoin pode ser 
muito instável, gerando insegurança especialmente nos usuários que ainda não 
possuem prática no procedimento e que podem ser facilmente manipulados pelos 
mineradores. 

Há ainda as vantagens ao consumidor referentes ao uso das criptmoedas em 
relação à ausência de taxas de transação. Há também a neutralidade de influências 
de questões políticas que, no mundo real, afetam diretamente o destino e a cotação 
das moedas. 

Entretanto, o valor bitcoin pode ser muito instável, gerando insegurança 


especialmente nos usuários que ainda não possuem prática no procedimento e que 
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podemser facilmente manipulados pelos mineradores. 

Apesar dos benefícios, houve uma desvantagem para o setor bancário. Os 
efeitos de custos associados à possíveis operações fraudulentas, aumentam os custos 
de transação do consumidor e, em última instância, limitam o tamanho mínimo da 
transação. 

Para alcançar os lucros desejados, o usuário deve realizar operações em 
blocos, especulando suas bitcoins em plataformas diversas de acordo com uma 
cotação diária. Entretanto, um usuário que utiliza computadores domésticos, tem 
menos chances de aferir grandes lucros comparativamente aos operadores 
profissionais (mineradores), que têm acesso às ligações em blocos maiores (dada a 
capacidade operacional da própria máquina), utilizando computadores e programas 
mais potentes. 

Outro problema solucionado pela criptomoeda é o mau funcionamento do 
double spending, em outros termos, o cancelamento do pagamento após o 
recebimento de um produto ou serviço. Como a transação em bitcoins é irreversível 
zera-se esta questão consumerista. Também há um ganho de custo nas transações, 
já que no b/ockchain as transações são mais baratas porque os únicos custos são as 
taxas nominais usadas para recompensar o minerador ou os participantes que 
executam um nó na rede. Por um lado, essa codificação tende a gerar segurança no 
uso dos dados, por outro, pode inviabilizar o controle e a regulamentação sobre as 
transações. 

Assim a invenção das criptomoedas objetivou enfrentar os problemas inerentes 
a política monetária centralizada, a segurança, a privacidade, o custo de 
intermediação e o gasto duplo. 

A virtualidade do ciberespaço implica uma condição diversa daquela verificada 
pelo ordenamento legislativo, visto que o Estado pressupõe a existência de um 
território material dentro do qual exerce sua soberania. 

Embora traga muitos pontos de interrogação em relação à sua reputação como 
a possibilidade de lavagem de dinheiro ou a utilização da moeda por criminosos que 
querem apagar seus rastros, estreando inicialmente na deep web, ela certamente traz 
benefícios sociais, como a potencial universalização dos serviços financeiros, a 
proteção dos seus usuários contra a inflação e o confisco governamental, bem como 
a redução de custos em transações financeiras. 


Não existem garantias de que qualquer espécie de criptomoeda, como a 
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atualmente mais conhecida bitcoin, seja utilizada por muito tempo nem de que será a 
criptomoeda ou moeda eletrônica definitiva. Como em qualquer outra inovação, existe 
a possibilidade de defasagem devido ao surgimento de outras tecnologias que a 
superem e que sejam até mesmo mais inovadoras que a Bitcoin. 

De qualquer forma, é necessário que os legisladores de todo mundo avaliem 
os possíveis benefícios sociais que podem impactar positivamente a sociedade para 
evitar a criação de regulações que induzam ao enfraquecimento da moeda. 

Necessário, porém, que tal regulamentação considere o impacto e a 
funcionalidade da moeda eletrônica à sociedade como um todo, não somente 
pugnando por questões internas, conforme vimos anteriormente, objetivando, assim, 
garantir funcionalidade e uso controlado do Bitcoin, com vistas a evitar a 


marginalização do sistema. 
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RESUMO: Este estudo é uma revisão sistemática que se propôs a fazer um 
levantamento dos fatores socioeconômicos que contribuem para ideações, tentativas 
e/ou suicídios consumado na população de adolescentes da Baixada Fluminense, Rio 
de Janeiro. O protocolo adotado seguiu o modelo PRISMA. Foram encontrados 118 
artigos, dos quais 14 foram considerados elegíveis. Apesar dos achados nenhum dos 
artigos se referia ao contexto em questão, apesar da presença preponderante destes 
fatores nesta região do país. Cabe salientar que a ausência de dados estatísticos 
sobre a prevalência e estudos na região inviabilizam a promoção de políticas públicas 
bem como, campanhas específicas, que visem reduzir fatores de risco para suicídios 
em adolescentes na região da Baixada Fluminense. 


PALAVRAS-CHAVE: Suicídio; Baixada Fluminense; Adolescentes; Fatores 
socioeconômicos. 


ABSTRACT: This study is a systematic review that proposed to make a survey of the 
socioeconomic factors that contribute to ideations, attempts and / or suicides 
consummated in the adolescents population of Baixada Fluminense, Rio de Janeiro. 
The adopted protocol followed the PRISMA model. 118 articles were found, of which 
14 were considered eligible. Despite the findings, none of the articles referred to the 
context in question, despite the preponderant presence of these factors in this region 
of the country. It should be noted that the absence of statistical data on prevalence and 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v.6, n.11, p.92263-92283, nov. 2020. ISSN 2525-8761 219 





studies in the region makes it impossible to promote public policies as well as specific 
campaigns aimed at reducing risk factors for suicides in adolescents in the Baixada 
Fluminense region 


KEYWORDS: Suicide; Baixada Fluminense; Adolescents; Socioeconomic factors. 
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1. INTRODUÇÃO 


A OMS considera o suicídio como um grave problema de saúde pública, 
mantendo-se entre as dez mais prevalentes causas de morte dentre todas as faixas 
etárias (SOUZA, ALVES, SILVA, LINO, NERY & CASOTTI, 2011). Cerca de um milhão 
de pessoas morrem por esta causa todos os anos, isto compreende aproximadamente 
16 óbitos por 100 mil habitantes anualmente (WHO, 2005). 

Apesar dos maiores índices de suicídio serem da população idosa masculina, 
é entre os jovens que os índices mais cresceram nas últimas décadas e constituiu-se 
como a segunda maior causa de mortes entre adolescentes e adultos entre 15 e 35 
anos (WHO, 2010). Na Suíça, Canadá, Siri Lanka, Finlândia e Áustria, o suicídio de 
adultos jovens e adolescentes tem se configurado como um problema grave, senão 
epidêmico (MENEGHEL, VICTORA, FARIA, CARVALHO & FALK, 2004). Além disso, 
a OMS — Organização Mundial de Saúde, afirma que para cada suicídio efetuado, há 
um número vinte vezes maior de tentativas, e para tentativa de suicídio notificada, há 
quatro não-notificadas (WHO, 2010). Botega (2014), aponta que os registros das 
tentativas ou mesmo dos suicídios acabam sendo registrados como “acidentes”, 
apesar de em alguns casos, haver fortes indícios que corroboram uma morte por 
suicídio. Este mesmo autor afirma que as subnotificações, comprometem a 
confiabilidade dos dados estatísticos sobre o suicídio e a justificativa para tal pode se 
dever a pressão familiar ou mesmo do contexto social mais amplo para que 
determinadas mortes não recebam o “rótulo” de suicídio. Além da dificuldade em 
alguns casos de se saber se a morte foi intencional ou acidental, a morte por suicídio 
recebe um estigma social como destaca Barros (1991). E no caso da morte de 
pessoas jovens, como crianças e adolescentes, este fenômeno pode ser ainda maior, 
visto que a morte geralmente está associada à vida adulta mais tardia e a velhice 
(COCENTINO & VIANA, 2011). 

São recorrentes relatos de tentativas de suicídio no campus universitário que 
fica localizada na baixada fluminense, esta revisão sistemática surgiu da necessidade 
de conhecer os fatores de risco socioeconômicos para o suicídio em adolescentes no 
contexto brasileiro, especificamente nesta região. De acordo com a divisão político 
administrativa do governo do estado do Rio de Janeiro, é utilizada para nomear a 
região que ocupa boa parte da metrópole do Rio de Janeiro. No entanto, o usual tem 
sido considerar como compondo este território as cidades originárias do município de 
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Nova Iguaçu, Duque de Caxias, São João de Meriti, Nilópolis, Queimados, Japeri, 
Belford-Roxo e Mesquita. Estas cidades historicamente têm sido caracterizadas por 
apresentarem características socioeconômicas e culturais semelhantes (ALVES, 
2005). 

A opção pelo recorte socioespacial da Baixada Fluminense não se deve apenas 
a sua classificação como área periférica, marginal e estigmatizada, mas também pelos 
indicadores socioeconômicos negativos quanto a escolaridade (CRUZ, 2012), baixa 
renda e habitações precárias (OLERJ, 2017); violência e homicídios (Governo do 
Estado do Rio de Janeiro - ISP, 2016): acesso à cultura e lazer (SANTOS & SIMÕES, 
2016); transporte público (SILVA, 2014); saúde (O dia, 2017) e vulnerabilidade ao 
tráfico de drogas (MIAGUSKO, 2016). 

A primeira busca por artigos, foi infrutífera, visto que os artigos levantados 
apontaram para outros contextos ou fatores de risco que não o referido [Baixada 
Fluminense], portanto, optou-se pela elaboração de uma revisão sistemática mais 
abrangente seguindo o modelo do método PRISMA (Preferred Reporting Items for 


Systematic Reviews and Meta-Analyses: The PRISMA Statement. 
2. MÉTODOS 


Esta revisão sistemática foi realizada tendo como diretriz protocolar o modelo 
PRISMA - Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses: The 
PRISMA Statement 

Como de busca elegíveis, optou-se pelos seguintes critérios de inclusão: 


1 - Estudos que estivessem apenas no formato de artigos; 

2 - Artigos somente nos idiomas: inglês, português ou espanhol; 

3 - Apenas textos completos; 

4 - Artigos cujo foco de população fosse adolescente, podendo estender-se 
quando relevante a população de adultos jovens - quando os estudos têm populações 
cujo alcance etário atravesse estas duas faixas etárias. 

As bases de dados pesquisadas foram: SciELO - Scientific Electronic Library 
Online, PUBMED e LILACS, cujos artigos indexados tenham sido publicados entre os 


anos de Janeiro de 2014 até Março de 2018. 
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Embora os critérios de inclusão tenham sido definidos e já apresentados, é 
importante que se diga que as bases de dados possuem arquiteturas próprias e 
funcionalidades que podem variar entre si. 

Estas particularidades geralmente estendem-se aos filtros (conjunto de 
diretrizes virtuais que permitem refinar o mecanismo de busca a fim de exibir 
resultados mais relevantes à uma dada pesquisa através da filtragem de resultados 
fora do dado escopo), assim sendo, é pertinente apresentar os filtros utilizados em 
cada base de dados utilizada nesta pesquisa: 

SciELO: somente artigos; revisado por pares; textos completos; entre os anos 
de 2014 - 2018, somente nos idiomas: inglês, português e espanhol. 

Pubmed: somente artigos; revisado por pares; textos completos; entre os anos 
de 2014 - 2018, somente nos idiomas: inglês, português e espanhol. Crianças: O a 18 
anos. 

LILACS: somente artigos; revisado por pares; textos completos; entre os anos 
de 2014 - 2018, somente nos idiomas: inglês, português e espanhol. 


Os estudos selecionados poderiam compreender, estudos clínicos, 
experimentais, correlacionais, assim como revisões sistemáticas e meta-análises. 

Foram excluídos artigos que mesmo após a aplicação dos filtros aos 
descritores, fossem: 1 - Artigos repetidos - seja na própria base ou em outras já 
pesquisadas; 

2 - Artigos cujos cuja temática não correspondesse ao escopo desta revisão; 

3 - Qualquer estudo que não estivesse em formato de artigo; 

4 - Artigos que não estivessem nos idiomas: inglês, português ou espanhol; 

5 - Artigos que no período de levantamento tenham sido levantados, porém 


quando foi realizada a leitura, já não estavam mais disponíveis. 


As variáveis observadas constarão em uma tabela que contará com os 
seguintes itens: tipo de estudo, ano de publicação, revista em que os artigos foram 
publicados. Por compreender que determinados contextos em que foram realizados 
alguns estudos podem diferir muito quanto a características socioeconômicas da 


Baixada Fluminense, RJ. Foi adicionada a variável “País da coleta de dados”: 
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3. RESULTADOS 
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Figura 1: fluxograma das fases da revisão sistemática 


Como estratégia para organização das características dos estudos, os dados 
foram agrupados em duas tabelas. Variáveis não presentes em algum estudo, quer 
por não fazer parte do escopo ou recorte metodológico do mesmo ou por não ter sido 
apresentado em sua metodologia ou resultados, foram assinalados com *-”. 

A tabela 1, apresenta variáveis metodológicas, tais ano e país em que os dados 


foram coletados. 
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Tabela 1 — variáveis observadas 





























Airioies Aho Tipo de Característica Nº de Tipo de 
estudo da amostra | sujeitos Instrumento 
Entrevistas 
estruturadas: World 
Coêlho et al. 2016 Investigação população geral 5037 Mental Health 
(2016) transversal. > 18. International 
Diagnostic 
Interview. 
Quantitativa com 
Alves et aí. andise Com idades de ones a 
“| 2014 documental 461 Og 
(2014) déseriiiva é 10 a 69 anos. histórico de 
ideação suicida. 
retrospectiva 
O instrumento 
projetado para a 
pesquisa foi usado 
considerando três 
modelos com 
(Silva Estudantes resultados que 
Sanios Ein A em pc 
é pidemioló gico | escolas públicas seguinte: (a 
ER ds transversal. de ensino médio fesro adolescente havia 
2014) : do estado de considerado 
Sergipe. suicídio, (lb) 
adolescentes 
planejaram suicídio 
e (c) adolescentes 
tentaram 
suicídio. 
Questionário sobre 
dados 
sociodemográficos, 
a Es i comportamento 
(Assis, Questionário e ansino no pan na 
Gomes & | 2014 análise de bic ud 3195 | de drogas lícitas e 
Pires, 2014) conteúdo. da da 
ga suicídas e atividade 
j sexual traumática e 
pensamentos 
suicidas. 
Questionários: Mini 
International 
esa Neuropsychiatric 
Indivíduos de 14 
(Barbosa et. | 2014 Estudo o si hléiicod liávima 
al, 2014) s transversal. Ases se Questionnaire 
à (CTQ) e um 
Grande-do sul. questionário sobre 
status 
socioeconômico, 
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trabalho e uso de 























substâncias. 
Vítimas de 
(Oliveira, tentativas de um questionário 
Bezerra Estudo suicídio atendidas com perguntas 
é Filho & 2014 descritivo em unidades 360 estruturadas e 
onçalves- a públicas de Inventário de 
Feitosa, QUAnUAdAO: saúde de Depressão de 
2014) Fortaleza- Beck. 
Ceará. 
(Fonseca- Gestantes 
Machado, selecionadas 
Alves, Haas, Estudo por amostragem Escala de 
Monteiro & observacion al e aleatória 358 Ideação Suicida 
Gomes- transversal. sistemática em de Beck. 
Sponholz, Ribeirão 
2015) Preto (SP). 
Programa de 
análise 
estatística para 
(Delziovo, Ecológico, mosto tratar os dados 
Re 2017 de caráter Ea 15.504 levantados no 
costa descritivo e de | mode 2008. | SINAN VIVA — 
2017) série temporal. 2013 Stata, versão 13.0 
(StataCorp LP, 
College Station, 
Estados Unidos). 
Os dados foram 
sistematizados 
Artigos = des 
; categorias: 1) 
(Moreira & Revisão pa E 3250 comportamento 
Bastos, 2015 narrativa e so sains E suicida; 
2015) compreensiva a ado amigos: 2) dimensão do 
i Lilacs de 2002, na A 
20183. suicídio no Brasil, e 
3) prevalência de 
ideação suicida em 
adolescentes. 
Não houve 
instrumentos 
utilizados para a 
pls coleta de dados 
o dd 2014 e de - - pois o artigo foi 
i criado com base em 
uma transcrição de 
um workshop sobre 
suicídio. 
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Casos de 
intoxicação aguda 
catalogados no 














(N.L.C Sistema de 
Medeiros Informação de Os dados foram 
M. C É 2014 Estudo Agravos de 549 analisados com o 
Me dalias & descritivo. Notificação casos. auxílio do 
(Sinan) entre os software SPSS 
puma eba) anos de 2007 - 
2010, que 
ocorreram em 
Recipe, PR. 
Adolescentes de 
(Silva Itabira- 
Sanios Estudo MG com Entrevistas 
Soares & 2014 qualitativo de ; histórico de 15 abertas sobre 
Patdano viés fenomenoló tentativa de suicídio à luz da 
2014) ' gico. suicídio entre os fenomenologia. 
anos de 
1999 - 2009. 
Resizado com Foram utilizados 
; E dados dos 
(Vidal pacientes Queila Boletins de 
Gontijo & 2013 FSIUGO COQno; nasiam os 807 Ocorrência 
Lima, 2013) retrospectivo. | suicídio in os Policále das 
2003 é 2009. pis de 
bitos. 
Instrumento criado 
para o estudo, 
composto por 131 
Adolescentes de questões, na sua 
ambos os maioria fechadas, 
(Teixeira- sexos, cujas questões 
Filho regularmente abordam a 
Ron dini Estudo matriculados no identificação 
Silva & 2013 transversal, Ensino Médio 236 | pessoal, trajetórias 
Araújo qualitativo. de escolas sexuais, 
201 3) publicas de homofobia, 
municípios do ideações e 
interior do tentativas de 











oeste paulista. 








suicídio, além de 
histórico de 
violência sexual e 
física 





As variáveis analisadas na tabela 2, trazem informações sobre os resultados 
dos estudos analisados, tais como: correlações entre o sexo dos participantes e 
prevalência quanto a ideações, tentativas de suicídio ou suicídios consumados; 


fatores socioeconômicos associados ao suicídio, assim como prevalência de suicídio 


Fonte: Os Autores. 


nas amostras populacionais: 
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Tabela 2 — variáveis observadas 
































Prevalência de tentativas, F ; Sexo, ideações 
Autores ideações, suicídio atores de riscos e/ By tentativas de 
corisunáado para o suicídio suicídio e suicídios 
À consumados. 
Entre os entrevistados que 
relataram tentativas de a 
suicídio ao longo da vida, a Reuso s físicos, 
Coêlho et prsvalncia ce abuso físico Evosdades 
al. (2016) durante a infância ou econômicas e l 
É adolescência foi maior (38,5 % Rig E 
violência familiar 
vs. 29,3 %), enquanto a nainiáficia 
história de abuso sexual foi É 
menor (4,3 % vs. 14,5 %). 
Prevalência de 
tentativas de suicídio 
Em conto e vinte (26 %) dos consumo de Em Ro O Sara 
; eminino (307 
Alves et casos de as atendidas álcool e essoas — 66 %) 
al. (2014) | estavam na faixa etária de 10 exposição a E comparado E ' 
a 19 anos. pesticidas. pessoas do sexo 
masculino (154 — 
33,4 Y%) 
Associação entre ser mulher e 
ideação suicida: (OR = 2,18, 
IC 95 % 1,60-2,97), 
planejamento suicida (OR = Uma associação entre 
1,80, IC 95 % = 1,26-2,56) e ser mulher e ideação 
tentativa de suicídio (OR = suicida (OR = 2,18, IC 
2,91, IC 95 % 1,79 à 4,75). 95 % 1,60-2,97), 
Comportamento violento / planejamento suicida 
envolvimento e pensamentos (OR = 1,80, IC 95% = 
sobre suicídio: (OR = 2,00, IC 1,26-2,56) e tentativa 
95 % = 1,43 a 2,81), de suicídio (OR = 2,91, 
planejamento suicida (OR = Ssxotaminina: IC 95% 1,79 a 4,75) foi 
1,65, IC95% = 1,10-2,46) e : encontrado. O 
E aê envolvimento em : 
(Silva et tentativa de suicídio (OR = brigas: consumo de comportamento violenta 
al., 2014) | 2,35, IC 95 % = 1,49 a 3,70). aro as cias / envolvimento em 
Consumo de cigarros e ERR brigas foi associado ao 
ideação suicida: (OR = 1,62, i pensamento sobre 
IC 95 % 1,03- 2,55), suicídio (OR = 2,00, IC 
planejamento (OR = 1,88, IC 95% = 1,43 a 2,81), 
95 % = 1,15 a 3,08) e tentativa planejamento suicida 
(OR = 235:10 95%. 1,32a (OR = 1,65, IC95% = 
4,03). Consumo de álcool e 1,10-2,46) e tentativa 
ideação suicida: (OR = 1,98, de suicídio (OR = 
IC 95% 1,47 a 2,54), 2,35, IC 95% = 1,49 à 
planejamento (OR = 2,22, IC 3,70). 
95% 1,61 a 3,08) e tentativa 
(OR = 1,73, IC 95% 1,15 a 
2,59). 
(Assis et A prevalência de Dificuldades em 
al., ideações suicidas é em jovens Relacionamento - 
2014) homossexuais/ amoroso, uso de 
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bissexuais (42,5 4%). Maconha. 
nana: apo oo As chances de risco de 
(Barbosa A a álcool, uso de ESoa 
prevalência de risco de suicídio foram maiores 
ad suicídio foi de 11,5% osen een oe nas mulheres (OR = 
2014) Pee tipos de traumas 1,8) 
de infância. Edo 
análise bivariada 
relacionando- se 
variável desfecho 
(mais de uma 
tentativa de suicídio) 
com variáveis 
independentes 
introduzidas no 
modelo, encontrou-se 
Ens SN uma relação 
icídio mai Nas 
Cal, | uma vez (0,3%); tentativa do | | Confito estatisticamento 
e en ; familiar/social. significativa: entre 
2014) suicídio uma vez (0,7). : 
sexo masculino, 
RC=1,6 (IC95 %: 1,0- 
2,6), p=0,023; de 
mais de uma 
tentativa quando 
relacionado ao 
feminino. (Homens se 
matam mais, porém 
mulheres tentam 
mais). 
(Fonseca- VPIs (violência de 
Machado parceiro íntimo) º 
et. al., . psicológica, 
2015) física e sexual. 
Não se pôde 
Delziovo, PR estabelecer uma 
et al., Rena E e For IaIor Violência sexual. comparação visto 
2017) Custo), que todos os sujeitos 
foram mulheres. 
Uso de álcool e Sexo feminino, 
(Moreira & | Prevalência de 14 a 19 anos drogas, violência porém, não foi 
Bastos, sem especificação física, problemas mencionado um 
2015) de diferença de gêneros. de relacionamento percentual de 
com os pais. prevalência 
(Kuczynsk Não apresenta dados de Nao apresenta 
i, 2014) prevalência. dados de fatores i 
de risco. 
Foram identificados 
549 casos de 
intoxicações agudas 
Medeiros Intoxicação por por agrotóxicos 
et al., 93,9 %. agrotóxicos anticolinesterásicos, 
2014) anticolinesterási cos| sendo as maiores 
frequências 
observadas no sexo 
feminino (60,3 %) 
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Uma associação 
entre ser mulher e 
ideação suicida (OR 
= 2,18, IC 95 % 1,60- 


(Silva et 58,5 % das tentativas de 2,97), planejamento 
al, 2014) suicídio estiveram intimamente | Conflitos familiares. | suicida (OR = 1,80, 
“ ligadas à impulsividade. IC 95 % = 1,26-2,56) 


e tentativa de suicídio 
(OR = 2,91, IC 95 % 
1,79 a 4,75) foi 
encontrado. 











Tentativas não letais 
foram as mais 
frequentes e 


Desemprego; predominaram entre 
morar sozinho. as mulheres (68,3 %). 
Apresenta dados de Embora não tenha Tentativas letais 
(Vidal et prevalência, porém não havido uma foram mais 
al., 2013) discrimina a população especificação das observadas nos 
adolescente. faixas etárias homens (51,7 %; p < 
quanto a estes 0,001). A repetição 
fatores de risco. de tentativas 


predominou entre as 
mulheres (75,4%; p < 




















0,05). 
(Teixeira- 236 adolescentes, 94 Violência Ea a 
Filho, (39.8 %) declararam ter sexual. iss area o olada: 
sendo que, 89.7 % 
deles se declararam 
Rondini e heterossexuais (27 
Silva & pensado em suicídio e 39 [774 Yo] do sexo 
Araújo (16.5 %) disseram ter tentado º feminino) e a 
201 3) suicídio. não-heterossexuais (3 
bissexuais e 1 "outro", 
sendo todos do sexo 
feminino). 








Fonte: Os Autores. 
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Figura 2 — Relação ano de publicação e quantidade de artigos relevantes 


Relação ano de publicação e quantidade de artigos 
relevantes 


2013 2014 2015 2016 2017 


BQusmridadedesrmigos 


Fonte: Os Autores. 


Sinteticamente o gráfico abaixo refere-se ao número de citações nos artigos 
que mencionam os fatores de risco. Dentre os fatores mais recorrentes destaca-se a 
violência sexual, seja ela praticada pelo parceiro íntimo, na infância ou adolescência, 


com 4 menções, o consumo de drogas lícitas (4), o consumo de drogas ilícitas (3). 


Figura 3 — fatores de risco sintetizados 
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Fonte: Os Autores. 
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A qualidade dos estudos quanto ao número de sujeitos da amostra é elevada 
dada a expressiva quantidade de sujeitos como pode ser observado na figura abaixo: 


Figura 4 — número de sujeitos nos artigos 


Número de sujeitos nos artigos 


16000 
14000 
12000 
10000 
ennn 
8000 
6000 
non 
UU 
annn | 
2000 
0 ma ú = E = JE; E 
0 
DD DDS 
& RD A Ro Ro o Ro aé & CRE oº 
o) Já 4 Es X Fo) & N o y » 
Ae af S 2 É E) «É as & «€ e NS Ro ES 
O 2 ES S N! no ia e 
IS ? Yo é q OL 1º * 


» Números de Pati pantes 


Fonte: Os Autores. 


Quanto às tentativas de suicídio e suicídios consumados os artigos apontam 
que pessoas do sexo feminino como aquelas mais vulneráveis ao surgimento de 
ideações e tentativas de suicídio. Enquanto os sujeitos do sexo masculino, tendem a 
realizar menos tentativas, porém, dados os métodos mais violentos a que recorrem, 
costumam lograr êxito no intento suicida com maior frequência que pessoas do sexo 


oposto. 


4. DISCUSSÃO 


Uma das razões para se produzir uma revisão sistemática é a identificação do 
que a literatura acadêmica produziu a cerca de um tema, aplicados os devidos 
recortes metodológicos. Nesta pesquisa, o recorte regional foi a Baixada Fluminense. 
Apesar do levantamento de 118 artigos, nenhum apresentou dados sobre suicídio de 
adolescentes neste contexto espacial. 

Foi verificado que embora haja ausência de produções acadêmicas sobre a 


temática abordada nesta pesquisa, pôde-se constatar não somente a presença, como 
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também a preponderância dos fatores de risco verificados na literatura acadêmica 
sobre o suicídio de adolescentes, no contexto da Baixada Fluminense, tais como: 
violência física e psicológica que além dos danos diretos como lesões físicas e 
contribuição para maior vulnerabilidade psíquica a diversos transtornos mentais (DE 
ANTONI & KOLLER, 2002), além de agravar problemas de relacionamento intra e 
extrafamiliares (WEBER, VIEZZER & BRANDENBURG, 2004). 

A violência na educação doméstica também poderá impactar nas ideações e 
tentativas de suicido. Esta prática deriva de modelos educacionais punitivos no lugar 
de dialógicos e de acordo com Vasconcelos (2006), pode estar relacionada com a 
falta de emprego, a baixa escolaridade, falta de apoio do pai na criação, pobreza e 
falta de apoio e orientação de programas de que protejam as crianças e ensinem os 
pais, outros modelos educacionais. 

Um dos fatores socioeconomicos que demanda maior atenção dada a 
prevalência nos estudos que compuseram esta revisão sistemática, foi o consumo de 
drogas ilícitas, e a presença intensa do narco tráfico em uma determinada localidade. 
Conforme destaca Goldstein (1997), dentre outros problemas como o aumento da 
violência urbana gerada pelas práticas inerentes as ações do tráfico contra a polícia, 
contra rivais ou mesmo pessoas que infringem 'regras' de determinações facções, 
favorece o consumo e abuso destas substâncias. 

Pensando a adolescência como a fase da vida mais importante para a formação 
da identidade e da personalidade, neste sentido, a relação com as demais pessoas é 
de suma importância, destacar a relevância da família e dos pares (ERIKSON, 1976), 
visto que é também neste período da vida que os seres humanos apresentam maior 
vulnerabilidade às opiniões alheias para que compreenda quem é ou está se tornando. 
Deste modo, em busca da aprovação de seus iguais, alguns adolescentes tem, por 
exemplo, inclusive, maior probabilidade de engajarem-se em comportamentos de 
risco tais como o consumo e o abuso de drogas, caso seus amigos considerem este 
tipo de prática como algo importante e parte dos ritos definidores do grupo. 

Diversos estudos foram realizados no sentido de estabelecer correlações entre 
ideações/comportamentos suicidas e comportamentos de risco. A prevalência do 
consumo de drogas, sejam elas lícitas e ilícitas e o ideações e/ou comportamentos 
suicidas se mostraram consistente nos estudos analisados, o que corrobora o que a 
literatura acadêmica internacional assim como a Organização mundial da Saúde 


apontam. 
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A violência sexual contra crianças e adolescentes, foi mencionada por quatro 
artigos encontrados nesta revisão sistemática, assim sendo, ocupa a primeira 
colocação no ranking de fatores de risco nos estudos observados, ao lado do consumo 
de drogas lícitas e ilícitas. Este tipo de abuso se caracteriza pelo contato íntimo com 
fins sexuais entre um adulto [o abusador] e a criança/adolescente [a abusada]. 
Infelizmente, de acordo com Kaplan e Sadock (1990), este tipo de violência dentre os 
maus tratos praticados contra pessoas nesta faixa etária é bastante frequente, e 
conforme ressalta (CUNHA, SILVA & GIOVANETTI, 2008), independe de fatores 
como cor, idade, etnia, etc. Furnis (1993), aponta que a severidade dos danos 
produzidos pelos abusos sexuais variam de acordo com fatores como: a idade em que 
o abusado começou a sofrer os abusos; a frequência em que os atos de violência 
sexual; a presença de ameaças realizadas pelo abusador caso o fato seja revelado; a 
diferença de idade entre abusador e abusado; a truculência utilizada no ato em si; o 
vínculo com o abusador e a duração, ou seja, período de tempo em que os abusos se 
mantiveram. 

Romaro, Capitão (2007), destacam que os abusos podem favorecer o 
aparecimento de psicopatologias graves em fases distintas da vida. Dentre os 
transtornos e consequências encontradas por Day et al. (2003) a curto prazo 
encontram-se: sintomas dissociativos, afastamento de seus grupos sociais e mesmo 
das demais pessoas, depressão; distúrbios do sono; medo; vergonha; evitação e 
medo do agressor e de pessoas do mesmo sexo que ele/ela; sentimentos de 
humilhação e confusão; disturbios de aprendizagem; sentimentos de inferioridade e 
rejeição; síndromes ou mesmo transtornos de ansiedade ou transtorno obsessivo 
compulsivo; transtornos alimentares; medo do agressor e de pessoas do sexo do 
agressor; queixas sintomáticas; sintomas psicóticos; isolamento social e sentimentos 
de estigmatização; quadros fóbico-ansiosos, obsessivo-compulsivo, depressão; 
distúrbios do sono, aprendizagem e alimentação; sentimentos de rejeição, confusão, 
humilhação, vergonha e medo; secularização excessiva, como atividades 
masturbatórias compulsivas. A longo prazo os danos podem se manifestarem por 
meio de: ideações suicidas; fobias; dissociações afetivas; medo, ansiedade, culpa, 
raiva, afastamento social, hostilidade em níveis acentuadamente desfuncionais; 
sentimentos frequentes e acentuados de insegurança e perigo; depressão; disfunções 


sexuais, menstruais; distorções cognitivas em relação ao mundo, as pessoas e a si 
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mesmos; comprometimento no que tanje a resolução de problemas relacionais 
interpessoais, abuso de álcool e outras drogas, etc. 

No caso da violência sexual praticada dentro do próprio lar, ou seja, por 
familiares ou parentes, além de gerar no abusado um sentimento de insegurança, 
confusão, conflito e medo, visto que este contesto deveria significar um espaço de 
proteção, respeito e afeto (GABEL, 1997; ROMARO; CAPITÃO, 2007), ainda há para 
muitos abusados nesta situação, a angústia de conviver com o segredo sobre os 
abusos, já que contar, conforme aponta Prado (2004), é difícil para alguém nesta 
situação por temer o que o abusador pode fazer e/ou por acreditarem que seus 
familiares não acreditarão naquilo que contam. Quanto ao consumo de drogas lícitas, 
Silva et al. (2014), destacam que o consumo de álcool e cigarro demonstraram-se 
associados a ideações suicidas. Schilling, Aseltine, Glanovsky, James, Jacobs (2008), 
destacam que mesmo adolescentes considerados fora do grupo de vulnerabilidade 
devido a outras variáveis para apresentar ideações ou tentativas de suicídio, tendem 
a ser mais sucetíveis a apresentar tais comportamentos, devido ao consumo de álcool, 


independentemente do consumo considerado leve ou pesado. 
5. CONCLUSÃO 


É importante ressaltar que a ausência de dados estatísticos sobre a prevalência 
e estudos na região inviabilzam a promoção de políticas públicas bem como, 
campanhas específicas, que visem reduzir fatores de risco para suicídios em 
adolescentes na região da baixada fluminense. 

Não foram identificados dados estatísticos que revelem índices de suicídios 
específicos para a população do estudo, que se reflete em uma limitação deste. A 
continuidade do trabalho com uma revisão documental poderá contribuir com dados 


consistentes para elaboração de políticas públicas para referida demanda. 
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RESUMO: A região sul do Maranhão possui uma rica biodiversidade e recursos 
naturais abundantes os quais possuem um elevado potencial bioeconômico. Contudo, 
a região não possui muitas tecnologias que ajudem na divulgação de tais riquezas 
naturais e sua utilização sustentável. Visando promover a difusão do conhecimento a 
respeito desses recursos naturais, o presente trabalho propõe um modelo de 
arquitetura para a criação de sistemas de software voltados à divulgação de recursos 
naturais e promoção do ecoturismo na região. O sistema oferece funcionalidades tais 
como: localização, infraestrutura e acesso aos pontos turísticos e trilhas que dão 
acesso a diversos ecossistemas; localização dos pontos de produção e venda de 
especiarias obtidas a partir de recursos naturais da região; mapas dos principais 
pontos turísticos e dos locais ainda não tão explorados para o ecoturismo, entre outras 
funcionalidades. Outrossim, este trabalho visa promover o uso sustentável desses 
recursose a difusão da cultura sul-maranhense através do desenvolvimento do 
turismo regional, a preservação dos recursos naturais, a promoção da bioeconomia e 
do desenvolvimento sustentável. 


PALAVRAS-CHAVE: Tecnologia; Ecoturismo; Desenvolvimento sustentável. 


ABSTRACT: The Southern Maranhão region has a rich biodiversity and abundant 
natural resources, which have an expressive bioeconomic potential. However, this 
region does not have many technologies that could help to promote such natural 
resources and its sustainable use. In order to contribute to disseminate information 
about the natural resources present in the Southern Maranhão region, the present 
work proposes an architectural model for the creation of software systems aimed at the 
promotion of natural resources and the ecotourism in this region. The system offers 
different functionalities such as: location, infrastructure and access to tourist places 
and trails that provide access to some ecosystems; location of local places where it 
is produced and commercialized traditional food and products obtained from the 
region's natural resources; maps of the main sights and places not yet explored for 
ecotourism, among other functionalities. Further more, this work aims to promote the 
sustainable use of these resources and the dissemination of the Southern Maranhão 
region's culture through the development of regional tourism, the preservation of 
natural resources, the promotion of the bioeconomy and sustainable development. 


KEYWORDS: Technology; Ecotourism; Sustainable development. 
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1. INTRODUÇÃO 


O Brasil é um país que possuí uma grande extensão territorial, que segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sua superfície é 
8.510.295,91 4km?, possuindo em sua extensão vários tipos de climas de acordo com 
sua região. Com isso, o território brasileiro é rico em recursos naturais, possuindo 
uma diversidade extensa em sua fauna, flora e tendo recursos hídricos como poucos 
países. 

Com todas essas riquezas naturais o Brasil, possui um grande potencial 
turístico. Entre julho de 2018 e julho de 2019, o Ministério do Turismo realizou uma 
pesquisa e obteve a seguinte informação que “o setor do Turismo no Brasil apresentou 
crescimento recorde nos primeiros meses deste ano, comrendimento de R$ 136,7 
bilhões, o que representa o maior registrado nos últimos quatro anos. Além disso, o 
setor criou mais de 25 mil vagas nos últimos 12 meses (encerrados em julho)”, 
(BRASIL, 2019). 

Percebe-se que com o aumento do turismo há uma movimentação de capital, 
principalmente nas cidades turísticas, gerando renda e consequentemente expõe a 
sociedade, há uma necessidade de preservar tais recursos naturais. 

A região nordeste do Brasil possui inúmeros pontos turísticos, tais como: 
arquipélago de Fernando de Noronha; Serra da Capivara no Piauí; Porto de Galinhas 
em Pernambuco; Jericoacoara no Ceará; entre outros. 

Dentre os estados da região nordeste temos o estado do Maranhão, este tem 
uma natureza vasta e muito bela, que contempla desde dunas, mata Pré-Amazônia e 
Cerrado. Particularmente, na região sul do estado, onde se localizam os municípios 
pertencentes à Chapada das Mesas, a natureza é ainda mais generosa, presenteando 
os turistas e moradores com paisagens encantadoras. A região possuir complexos 
turísticos bem conhecidos como o Poço Azul, localizado na cidade de Riachão/MA e 
o Complexo da Pedra Caída, na cidade de Carolina/MA. 

Além destes exemplos, a região possui vários outros pontos turísticos que não 
possuem a mesma amplitude de divulgação, onde pode-se citar: Cachoeira do 
Macapá, Cachoeira Três Marias, Cachoeira do Castanhal, entre inúmeras cachoeiras, 
rios outros pontos turísticos encontrados na região. 

Desenvolver turismo regional e preservar a natureza é um grande desafio tanto 


para os governos quanto para a iniciativa privada. O Parque Nacional da Chapada das 
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Mesas é um grande exemplo desse consórcio ecoturístico, que desenvolve a região 
ao gerar emprego e renda, e ao utilizar as belezas naturais, preservando-as. 

Este trabalho tem como enfoque o turismo. Mas, o que é turismo, ecoturismo e 
como essas atividades poderiam desenvolver-se na região sul do Maranhão? O 
turismo é uma atividade que exige grande trânsito de informações entre pessoas, 
empresas e outras entidades. Em especial, os turistas precisam de informação para 
escolher seus destinos e planejar suas viagens (BETTONI, 2009). 

De acordo com Bettoni (2009), o termo ecoturismo abrange vários 
fundamentos, sendo os Principais: uma particular orientação filosófica, a 
caracterização por motivações específicas, uma abordagem local envolvendo política 
de desenvolvimento e uma forma de turismo alternativo. Esse último é de grande 
relevância, uma vez que serve como precursor dos conceitos e da origem do 
ecoturismo. Além disso, uma característica voltada ao meio ambiente aponta para a 
ideia de turismo que minimiza os impactos sobre a natureza, sendo ecologicamente 
sadio e indo contra práticas descritas em grandes projetos turísticos, empreendidos 
em áreas não anteriormente preparadas. 

Ao interligar os conceitos de turismo e ecoturismo, e considerar que ambos 
consistem em um plano de deslocamento de ida e volta, uma motivação, uma 
distância percorrida e uma duração de tempo, verificou-se que um dos maiores 
problemas para quem procura destinos inóspitos é, exatamente, a falta de informações 
que os oriente em como escolher local, transporte e diversos dados relevantes, tanto 
para segurança quanto para a comodidade desse viajante aventureiro. 

Por isso, a relação entre turismo e novas tecnologias de comunicação sempre 
foi intensa. Tecnologias inovadoras criam possibilidades de serviços inéditos e 
agregam valor a serviços já existentes. Entende-se que essa busca do turista em ser 
independente, aliada a uma nova forma de elaboração e gestão das viagens — muitas 
vezes autônomas —, pode culminar em novas necessidades e, inclusive, em maior 
preparação, através da busca e análise de informações disponíveis (por exemplo, na 
Internet) para proceder à definição de um roteiro (BUHALIS, 2008). 

Relacionando o fator de dificuldade de acesso, entende-se que há certa 
complicação quanto à própria divulgação e visitação de determinados atrativos em um 
mercado em expansão. Através desse problema, identificam-se novas formas de 
orientação por parte dos turistas nesses ambientes. Assim, com a disseminação do 


uso da internet e de aparelhos celulares, tem-se alterado substancialmente o 
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comportamento dos indivíduos no mundo contemporâneo (BETTONI, 2009). 

As facilidades oferecidas por esses aparelhos trazem novas possibilidades de 
relacionamento do consumidor de turismo com seus destinos, empresas e pessoas. 
Entretanto, as formas de uso de ferramentas interativas por parte dos turistas ainda 
são pouco pesquisadas e conhecidas. Existe pouca informação disponível de como 
esses recursos alterariam o consumo dos turistas e os ajudaria na escolha de seu 
destino final. 

Smith e Curran (2005) defendem a ideia de expansão de um sistema (guias 
turísticos) baseado na localização por aparelhos móveis, com a inclusão da 
funcionalidade de guias de localização. Os autores salientam que, através do uso 
desse tipo de aparelho, podem ser gerados sistemas de informaçãoe de assistência 
aos turistas, conjugando a precisão da localização oriunda de GPS (Global Positioning 
System), a disponibilidade de mapas para que as pessoas possam se situar no 
ambiente (interface) e, por fim, a listagem de serviços e outros componentes da oferta 
turística, acessados desde o próprio aparelho, seja online ou mesmo offline, salvo em 
pastas de arquivos com acesso em qualquer localidade. 

Como exemplo, cita-se o site Geobusca (2008), de produção brasileira, que 
possui mais de 26 mil usuários. O site tem como missão “[...] fornecer um serviço [...] 
gratuito e prático, para viajantes, aventureiros [...] que desejam compartilhar locais 
onde estiveram e caminhos que os levaram até lá” (BETTONI, 2009). 

Nesse contexto, Arruda e Pimenta (2005) apontam as tecnologias digitais de 
informação e comunicação como recursos de grande poder para o desenvolvimento 
do mercado turístico. Eles indicam que o consumidor tem cada vez mais acesso às 
informações de seu objeto de turismo, cabendo aos profissionais da área assegurar 
qualidade nas áreas de exibição, como em sites. 

Assim, o presente trabalho propõe um modelo para arquitetura de sistemas, 
com o objetivo de divulgação dos pontos turísticos para a região sul do Maranhão. 


2. TECNOLOGIA E TURISMO 


O uso da tecnologia para a disseminação da informação nos dias atuais 
tornou-se indissociável, por meio da internet a informação dá-se de maneira 
instantânea, acessada por computadores, celulares, tablets, etc. Surgindo assim 


serviços voltados as necessidades dos usuários, serviços estes como reserva de 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v.6, n.12, p.94591-946083, dec. 2020. ISSN 2525-8761 304 


hotéis, busca por pontos turísticos, informações sobre a cultura local, dentre outras 
informações. 

Segundo o Ministério do Turismo (MTUR, 2007), é possível criar ferramentas 
com diversidade de segmentos e produtos, e promover a amplitude na oferta de 
serviços. No entanto, é preciso ter cuidado com a complexidade em termos de 
planejamento e gestão. Uma ferramenta que promove a participação e a interação 
do turista (com o ambiente, outros turistas e guias), sendo ele o protagonistade uma 
vivência, torna-o a essência do segmento. Podendo também, traçar um possível 
perfil mais desejado por esse viajante, tendo como características: contribuição para 
o planejamento da sua própria viagem e exigência de qualidade, segurança, 
acessibilidade e informação. 

Percebe-se que a utilização de ferramentas para divulgação de informações 
sobre os pontos turísticos é bem aceita pelo Ministério do Turismo, além de expor os 
locais, pode trazer consigo informações culturais e estruturais das cidades. Isso 
promove o desenvolvimento cultural e movimentando capital nesses locais. 

Com o intuito de apoiar a estruturação dos destinos e a promoção do turismo 
no Brasil, o Ministério do Turismo, lançou em 2004 tendo em 2013 suas diretrizes foram 
reformuladas, o Programa de Regionalização do Turismo. Que segundo o MTUR 
(2007), no que concernente ao Programa de Regionalização do Turismo, pode-se 
identificar que se acatam como instrumentos de promoção turística os materiais de 
apoio (mídias impressas e digitais, com detalhamento e identidade visual), a 
participação em eventos, rodadas de negócios, propaganda e marketing eletrônico. 
Sobre o último, esteé tratado como uma importante ferramenta de promoção e, 
embora recente, estabeleceu-se como um dos mais penetrantes e poderosos meios 
de comunicação direta nos indivíduos. Através dele, as informações podem ser 
fornecidas das mais diversas formas: conteúdo, características e qualidades dos 
produtos e serviços; uso de recursos, como som, vídeo e fotos (BETTONI, 2009). 

Com efeito, a tecnologia da informação surge da estrutura da computação, 
comunicação e eletrônica como característica universal do turismo, transportando 
informações quase que instantaneamente para todo o mundo. E nesse contexto, 
surgem tecnologias que serão aplicadas para auxiliar no processo de divulgação do 
turismo regional. Com isso, idealizou-se criar um modelo ao qual teria uma arquitetura 
que trouxesse funcionalidades para a criação de sistemas, podendo estes serem 


baseados em aplicações web e/ou móveis, que contemplassem de maneira genéria 
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os elementos que um sistema de divulgação turística necessitaria. Para possibilitar 
que a interação com o usuário fosse de maneira confortável e que o sistema possibilite 
a escolha de sua rota (solitária ou coletiva), com acesso às informações e serviços 
que o mesmo considera relevante ou indispensável para a sua aventura. 

A região sul do Maranhão possui belíssimos recursos naturais com uma 
divulgação não muito ampla. Com o grande crescimento do turismo no Brasil é 
fundamental a divulgação destes pontos turísticos da região sul do Maranhão, com a 
disponibilização de acesso, distâncias, pontos de referência, características locais, 
práticas esportivas, dentre outros dados importantes para os interessados que 
desejam viver novas experiências. 

Promover o desenvolvimento e o ampliar o reconhecimento da região sul do 
Maranhão como um dos destinos de relevância para o ecoturismo no Brasil é um 
grande desafio. Em consequência, propor uma solução tecnológica para essa 
promoção do desenvolvimento ecoturístico de forma sustentável, moderna, versátil e 
com acesso na palma da mão é um desafio ainda maior. 

Foi nesse contexto que surgiu a necessidade de uma criar um Modelo de 
Arquitetura para um sistema de divulgação dos pontos turísticos da região sul do 
Maranhão. O Modelo propõe soluções simples para o usuário na busca de 
informações, permitindo que o aventureiro conheça previamente seu destino através 
de dados inseridos no sistema, como: localização com mapas completos em formato 
pdf, fotos com marcação de pontos de referência, serviços disponíveis ao longo 
da rota, tipo de pagamento aceito pelos estabelecimentos, contexto histórico da rota 
e do lugar escolhido, trabalhos comunitários e de associações próximas, cultura local, 
preservação ambiental, tipos de biomas e formações geológicas, fauna, advertências 
sobre segurança, o que levar no trajeto, hotelaria, etc. O usuário pode acessar essas 
informações online e guardá-las num arquivo em seu dispositivo para acessá-las 
quando necessário. 

Tendo essas informações, o usuário pode fazer uma viagem muito mais 
tranquila, bem programada e planejada, precavendo-se de possíveis imprevistos do 
caminho. Para aqueles que gostamde praticar esportes mais radicais, o modelo 
apresenta uma funcionalidade, onde estariam disponíveis as informações necessárias 
para a escolha de sua modalidade favorita e dos equipamentos que poderiam ser 
levados à localidade visitada. Um exemplo comentado pela Confederação Brasileira 
de Orientação(CBO, 2008) discorre que: 
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Como produto de turismo a Orientação é uma atividade que promove o 
deslocamento de pessoas para a prática do lazer e esporte de forma 
recreacional e competitiva, em ambientes naturais e espaços urbanos, 
envolvendo emoções e riscos controlados, exigindo o uso de técnicas e 
equipamentos específicos e a adoção de procedimentos para garantir a 
segurança pessoal e de terceiros e o respeito ao patrimônio ambiental e 
sociocultural. 


Nas atividades turísticas dentro de áreas bem conservadas ou pouco 
modificadas observa-se queas principais modificações geradas no ambiente, durante 
a implementação do turismo, estão relacionadas à criação ou oficialização de 
caminhos (trilhas) e à sinalização (orientação) dos visitantes,que são os fatores de 
risco e perigo no turismo de aventura. Esses fatores também podem ser vistos como 
atrativos por determinados tipos de turistas, vistos como “novos turistas” e amantes 
desse modelo de modificações para implementação do local (BETTONI, 2009). O 
Modelo irá apresentar uma parte que trata da educação ambiental, fortalecendo 
informações sobre a proteção da fauna, flora e recursosnaturais. Trabalhando assim 
a consciência ambiental. 

Segundo Swarbrooke et al. (2003), esse tipo de perfil de turista é visto como 
mais “experiente”e “independente”, buscando sempre “estar no comando” em seu 
tempo livre, assumindo determinados riscos e buscando executar atividades flexíveis 
através de uma nova atitude no processo de conhecimento, vivência e compra 
(BETTONI, 2009). 

Para esses “novos turistas”, a orientação também complementa a prática de 
diversas atividades do turismo de aventura, principalmente se os destinos forem 
inóspitos ou pouco modificados, que podem ser encontrados muitos destes pontos na 
Região Sul do Maranhão. Esse fato permite com que os turistas se sintam atraídos 
pela busca de informações disponíveis sobre o local, pois o atrativo tem o próprio 


deslocamento como componente extra da aventura. 


3. MODELO DE ARQUITETURA PARA O SISTEMA DE DIVULGAÇÃO DE 
PONTOS TURÍSTICOS NA REGIÃO SUL DO MARANHÃO 


O Modelo visa fornecer uma arquitetura que dispunha de vários módulos aos 
quais possibilite a disponibilização de: mapa de rotas, principais pontos turísticos, 
pontos de interesses relacionados aosserviços disponibilizados na rota escolhida — 


borracharias, comércios, pontos de venda de artesanatos, restaurantes com comidas 
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regionais e pontos de turismo local encontrados na rota turística desejada (locais de 
banhos, outras cachoeiras próximas, cavernas, pedreiras, entre outras) —, outra 
função seria trabalhar a educação ambiental —- com o intuito de fortalecer a 
consciência sobre a preservação dos recursos naturais —. 

O Modelo proposto está dividido em duas Arquiteturas, uma direcionada ao 


Administrador e aoutra ao Usuário. 


3.1 Recursos do administrador 


A Arquitetura proposta na Figura 1, o administrador é um perfil de usuário que 
possui uma autorização de acesso ao sistema (web e/ou móvel). Sendo este perfil 
responsável pelo gerenciamento de dados do sistema, que será desenvolvido 
baseado nessa arquitetura. Dados que serão gerenciados pelos administradores, 
são os relacionados à localização geográfica, imagens, informações, arquivos, 
vídeos, atualização de conteúdos, funcionalidades diversas (de acordo com a 


característica do local). 
Figura 1 — Dados gerenciados pelo perfil do administrador 


Administrador 
Localização geográfica Imagens e/ou Vídeos 
Informações 


Arquivos 


Atualização de conteúdo Informações locais 


Fonte: Os Autores. 


Localização geográfica: este módulo tem por finalidade inseri as coordenadas 
geográficas que serão utilizadas em um serviço online de visualização de mapas, 
marcando a localização do ponto turístico, bem como os pontos de interesse de toda a 
rota. Nesse caso, quando for selecionado o destino, o sistemairá traçar a rota do ponto 
de origem (usuário) ao ponto turístico selecionado, juntamente com a localização dos 
pontos de interesses contidos na rota; 

Imagens e/ou vídeos: este módulo será responsável pela inserção de imagens ou 
vídeos dos pontos turísticos, dos locais onde podem ocorrer dúvidas de percurso, das 


culturas locais (artesanato, danças,comidas, etc.); 
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Informações: este módulo tem por finalidade inserir explicação sobre os pontos de 
interesse na rota, sobre o ponto turístico, esclarecimentos possíveis dúvidas sobre a 


rota ou aspectos locais; 


Arquivos: este módulo tem por finalidade a inserção de mapas, em formato .pdf, para 
que seja possível obter a informação desejada da rota de maneira offline; 


disponibilização de arquivos, no mesmo formato, voltados à educação ambiental; 


Atualização de conteúdo: este módulo tem por finalidade a atualização do sistema, 
com as funcionalidades de inserção e edição de conteúdo; 


Informações locais: este módulo tem por finalidade a disponibilização de 
informações mais gerais, tais como: hospitais, hotéis, restaurantes, conveniências e 


demais serviços fornecidos pela cidade do ponto turístico. 


3.2 Recursos do cliente 


A Arquitetura proposta para o perfil do usuário descrita na Figura 2, seria um 
sistema (web e/ou móvel), onde o usuário teria acesso por meio de uma dessas 
interfaces a serviços, como: os mapas dos pontos turísticos, fotos, pontos de 
interesses da rota, download de conteúdos (mapas das rotas, livretoscom tema de 
educação ambiental e cultura local), podendo também acessar a pontos de interesses 
da cidade do ponto turístico. 

Como exposto anteriormente, os conteúdos serão inseridos pelos 
administradores e, ao serem acessados pelos usuários, poderão auxiliar na rota 
turística desejada por cada um e mostrar informaçõessobre a cultura local e outras que 


possam deixar a viagem mais tranquila, como os pontos de serviços já mencionados. 
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Figura 2 — Dados acessíveis ao perfil do cliente 


Cliente 


Mapa com localização dos 
pontos turísticos 


conteúdos 
Dados do município 


Fonte: Os Autores. 


Imagens e/ou Vídeos 


A arquitetura, no módulo cliente, o usuário terá os seguintes serviços: 

o Mapa com localização dos pontos turísticos: o usuário terá uma 
interface onde poderá visualizar todos os pontos turísticos, como também todo o 
percurso de sua posição atual até o ponto turístico desejado; 

o Imagens e/ou vídeos: o usuário poderá visualizar as fotos e vídeos dos 
pontos turísticos, assim como as fotos e vídeos do percurso desejado; 

o Pontos de interesses na rota: os pontos de interesses para o usuário 
serão visualizados de duas maneiras: 


a) pontos onde possa ocorrer desvio de rota, como bifurcações (nesse caso, no 
mapa haverá uma foto mostrando essa possível mudança de rota e indicando o 
caminho correto a ser escolhido); 

b) indicação de locais onde possa ter acesso a serviços (borracharia, 


restaurantes, etc.) ou conhecimentos sobre a região (fauna, flora, cultura local); 


o Realizar downloads de conteúdos: esse recurso foi pensado nos 
casos onde não há conectividade com a internet, o que impossibilitaria o acesso online 
do sistema. Para sanar essa impossibilidade de acesso, será possível realizar o 
download de materiais em formato .pdf, sendo essesos seguintes: 

a) Mapa da rota: esse material terá a rota da cidade (onde tem o ponto 
turístico) até o ponto turístico desejado, trazendo nessa rota informações sobre os 
pontos de interesses, a cultura local, artesanato, produções artesanais (cachaça, 
queijo, etc.), restaurantes, entre outras; 

b) Livretos sobre educação ambiental: informações mostrando a importância 


de se preservar anatureza, de se exercer a cidadania ambiental e promover a 
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manutenção da vegetação, fator fundamental para que sejam viáveis atividades 


ecoturísticas; 


c) Cultura local: um documento falando da história da cidade, das suas 


principais características e movimentos culturais. 


o Dados do município: no mapa do sistema, o usuário terá informações 
sobre a cidade, como: hotéis, hospitais, farmácias, restaurantes, balneários, 
comércios, entre outros. 


Também é proposta para a arquitetura do cliente que o sistema (web ou móvel), 
terá acesso às informações sobre modalidades esportivas da rota e destino (rapel, 
mountain bike, trekking, escalada, corrida rústica, entre outras), tipos de formações 
geológicas, bioma local, informações sobre fauna, mapas completos, advertências 
sobre segurança, o que levar no trajeto, hotelaria, estabelecimentos comerciais ao 
longo da rota, modalidade de pagamento aceito em cada um deles, entre outras 
informações. De posse dessas informações, objetiva-se que o cliente tenha uma rota 


agradável e segura. 


3.3 Visão geral da arquitetura 


Figura 3 — Visão geral da arquitetura de divulgação turística 


Administrador Interface de acesso aos Cliente 
dados 


Ambiente onde o usuário suário que acessará o 
irá acessaras informações sistema na busca de 
turísticas, informadas pelo informações dos pontos 

administardor turísticos 


Responsávelpela 


inserção de dadosno 
sistema 





Fonte: Os Autores. 


Na Figura 3, tem-se a visão geral do modelo de arquitetura proposta para o 
sistema de divulgação turística, proposto para a região sul do Maranhão. 

Pode-se perceber que o usuário irá ter acesso as informações sobre os pontos 
turísticos por meio de uma interface, sendo que esta pode ser um sitio ou aplicativo, 


ao qual irá auxiliá-lo na escolha de sua rota. Onde estes dados são inseridos pelo 
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administrador do sistema, que o mesmo é responsável pelo conteúdo inserido assim 


como sua atualização. 


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O modelo aqui apresentado propõe uma Arquitetura para o desenvolvimento 
de um sistema webe/ou móvel, objetivando fornecer um serviço de divulgação de 
pontos turísticos da região sul do Maranhão. 

O sistema possui dos módulos: administrador e usuário. O modulo 
administrador é responsável pelo gerenciamento de todo o conteúdo. O modulo 
usuário é o modulo onde se há uma interface onde será encontrado as informações 
turísticas, culturais e ambientais. 

Com o desenvolvimento do sistema baseado no modelo proposto, espera-se 
uma maior divulgação dos atrativos turísticos, mais facilidade e diminuição das 
chances de imprevistos, pois o foco é fornecer aos usuários mais segurança e 
confiabilidade na rota, bem como acesso às informações sobre fauna, flora, cultura, 
comércio local, preservação ambiental e práticas esportivas. Por fim, a tecnologia 
busca incentivar o conhecimento e a visitação dos pontos turísticos da região sul do 
Maranhão. 
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CAPÍTULO 18 


A VIABILIDADE ECONÔMICA DO REUSO DE ÁGUA CINZAS E DA CHUVA EM UMA 
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RESUMO: Considerando a escassez de água enfrentada nas últimas décadas e a 
importância em se fazer o uso consciente deste recurso, estudou-se a Unidade 
Barreiro da PUC- MG com ointuito de viabilizar estratégias econômicas e sustentáveis 
para a utilização dos recursos hídricos neste ambiente. Foram pensadas formas de 
reutilização da água a partir do questionamento: Qual ação a ser tomada visando a 
redução de gastos e a preservação desse recurso? O presente artigo reporta a análise 
da viabilidade econômica de implantação de um sistema de captação de água cinza e 
pluvial, de forma a reutilizar estebem para fins não potáveis, tais como irrigação de 
jardins e aparelhos sanitários. Assim, executou-se o dimensionamento dos 
reservatórios e foram avaliados o custo de abastecimento, custo de implementação, 
além do retorno financeiro para a instituição. Foipossível mostrar que o sistema de 
capitação de água pluvial se mostrou economicamente viável, uma vez que o 
“payback" do investimento apresenta-se em um curto prazo. No entanto, o reuso de 
água cinza se mostrou inviável devido aos baixos volumes ofertados, quando 
comparado com sua demanda. 


PALAVRAS-CHAVE: Escassez; Água cinza; Água Pluvial; Reuso; Viabilidade: 
Economia. 
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ABSTRACT: Considering the scarcity of water faced in recent decades and the 
importance of making a conscious use of this resource, the PUC-MG - Barreiro was 
studied, enabling economicand sustainable strategies for the use of water resources. 
As a result, ways of reusing water were considered, with the question: What action 
should be taken to reduce costs and preserve this resource? This paper reports the 
analysis of the economic feasibility of implementing a system for capturing gray and 
rainwater, in order to reuse this asset at theuniversity for non-potable purposes, such 
as irrigation of gardens and sanitary devices. Then, was executed the dimensioning 
and and the costs of implementation were analyzedin addition to the financial return. 
Consequently, the rainwater capture system proved tobe economically viable, since 
the investment payback is short term and with a high rate of return. However, the reuse 
of gray water proved to be unfeasible due to the low volumes offered, compared to its 
demand. 


KEYWORDS: Scarcity; Grey water; Rainwater; Reuse; Viability; Economy. 
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1. INTRODUÇÃO 


A água é, sem dúvida, o composto químico mais importante para todos os seres 
vivos da terra por ser o principal constituinte dos organismos. Ela está presente na 
vida do homem em todos os momentos para o consumo próprio, lazer, irrigação, 
higiene, geração de energia entre outras inúmeras formas de utilização essenciais à 
sua sobrevivência. Embora esse recurso seja considerado renovável, a água vem se 
tornandomuito escassa em diversos locais no globo terrestre (HAGEMANN, 2009). 
Oliveira (2008) diz que, mesmo a terra sendo composta por dois terços de água, a 
quantidade de água doce, disponível para o consumo, é extremamente baixo 
comparado ao total presente no globo terrestre. Segundo Oliveira (2008), a crise 
hídrica se intensifica com o constante aumento da demanda deste recurso natural. O 
aumento da atividade industrial, o uso cadavez mais inconsciente do solo e o 
crescimento econômico exacerbado tem feito com que em determinadas bacias 
hidrográficas não suportem a demanda delas solicitadas. Além do mais, o descaso 
com o esgotamento sanitário e dos resíduos sólidos tem também agravado a 
qualidade das águas disponíveis. Logo, dá-se início a um pensamento preocupante a 
respeito da disponibilidade hídrica futuramente, visto que a cada dia esse recurso vem 
se tornando cada vez mais árduo de ser encontrado. 

De acordo com o IGAM o sistema Paraopeba é responsável pelo 
abastecimento da região metropolitana de Belo Horizonte e se divide em três 
principais reservatórios: Vargem das Flores, Rio Manso e Serra Azul. Em 2015 e 
2016, essas reservas se apresentaram abaixo do volume considerado satisfatório, 
decorrente da baixa quantidade chuvas nos últimos anos (GOMES, 2016). 

Nesse sentido, o objetivo desse trabalho é sugerir a implantação de um sistema 
de coleta de água pluvial e de águas cinzas na Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais, Campus Barreiro, verificando também a viabilidade, considerando a 


fase de projeto, execução da implementação e seu custo operacional. 
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2. METODOLOGIA 


2.1 Área de estudo 


A Área de estudo se localiza na região do Barreiro, distante 18 km do centro da 
capital, que conta com uma extensão territorial e complexidade que pode ser 
comparadaa de uma cidade. Seus limites territoriais são: ao sul, a Serra do Curral; ao 
norte, os bairros da região Oeste; a leste, o Anel Rodoviário; a oeste, o município de 
Contagem. A extensão territorial da região é de 53,58 Km?, com uma densidade 
demográfica de 4.893,32 hab./Km?, conforme Censo Demográfico de 2000. Segundo 
a Prefeitura de Belo Horizonte, a região possui dois distritos industriais e participa 
ativamente com mais de 38 % do VAF (Valor Agregado Fiscal) municipal. A área 
estudada, em destaque na Figura 1, é a PUC-MG, localizada na avenida Afonso Vaz 
de Melo, 1.200 — Barreiro - Belo Horizonte - MG. 


Figura 1 - Localização do Campus Barreiro da PUC Minas na cidade de Belo Horizonte 





Fundada a cerca de 19 anos, a PUC Minas - Unidade Barreiro, possui estrutura 
para desenvolvimento do conhecimento científico e tecnológico, infraestrutura 
composta por cinco prédios, com aproximadamente 90 salas de aula, laboratórios de 
ensino/pesquisa, auditórios, biblioteca e estacionamento. Oferece cursos de 
graduação, graduação tecnológica, pós-graduação lato sensu, Possuindo cerca de 


2869 alunos, 270 professores e 112 funcionários. 


2.2 Avaliação da qualidade da água 


Foram realizadas 4 coletas de amostras de água da chuva na região de estudo 
no período de outubro de 2019 para a realização deste trabalho. Estas amostras 


foram divididas em dois grupos, onde o primeiro grupo constava de amostras 
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coletadas por sistemas de calhas, contemplando a primeira chuva (PCSC) e a 
segunda chuva (SCSC) na região. O segundo grupo, contempla a água de chuva 
coleta de forma direta, e as amostras coletadas contemplam a primeira chuva (PCCD) 
e a segunda chuva (SCCD). Foram coletadas também, 2 amostras de água cinzas, 
uma proveniente de instalações sanitárias (ACSP) e outra do laboratório de ensino de 
química e biologia (ACLP). 

Tomou-se os devidos cuidados na coleta das amostras para as análises 
microbiológicas. Higienizou-se o local da coleta das amostras. Coletou-se 100 mL de 
água em frasco estéril, mantendo as amostras refrigeradas até serem analisadas. 
Para as análises de padrões físico-químicos foram utilizados frascos plásticos de 1 L. 
O ponto onde foi realizado a coleta de águas cinza de instalação sanitária e de águas 
cinza do laboratório de ensino (coletas foram realizadas na PUC Minas, unidade 


Barreiro). A tabela 1 mostra a identificação dada às amostras coletadas. 


Tabela 1 - Identificações das amostras 














Sigla Identificação Sigla Identificação 
PCCD rea pda coli SCcsc Segunda chuva sistema de calha 
Segunda chuva coleta Águas cinza de instalação sanitária da PUC 
Ea direta od Minas 
Primeira chuva sistema de Água cinza do laboratório de ensino da PUC 
peso calha En Minas 




















Fonte: Elaborado pelos autores. 


A análise se baseia no método ONPG/MUG de acordo com Standard Methods 
(MOTA, 2005). Adiciona-se o meio de cultura fornecido em pó, agita-se suavemente 
até homogeneização do meio. A amostra é incubada em estufa bacteriológica a 35º C 
por 24 horas. Após retira-se a amostra da estufa e observa-se a coloração formada: 
se apresentar coloração amarela igual ou mais intensa que o padrão de cor, o 
resultado é positivo para coliformes totais. Em seguida faz-se o teste para determinar 
E. coli expondo a amostra aluz UV-366 nm. Se houver a produção de fluorescência 
azul, o resultado é positivo para E. coli. Os resultados são expressos como presença 


ou ausência em 100 mil. 


" Parâmetros físico-químico 


Foram analisados os seguintes parâmetros: pH, turbidez, matéria orgânica, 
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dureza,alcalinidade e cloretos. Utilizou-se a metodologia do Lanara (BRASIL, 1981) 
para a matéria orgânica e as demais análises seguiram as metodologias do Standard 
Methods (MOTA, 2005): 

a) Turbidez: com o turbidímetro devidamente calibrado, conforme seu 
manual de instruções efetuou-se a medida da turbidez. Colocou-se a amostra na 
cubeta, secou-se a com papel absorvente, agitou-se suavemente a amostra por 
inversão 3 vezes. Introduziu-se a cubeta na célula de leitura. Fechou-se a tampa e 
aguardou-se a leitura estabilizar-se. O valor indicado no visor é, portanto a medida da 
turbidez da amostra; 

b) pH: calibrou-se o pH metro conforme procedimento de seu manual 
de instrução. Em seguida lavou-se e secou-se o eletrodo e o compensador de 
temperatura e mergulhou-se em um béquer de 100 ml contendo a amostra; 

c) Determinação da alcalinidade total: mediu-se com auxílio de uma 
proveta, de 25 ml de amostra. Adicionaram-se algumas gotas do indicador solução 
mista (vermelho de metila com verde de bromocresol) e homogeneizou-se. Após 
titulou-se com H2S04 (0,02 Normal) até a mudança de cor verde para rosa. Calculou- 


se da seguinte maneira: 


mgalcalinidadetotal 


a = 40. volumedeH,S0,0,02Ngastonatitulção (1) 


d) Dureza: mediu-se com auxílio da proveta, 25 ml da amostra. 
Adicionou- se 1 ml de solução tampão, (para manter o pH constante durante a análise). 
Adicionou-se 0,1 g de negro eriocromo T (indicador na presença de cálcio e magnésio, 
a amostra adquire coloração rósea violeta). Homogeneizou-se e titulou-se com EDTA 


0,01 mol/L até a mudança da cor rósea para azul: 


m.g.durezatotal 


; = 40. volumedeEDT Agastonatitulção (2) 


e) Cloretos: mediu-se com o auxílio de uma proveta, 25 ml de amostra 
transferiu-se para um erlenmeyer de 250 ml. Adicionaram algumas gotas do indicador 
cromato de potássio 5 % (K2Cr04). Homogeneizou-se. Titulou-se com nitrato de prata 
(AGNOS) 0,0141 Normal até mudança de cor amarela vivo para mostarda: 


m.g.cloretos 


T = 20. (volumedegastonatitulção — branco) (3) 
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f) Matéria orgânica: pipetou-se volumetricamente, 100 ml da amostra e 
transferiu-se para um erlen meyer de 250 mil, após adicionou-se 5 ml de ácido sulfúrico 
a 25 % isentode matéria orgânica. Aqueceu-se em banho-maria até o início da 
fervura (80º C). 

Adicionou-se por meio de uma bureta, 10 ml de permanganato de potássio 
0,0125 Normal (o permanganato de potássio em meio ácido e aquecido, libera 
oxigênio ativo que libera matéria orgânica presente na amostra). Continuou-se o 
aquecimento por exatamente 10 minutos. Depois de decorrido o tempo, retirou-se o 
erlenmeyer do banho-maria e adicionou-se 10 ml de oxalato de sódio 0,0125 N. 
Titulou-se com permanganato de potássio 0,0125 Normal até o aparecimento da cor 
rósea. A temperatura no final da titulação não deve ser menor que 60 “C: 


m.g.0,consumido 


- = (N.V.KMnO,) — 80.(10. Noxalatodesédio) (4) 


2.3 Estimativa do volume de chuva 


A estimativa do volume de chuva foi dada através dos dados pluviométricos da 
região do Barreiro, fornecidos pelo Instituto Nacional de Meteorologia. Abaixo, a 
Tabela 2 exibe alguns dados sobre a estação pluviométrica instalada na região do 


Barreiro. 


Tabela 2 - Dados da Estação Convencional do INMET (Instituto de Meteorologia) 

















Estação: Belo Horizonte - MG (OMM: 83587) 

Latitude: SAS 
Longitude: -43,93º 

Altitude: 915,00m 











Fonte: ClimaTempo, 2020. 


O gráfico 1 mostra a média de chuva acumulada entre os anos de 1945 e 
2020. 
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Gráfico 1 - Média de Chuva acumulada em Belo Horizonte entre os anos de 1945 e 2020 
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Fonte: ClimaTempo, 2020. 
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2.4 Estimativa de demanda e oferta de água para fins não potáveis 


A PUC-MG Unidade Barreiro tem o abastecimento de água fornecido pela 
COPASA. Os hidrômetros instalados no campus registram o consumo mensal de água. 
Ográfico 2 mostra o consumo mensal de água potável e a média anual entre 2019 e 
2020. De posse desses dados deseja-se estimar a quantidade de água que é utilizada 


para fins não nobres. 


Gráfico 2 — Consumo de água pela PUC Minas — Campus Barreiro 
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Fonte: COPASA, 2020. 


Consumo de água (m”) 


A demanda de água utilizada depende diretamente de dados específicos da 
instituição, como população diária e área de jardins (CARRASQUEIRA et al., 2019). 
A Tabela 3 mostra a população acadêmica, levando em conta o número de alunos e 


funcionários, fez-se a estimativa de consumo “per capita”. 
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Tabela 3 - População PUC Minas — Barreiro 





Nº de Funcionários Nº de Alunos Total 


382 2.869 3.251 
Fonte: PUC Minas. 




















Uma vez levantado à população acadêmica, foi feito um questionário para a 
estimativa da demanda de água para fins não potáveis e da oferta de água cinza. 
Atravésde uma correlação entre o tamanho da população e da margem de erro 
admissível, encontrou-se os seguintes tamanhos para as amostras de alunos, 
professores e funcionários que responderam o questionário, considerando uma 


margem de erro de 10 % - Tabela 4. 


Tabela 4 - Tamanho da amostra da comunidade acadêmica 























Professores Alunos Funcionários 
Masculino Feminino Masculino Masculino Feminino 
Amostra 4 2 40 1 2 














Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 


Os valores estimados de consumo nas bacias sanitárias levam em 
consideração os finais de semana e os meses de férias. Já a irrigação dos jardins será 
feita somente em períodos de estiagem, levando em consideração a série histórica 
considerada. 


3. QUESTIONÁRIO 


A ideia inicial deste trabalho foi estimar a oferta e a demanda de águas cinza 
na Unidade Barreiro. Entretanto, não foi encontrado nenhum estudo que apresentasse 
uma média real da quantidade de águas cinza geradas e nem da demanda necessária 
em uma instituição educacional. Logo, foi necessário a elaboração de um questionário 
com o objetivo de levantar certos índices, e através deles, foi possível calcular o 
montante médio de água cinza gerada nos banheiros da instituição e a demanda 
média necessária para atender ao uso. Com a elaboração dos questionários foi 
possível: Gerar a média de utilização das torneiras e descargas nos vasos sanitários; 
Obter o tempo de utilização das torneiras e tempo médio do uso da válvula de 


descarga; Conhecer a quantidade média de vezes que se utiliza os mictórios. 
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" Demanda de irrigação 
A demanda de irrigação foi calculada através da equação abaixo (TOMAZ, 2010): 


Cl=cxDxA (5) 


Onde: 

CI = Cálculo de irrigação, em L; 

c= Consumo para irrigação em litros/dia/m?; 

D= Quantidade de dias de irrigação, em dias; 

A= Área de jardim, em m?. 

a Área de captação 

A área de captação varia conforme a área construída em (m?). Para cálculo da 

área de captação calculou-se a área do telhado considerando incrementos nas áreas 
inclinadas indicado na ABNT NBR 10844/1989 para instalações prediais de águas 


pluviais Figura 2. 


Figura 2 - Área de captação 





to) Superfície plana horizontal 


[b) Superfície inclinado 


Fonte: Adaptado de Associação Brasileira de Normas Técnicas (1989). 


3.1 Dimensionamentos dos reservatórios 


Posteriormente à estimativa dos volumes pluviométricos e de demanda de água 
não potável, foi feito o dimensionamento dos reservatórios, considerando que, a 
construção dedois reservatórios para cada prédio, sendo um reservatório inferior e o 
outro superior. Para o cálculo do volume total dos reservatórios, sendo a soma dos 
volumes inferiores e superiores, utilizou-se as especificações citadas na NBR 
15527/2019 que estabelece os critérios, supracitados, para o dimensionamento. 
Seguindo os critérios normativos, dimensionou-se os volumes totais dos reservatórios 
através do método da simulação, umavez que por se tratar de um método teórico, a 


confiabilidade do dimensionamento seria maior em relação aos métodos práticos, 
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além de que o método de Rippl, que também é teórico, poderia superdimensionar os 
reservatórios. 

Para a definição das parcelas do volume total que serão distribuídas entre os 
reservatórios, considerou-se que os reservatórios superiores terão volume capaz de 
suprir a demanda de água não potável por um dia. Portanto, o volume do reservatório 
inferior é dado pelo volume total subtraído o volume do reservatório superior. O 
restante do dimensionamento dos reservatórios obedece aos critérios estabelecidos 
pela NBR 12217/1994 que designa condições para elaboração de projeto de 
reservatório de distribuição de água para abastecimento público. 


3.2 Viabilidade econômica 


A viabilidade econômica para implementação do sistema de captação e 
utilização de água foi feita a partir da avaliação da área a ser a ser utilizada para 
conhecer a quantidade de água a ser captada para o dimensionamento dos 
reservatórios, os índices pluviométricos da cidade para quantificar a precipitação na 
região, os custos relacionados aos materiais para construção dos reservatórios, o 
sistema de captação de água e mão de obra para sua implementação. 

As informações referentes ao consumo de água foram fornecidas pela 
COPASA (Companhia de Saneamento de Minas Gerias). Foram fornecidos dados do 
período de Fevereiro de 2019 a Março de 2020. Com isso, foi calculada a média de 
consumo deste período e a média dos valores reais das contas de água. 

Com base nos resultados dos questionários, foi feito uma estimativa de horas 
e vezes do uso das descargas e estimou-se também o volume gasto com a rega dos 
jardins com intuito de saber uma média de consumo para estes fins e, a partir da 
análise dos resultados, foi elaborado uma tabela com comparativo do consumo médio 
de água e o volume de água captado com finalidade de demonstrar a quantidade 
economizada com a implementação do sistema de captação. 

Com base na economia do consumo, gera-se uma economia do valor real da 
conta de água e, a partir desta economia mensal, é definido o "payback”, que é o tempo 
de retorno do investimento. Além do ponto de vista ambiental, água armazenada 
deixará de contribuir com o sistema de drenagem da cidade, uma vez que na região do 


Barreiro, onde se encontranosso local de implantação do sistema de captação de 
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água, ocorrem muitos problemas com inundações nos períodos de chuva. 


4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 


4.1 Análise química das águas de chuva e de águas cinzas 


Os resultados obtidos nas análises, das amostras de água de chuva e de 


águas cinzas, são apresentados na Tabela 5. 


Tabela 5 - Resultados das amostras de água analisadas 























Parâmetros biológicos (em 100 mL) Parâmetros físicos-químicos 
Amostras Coliformes| Coliformes E col Turbidez pH E Matéria 
totais fecais (NTU) CaCOs) orgânica 
PCCD | Ausência | Ausência Ausência 1,85 6,31 Sds 1703 
SCCD | Ausência | Ausência Ausência 0,28 6,58 Sb 0,85 
PCSC | Presença | Presença Presença NILO, 6,45 29/07 So 
SCSC | Presença | Presença | Presença 1608 6,52 25 02 0,76 
ACSP | Presença | Presença | Presença 2,01 5,89 31 4,89 
ACLP | Ausência | Ausência Ausência 1,87 5/39 24,03 2,64 
































Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 


Observando todos os resultados, em geral, as amostras ficaram dentro dos 
parâmetros estabelecidos pela legislação em vigor, a portaria 2914/2011. Ou seja, 
dentro do limite máximo permitido de 5 NTU. Diante destes resultados é possível ver 
a inferência do tipo de coleta da água de chuva, onde a água coletada pelo sistema de 
calha apresenta o maior valor de NTU observado para o conjunto de amostras 
analisadas. Indicando a presença de sujidades no telhado e calhas instaladas no ponto 
de coleta. Para as águas cinza os valores de turbidez se enquadram perfeitamente na 
normatização vigente (BOTEGA, 2007). 

Pode-se notar que com o passar do tempo (primeira chuva e segunda chuva), 
o telhado vai sendo lavado pela água da chuva reduzindo as impurezas da água 
captada nas calhas. Neste trabalho, pode se observar que o armazenamento da água 
da chuva, proporciona a sedimentação dos sólidos presentes na água, melhorando a 
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qualidade da mesma em termos físicos, ou seja, o armazenamento da água da chuva 
por alguns dias, proporciona a separação de fases sólido-líquido, fazendo com que o 
reservatório funcione como uma espécie de decantador. Por isso é muito importante 
a captação dessa água que é considerada uma ótima opção para as necessidades 
hídricas de nossa instituição. 

Observando os resultados para o ensaio de pH para as amostras, de forma 
geral, constata-se que todas as amostras se apresentam dentro do parâmetro 
estabelecido pela legislação em vigor para água de consumo humano, a portaria 
2914/2011. Ou seja, dentro da faixa de 6,0 a 9,0. Nota-se também, que os pontos de 
menor pH foram as amostras de água cinzas, o que já era de se esperar devido ao 
uso prévio desta água em outras atividades. Já para a água da chuva, coletada pelo 
sistema de calhas, é possível que o fatodela entrar em contato com uma superfície 
justifique o pH levemente mais ácido do que o esperado. Apesar de que os valores 
diferem pouco, entre a água da chuva coletada diretamente da atmosfera com aquela 
coletada do telhado, e em média são próximos. 

Analisando também os resultados de alcalinidade e de dureza do mesmo ponto 
de coleta, percebe-se que houve um comportamento semelhante, ou seja, um declínio 
na concentração. Como a alcalinidade e a dureza medem respectivamente a 
quantidade de hidróxidos e carbonatos e, íons de cálcio e de magnésio logo conclui- 
se que o pH obtido está diretamente relacionado com estes dois parâmetros e, 
portanto, está justificado. 

Conforme Tordo (2004), a qualidade da água de chuva está relacionada com a 
atmosfera de sua formação: nas redondezas de áreas industriais e em áreas urbanas 
há uma maior presença do gás carbônico que forma o ácido carbônico, resultando em 
água de pH menor. Portanto os resultados obtidos estão de acordo com o esperado 
para esse tipo de água. Observando os resultados em geral, constata-se que todas 
as amostras se apresentam dentro do parâmetro estabelecido pela legislação em 
vigor para água de consumo humano, a portaria 2914/2011. Ou seja, máximo de 500 
mg/L. 

Os resultados para cloreto identificam que as diferentes amostras de água da 
chuva apresentaram menores valores da série analisada. Também observa-se que os 
resultados foram baixos e variaram de 2 a 16 mg/L, quando o parâmetro da legislação 
permite até 250 mg/L. Em relação ao resultado do aspecto, todos estão de acordo 


com a legislação. 
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Os resultados das análises microbiológicas mostram um comportamento 
homogêneo na avaliação individual de cada ponto de coleta de água de chuva. Nota- 
se que a água da chuva, coletada de forma direta, apresentou ausência de 
contaminação para os parâmetros avaliados. As amostras de água de chuva coletada 
pelo sistema de calhas apresentaram contaminação microbiológica, o que muito 
provavelmente, ocorreu atravésdo contato da mesma com fezes de animais que 
podem estar na superfície do telhado ou dutos de captação. Conforme Botega (2007) 
foram encontradas bactérias do grupo coliforme na água da chuva coletada do 
telhado, obtendo-se resultado positivo tanto para Escherichia coli quanto para 
coliformes totais. Porém, a água captada diretamente da atmosfera não apresentou 
nenhum tipo de coliformes. 

Observou-se presença de matéria orgânica em todas as amostras analisadas. 
A amostras de águas cinza e águas coletadas pelo sistema de calhas apresentaram os 
maiores resultados da análise. Para a água coletada da chuva em sistema de calhas 
foi possível observar um menor valor para a segunda chuva já que as superfícies de 
contato estariam mais limpas. Segundo Botega (2007), os resultados obtidos mostram 
um aumento em todos os parâmetros analisados na água da chuva após passar pela 
superfície de captação, ou seja, pelo telhado. Esse aumento se deve às características 
do material depositado sobre o telhado durante o período de estiagem, carreado no 
momento da chuva e também foi causada pela presença de limo e bactérias na água 
que passa pelo telhado bem como pela composição dos materiais da edificação onde 
a amostra foi coletada. 


4.2 Demanda de irrigação 


As áreas em m? dos jardins do campus em estudo, foram levantadas através 
dos projetos arquitetónicos fornecidos pela Universidade. O consumo de 2 
Litros/dia/m? foi obtido através de estimativas da demanda residencial de água potável 
para uso externo, por parâmetros de engenharia dado pela equação 5 (TOMAZ, 
2010). A área de jardim é de 3136,84 m? e como se gasta 2 litros/dia/m?, teremos uma 
demanda diária de: 3136,84m? x 2 litros/dia/m? /1000 = 6,28 m%/dia. Considerando a 
ocorrência de irrigação de 10 dias por mês a demanda mensal será de 62,80 mº/mês. 
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4.3 Estimativa da oferta e demanda de água cinza 


Através da interpretação dos dados obtidos no questionário, foi possível 


calcular a média da oferta e da demanda de água cinza no campus do Barreiro da 


PUC Minas. Para efeito de simplificação, foi estabelecido que, durante os 22 dias úteis 


do mês, 100 % do volume de oferta e demanda será considerado, aos sábados 50 % e 


aos domingos apenas 5 % do valor foi levado em consideração. Segundo dados 


fornecidos pela própria PUC Minas, no primeiro semestre de 2020, o campus Barreiro 


possuía 2869 alunos, 270 professores e 112 funcionários. Logo, os valores obtidos 


para oferta e demanda mensal estão respectivamente detalhados na tabela 6: 


Tabela 6 - Oferta de água cinza por prédio e demanda de água cinza por prédio 




































































































































PRÉDIO 1 
Ã : MÉDIA 
APARELHO a pao DEMANDA 
ACIONAMENTO [TEMPO(s)| (mº/dia) 
APARELHOS 
SANITÁRIO 6 72,9 ts 1 0,57 
MICTÓRIOS 0,1 36,4 1.6 10 0,06 
TOTAL 0,63 
PRÉDIO 2 
6 1066,8 13 1 8,32 
MICTÓRIOS Bi 533,2 1,6 10 0,85 
TOTAL 9,17 
PRÉDIO 3 
APARELHOS 
SANITÁRIOS 643,1 1,3 5,02 
MICTÓRIOS 
TOTAL | 5,53 
PRÉDIO 4 
APARELHOS 
SANITÁRIOS 6 528,1 ES 1 Ai 
MICTÓRIOS| 0,1 264,1 1,6 10 0,42 
TOTAL | 4,54 
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PRÉDIO 5 





APARELHOS 
SANITÁRIOS 


MICTÓRIOS 


6 676,5 lo 1 Ser 








338,3 1,6 





























Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 


No prédio 1, predomina-se a área de convivência do Campus do Barreiro, onde 
os alunos e professores vão esporadicamente para realizar refeições, utilização dos 
diretórios acadêmicos e sem a presença de nenhuma sala de aula o que caracteriza 
uma baixa utilização dos banheiros nessa edificação e, consequentemente, uma baixa 
oferta de água cinza de 0,22 m*/dia. O prédio 2 é o maior em extensão e apresenta 
vários espaços de uso comum como a biblioteca do campus, os laboratórios de 
informática disponíveis para os alunos e um auditório o que faz com que tenha ao 
maior número de usuários (cerca de 1067) e apresente a maior oferta de água cinza 
de 3,22 m3/dia. O prédio 3 e 4 diminui gradativamente de tamanho e apresentam uma 
oferta respectivamente de 1,94 m%/dia e 1,60 m%/dia. Embora o prédio 5 apresente 
uma menor extensão em relação ao prédio 3 e 4, ele é o único prédio do campus com 
uma estrutura de 5 pavimentos e também é composto do maior auditório disponível 
na unidade. Isso faz com que ele apresente uma ligeira diferença entre os outros dois 
edifícios, ofertando diariamente 2,04 mº de água cinza. Por possuir a menor 
quantidade de banheiros e usuários, o prédio 1 apresenta a menor demanda do 
campus, 15,16 mº%/mês. Os prédios 2, 3, 4 e 5 apresentam respectivamente uma 
demanda de 221,98 mº%/mês, 133,84 mº/mês, 109,89 mº*/mês e 140,78 mº/mês. A 
vazão dos aparelhos sanitários de 6 L/s e dos mictórios de 0,10 L/s foram 
estabelecidos após uma análise "in loco" nos banheiros do campus. Esses valores 
são expressos pela própria fabricante nas louças para que os usuários tenham 
conhecimento da vazão de cada aparelho sanitário ao comprá-lo. 

Percebe-se que, a demanda de 621,65 mº é superior à oferta gerada pelos 
usuários de 218,30 mº. Logo se conclui que não é viável a instalação de um sistema 
de captação de águas cinza no campus do Barreiro devido a baixa oferta disponível. 
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4.4 Área de captação 


Para o cálculo da área de captação de água da chuva considerou-se a área de 
telhado dos prédios 1, 2, 3, 4 e 5, obtendo-se os resultados apresentados na Tabela 
FÊ 


Tabela 8 - Área de captação por edificação 























Edificação eo 
Prédio 1 512,58 
Prédio 2 1695.00 
Prédio 3 1021,98 
Prédio 4 839,31 
Prédio 5 1074,35 











Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 


4.5 Volume dos reservatórios 


Para o cálculo de volume dos reservatórios, foram considerados dados de 2015 
e 2016, uma vez que este período apresentou maior número de usuários da unidade. 
Dessaforma, é possível prever possíveis ajustes e oscilações na quantidade de 
pessoas que frequentam a universidade no decorrer do tempo, apropriando os 
reservatórios para a capacidade mínima e máxima de usuários. 

Conforme critério da norma ABNT NBR 15527/2019, utilizou-se o método da 
simulação para o cálculo do volume total dos reservatórios considerando o coeficiente 
de escoamento superficial de 0,8, valor usualmente utilizado para o cálculo do volume 
dos reservatórios determinado em função do tipo de solo, declividade e cobertura 
vegetal. 

Para o prédio 1 onde situa-se a menor área de captação, a demanda anual foi 
de 305,01 mº e o volume de chuva foi de 721,30 mº, resultando em um reservatório de 
80mº. Para o prédio 2 onde a área de captação é maior que os demais, a demanda 
de projeto anual foi de 1806,72 mº e o volume de chuva foi de 2383,78 mº, resultando 
em um reservatório de 720 mº. Para o prédio 3, a demanda de projeto anual foi de 
1164,82 mº eo volume de chuva foi de 1438,12 mº, resultando em um reservatório de 
480 mº. Para o prédio 4, a demanda foi de 956,62 mº e o volume de chuva foi de 
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1181,07 mº, resultandoem um reservatório de 395 mº. Para o prédio 5, a demanda de 
projeto anual foi de 1224,51mº e o volume de chuva foi de 1511,82 mº, resultando em 
um reservatório de 505 mº. 

Para os meses de férias considerou-se uma demanda de descarga mínima de 
10 % quando a utilização dos aparelhos sanitários é reduzida. 

Como a demanda total de água para irrigação e uso nas descargas é maior 
que o volume de chuva anual, para dimensionamento do sistema considerou-se: Para 
demanda de irrigação o sistema irá atender 100 %, onde o valor total foi dividido 
proporcionalmente entre as áreas de captação de cada prédio; Para os prédios 2, 3, 
4 e 5 o sistema foi projetado para suprir 50 % da demanda das descargas, sendo o 
sistema implantado em apenas 1 banheiro masculino e 1 banheiro feminino por andar; 
No prédio 1 o sistema vaicobrir 100 % da demanda de descarga. 

O dimensionamento do volume da caixa d'água dos reservatórios superiores. 
O volume do reservatório inferior é aproximadamente a diferença do volume total 
calculado do reservatório pelo método da simulação. O reservatório superior foi 
dimensionado para atender à demanda crítica de irrigação e descarga diária. 

No prédio 4 considerou-se o uso da caixa d'água já existente de 8000L, apesar 
do volume ser maior que o calculado 5000L, para redução no custo de implantação 
do sistema. No prédio 2 o maior volume do reservatório é dado a partir da área de 
captação e demanda para irrigação e descarga. No prédio 1 de menor valor para 
reservatório, a área de captação é consideravelmente menor e a demanda de irrigação 


foi dividida proporcionalmente entre as áreas de captação. 
4.6 Orçamento de materiais 


O orçamento dos materiais, para implantação do sistema de captação de água 
pluvial, foi feito com o objetivo de verificar o custo inicial do processo e para estimar o 
valor a ser gasto analisando a viabilidade econômica do projeto. Diante da 
necessidade de verificar o custo dos materiais e serviços, os valores foram realizados 
com base na tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil (SINAPI) referente a março de 2020 chegando ao montante de custo 
inicial de R$ 266.771,15. 
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4.7 Viabilidade econômica 


Realizada todas as etapas deste trabalho foi necessário avaliar, com base no 
que foi exposto, os resultados da viabilidade econômica, visto que o intuito de uma 


Z 


avaliação econômica é “expressar conceitos de projeto em desenvolvimento em 
termos financeiros para visualizar as características econômicas do projeto e avaliar 
a probabilidade de sucesso”. (CAMARGO & MENDES, 2013) 

A seguir demonstra-se o resultado referente ao estudo da viabilidade 
econômica da implantação do projeto através de cálculos que expressam o retorno do 
investimento. Em primeiro momento foi utilizado o gráfico 3 que demonstra o consumo 
mensal de água(em m?) e o custo mensal (em R$) das contas de água entre janeiro 
de 2019 e março de 2020. Com base nesta tabela, foram retirados os valores médios 


de consumo e gasto que foram utilizados para definição da viabilidade econômica e o 


payback. 
Gráfico 3 - Consumo de Água - PUC Minas Barreiro 
mValor =Volume (m”) 
22500,00 20.430,87 
17.575,39 


16.496,45 
14.544 


15000,00 (73705 1421986 14.331,85 
12.41 = 
10.590,00 11.199,73 cuidadas 11.444,60 11.860 26874,48 
9.435,73 
7500,00 
3.577,98 e f E 
ho fr: 09 73 47 dy 95 2 
0,00 R- = a no 


jan/10 Pçs Ene E mai/19 pas jul10 agoM9 pe Sr SG ue Ls ça mar/20 média 


Fonte: COPASA (2019). 


A Tabela 9 demonstra os valores calculados e a economia de água (em m?) e 
em reais, mensal com base na média de consumo de água da PUC-MG Unidade 
Barreiro, por prédio. Além do percentual economizado com a implantação do sistema 


de captação de água pluvial. 
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Tabela 9 - Economia de Gastos de Água (em m?) e em Reais (R$) 
































Quantidade 
; 8 Média Preço Volume Custo Valor Real 
Economia |Economia Utilizada | Médio | Pago Após | Total | Volume |Pago Após 
Total p : Zi Ê 
Es R$/mê Copasa |mº água |a Economia) Médio | (mº) | Economia 
(mémês) | (R$/mês) | (majmês) | (R$) | (mimês) |(R$/mês) (R$/mês) 
1 25 R$481,75 
R$ 
R 
dem R$19,27] 187 a ag 455 |R$3.606,63 
R$ | 
3] 97 | 1.869,19 
R$ 
4 80 1.541,60 
R$ 
9 | 102 | 1.965,54 
R$ 
455 | 8.767,85 
Economia | 70,85 % 
































Fonte: Os Autores. 


O valor da água foi estimado com base no consumo médio de água da PUC 


Minas Campus Barreiro chegando a um valor médio de R$ 19,27 por mº de água. A 


partir deste valor foram definidos os valores economizados (por prédio). A economia 


de água de cadaprédio é dada em função do tamanho do seu reservatório que foi 


dimensionado anteriormente conforme a demanda de cada um deles, conforme 


demonsira a tabela a seguir. 


O trabalho visou desenvolver uma forma economicamente viável de captação 


da água da chuva, com intuito de economizar recursos financeiros e também definir o 


tempo de 


retorno deste 


investimento. A Tabela 10 mostra 


implantação/operacionaldo sistema de captação, por prédio. 
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Tabela 10 - Custo de Implantação e Operacional 


os 























o ae ção seia 
1 R$ 21.398,21 R$ 62,43 
2 R$ 55.421,78 R$ 312,18 
8) R$ 55.280,25 R$ 176,90 








2021. ISSN 2525-8761 


custos de 


333 





4 R$ 46.596,25 R$ 239,33 
5 R$ 63.822,02 R$ 176,90 


Total R$ 242.519,21 R$ 967,74 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 























O principal objetivo deste trabalho foi definir o payback da implantação do projeto 
que, de acordo com Marquezan e Brondani (2006), “O payback é um indicador que 
determina o prazo de recuperação de um investimento e é utilizado para avaliar a 
atratividade de um investimento.” Com base nos estudos realizados, o tempo de 
retorno do investimento, foi de 2 anos e 11 meses, já que a economia líquida mensal, 
média, fica em torno de R$ 7.800,11 e o investimento, totaliza aproximadamente, 
R$254.000,00. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A utilização de águas pluviais no sistema de captação foi viabilizada 
considerando atender 100 % da demanda de irrigação e aproximadamente 50 % do 
valor demandado para as descargas sanitárias. A utilização de água cinza não seria 
viável, uma vez que, o volume deste tipo de águas ofertado nesta unidade seria muito 
baixo em relação à demanda. 

Visto isto, observou-se que considerando as demandas de projeto, o sistema 
de captação de água pluvial é capaz de suprir os volumes de água para irrigação e 
descarga,nos banheiros em que o sistema seria implantado, durante todo o ano. 

Levando em conta os resultados encontrados conclui-se que é possível utilizar 
a água da chuva para fins não potáveis sem a necessidade de tratamentos químicos 
ou biológicos, desde que, o sistema de coleta garanta a integridade química e biológica 
deste fluido. Faz-se apenas a sugestão de sistemas de coletas dotados por filtros 
capazes de separar materiais particulados e contaminação microbiológicas, conforme 
a legislação da água potável vigente. Para o uso de águas cinzas é recomendado um 
tratamento para remoção de matéria orgânica e de microorganismos. 

Visto isto, verificou-se que a implantação do sistema de aproveitamento de 
água pluvial acarretaria em uma economia de até 70,85 % dos valores gastos com as 
tarifas de água pela Universidade durante o ano. Contudo, a implantação de tal 


sistema na unidade Barreiro teria um custo de implantação, de aproximadamente, 
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R$254.000,00. 

Analisando o valor do investimento inicial para a implantação e da economia 
liquida mensal, que é a diferença entre o valor economizado subtraído pelo custo 
operacional, verificou-se que o payback do investimento para a implantação do 
sistema, seria de aproximadamente 35 meses, sendo considerado, portanto, um 
investimento de curto prazo e com uma alta taxa de rentabilidade para a universidade. 
Além do ponto de vista econômico, observou-se uma aceitação de 98,06 % por parte 
da comunidade acadêmica pela implantação do sistema na unidade, visto que tal 
sistema implicaria em benefícios ambientais para a região e economia financeira para 
a universidade. 

Portanto, conclui-se que a implantação de um sistema de captação e 
aproveitamento de água pluvial seria extremamente viável para universidade visto a 
economia gerada pelo mesmo, os benefícios ambientais gerados ao meio ambiente e 
a grande aceitação por parte de professores, alunos e funcionários. Porém a 
implantação de um sistema de águas cinza ou a integralização dos dois sistemas não 
seria viável, devido aos baixos volumes de água cinza ofertados, causando com isto, 


uma perda de eficiência por parte do sistema. 
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FINANÇAS 'COMPORTAMENTAIS: UM ESTUDO SOBRE OS ARTIGOS 
PUBLICADOS COM BASE NA TEORIA DO PROSPECTO 
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RESUMO: O objetivo deste estudo foi identificar a existência de alinhamento entre as 
pesquisas publicadas que utilizaram a Teoria do Prospecto como base para as 
finanças comportamentais. A revisão bibliográfica abordou itens como Finanças 
Comportamentais, a Teoria do Prospecto e seus efeitos: Aversão à perdae ou 
Reflexão; Certeza ou Autoconfiança Excessiva e Isolamento. Para fomentar o 
presente estudo, foirealizada coleta de dados secundários na base de dados do 
Scholar Google ou Google Acadêmico. A pesquisa retornou 478 resultados, que após 
classificação quanto ao Qualis CAPES, maior ou igual a B2, e análise de conteúdo 
gerou uma amostra de 10 artigos. A análise bibliométrica foi realizada quanto aos 
objetivos, metodologia e resultados dos artigos. Os resultados sugerem que existe 
alinhamento quanto aos objetivos, métodos e resultados entre as pesquisas, podendo 
servir de base para pesquisadores utilizarem essa teoria como principal elemento de 
sua pesquisa, no que tange às finanças comportamentais. 


PALAVRAS-CHAVE: Finanças Comportamentais; Teoria do Prospecto; Bibliometria. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v.6, n.12, p.97811-97822, dec. 2020. ISSN 2525-8761 338 


1. INTRODUÇÃO 


As pessoas tomam decisões a todo o momento, independente de se tratar de 
vida particular ou empresarial. A tomada de decisão leva em consideração vários 
fatores, os quais podem ser conscientes ou inconscientes. Algo tão importante e 
complexo fez com que surgissem várias teorias sobre o tema tomada de decisão. 
Algumas destas teorias são estudadas pelas finanças comportamentais, as quais 
levam a Economia ao encontro da Psicologia, dentre elas destaca-se a Teoria do 
Prospecto. Estudos mostram que as decisões realizadas pelos agentes econômicos 
são influenciadas por fatores psicológicos e, são utilizados métodos da Psicologia 
para reconhecer os envieses cognitivos e emocionais e para explicar o distanciamento 
dos princípios da racionalidade completa. (XAHNEMAN; TVERSKY, 1979) 

A Teoria do Prospecto foi desenvolvida por dois psicólogos Amos Tversky e 
Daniel Kahnemanem 1979. Os autores criaram um modelo descritivo da maneira 
utilizada pelos humanos para tomar decisões (KAHNEMAN; TVERSKY, 1979). Essa 
teoria afirma que as ações dos indivíduos têm racionalidade limitada, incluindo fatores 
emocionais, em situações de ganho e perda, e ainda, quando submetidos a cenários 
de risco têm o comportamento distinto na tomada de decisão. 

Esta teoria influenciou e estimulou a pesquisa na área de finanças 
comportamentais, especialmente na busca de novas ferramentas que auxiliem a 
tomada de decisão, seja por gestores ou investidores. 

Diante do exposto, o presente artigo tem por objetivo, a partir da pesquisa de 
artigos publicados em periódicos com classificação Qualis maior ou igual a B2 e que 
utilizaram a Teoria do Prospecto deKahnemann e Tversky (1979), identificar se existe 
um alinhamento quanto à objetivos, metodologia eresultados destas pesquisas. 


2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
Nesta seção são abordados, de forma breve, as finanças comportamentais e 


a Teoria do Prospecto, trazendo assim entendimento sobre os principais temas do 
estudo. 
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2.1 Finanças comportamentais 


Estudos de finanças comportamentais (Behavioral Finance) questionam as 
premissas da hipótese dos mercados eficientes, no qual o indivíduo é um ser racional, 
maximizador, em especial, a racionalidade do investidor. Esta contestação ocorre pela 
percepção que o tomador de decisão está rodeado de incertezas e complexidades, e 
não consegue analisar todas as informações e variáveis envolvidas no processo antes 
de tomar uma decisão. Já para Lintner (1998) finanças comportamentais é definida 
através da maneira que os investidores interpretam e agem frente às informações para 
decidir sobre investimentos. 

Sendo o homem um animal racional, seu comportamento sofre influências da 
forma com que se relaciona, afetando sua percepção do meio em que está inserido. 
Robbins (2000) afirma que a capacidade humana para formular e resolver problemas 
complexos é pequena para atender aosrequisitos da racionalidade plena, pois os 
decisores operam dentro dos limites da “racionalidade limitada”, sendo assim, a 
decisão do ser humano em administrar a tomada de decisão não poderá ser 
observada apenas de forma racional. 

A forma com que o ser humano toma as decisões foi comprovada através dos 
estudos de dois psicólogos, Amos Tversky e Daniel Kahneman (1974) que se 
preocuparam em criar um modelo descritivo da forma utilizada pelos humanos para 
tomar decisões. Neste modelo os pesquisadores descrevem como as decisões são 
realmente tomadas, avaliando seus julgamentos pessoais os quais sãoafetados por 
heurísticas e vieses cognitivos e emocionais. surgindo assim a Teoria dos Prospectos, 
queafirma que os humanos utilizam duas fases no processo de escolha: a primeira, 
para editar os prospectos arriscados; a segunda, para avaliar estes prospectos 
(KAHNEMAN; TVERSKY, 1979). 


2.2 Teoria do prospecto 


Para Carmo (2005), a Teoria do Prospecto descobriu dois padrões de 
comportamento, até então ignorados pela abordagem clássica: a emoção que 
interfere no autocontrole e a dificuldade que as pessoas têm para entender 
plenamente com o que estão lidando. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v.6, n.12, p.97811-97822, dec. 2020. ISSN 2525-8761 340 


Seus principais teóricos formam os psicólogos Daniel Kahneman e Amos 
Tversky, que relacionaram a psicologia com finanças, em pesquisas realizadas na 
década de 1970. Os autores concluíram que decisões frequentemente são tomadas 
por meio da utilização de heurísticas (processos decisórios simplificados), passíveis 
de erros sistemáticos (vieses cognitivos) (TVERSKY; KAHNEMAN, 1974). Neste 
estudo, os mesmos mostraram que os indivíduos fazem escolhas diferentes quando 
existe o risco de ganhos ou perdas, descrevendo o efeito certeza, onde os indivíduos 
subavaliam resultados prováveis que são superiores e preferem resultados que são 
obtidos com certeza, mesmo que a utilidade esperada do primeiro seja superior. Ou 
seja, quando se trata de ganhos a maioria é avessa ao risco, mas quando se trata de 
perdas elas são propensas a ele. 

A teoria desenvolvida por Tversky e Kahneman (1974) ficou conhecida como a 
Teoria do Prospecto, pois não se comprova na prática a racionalidade esperada na 
tomada de decisão. Na definição de tal teoria, pesos ou ponderação na decisão 
substituírem as probabilidades, ao passo que são atribuídos valores aos resultados, 
eles o serão aos ganhos e as perdas (KAHNEMAN; TVERSKY,1979). Acresça-se a 
essa enunciação que a função valor é habitualmente hipotético e tem formato de S, 
OU seja, uma curva convexa no domínio das perdas e côncava no domínio dos ganhos, 
sendo ainda mais fortes perdas do que nos ganhos. No que toca aos pesos de 
decisão, salvo no espaço correlativo às situações cuja probabilidade de ocorrência é 
baixa, são eles mais baixos do que as probabilidades. 

De maneira geral, a Teoria dos Prospectos, cria uma base teórica importante 
no que se refere à compreensão do comportamento dos investidores, explicando os 
vieses cognitivos no processo de tomada de decisão, sendo assim, fundamental para 
o campo das Finanças Comportamentais. Por isso, Mineto (2005) defende que tal 
teoria é a principal referência em qualquer modelo que pretenda conhecer a 
determinação dos preços dos ativos, além do comportamento dos investidores, 
levando em consideração suas preferências na hora de analisar o risco (KAHNEMAN; 
TVERSKY, 1979). 

Sendo assim a Teoria do Prospecto possui como principal atributo ser descritiva 
e desenvolvida por meio indutivo, cognitivo a partir de avaliações empíricas., ou seja, 
descrevem como as decisões são realmente tomadas, usando de experiências 
passadas. Em resumo, os humanos possuem dificuldades para considerar e avaliar 


todas as informações e variáveis envolvidas em determinado processo de decisão, 
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e por isso acabam escolhendo apenas algumas variáveis para tomar a decisão 
necessária (ARAUJO; SILVA, 2006; ROGERS et al., 2007). 

Diversas pesquisas enfatizam três efeitos característicos de ilusões resultantes 
de processos cognitivos na tomada de decisões pelos indivíduos: os efeitos certeza 
ou autoconfiança excessiva, a aversão à perda e ou reflexão e isolamento (MACEDO 
JUNIOR, 2003; MINETO, 2005; ROGERS et al., 2007; MARINHO et al., 2009). 


Aversão à Perda 


Na aversão à perda ou reflexão o conceito fundamenta-se na constatação de 
que as pessoas tendem a ser contrários diante de duas possibilidades de ganho, 
possuindo a mesma utilidade esperadae sentem muito mais a dor da perda do que 
o prazer obtido com um ganho equivalente. Essa tese contraria o preceito 
microeconômico conhecido como Teoria da Utilidade, pois em tal teoria oinvestidor 
avalia o risco de um investimento de acordo com a mudança que ele proporciona em 
seu nível de riqueza; esse preceito, trabalha com um conceito de investidor 
perfeitamente racional. O homem normal das Finanças Comportamentais, por sua 
vez, avalia o risco de um investimento com base em um ponto de referência a partir 
do qual mede ganhos e perdas (KAHNEMAN; TVERSKY, 1979). 

O arrependimento é outra característica do comportamento humano 
relacionada à aversão à perda que é trabalhada pelos estudiosos das Finanças 
Comportamentais. Neste conceito a premissa é aconstatação de que é muito doloroso 
para os investidores assumirem seus erros (ODEAN, 1998), fazendocom que eles 
tenham um comportamento que não proporciona o maior lucro possível em uma 
operação somente para evitar reportar uma perda. O autor dá o exemplo de indivíduos 
que evitam vender papéis por um preço inferior ao de compra, mantendo-os em sua 
carteira de investimentos por longos intervalos de tempo e comprometendo sua 
liquidez conscientemente, deixando de realizar melhores opções de negócios nesse 
período devido ao medo do arrependimento. O receio de expor que se realizou um mau 
investimento acaba por fazer com que alguns participantes do mercado façam opção 
somente por ações de grandes empresas ou assumam posições sempre com a 
maioria do mercado; afinal, é mais fácil reconhecer um erro quando cometido pela 
maioria (DAL ROSS et al., 2002). 
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Efeitos Certeza ou Autoconfiança Excessiva 


O efeito certeza origina-se da propensão dos investidores a enfatizar as 
possibilidades com maior probabilidade de ocorrência, sendo, a autoconfiança uma 
característica de comportamento presente na grande maioria da população mundial. 
Pela crença que as pessoas têm em sua habilidade de fazer investimentos, aliado a 
uma formação acadêmica normalmente cara e sólida, razões que induzem os 
investidores a esse tipo de comportamento autoconfiante, pois na maioria dos casos 
os investidores consideram a sua habilidade de vencer o mercado como acima da 
média (MACEDO JUNIOR, 2003; MINETO, 2005; ROGERS et al., 2007; MARINHO 
et al., 2009). 

Os administradores de fundos e consultores de investimento são indivíduos que 
possuem sob seu controle grandes volumes de valores, um estudo de Odean (1998) 
é uma evidência de que grande parte dos investidores, ao contrário do que eles 
mesmos acreditam, não consegue vencer o mercado. Analisando mais de 10 mil 
negócios de investimentos no mercado financeiro norte-americano, concluiu que os 
papéis vendidos tiveram um desempenho 3,4 % maior do que os papéis comprados 


nessas negociações. 


Efeito Isolamento 


O último efeito descrito em Kahneman e Tversky (1979) corresponde ao efeito 
isolamento. Ele ocorre porque os indivíduos desconsideram parte das características 
de cada opção de escolha. Visando a simplificar a decisão, em que há uma tendência 
de as pessoas apresentarem preferências inconsistentes, para problemas iguais, 
porém apresentados de formas diferentes, centralizando sua análise nos 
componentes que distinguem as opções de escolha. 

O efeito isolamento, pedra angular da Teoria dos Prospectos de Kahneman e 
Tversky (1979) nota-se que os agentes investidores, a fim de simplificar o processo 
de tomada decisão, utilizam preferências inconsistentes quando a mesma escolha é 
apresentada de maneiras díspares (MACEDO JUNIOR, 2003; MINETO, 2005; 
ROGERS et al., 2007; MARINHO et al., 2009). 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 


O presente estudo se caracteriza como uma pesquisa descritiva exploratória, 
pois o aspecto bibliográfico está fundamentado pela procura da bibliografia já 
publicada, a qual fundamenta e guarda relação com o tema em estudo para a 
construção do marco teórico. Gil (2002) argumenta que a pesquisa bibliográfica é 
constituída do levantamento da bibliografia que já foi publicada, podendo ser na forma 
de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa escrita. 

Para alcançar o objetivo deste estudo que é identificar se existe um 
alinhamento quanto à objetivos, metodologia e resultados destes estudos, realizou-se 
a coleta de dados secundários. A base de dados escolhida para a consulta foi o 
Scholar Google ou em português Google Acadêmico. A realização aconteceu em julho 


de 2018. A consulta utilizou os seguintes parâmetros: 


o Pesquisa: “teoria do prospecto”; 

o Período específico: “2012 — 2018”; 

o Classificar por relevância; 

o Em qualquer idioma; e 

o Filtros adicionais: incluir patentes, incluir citações (marcados). 


Usou-se a expressão “teoria do prospecto” como parâmetro em função deste 
ser o principal objeto de estudo. O uso de aspas realizou-se para que a pesquisa 
trouxesse resultados onde estivesse apresentada a exata expressão, 
independentemente da posição, se no título, resumo ou texto das publicações. 

A pesquisa, com os filtros apresentados, retornou 478 resultados. Como o 
objetivo deste estudo é analisar apenas artigos publicados em periódicos com 
classificação Qualis CAPES maior ou igual a B2 realizou-se nova filtragem. Foi feita 
a análise de conteúdo para identificar se o resultado setratava de artigo ou outro tipo 
de trabalho. Após identificar os artigos, realizava-se a pesquisa do Qualis periódico 
através do ISSN. Feito isto, realizou-se a análise quanto ao alinhamento com o objetivo 
desteestudo, reduzindo assim a amostra para 10 artigos que foram organizados em 
ordem alfabética de títuloe estão apresentados na Ilustração 1. 
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Quadro 1 — Artigos Selecionados 

















Artigo Autores 
Finanças Comportamentais: Um Estudo Com Base Na Teoria E : 
Do Espectol No Perfil Do Investidor De Estudantes De ERLING 2012) 
Cursos Stricto Sensu Na Grande Florianópolis ú 
Tomada De Decisão E Teoria Dos Prospectos Em Ambiente (BARRETO; MACEDO; 
Contábil: Uma Análise Com Foco No Efeito Framing ALVES, 2018) 
Influência De Fatores Comportamentais Na Propensão Ao (FLORES; VIEIRA; 
Endividamento CORONEL, 2013) 
Finanças Comportamentais: Uma Investigação Com Base 
(HAUBERT et al., 2014) 


Na Teoria Do Prospecto E No Perfil Do Investidor De 


























Estudantes De Cursos Stricto Sensu Portugueses 
Finanças Comportamentais No Brasil: Uma Aplicação Da |(YOSHINAGA; RAMALHO, 
Teoria DaPerspectiva Em Potenciais Investidores 2014) 
O Comportamento Financeiro Dos Estudantes De 
Graduação À Luz DaTeoria Dos Prospectos AMPUTNS rat SUS 
Frame Dependence No Comportamento Do Profissional . j 
Contábil Face AAdoção Dos Novos Padrões Contábeis cado SIMA, 
Internacionais 
Teoria Do Prospecto: Como As Finanças Comportamentais (OLIVEIRA; KRAUTER, 
- Podem ExplicarA Tomada De Decisão 2015) 
Teoria Do O mo Em Finanças (BARROS; FELIPE, 2015) 
Relações Teóricas E Conceituais Em Tomada De Decisão (RIBEIRO et al., 2016) 


Estratégica 








Fonte: Os Autores. 


4. ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 


Nesta seção, são apresentadas as análises de conteúdo dos dez artigos 
citados na Ilustração 1. Para atender ao objetivo proposto e facilitar o entendimento, 


foram analisados o conteúdo dos artigos quanto ao objetivo, à metodologia e os 


resultados. 


4.1 Quanto ao objetivo 


Partindo da análise de conteúdo quanto aos objetivos, enquanto predomina o 


processo de tomada de decisão ou simplesmente sobre a tomada de decisão, os 
verbos utilizados têm grande variação. Com base nestes aspectos, foram identificadas 


similaridades entre as ações propostas, que serão descritas a seguir. 


e 
de estudantes quanto a decisão em investimentos e um para a relação teórica 


conceitual entre os estudos de tomada de decisão. 
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o Investigar e identificar: foram utilizados para pesquisa com 
estudantes na busca de manifestação dos efeitos certeza, reflexo e isolamento no 
processo de decisão, a evolução racional e ainfluência do gênero nas questões 
relacionadas às perdas e exposição ao risco. 

o Avaliar e analisar: para abordar funcionários de instituição financeira 
e servidores de instituição pública, a escolha por avaliar e analisar remete a influência 
de fatores comportamentais para investimento ou endividamento. 

o Explicar e mostrar: a tomada de decisão contábil ou por profissionais 
de contabilidade, trazendo para estudo os vieses cognitivos e heurísticos e o efeito 
framing. 

Baseado nestas constatações, pode-se dizer que existe um alinhamento entre 
os estudos realizados nos artigos analisados e a Teoria do Prospecto, pois tratam, 
predominantemente, de aspectos de comportamento frente a tomada de decisão. 


4.2 Quanto a metodologia 


A análise de conteúdo dos métodos utilizados pelos pesquisadores foi 
realizada para identificarse existe um alinhamento das propostas metodológicas dos 
artigos com a Teoria do Prospecto de Kahneman e Tversky (1979), constatando-se o 
exposto a seguir: 


o O uso de questionários foi predominante, estando presente na 
metodologia de nove dos dez estudos analisados. Apenas um estudo realizou coleta 
de dados secundários; 

o A aplicação dos questionários foi através de formulários estruturados. 
A disponibilização dos formulários foi predominantemente eletrônica, através de 
páginas da web, google docs e survey, ocorrendo em cinco das nove pesquisas que 
utilizaram esta ferramenta. Nos outros quatro estudos analisados, a entrega ou 
aplicação do questionário aconteceu diretamente ao respondente; 

o A população das pesquisas variou de 69 até 26.931 indivíduos. A menor 
amostra foi de 69 respondentes e enquanto a maior envolveu 2.590 respondentes; 

o Para a análise dos dados os pesquisadores utilizaram o auxílio de 


softwares. Dentre os softwares utilizados nota-se um alinhamento e com isto o 
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predomínio do software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences), presente 
em cinco dos dez estudos analisados; 

A partir das constatações descritas, nota-se que os procedimentos 
metodológicos e meios adotados pelos pesquisadores demonstram um alinhamento 


e similaridade entre si. 


4.3 Quanto aos resultados 


Observou-se que dos dez artigos analisados, em nove foi identificado que os 
respondentes possuem perfil de investidores conservadores, e que, em cinco artigos 
predominou o efeito certeza, noqual o investidor prefere ganhar menos, mas ter a 
ciência de quanto irá receber. Efeito este que pode ser melhor entendido pelos 
resultados dos estudos de Kahneman e Tversky (1979) mostram que quando o 
investidor tem 100 % de chance de ganho, ele opta pelo ganho certo menor quando 
comparado com ganho provável maior, porém incerto, o que caracteriza um 
comportamento avesso ao risco. Na comparação entre dois ganhos incertos, ele opta 
pelo maior retorno e não pela probabilidade maior, mas com um ganho menor. 

Quanto ao efeito reflexo, ou também chamado aversão a perda, é a maioria 
entre os artigos, sendo que seis apresentam este efeito. Outro fato que chama a 
atenção é que em quatro artigos foram citados os efeitos reflexo e o efeito certeza em 
ambos, o que pode levar à conclusão de que são pessoasque possuem um perfil 
parecido, com aversão e perda e uma certeza do ganho. Kahneman e Tversky (1979) 
explicam que este efeito normalmente acontece quando o investidor se depara com 
decisões que envolvem perdas certas inferiores e perdas prováveis superiores, sendo 
que o investidor dará a preferência pela alternativa que envolve as perdas prováveis 
superiores. 

Já no que se refere ao efeito isolamento, citado em três artigos, se repete os 
três efeitos, no qual isolam apenas um elemento para a tomada de decisão e não 
arriscam. Para Macedo Jr., Kolinsky e Morais (2011) as pessoas geralmente 
descartam componentes que são compartilhados por todas as probabilidades em 
consideração e desconsideram boa parte das informações constante em todo o 
conjunto, tomando de forma isolada suas decisões. 

Dos dez artigos estudados apenas um apresentou perfil diferente, de tolerância 
ao risco, sendo este perfil formado por jovens profissionais qualificados os quais não 
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levam em consideração os atalhosmentais e vieses cognitivos. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Neste artigo objetivou-se identificar a existência de um alinhamento quanto à 
objetivos, metodologia e resultados nas pesquisas que utilizaram a Teoria do 
Prospecto de Kahnemann e Tversky (1979). Utilizando a base de dados Scholar 
Google ou em português Google Acadêmico, buscou-se artigos publicados em 
periódicos com classificação Qualis CAPES maior ou igual a B2, o que acabousendo 


um dos limitadores da pesquisa. 


A partir da revisão teórica que enfatiza o estudo dos preceitos fundamentais da 
Teoria do Prospecto de Kahneman e Tversky (1979), os quais analisam o 
comportamento dos agentes tomadores de decisão, e que levam a confirmação de 
que os vieses cognitivos e fatores emocionais são influenciadores na tomada de 
decisão. Percebeu-se que os três efeitos, certeza, efeito reflexão e o isolamento, estão 
presentes na maioria dos artigos estudados. Os três efeitos apareceram ao mesmo 
tempo em três dos artigos estudados. O perfil de conservadorismo está presente na 
maioria dos artigos, sendo que somente um apresentou resultado diferente, sendo ele 
composto por jovens profissionais. 

A principal contribuição deste artigo é que se constatou um alinhamento quanto 
a objetivos, métodos e resultados entre as pesquisas analisadas, podendo servir de 
base para pesquisadores que pretendem utilizar a Teoria do Prospecto como principal 
elemento de sua pesquisa. Estudos futuros poderão ser realizados com pesquisas em 
outras bases de dados e considerar pesquisar em teses e dissertações. 
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RESUMO: Os mercados de criptomoedas vem chamando a atenção e atraindo todo 
tipo de investidores, desde pessoas até instituições financeiras, buscando altos 
retornos resultadode la significativa variação dos preços e a sua rápida valorização. 
No entanto, esse mercado é caracterizado pelo nível de volatilidade e incerteza, 
levando os preços a níveis muito altos e também a níveis baixos, estas características 
geram uma grande dificuldade para a toma de decisões dos gestores de 
investimentos. Este artigo propõe um sistema híbrido para a tomada de decisões no 
gerenciamento de investimentos no mercado de criptomoedas, considerando um perfil 
de investimento conservador, que busca reduzir orisco e maximizar o retorno do 
investimento. A metodologia visa, com base no preço histórico das criptomoedas, 
estabelecer níveis de retorno e estimar as probabilidades de transição dos retornos 
para cada nível, isso é feito com base na análise das cadeias de Markov, que são 
integradas nas múltiplas árvores de decisão para identificar a criptomoeda que projeta 
o maior retorno futuro, considerando que será vendida em um ou dois períodos após 
a aquisição. Os resultados são comparados com os dados reais e comprova-se a 
eficiência da metodologia. 


PALAVRAS-CHAVES: Criptomoedas; Gestão de Investimentos; Decisão de 
investimento; Cadeias de Markov; Arvores de decisão. 


ABSTRACT: The cryptocurrency markets have been attracting attention and attracting 


all types of investors, ffom people to financial institutions that seek high returns due to 
the significantvariation in prices and their rapid appreciation. However, this market is 
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characterized bythe level of volatility and uncertainty, leading the prices to very high 
levels and low levels; these characteristics generate great difficulty in investment 
managers' decision-making. This article proposes a hybrid system for decision making 
in investment management in the cryptocurrency market, considering a conservative 
investment profile, which seeks to reduce risk and maximize return on investment. The 
methodology aims, based on the historical price of cryptocurrencies, to establish return 
levels and estimate the probabilities of the transition of returns for each level; this is 
done based on the analysis of Markov chains, which are integrated into the multiple 
decision trees to identify the cryptocurrency that projects the greatest future return, 
considering that it will be sold in one or two periods after the acquisition. The results 
are compared with the real data, andthe efficiency of the methodology is verified. 


KEYWORDS: Cryptocurrencies; Investment Management; Investment Decision; 
Markov Chains; Decision Trees. 
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1. INTRODUÇÃO 


Desde sua criação em 2009, com o lançamento da primeira criptomoeda, 
Bitcoin, o mercado de criptomoedas cresceu rapidamente, atraindo atenção tanto na 
mídia, redes sociais, meios empresariais, meios políticos e representantes de 
governos em todo o mundo. Também despertou forte interesse em investidores e 
instituições financeiras, especialmente por algumas de suas características, como o 
uso de criptografia para o processo de validação de transações, sendo anônimas, 
mais rápidas e mais simples que ouso de cartões de crédito (NAKAMOTO, 2008; 
COCCO et al. 2017). Além disso, as criptomoedas não exigem instituições 
intermediárias, como um banco central ou outro que controle ou emita uma 
criptomoeda. Todas as transações são avaliadas e armazenadas na rede, que é uma 
rede, em formatos ponto a ponto, coletiva com protocolo comum paraadicionar e 
validar novos blocos (Iglesias de Ussel, 2015). Devido a essas características, as 
criptomoedas têm sido cada vez mais aceitas pelas empresas e pelo público como 
meio de pagamento (CUTHBERSON, 2015; CHOKUN, 2018; MOREAU, 2019), 
favorecendo sua valorização. Assim, o mercado de criptomoedas nos últimos anos 
vem conseguindo atenção e atraindo cada vez mais investidores, devido à 
valorização alcançada pelas criptomoedas. Mas esse mercado, apesar de atraente 
para obter grandes retornos, também representa grandes riscos para os investidores, 
devido à grande variabilidade que os preços podem ter (CAPORALE e ZEKOKH 2019; 
MALLQUI e FERNANDES, 2019), isso porque, diferente de outros mercados, é 
realmente um mercado global, onde os preços são influenciados por muitas variáveis, 
como decisões ou expectativas de qualquer governo do mundo sobre criptomoedas, 
criação de novas criptomoedas que podem causar o fluxo de capital para a 
desvalorização de outros, divulgação de notícias verdadeiras ou falsas, sentimentos 
de pessoas nas redes sociais sobre uma ou mais criptomoedas, o desempenhode 
várias variáveis econômicas locais ou globais, entre outras. Além disso, os mercados 
financeiros estão começando a criar vários instrumentos de investimento para 
criptomoedas, como o mercado futuro baseado em Bitcoin, causando interesse e 
maior participação de investidores institucionais. 

Assim, ao investir em criptomoedas, os gestores de investimento precisam 
enfrentar essas características que influenciam o preço e, principalmente, a 


volatilidade da taxa de câmbio, o que representa o principal risco de investimentos em 
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criptomoedas (VAN ALSTY NE, 2014; MCINTYRE e HARJES, 2016; PENG etal., 2018; 
YERMACK, 2013). A gestão de investimentos busca maximizar a rentabilidade, 
controlar e minimizar os riscos. Para isso, devem ser buscadas e selecionadas as 
melhores oportunidades de investimento. Para realizar esta atividade, é necessário 
que o gestor analise as diferentes informações do mercado e as informações de cada 
ativo. Essa tarefa é cansativa, demorada e de grande importância para investimentos, 
por isso é muito relevante ter ferramentas para apoiar essas atividades. 

Nesse sentido, este trabalho propõe uma metodologia simples, rápida e 
eficiente, que serve como uma ferramenta para apoiar à tomada de decisões em 
gerenciamento de investimentos para o mercado de criptomoedas. Considerando uma 
posição de investimento conservadora, que deve diminuir o risco e maximizar retorno 
do investimento, selecionando em qual criptomoeda o investimento deve ser realizado 
para obter um maior retorno (qual comprar) e indicando quando sair do investimento 
(quando vender a criptomoeda). Tal metodologia é realizada com base na análise das 
probabilidades de mudança de status dos retornos para os dois períodos seguintes 
para os quais são usadas as cadeias de Markov, que construirão árvores de decisão 
para os próximos dois períodos. Os resultados encontrados foram satisfatórios, 
pois ametodologia de suporte à decisão indica a criptomoeda mais rentável para as 
semanas seguintes, que é verificada com os dados reais. 

Este artigo está organizado da seguinte forma: a seção 2 apresenta uma revisão 
da literatura relacionada a finanças e economia de criptomoedas, a seção 3 apresenta 
a metodologia proposta, a seção 4 analisa os dados e resultados e, finalmente, na 
seção 5 conclusões são apresentadas 


2. REVISÃO DA LITERATURA 


O Blockchain é uma tecnologia de registro distribuído, que utiliza criptografia, é 
descentralizada, ponto a ponto, pública e inalterável, na qual as criptomoedas são 
implementadas. Mantém um registro permanente de transações, agrupando várias 
transações em blocos e, em seguida, agrupa-as em uma cadeia de blocos 
(NAKAMOTO, 2008), onde cada transação possui um carimbo de data, hora e código 
de identificação (assinatura digital) vinculado à entrada anterior. A rede de uma 
criptomoeda é formada por uma grande quantidade variável de computadores 


conectados via internet, chamados nós; esses nós realizam cálculos matemáticos 
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complexos com os quais verificam a precisão e a veracidade das transações; assim 
quando terminam esses cálculos, um novobloco é adicionado a cadeia (Blockchain), 
que não pode ser alterada sem refazer todo o trabalho de cálculos matemáticos. Como 
incentivo, uma nova moeda é criada, sendo o proprietário responsável pela geração 
do bloco, que é uma transação especial e representa a primeira transação em um 
bloco. A quantidade total de moedas eletrônicas ou criptomoedas que pode ser criada 
é equivalente a 21 milhões. Essa ação evita o risco de aumentar o número de moedas 
e gerar inflação (COCCO et al., 2017; MALLQUI e FERNANDES, 2019). 

Nos últimos anos, vêm-se realizando estudos sobre o comportamento das 
criptomoedas, usando Principalmente o Bitcoin como moeda de estudo, 
principalmente porque é a primeira e mais valiosa moeda eletrônica lançada no 
mercado. Tais estudos, analisam o comportamento do Bitcoin como uma forma de 
moeda em particular, usando frequentemente a volatilidade do Bitcoin para explicar 
seu comportamento com base em modelos estatísticos conhecidos na literatura 
financeira. Entre esses estudos, temos o de Balcilar et al. (2017), onde realiza um 
teste não paramétrico de causalidade inquantiles para identificar a relação causal 
entre o volume de operações com os retornos e a volatilidade do Bitcoin, Al-Yahyaee 
et al. (2018) avalia a eficiência do mercado de Bitcoin, comparando-o com o mercado 
de ouro, ações e moedas, Chaim e Laurini (2019) busca estudar a dependência não 
linear dos mercados de criptomoedas através do estudoda dinâmica dos retornos e 
da volatilidade das principais criptomoedas, Yu et al. (2019) estuda como a 
volatilidade dos retornos do Bitcoin é afetada pela disponibilidade de informações no 
mercado, Beneki et al. (2019) estuda a existência de capacidades de hedging entre 
Bitcoin e Ethereum, testando a transmissão de volatilidade unidirecional do Ethereum 
para Bitcoin e concluindo que é possível estabelecer estratégias de negociação 
lucrativas em um mercado de derivativos. Outros trabalhos buscam construirmodelos 
estatísticos para fazer previsões da volatilidade, dos retornos ou do preço futurodo 
Bitcoin, como pode ser visto em Catania et al. (2019) que, através do uso de modelos 
estatísticos univariados e multivariados, prova que a previsibilidade das criptomoedas 
é possível, também em Eom et al. (2019), que estuda as características estatísticas, 
a previsibilidade do retorno e volatilidade do Bitcoin, comparando a alta volatilidade e 
a forte dependência do sentimento dos investidores para explicar as mudanças na 
volatilidade. Estudos recentes, abordam esse mesmo problema usando técnicas de 


machine learning e inteligência computacional, como em Mallqui e Fernandes (2019), 
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que usa técnicas de machine learning para prever os preços diários do Bitcoin, 
alcançando em alguns casos um bom nível de previsão, melhorando os resultados 
apresentados na literatura, mas ainda com erros significativos de previsão em outros 
casos. Em Kristjanpoller e Minutolo (2018), propõe-se um modelo híbrido de redes 
neurais artificiais e Generalized Auto Regressive Conditional Heteroskedasticity (ANN- 
GARCH) para prever a volatilidade dos preços do Bitcoin. Já Lahmiri e Bekiros (2019) 
abordam o problema de prever preços de criptomoedas (Bitcoin, Digital Cash e Ripple) 
usando técnicas de deep learning, como as topologias /ong-short term memory neural 
network (LSTM), verificando um certo grau de eficiência nas previsões de preços. 
Também em estudos recentes, o comportamento do Bitcoin nas carteiras de 
investimentos com outros ativos financeiros (ações, futuros ou moedas) é analisado, 
como em Briere et al. (2015) que analisa o comportamento de um portfólio 
diversificado (ações mundiais, bônus, moedas fortes) e Bitcoin, provando que a 
inclusão de uma pequena proporção de Bitcoins pode melhorar significativamente o 
desempenho do portfólio no nível de retorno, compensando o risco de portfólios bem 
diversificados. Em Symitsi e Chalvatzis (2019), foi avaliado o desempenho das 
carteiras sob quatro estratégias, verificando os benefíciosda diversificação ao incluir 
o Bitcoin, mas a diminuição do risco da carteira devido à baixa correlação com outros 
ativos não é compensada pela sua alta volatilidade. Em Kajtazi e Moro (2019) analisa- 
se os efeitos da adição de Bitcoin a um portfólio ideal paraos mercados dos EUA, 
Europa e China, mostrando que o desempenho do portfólio melhora, mas confirma 
as características especulativas do Bitcoin. Também existem trabalhos que estudam 
a influência das redes sociais e da internet nas criptomoedas, tanto no comportamento 
de seus preços e volatilidade quanto na capacidade de previsão, conforme mostrado 
em Smuts (2018), Park e Park (2019), Nasir et al. (2019) e De Souza, et al. (2021). 
Pesquisas relacionadas a criptomoedas estão apenas começando, bem como o uso 
de criptomoedas no mercado financeiro, no entanto, ainda existem poucos trabalhos 
que buscam fornecer estratégias que apoiem os investidores na tomada de decisões 
de investimento em criptomoedas, como é o objetivo deste trabalho. A seguir serão 
apresentados alguns conceitos relevantes sobre o mercado financeiro e as técnicas 


utilizadas neste trabalho: 
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2.1 Retorno do investimento 


É a razão que compara o benefício ou o lucro obtido em relação ao investimento 
realizado, expressa-se em porcentagem, para calcular o retorno do investimento em 
ativos financeiros em geral, são utilizados os preços de compra e venda do ativo 
(ELTON et al., 2009), como apresentado por (1): 

Onde R: é o retorno obtido no momento t, P; é o preço do ativo (criptomoeda) 
no momento t (no momento da venda), P:-1 é o preço do ativo no momento t — 1 (no 


momento da compra). 
2.2 Cadeias de markov 


As cadeias de Markov permitem modelar sistemas probabilísticos e de 
mudança de estado. É um processo estocástico em um tempo discreto, o qual cumpre 
com a propriedade de Markov (DRAHEIM, 2017), o que significa que a probabilidade 
de ocorrência de um evento depende apenas do evento anterior. Sendo n um instante 
no tempo e s, um estado ou valor que leva a variável X no instante n, na equação (2) 
pode-se observar que a probabilidade de ocorrência do evento Xn+1 = sn+1, dados n 
eventos anteriores (Xo = so, ..., Xn = Sn), é igual com a probabilidade do mesmo 
evento, dado o evento imediatamente anterior X, = sn. Essa probabilidade condicional 
é chamada de probabilidade de transição, ou seja, a probabilidade de passar de um 
estado no enésimo instante para um estado no instante enésimo + 1. São essas 
probabilidades de transição que compõem a matriz de transição (Howard, 2012), que 
caracteriza uma cadeia de Markov (3). 


PX = Syol |£o = So. =S)= 
PX,=Sm|X,+sa) 


n+ 


(2) 


Onde Xn é a variável X no enésimo momento, sn é o enésimo estado ou enésimo 
valor que a variável X assume, P(Xn+1 = Sn+1] Xn = sn) é a probabilidade de transição 
do enésimo estado para um estado no instante enésimo + 1. 
Do oc Dj 
P=|": ". : (3) 
Pa e Pi, 
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Onde P' é a matriz de transição, p1,1 é a probabilidade de permanecer no estado 
1, p1i é a probabilidade de passar para o estado i a partir do estado 1, pri é à 
probabilidade de ir para o estado 1 a partir do estado i, pi; é a probabilidade de 
permanecer no estado i. 

No entanto, para encontrar a probabilidade de transição em mais de um instante 
no futuro, ou seja, a probabilidade de transição de um estado sn para um estado snm 
em que m 2 2, é necessário usar a equação de Chapman-Kolmogorov (Hachigian, 
1963), no qual a matriz de transição deve ser elevada para o número de instantes no 
futuro. Portanto, como observado em (4), para encontrar a probabilidade de transição 
do estado i para o estado jem m instantes seguintes desde o estado no enésimo 
momento, a matriz de transição P' é elevada à potência de m e o elemento i, j será a 


probabilidade de transição procurada. 


Pim) = (PD (4) 


Onde pi;(m) é a probabilidade de passar do estado i para o estado j em m etapas, 


(P'm);; é o elemento i, j da matriz de probabilidade de transição elevada a m. 
2.3 Árvore de decisão 


É uma técnica de apoio à tomada de decisão na presença de incerteza 
(HULETT, 2006) onde decisões subsequentes são condicionadas por decisões 
tomadas previamente (VITORIANO, 2007). Consiste em nós de decisão, 
representados por quadrados, dos quais derivam as possíveis alternativas a escolher, 
e nós de probabilidade ou estado, representados por círculos, de onde desprendem- 
se os possíveis estados S (MAYA LOPERA, 2018). A Figura 1 apresenta a 
representação básica de uma árvore de decisão. Para obter um resultado, é 
necessário indicar a probabilidade de cada estado, P(S:;), bem como seu valor 
representativo ou estimado, Vi;. A soma total das probabilidades de cada ramo deve 
ser igual a um (KAMINSKI et al., 2018). 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v.7, n.2, p.19577-19593, dec. 2020. ISSN 2525-8761 359 


Fig. 1 — Representação básica de uma árvore de decisão 


P(Sn) 










Alternativa 1 





Alternativa 2 


0 = Nó de estado 
E = Nó de Decisão 


Com a árvore de decisão construída, o valor esperado de cada decisão é 
calculado pela soma ponderada dos valores representativos de cada estado, como 


pode ser visto em (5): 


VE, =D PS D)*Vos (5) 


Onde VE; é o valor esperado da alternativa de decisão di, P(Si,;) é a probabilidade do 
estado j, dada a decisão di, Vi; é o valor representativo da decisão di, dado o estado 
j, e ni é o número de estados do nó de estado i. Finalmente, a alternativa com o maior 


valor esperado (VE) será a escolha ideal. 
3. METODOLOGIA 


A metodologia proposta visa apoiar à tomada de decisão para investir em duas 
criptomoedas para um horizonte semanal de tomada de decisão; essa metodologia 
consiste em quatro estágios. O primeiro é a coleta e integração de dados de cotação 
semanal para as criptomoedas escolhidas. O segundo estágio corresponde ao 
processamento de dados, cálculo de retornos semanais, criação de intervalos de 
rentabilidade e separação de dados, com eles, as probabilidades de transição foram 
calculadas para os respectivos períodos e foram calculados os valores médios de 
cada intervalo, que servirá de entrada para as árvores de decisão. No terceiro estágio, 
as árvores de decisão são construídas. Finalmente, no quarto estágio, os resultados 
são avaliados para obter a melhor estratégia de investimento. A Figura 2 mostra um 


diagrama com os estágios da metodologia e a seguir descreve-se cada estágio. 
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Fig. 2 — Diagrama com as etapas da metodologia. 


Estágio |: Estágio 2 À Estágio 3 : Estágio 4 


Cálculo de |: 
probabilidades | : 








Coletade |a| Cálculo de Criação de , Decisão de 
=» retornos m intervalos = investimento 
' Cálculo do |: 
! valor médio |: 


3.1 Primeiro estágio 


Consiste em obter os dados da série histórica dos preços de fechamento 
semanais (Close Price) de duas criptomoedas: Ethereum e Ripple, obtidas através da 
plataforma web Yahoo Finance, desde o primeiro registro na plataforma de cada 
criptomoeda até em 5 de novembro de 2018. Para o Ethereum, foram obtidos dados 
de preços de fechamento de 167 semanas e para os dados do Ripple de 199 
semanas. Esses dados foram divididos em dois conjuntos, o primeiro composto por 
todos os dados históricos até 7 de outubro de 2018, os que são utilizados para a 
construção da metodologia e os demais dados do conjunto de testes utilizados para 


avaliar o resultado. 
3.2 Segundo estágio 


Consiste no processamento de dados começando com o cálculo dos retornos 
semanais a partir do histórico de preços de fechamento de ambas as criptomoedas, 
usando(1). A partir do histórico de retorno semanal, foram criados 5 intervalos ou 
níveis de retorno para cada criptomoeda, que representa o quão atraente é o retorno 
em cada criptomoeda para a gestão de investimentos, definindo os intervalos como: 
Negativo, Baixo, Médio, Alto e Muito Alto. A Tabela 1 apresenta a definição de 
intervalos para cada denominação de nível de rentabilidade. 


Tabela 1. Intervalos de retorno 





Rentorno Intervalos 
Negativo |-=>. Of 
Baixo [0, 20% 








Médio 120%, 50%] 
Alo [50%, 70%] 
Muito Alto [70%, +] 
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Em seguida, as probabilidades de transição de um estado ou intervalo de 
retorno foram calculadas usando o processo de Markov ou cadeias de Markov, 
calculando primeiro as frequências absolutas (f) das vezes em que um nível de retorno 
passa para outro. Ou seja, o número de vezes que o nível de retorno h é passado para 
o nível , i, j, k, |. A Figura 3 ilustra o diagrama de transição do nível de retorno h para 
os vários níveis de retorno (h, i, j, k, ). 

Usando frequências absolutas, foram calculadas frequências relativas, que 
podem ser traduzidas como probabilidades de transição de um nível de retorno para 
outro. Estes foram agrupados em uma matriz para cada criptomoeda, respectivamente 
(Tabela 2). Essas matrizes são chamadas: Matrizes de Probabilidade de Transição; 
para entender a interpretação de seus valores, a matriz de probabilidade de transição 
para Ethereum será usada como exemplo, onde se lê que: Se o retorno desta semana 
foi negativo, é provávelque o retorno semanal seja negativo na semana seguinte em 
45,21 %. 


Fig. 3 — Diagrama de transição do nível de rentabilidade h para os níveis de rentabilidade h, i,j, k, | 


f . 


06 


Fonte: Os Autores. 


Tabela 2 — Matriz de probabilidade de transição dos níveis de rentabilidade Ethereum e Ripple 
(primeira semana) 


Ethereum 


| Nível de Retorno |Negativo| Baixo | Médio | Alto |Mui 

0.00% 
0.00% 
12,50% 
0.00% 


| Nível de Retorno |Negativo| Baixo | Médio | Alto 

167% 
44,40% LL 
50.00% 
0.00% 


Fonte: Os Autores. 
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Essas matrizes refletem a probabilidade de transição para uma semana, isto é, 
da semana (t) para a semana seguinte (t+ 1), em seguida a metodologia da Cadeia de 
Markov é aplicada para calcular as matrizes de probabilidade de transição para as 
duas semanas seguintes (t+2), é necessário elevar as matrizes de probabilidade de 
transição (M) de cada criptomoeda para o número de períodos subsequentes; 
portanto, as probabilidades de transição dos níveis de rentabilidade semanal de t para 
tr1té M!e de tpara t+2 é M2. A Tabela 3 apresenta as matrizes de probabilidade de 
transição dos níveis de retorno de Ethereum e Ripple para a segunda semana. 

A seguir, para a construção das árvores de decisão, é necessário um valor 
representativo para cada ramificação, de forma que os valores esperados de cada 
decisão possam ser calculados. Para isso, os valores médios dos retornos 
pertencentes a cada intervalo (Negativo, Baixo, Médio, Alto, Muito Alto) foram 
calculados para cada criptomoeda. A Tabela 4 mostra os valores médios de retorno 
para cada intervalo e para cada criptomoeda. Pode-se observar que no passado, 
segundo os valores médios de cada intervalo, as rentabilidades de ambas 
criptomoedas são relativamente semelhantes, a exceção do intervalo Muito Alto, onde 
o retorno médio do Ripple é muito maior que do Ethereum, isto indica que se em algum 
momento no futuro na árvore se passar deste estado será possível obter ganhos 
significativamente altos, mas estes ganhos dependerão das probabilidades de 
transição. 


3.3 Terceiro estágio 


Nesse estágio as árvores de decisão são construídas. Essa ferramenta permite 
queo gestor de investimentos escolha a melhor opção de investimento entre as duas 
criptomoedas. Nesse caso, qual das criptomoedas fornecerá ao investidor um retorno 
esperado mais alto e, com isso, a melhor decisão de compra; as árvores são 
construídas para os dois períodos e, assim, se compara os resultados de cada árvore 
para obter tambémo melhor momento para vender o ativo. Os dados de entrada para 
cada árvore foram os valores médios e as matrizes de probabilidade de transição para 
cada período correspondente, sendo o estado inicial das duas criptomoedas: Retorno 
Negativo, portanto as probabilidades de transição serão usadas a partir desse nível. 


Assim, duas árvores de decisão foram construídas. 
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Tabela 3 — Matriz de probabilidade de transição dos níveis de rentabilidade do Ethereum e Ripple 
(segunda semana) 


| Nível de Retorno |Negativo| Baixo | Médio | Alto | Muito Alto| 
0.68% 
| Baixo | 4481% [39.720] 9.32% | 4,66% | 

1.56% 
0.00% 


Ripple 
| Nível de Retorno |Negativo| Baixo | Médio | Alto | Muito Alto| 
2.90% 
| Baixo | 53.33% |32:80%] 8.41% | 090% | 2.56% 
5.56% 
12,94% 


Fonte: Os Autores. 








Tabela 4 — Valor médio de retorno por intervalo e por criptomoeda 





Criptomoeda |Negativo| Baixo | Médio | Alto | Muito Alto 





Ripple -10.08% | 6.32% | 30.27% | 61.10% 203.63% 





Fonte: Os Autores. 


3.4 Quarto estágio 


Consiste em avaliar os resultados das árvores de decisão, obtendo a melhor 
estratégia de investimento em criptomoeda para o gestor de investimentos. A decisão 
consiste em qual criptomoeda investir e se a venda será realizada uma ou duas 
semanas após a sua compra buscando obter maior rentabilidade. Para obter a decisão 
ideal de investimento, duas árvores de decisão foram construídas usando as 
probabilidades de transição de cada criptomoeda para uma ou duas semanas (Tabela 
2 e Tabela 3). A árvore da semana 1 permite obter a melhor decisão de investimento, 
caso você queira vender a criptomoeda uma semana após a compra e o retorno 
esperado da decisão é obtido, enquanto a árvore da semana 2 fornece a melhor 
decisão de investimento entre as duas criptomoedas, caso você queira vender duas 


semanas após o investimento e se obtém o retorno esperado da decisão. 


4. RESULTADOS 


Depois que as árvores são construídas, a melhor decisão de investimento pode 
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ser obtida. Como mostra a Figura 4, a árvore correspondente à decisão de venda uma 
semana após a compra, apontando como melhor resultado a decisão de investir no 
Ripple, com um retorno esperado de 3,57 %, superando o retorno esperado do 
investimento no Ethereum. No caso da árvore para a decisão de venda duas semanas 
após o investimento, a Figura 5 resulta em investimentos no Ripple, com um retorno 


esperado de 5,34 %. 


Fig. 4 — Árvore de decisão para a decisão de venda uma semana após o investimento 
REP ) Retorno rp médio 


I | SATosm, 00% 
| |usdo | 
ps pre radio 
|| 
| 27397%, 00% 
| 
Retomo a q 
| | 
esperado: | mi 00% 00x 
[Muito alto) —— te alto «q 
] [Mito to) 079159161 079159161 
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Árvore Semana 1 -——m 
| 


1 
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| / 0 100801858 0 100801858 
Ripple Retorno esperado médio 
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) 0063162155 0.063162155 
| 
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| 
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| 
E — a ni 
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Fonte: Os Autores. 


Fig. 5 — Árvore de decisão para à decisão de venda duas semanas após o investimento 
Jostna) re Rr 
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VE at 
| 
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Fonte: Os Autores. 


A Tabela 5 apresenta a comparação dos resultados da metodologia proposta, 
as decisões indicadas por cada árvore de decisão, a estimativa dos intervalos de 
retorno esperados para cada criptomoeda na primeira e segunda semana e o valor 
esperado de retorno, que são comparados com os valores reais, tanto em decisão, 
intervalo de retorno registrado e valor de retorno real. Observa-se que a metodologia 
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proposta estima adequadamente o intervalo de retorno em que o Ethereum e o Ripple 
foram encontrados nas duas semanas, da mesma forma, a decisão de investimento 
sugerida (investir no Ripple) é a melhor para a primeira e a segunda semana. Apesar 
do retorno esperado diferir um pouco do real, isso não é muito relevante, pois o 
objetivo da metodologia é estimar adequadamente o intervalo de retorno (não a 
previsão de retorno), que foi realizada corretamente. 


5. CONCLUSÕES 


Este trabalho procura apoiar à gestão de investimentos na avaliação da decisão 
de investimento em duas criptomoedas, Ripple ou Ethereum, considerando que, ao 
comprar uma, a venda poderá ser feita em uma ou duas semanas depois. A 
metodologia proposta, baseada em cadeias de Markov e em árvores de decisão, 
provou ser muito eficiente no apoio à decisão de investimento, ao sugerir corretamente 
em qual criptomoeda investir e estimar adequadamente seus níveis de retorno pelas 
próximas duas semanas, orientando a decisão para a criptomoeda que apresentará a 
maior rentabilidade nas seguintes duas semanas. Os resultados mostraram que as 
cadeias de markov estimaram eficientemente as probabilidades de transição de um 
estado, o nível de retorno, para outro dentro da arvore de decisão. 


Tabela 5 — Comparação de valores 


Semana 1 


Nível de Retorno Resultado da Metodologia Resultados Reais 


E Melhor Melhor E 
Criptomoeda Retorno Esperado ERA Intervalo | Retorno Real 


Ethereum 223% | 2da Melhor o 5.01% 


Ripple 357% | traMelhor is 13.50% 


Semana 2 


Nível de Retorno | Negativo | Baixo | Médio | Resultados Reais 


3 Melhor Melhor 
Criptomoeda Retorno Esperado Aus Intervalo | Retorno Real 


Ethereum | 2da Melhor | Retomo 441% 2da Melhor | Retomo | 4 ago 
Baix Baixo 


Ripple tra Melhor Remo 534% — | traMelhor | Retomo | 1531, 
Baixo Baixo 


Fonte: Os Autores. 
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RESUMO: Estudo acerca do neopositivismo de Hans Kelsen e do raciocínio jurídico 
e a argumentação de Chaim Perelman, como busca por decisões judiciais mais justas 
e maior aproximação do direito com a realidade. Destacamos a influência dos 
acontecimentos históricos que marcaram o continente europeudurante a década de 
1940, em especial as consequências políticas e jurídicas da Segunda Grande Guerra 
Mundial. Como objetivos, analisaremos a lógica formal aplicada ao raciocínio jurídico, 
conforme proposto pela Escola Positivista, e as consequências do Direito positivo para 
a aplicação da justiça e, também, as justificativas de que pela argumentação é 
possível a elaboração de um raciocínio jurídico mais democrático que possa, enfim, 
promover a aplicação equitativa do Direito, tornando-o mais flexível e razoável, 
conforme os ideais de justiça historicamente consagrados pela sociedade. Por meio 
de uma revisão bibliográfica será explorada a relação dualística entre esses dois 
autores e suas contribuições para a filosofia do direito e como ele é visto atualmente. 


PALAVRAS-CHAVE: Positivismo; Justiça; Raciocínio Jurídico; Argumentação. 


ABSTRACT: Study about Hans Kelsen's neopositivism and legal reasoning and 
Chaim Perelman's argument, as a search for fairer judicial decisions and closer 
approximation of law to reality. We highlight the influence of historical events that 
marked the European continent during the 1940s, in particular the political and legal 
consequences of the Second World War. As objectives, we will analyze the formal 
logic applied to legal reasoning, as proposed by the Positivist School, and the 
consequences of positive Law for the application of justice and, also, the justifications 
that through argumentation it is possible to elaborate a more democratic legal 
reasoning that finally, it can promote the equitable application of the Law, making it 
more flexible and reasonable, according to the ideals of justice historically enshrined 
by society. Through a bibliographic review, the dualistic relationship between these 
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two authors and their contributions to the philosophy of law and how it is currently seen 
will be explored. 


KEYWORDS: Positivism; Justice; Legal reasoning; Argumentation. 
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1. INTRODUÇÃO 


A discussão entre o juspositivismo e jusnaturalismo continua sendo um assunto 
muito debatido entre os teóricos do Direito, de uma lado, os jusnaturalistas 
defendendo que cada norma deve aplicadaao caso concreto, pois todo o ser humano 
tem um direito natural, pertencente a todos, para que se possaalcançar a justiça. Já os 
juspositivistas acreditam que apenas a lei que está escrita poderá ser utilizada e de 
forma literal, uma vez que a lei sozinha tem o poder de resolução. Para Perelman 
(PERELMAN, p. 386), “A antítese Direito positivo — direito natural" opõe o respeito à 
lei ao respeito à justiça concebida de outro modo do que a de conformidade à lei.” Na 
modernidade não se cogitava a possibilidade de que a lei poderia ser aplicada de 
outra forma, porém para Aristóteles (PERELMAN, p. 386) a lei estabelece um padrão 
universal, mas quando algo foge a este padrão, é plausível a ideia de adotar uma 
medida mais adaptável e equitativa, pois, se possível, o legislador sempre mudaria a 
leide última hora para adaptar ao caso concreto, sem tornar-se arbitrário. 

Neste trabalho temos como objetivos específicos estudar acerca do positivismo 
de Hans Kelsen e a argumentação e a raciocínio jurídico, de Chaim Perelman. A 
Teoria Pura do Direito, tal como, a Teoria da Argumentação são fundamentais para o 
estudo das Ciências Jurídicas. O primeiro fruto de Hans Kelsen, trouxe o conceito de 
Ciência Jurídica independente e 'Pura'. A segunda, cujo escritor, Chaim Perelman, 
retrata a importância de o jurista apresentar argumentos lógicos e coerentes nos 
debates jurídicos, levando em consideração os juízos de valores. 

Primeiramente, é preciso esclarecer que, Hans Kelsen, jurista judaico nascido 
em 1881, cujo livroTeoria Pura do Direito, escrito em 1934, será objeto de análise no 
atual texto, faz parte do movimento positivista, por isso traz o Direito como uma 
matéria independente, não sofrendo, portanto, influênciade outras Ciências Sociais. 
Assim sendo, o conceito de Direito e Justiça não podem se confundir. O conceito de 
Justiça está condensado nos valores de quem a invocar, portanto, flexível, enquanto 
o Direito é algo rígido e deverá ser aplicado ao caso concreto. Kelsen considera a 
justiça uma característica possível, porém não necessária, de uma ordem social. 

Já o pensamento jurídico-filosófico desenvolvido pelo polonês Chaim Perelman 
tornou-se reconhecido e aclamado em todos os sistemas judiciários do mundo graças 
ao seu caráter democráticoe social, o qual também lhe fez encontrar âmbito de 


atuação em diversas ciências sociais que guardam pouca relação com o Direito. Sua 
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teoria da argumentação, ao inspirar-se na retórica de Aristóteles, resgatou o sentido 
original do termo dialética e possibilitou a inserção da democracia na própria 
efetivação da justiça, demovendo todos os obstáculos à tolerância racional que se faz 
necessária à convivência harmoniosa entre os vários pensamentos jurídicos, com 
fundamentação filosófica, que se contrapõem no Direito. 

Ao desenvolver seus estudos, Perelman cuidou em demonstrar, 
filosoficamente, que o Direito não se limitava à lei, e que a função do julgador, por sua 
vez, não se limitava ao papel de dizer a lei (boca da lei), concepções propostas pelo 
silogismo positivista que imperava nos diversos sistemas judiciários desde a 
Revolução Francesa de 1889, o qual foi amplamente analisado e questionado por ele. 
Os fatores históricos e políticos registrados no continente europeu, durante a década 
de 1940 (2º Guerra Mundial) forneceram importante contribuição para a elaboração 
da nova metodologia (raciocínio) que propôs aplicá-la à lógica jurídica. 

Nosso objetivo consiste em realizar as reflexões que devem responder aos 
seguintes questionamentos: É possível a aplicação equitativa do Direito de forma 
positivista sem a efetivação da justiça, da moral e da ética? Em que circunstâncias? 
A teoria de Chaim Perelman vai ao encontro como que a sociedade busca como 
justiça? 

Com o presente estudo, esperamos contribuir efetivamente para o 


aprofundamento dessa reflexão. 
2. HANS KELSEN E OS CONCEITOS DE CHAÍM PERELMAN 


O Positivismo jurídico, diante das muitas críticas sofridas no final do século XIX, 
chega ao século XX quase que descaracterizado, sendo essa a grande razão 
motivadora para Hans Kelsen tentar purificar o objeto da ciência do Direito de tudo 
aquilo que a ela fosse considerado estranho, pois, segundo esse autor, uma “...das 
tarefas mais importantes de uma teoria geral do Direito seria determinara realidade 
específica do seu objeto” (KELSEN, p. 1). 

Em sua notável obra "Teoria Pura do Direito", Hans Kelsen tenta construir uma 
Ciência do Direito livre de toda interferência de considerações não jurídicas e 
ideológicas, provocando uma das maiores controvérsias entre os teóricos do Direito 
na última metade do século passado. O princípio metodológico fundamental da sua 
obra Teoria Pura do Direito é libertar a ciência jurídica de todos os elementos que não 
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lhe são próprios. Sua teoria, então, baseia-se no positivismo. 


Nesse sentido, discorre o autor: 


Quando a si própria se designa como “Pura” teoria do Direito, isto significa 
que ela se propõe garantir um conhecimento apenas dirigido ao direito e 
excluir deste conhecimento tudo quanto não pertença ao seu objeto, tudo 
quanto não se possa, rigorosamente, determinar como Direito. Isso quer 
dizer que ela pretende libertar a ciência jurídica de todos os elementos que 
lhe são estranhos. (KELSEN, 1999 pág. 1). 


De acordo com essa visão, uma norma que não seja justa não é considerada 
como Direito, já que as normas devem corresponder a valores morais. Já para uma 
mais fraca, tal norma pode até ser Direito, porém, não deve ser respeitada, frise-se, 
tanto pelos aplicadores dessa norma, quanto para aqueles que irão suportá-la. 

A doutrina kelseniana prega que quando há a confrontação do “ser” com o 
“dever ser”, ou seja, OS fatos com as normas jurídicas, é que se poderá julgá-los, frise- 
se, de acordo com a norma, portanto uma norma criada por um ato da conduta humana 
é uma norma positiva, que traz em seu bojo a prescrição ou permissão de determinada 


conduta ou se algo deve ou não deve ser feito. 


Z 


Na concepção Kelseniana, aplicar o Direito é interpretá-lo. Assim, pode-se 


compreender que: 


Quando o Direito é aplicado por um órgão jurídico, este necessita de fixar o 
sentido das normas que vai aplicar, tem de interpretar estas normas. A 
interpretação é, portanto, uma operação mental que acompanha o processo 
da aplicação do Direito no seu progredir de um escalão superior para um 
escalão inferior (KELSEN, 1999 p. 08). 


Na percepção do autor, a interpretação das normas refere-se à dedução das 
normas gerais, ou seja, das leis para aplicar a um fato. 


Sendo assim, Kelsen 


[...] apresenta o Direito como um sistema hierarquizado de normas, que 
difere de um sistema puramente formal pelo fato de a norma inferior não ser 
deduzida da norma superior mediante transformações puramente formais, 
como na lógica ou nas matemáticas, mas mediante a determinação das 
condições segundo as quais poderá ser autorizada à criação de normas 
inferiores, dependendo a eficácia do sistema da adesão pressuposta a uma 
norma fundamental, a Grundnorm, que será a Constituição original. 
Contrariamente a um sistema formal, que é puramente estático, o direito 
será concebido como um sistema dinâmico, a norma superior que determina 
o quadro em que aquele a quem é conferida a autoridade de exercer um 
poder legal, legislativo, executivo ou judiciário pode escolher livremente 
uma linha de conduta, desde que não saia dos limites fixados pela norma 
superior. (XELSEN, p. 21). 
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A separação entre direito e moral decorrente da relatividade desta última é um 
traço característico do positivismo jurídico lapidado no século XX. No entanto, a 
barbárie do nacional-socialismo, feita em nome da lei, levou a um sério 
questionamento da tese positivista por ocasião do restabelecimento da ordem 
democrática e do Estado de Direito em face da derrocada do fascismo. A ideia 
kelseniana de que toda a norma legal é direito, sem consideração de seu conteúdo, 
foi duramente combatida no pós-guerra, tendo sido atacada como responsável pela 
legitimação dos regimes autoritários que tiveram lugar em várias nações durante o 
século XX. Essa circunstância trouxe novamente à tona aquilo que a teoria de Kelsen 
tinha posto em estado de latência: as relações entre direito e moral, e o 
comprometimento deste com a realização da justiça. 

Assim como Kelsen, outro grande pensador do mundo do Direito foi Chaim 
Perelman, que desenvolveu uma extensa obra literária sobre argumentação, 
raciocínio jurídico, lógica jurídica tec. Embora as teorias Kelsen e Perelman tenham 
muitos pontos em comum, elas divergem em vários outros, principalmente sobre os 
juízos de valores como veremos agora. 

Após o término da 2º Grande Guerra, o raciocínio judiciário que se 
desenvolveu, constituiu uma verdadeira reação ao dogmatismo jurídico que 
predominava nos países europeus. As escolas positivistas constituíram esse 
dogmatismo ao não reconhecer o Direito Natural e aliar-se ao positivismofilosófico, 
almejando transformar o Direito em uma ciência objetiva, atemporal e impessoal. O 
positivismo pregou a exclusão de qualquer referência à ideia de justiça e aos demais 
valores sociais e políticos, dentre os quais a ética e a moral, como forma de eliminar 
todo e qualquer elemento que pudesse torná-la variável. 

Já as concepções contemporâneas do Direito, por sua vez, propunham que o 
Direito não mais poderia ser compreendido como um sistema estático e formal de 
normas (positivismo jurídico), mas sim como um sistema dinâmico, no qual a 
autoridade que detém o poder (legislativo, executivo ou judiciário) possui liberdade 
de escolher a linha de conduta que melhor se adequar aos limites fixados pela norma 
superior. 


De acordo com Perelman (2004, p.81): 


O positivismo jurídico, tenta criar um sistema puramente lógico e sem 
contradições. Todavia, não leva em conta que não há julgamento feito com 
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exclusão dos valores e que, sob este prisma valorativo, o que se mostra 
necessário não é um raciocínio formal e lógico-dedutivo a ser realizado pelo 
aplicador da lei, mas, sim, um acordo acerca da hierarquia dos valores que 
serão aplicados no caso concreto a ser julgado. Desse modo, a aplicação 
dos juízos de valor torna-seimprescindíveis à solução das controvérsias e 
só poderiam se dar, pois, mediante um acordo aser realizado por meio de 
um processo argumentativo, e não, porque é impossível por um processo 
lógico formal, como pretendiam os positivistas. 


Segundo Perelman, o rompimento com a concepção legalista do Direito nos diz: 
“O juiz não pode considerar-se satisfeito se pôde motivar sua decisão de modo 
aceitável; deve também apreciar o valor desta decisão, e julgar se lhe parece justa 
ou, ao menos, sensata” (PERELMAN, 2004, p. 96). No entanto, a grande mudança 
na percepção da lógica jurídica, Perelman (2004) enfatiza, realmente ocorreu em face 
da divulgação dos atos realizados pelo Estado Nacional Socialista Alemão, durante a 
2º Guerra Mundial e após o seu término, com a instauração do Processo de 
Nuremberg (Processo de Nuremberg: instaurado em 20 de novembro 1945, na cidade 
alemã de Nuremberg, cuja finalidade foi apurar e julgar os crimes de guerra praticados 
pelos dirigentes do Estado Nacional Socialista Alemão nazismo), visto que, a partir de 
tais eventos os tribunais passaram a aplicar, com maior frequência, os princípios 
gerais do direito aos seus julgados. Isso ocorreu porque o Processo de Nuremberg 
originou-se sob a tônica de que os atos abomináveis cometidos por Hitler, e seus 
colaboradores diretos, não poderiam permanecer ilesos a um julgamento. Ora, como 
não havia um prévio dispositivo legal definindo, tais atos como crimes e como se fazia 
necessário o respeito ao princípio nullum crimen sinelege, eis que se tornou imperiosa 
a necessidade de se defender a instauração do processo mediante a acusação de que 
o Estado Nacional Socialista concretizado por Hitler havia violado um princípio geral, 
inegavelmente reconhecido pelas nações civilizadas: o respeito à dignidade da 
pessoa humana. 

Nesse contexto, Perelman (2004, p. 103) retorna à indagação: “Tratar-se-ia de 
uma volta ao Direito natural clássico?”. O próprio autor responde que não! Para ele, o 
fundamento que ensejou a instauração do Processo de Nuremberg representou, em 
verdade, uma volta ao pensamento aristotélico (imortalizado na obra Retórica), 
segundo o qual existe um Direito geral principiológico que, embora não escrito 
expressamente nas leis, vem a ser reconhecido por todos. Como forma de ilustrar 
esse entendimento, ele transcreve trechos do discurso (PERELMAN, 2004, p. 103- 
104), quando afirma: 
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Os princípios gerais do direito, que são aplicáveis mesmo na ausência de 
um texto [...], não são uma criação jurisprudencial e não poderiam ser 
confundidos com simples considerações de equidade. Não são, tampouco, 
regras consuetudinárias: o juiz, aplicando-os ou controlando-lhes a 
aplicação, não se refere à constância de sua aplicação. Eles têm valor de 
direito positivo: sua autoridade e sua força não se reportam a uma fonte 
escrita; eles existem independentemente da forma que lhes dá o texto 
quando a eles se refere; o juiz os declara; constata-lhes a existência, o que 
permite dizer que a determinação dos princípios gerais do direito não 
autoriza uma investigação científica livre. Eles se formam 
independentemente do juiz, mas, uma vez formados, impõem-se a ele. O 
juiz é obrigado a garantir-lhes o respeito. 


O juiz, então, há de elaborar um raciocínio jurídico que permita a sua mente 
realizar um verdadeiro vai vém entre a situação vivenciada e a lei apontada como 
aplicável. Tal raciocínio há de ser reiniciado sempre que ele for convocado a prolatar 


uma nova decisão, pois, segundo Perelman (2004, p. 115- 116): 


[...] o sistema jurídico não é um sistema fechado, isolado do contexto cultural 
e social no qual se insere, pelo contrário, sofre constantemente o seu influxo. 
O direito jurisprudencial elabora-se por ocasião dos conflitos que o juiz deve 
arbitrar, encontrando-lhes soluções convincentes e satisfatórias em direito 
porque juridicamente bem motivadas. E toda nova legislação não faz mais 
que responder a uma necessidade do meio político, econômico e social. 
Essa dialética, implicada pela busca de uma solução convincente, 
instauradora da paz judiciária, por ser ao mesmo tempo razoável e conforme 
o direito coloca o poder judiciário numa relação nova diante do poder 
legislativo. Nem inteiramente subordinado, nem simplesmente oposto ao 
poder legislativo, constitui um aspecto complementar indispensável seu, 
que lhe impõe uma tarefa não apenas jurídica, mas também política, a de 
harmonizar a ordem jurídica de origem legislativa com as ideias dominantes 
sobre o que é justo e equitativo em dado meio. E por esta razão que a 
aplicação do direito, a passagem da regra abstrata ao caso concreto, não é 
um simples processo dedutivo, mas uma adaptação constante dos 
dispositivos legais aos valores em conflito nas controvérsias judiciais 
(PERELMAN, 2004, p. 115-116). 


A evolução do pensamento jurídico, pois, dependerá de uma dialética na qual 
se busque uma solução justa e pacificadora para o conflito que, de forma 
concomitante, também permita manter a coerência com o Direito, embora tornando-o 
mais flexível e em conformidade com as evoluções que se operam na sociedade. E, 
é nessa perspectiva que os princípios gerais do Direito e a tópica jurídica vêm 
ocupando um destaque cada vez maior nas teorias acerca do raciocínio jurídico. Para 


fundamentar esse raciocínio: 


Que nos refiramos, para determinar o abuso, à intenção dolosa, ao móbil 
injustificado, à culpa na execução ou na destinação econômica ou social dos 
direitos, o princípio permanece idênticoem seus resultados: somente o 
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conteúdo técnico do direito — melhor, seu enunciado, sua letra — não basta 
para determinar a licitude das atitudes humanas. A conformidade “exterior” 
às leisnão esgota a obra da justiça (PERELMAN, 2004, p. 110). 


Em se ampliando a análise para questões internacionais, o autor destaca que 
a noção de “ordem pública internacional”, de origem essencialmente doutrinária, vem 
subsidiando a fundamentação de princípios de aplicação universal, cuja finalidade é 
preservar as regras de Direito interno, mesmo que tais regras sofram variações 


consideráveis. 


3. PRÁXIS JURÍDICA E SEU CARÁTER ARGUMENTATIVO 


A supervalorização da matéria e do domínio do homem perante a natureza, 
presentes no século XIX, acabaram por decadenciar as discussões filosóficas, 
encontrando campo majoritariamente nas ciências sociais. Nos últimos 30 anos do 
século XIX, iniciou-se, então, algumas especulações nesta senda devido as 
demandas sociais, econômicas e políticas concretas e como forma de desenvolver e 
tentar solucionar os problemas das relações públicas e privadas dos indivíduos. 

Kelsen no século XX, em sua teoria pura do Direito, vem e recupera o tema 
kantiano, do ser e dever. Onde, para ele, existe uma confusão entre como atuam os 
homens segundo o Direito positivo ecomo deveriam atuar. O referido autor faz, então, 
esta separação do Direito positivo e a ética, política e sociologia, tendo um objeto de 


preocupação bastante limitado e pouco filosófico, tornando-a umadisciplina à parte. 


Em outras palavras, o direito é direito e não outra coisa, não sem virtude de 
uma contingência qualquer, mas em razão de sua forma/força normativa. 
Essa forma é o essencial na identificaçãoe sua caracterização do direito e, 
consequentemente, o objeto próprio de sua teoria. [...] Recaséns Sinches 
tenta advertir, todavia, que não podemos deduzir, a partir de tais 
considerações, que Kelsen é defensor de um positivismo radical, negador 
da possibilidade de existir na ciência jurídica uma valoração ideal. (LEAL, 
1999, p. 58) 


Dessa forma, podemos pensar que Kelsen reconhece que os processos sociais 
dão origem às normas jurídicas, o que não o torna positivista radical, porém a ciência 
jurídica não pode ser questionada pela sua origem, mas, sim, aceita, respeitada e 


seguida pela sua força. Quanto à interpretação da norma jurídica: 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v.6, n.12, p.102189-102200, dec. 2020. ISSN 2525-8761 378 


[...] Kelsen distingue duas espécies dei interpretação da norma e do próprio 
sistema jurídico: uma autêntica, procedida pelas instituições competentes 
aplicadoras da norma; e uma dita não-autêntica, desenvolvida pela ciência 
do direito e pelas pessoas em geral. [...] Esta hermenêutica kelseniana se 
diferencia das demais no falto de entender que inexiste a possibilidade de 
se atribuir um status de verdade absoluta a alguma destas metodologias 
exegéticas existentes e diversas, eis que todas são, em última instância, 
meras molduras relativas à norma, não se tratando de ação cognitiva. 
Quanto ao órgão aplicador do direito, detentor da interpretação autêntica, 
opta por atribuir à norma interpretada uma das significações emolduradas, 
não realiza ato de conhecimento, mas manifesta tão somente sua vontade 
(LEAL, 1999, p. 65-66). 


Assim, Kelsen coloca barreiras epistemológicas difíceis de superar, pois não 
considera vários aspectos inerentes ao Direito, tais como política, economia, 
sociedade, não o vendo com a complexidade que deveria, uma vez que o Direito 
assume cada vez mais um caráter subjetivo, além do objetivo que é visão principal do 


autor. 


Ocorre que as normas, em contrapartida aos fatos, envolvem um jogo de 
persuasão e mistificação muito mais sutil do que a concepção kelseniana, 
pois estereotipam os sentidos nãopara justificar decisões, mas para legitimar 
a reprodução do poder de um sistema sócio-políticovisto como um todo. 
Nesta linha de pensamento, o neopositivismo da Teoria Pura do Direito 
postula um critério de significação para os enunciados do conhecimento 
jurídico a partir de uma teoria da verdade (vendo-a não como uma 
propriedade de certos enunciados — proposições -, mas sim como uma 
relação de concordância ou correspondência com algum estado de coisas 
existentes), concretizando-se assim a teoria objetiva da verdade (LEAL, 
1999, p.69). 


A ideia de normas vazias de juízo de valores e interpretações que não podem 
se distanciar do objeto que é o Direito, acaba por transformar todo o meio em um 
instrumento de controle social e o afastando das relações sociais. O Direito liga um 
fato a um fim, este fato não é sempre previsível e deve-se quase sempre a uma causa 
ou motivo. Não é possível que a intepretação de uma norma, na sociedade atual, se 
dê a partir de um sistema de pureza e objetividade, pois tudo que levou esse fato a 
acontecer não pode ser tratado de forma distante e nem sempre se pode achar 
previsão legal para todo o acontecimento. Teríamos um número incontável de normas 


e mesmo assim nem tudo estaria previsto. Para Perelman: 


A teoria pura do direito encontrou dificuldades derivadas da oposição 
inegável que existe entrea ideia de um sistema de direito identificado com a 
soberania do Estado, em que a norma fundamental é uma lei estatal, e as 
exigências da construção de um direito público internacional, no qual esta 
mesma norma seria supra estatal. As duas construções são arbitrárias, ou, 
ao contrário, há razões plausíveis para se preferir uma concepção nacional 
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da norma fundamental a uma internacional? Cada teórico do direito deve 
tomar partido em relaçãoa esta questão, se não se contenta na descrição 
de sistemas jurídicos possíveis, e sim, de um sistema jurídico que funcione 
efetivamente. Retomando uma comparação de que se valeu o próprio 
Kelsen, qual o astrônomo que deixou de optar entre seguir a teoria 
geocêntrica de Ptolomeu ou a heliocêntrica de Copérnico, após analisar os 
motivos que lhe pareciam válidos? Por que vedar, no campo do Direito, 
aquilo que é normal na astronomia, ainda que a ideologiatambém interfira 
nestas questões, como no caso de Galileu? (PERELMAN, 1964, p. 5). 


Perelman refutava, apesar do respeito por Kelsen, suas ideias de uma ciência 
do Direito formal e impessoal, não sendo possível a comparação do Direito com a 
matemática por exemplo. O dualismo kelseniano torna-se extremista e não 
corresponderia a prática judiciária. “Nos sistemas jurídicos modernos, o juiz o qual é 
obrigado a julgar sob pena de ser sancionado”, Perelman explica que o juiz,então, não 
pode se recusar a julgar pela existência de uma lacuna na lei ou a falta de uma norma 
jurídica que supra a sua demanda no judiciário, este irá, então, argumentar e assim 
“através da argumentação é que se pode conceber o uso racional da liberdade, ideal 
que a razão prática exige na moral e na política,e também, no Direito”. O autor 
acreditava que a argumentação supriria ao juiz, sem tornar arbitrárias suas decisões, 
os casos em que não haveria previsão legal ou os casos de adaptação ao caso 
concreto. 

Na práxis jurídica contemporânea, a importância da dimensão retórica e 
argumentativa na metodologia do Direito tem ganhado destaque como salienta Miguel 
Reale: 


Se há bem poucos anos alguém se referisse à arte, ou a técnica da 
argumentação, como um dos requisitos essenciais a formação do jurista, 
suscitaria sorrisos irônicos e até mordazes. Tão forte e generalizado se 
tornara o propósito positivista de uma Ciência do Direito isenta da riqueza 
verbal, apenas adstrita à fria lógica das formas ou fórmulas jurídicas (...). De 
uns tempos pra cá, todavia, a Teoria da Argumentação volta a merecer a 
atenção de filósofos e juristas, reatando-se, desse modo, uma antiga e alta 
tradição, pois não devemos esquecer que os jovens patrícios romanos 
preparavam-se para as nobres artes da Política e da Jurisprudência nas 
escolas de Retórica (REALE, 1973, p.109). 


Chaim Perelman, em 1958, com o Tratado da Argumentação, foi pioneiro no 
ramo, porém as discussões continuam como uma das mais ricas áreas de debate de 
teoria do Direito até os dias de hoje, sendo grande parte dos estudos do autor 


baseados na filosofia e retórica aristotélica. Trazendo, então, esta “nova retórica” 
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como metodologia jurídica em razão do declínio da aceitação do positivismo jurídico. 
As discussões acerca da argumentação, focalizam suas atenções nos tribunais 
superiores, norteadores de jurisprudências e formadores de opinião. Quanto a 
aplicabilidade e conceitos de justiça, Margarida Maria Lacombe Camargo, explica 
sobre a diferença valorativa de Perelman e Kelsen: 


Contudo, apesar da estrutura lógica de uma justiça formal, apresentada por 
Perelman como a única justiça possível segundo o parâmetro de igualdade, 
o autor rompe com a postura positivista-kelseniana e vê o ordenamento 
jurídico firmado sobre uma pauta valorativa. E como os valores são por 
natureza arbitrários, nenhum sistema, por mais adiantado que seja, pode 
serinteiramente lógico e eliminar toda a sua arbitrariedade (CAMARGO, 
2008, p. 195). 


As técnicas de argumentação se voltam, então, para a busca da justiça, uma 
vez que a finalidade do Direito é a busca equitativa da justiça. Ao se falar em justiça, 
entramos mesmo sem querer em uma ideia de igualdade que é comum a maioria 
das pessoas. Um sistema matemático como propunha Kelsen, aplicado a seres 
humanos, como conclusão lógica, acabaria por transformar pessoas em números, 
chegando muito longe da ideia de justiça apresentada por Perelman, conforme 


segue: 


Para que uma análise lógica da noção de justiça possa constituir um 
progresso incontestável noesclarecimento dessa ideia confusa, é preciso 
que ela consiga descrever de um modo preciso oque há de comum em 
diferentes fórmulas da justiça e mostrar os pontos em que diferem. [...] A 
noção de justiça sugere a todos, inevitavelmente, a ideia de certa igualdade. 
Desde Platão e Aristóteles, passando por Santo Tomás e até os juristas, 
moralistas e filósofos contemporâneos, todos estão de acordo sobre esse 
ponto. A ideia de justiça consiste numa certa aplicação da ideia de igualdade 
(PERELMAN, 1990, p.14). 


A ideia de igualdade prezada por Perelman só pode ser alcançada quando o 
caráter argumentativo é assumido. A ideia de uma ciência fechada e apenas voltada 


para o objeto não caracteriza igualdade. 


Destarte a lei por si só, é atributo da justiça. O importante é que, uma vez 
estabelecido qualquer critério, a aplicação da regra se faça de forma igual 
e uniforme para todos. Não obstante os valores que fundamentam esses 
critérios podem variar de sociedade para sociedade nos diferentes 
momentos históricos, e podem servir de fundamento aos mais variados 
sistemas normativos. Mas como não existe uma lógica para a escolha dos 
valores, ocorre que eles são determinados de forma arbitrária. Assim 
Perelman não encontra uma lógica para uma justiça que se imponha como 
fundamento para o direito. Conclui que a igualdade só pode ser 
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criteriosamente verificada no processo de aplicação da lei (CAMARGO, 
2008, p. 194). 

Para Perelman, a filosofia do Direito só conheceria a justiça formal, senão, 
tornar-se-ia arbitrária, e como explica Maria Margarida Lacombe Camargo “o 
importante que se dê tratamento igual a seres unidos pela semelhança”. Kelsen tentou 
expulsar da teoria jurídica a ideia de justiça, essadiscussão de justo e justo seria 
carregada de juízo de valor e não seria aceitável para o Direito. 

Perelman, através de seus livros, demonstra de forma democrática que 


igualdade, para ele sinônimo dejustiça, só pode ser “verificada no processo de 
aplicação da lei” e que, então, o Direito teria, sim, que entrar em questões sociais para 


garantir a cada indivíduo um tratamento igual respeito as diferenças decada um. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Concluímos que o grande esforço de Kelsen em transformar o Direito em uma 
ciência livre de juízos de valores (a justiça, a moral, a ética, o bem, o mal) concretizado 
em sua obra “Teoria Pura do Direito” na qual considera que toda a norma legal é 
Direito, sem consideração de seu conteúdo, gerou inegável oposição de muitos 
pensadores, entre eles Perelman que defendia que as decisões proferidas não 
poderiam ser desvinculadas dos juízos de valores. A separação entre Direito e Moral 
decorre da relatividade desta última é um traço característico do positivismo jurídico 
frustrado com as atrocidades do nacional-socialismo (Nazismo), feita em nome da lei, 
que levou a um sério questionamento da tese positivista, responsabilizando-a pela 
legitimação dos regimes autoritários que tiveram lugar em váriasnações durante o 
século XX. A teoria de Kelseniana terá uma postura cética ao admitir a tese de que, 
quando houver a possibilidade de interpretações divergentes de uma mesma norma, 
caberá ao intérprete à tarefa de eleger, com discricionariedade, a solução que lhe 
pareça a melhor. 

Sendo assim, o presente trabalho procurou salientar o dogmatismo do 
positivismo na figura de Hans Kelsen versus o jusnaturalismo de Chaim Perelman , 
ambos excelentes pensadores que contribuíram gigantescamente para o Direito se 
afirmar como uma ciência eficaz na sociedade. Dentre os objetivos, foi procurado 
demonstrar que o neopositivismo de Kelsen não conseguiria ser aplicado em tempos 


atuais. 
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As ideias de cidadania, justiça, democracia, são tão presentes na sociedade, 
certamente Perelman trouxe ao Direito assuntos que não poderiam deixar de ser 
discutidos. É impossível a nós como seres racionais não pensar se algo é justo ou 
injusto para determinada pessoa e separar esse conceito de justiça do Direito, torná- 
lo-ia distante da realidade. O objeto do Direito é a sociedade e elaé composta de 
indivíduos, que devem ser vistos dessa forma, dentro de suas individualidades. 
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Teotihuacán, la gran urbe del Clásico en el altiplano central 
mesoamericano, cuyo florecimiento se dio entre el afo 100 aC y el 650 dC, fue sede 
de una de las sociedades más complejas e influyentes de la historia prehispánica. Sus 
restos arqueológicos han mostrado evidencias que Ilevan a considerarun componente 
multiétnico en su población, reflejado tanto en el ámbito público como en el doméstico, 
en diversas escalas y proporciones, pero haciendo siempre patente la interacción 
existenteentre la ciudad y el territorio circundante, tanto a nivel periférico como a 
grandes distancias. En estetrabajo abordaremos los vínculos culturales que los 
teotihuacanos forjaron con los zapotecas de los valles centrales de Oaxaca, a partir 
de la evidencia arqueológica registrada en Teotihuacán referente al culto a los 
ancestros, mostrando los hallazgos de tumbas y ofrendas que se han realizado en los 
últimos afios en el sector denominado Tlailotlacan, en Teotihuacán, identificado 
anteriormente comoel Barrio Oaxaquefio de la ciudad, con el fin de demostrar la 
trascendencia de los lazos cultureales que unieron a los inmigrantes zapotecos con 
su región de origen. 


Teotihuacán, Oaxaca, prácticas funerarias, vínculos culturales 


Teotihuacán, la gran ciudad del Clásico en el altiplano central 
mesoamericano, cuyo florecimiento seda entre el afio 100 a.C. y el 650 d.C., fue sede 
de una de las sociedades más complejas e influyentesde la historia prehispánica. Sus 
restos arqueológicos han evidenciado que debe ser considerado un componente 
multiétnico en su población, reflejado tanto en el ámbito público como doméstico, en 
diferentes escalas y proporciones, pero mostrando siempre la interacción existente 
entre la ciudad y el territorio circundante, tanto tanto a nivel periférico como a grandes 
distancias. En este trabajo abordaremos los lazos culturales que los teotihuacanos 
forjaron con los zapotecas de los valles centrales de Oaxaca, a partir de la evidencia 
arqueológica registrada en Teotihuacán respecto al culto a los antepasados, 
mostrando las tumbas de las tumbas y los delitos que se han Ilevado a cabo en ellas. 
últimos afios en el sector denominado Tlailotlacan, en Teotihuacán, previamente 
identificado como el Barrio Oaxaquefo de la ciudad, con el fin de demostrar la 
importancia de las culturas culturales que unieron a los inmigrantes zapotecas con su 
región de origen. 


Teotihuacán, Oaxaca, prácticas funerarias, vínculos culturales. 
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1. INTRODUCCIÓN 


Las recientes excavaciones de diversos conjuntos habitacionales en el área 
conocida como “Barrio Oaxaquerio” o Tlailotlacan, en la sección noroeste de la antigua 
Ciudad de Teotihuacán, México, nos han permitido recuperar información acerca de 
la organización interna de los grupos domésticos que los ocuparon, así como de sus 
características culturales y los materiales foráneos que utilizaron. 

Los patrones y la arquitectura funeraria indican que dichos grupos compartieron 
una idea similar a la de los oaxaqueros de los valles centrales respecto de la 
importancia de mantener una memoria familiar a través del culto a los ancestros. En 
este trabajo presentamos nuevas evidencias alrespecto en Tlailotlacan, como una de 
las manifestaciones que cohesionaban a grupos con costumbres diferenciadas del 
resto de los pobladores de la urbe. Me interesa describir y caracterizar los tipos de 
tumbas que fueron construidas en esta sección de Teotihuacán, pues mucho se ha 
dicho de su existencia pero no se han identificado tipologias específicas, y es claro que 
la caracterización permite realizar comparaciones con aquellas halladas en otras 
regiones de Mesoamérica, para establecer con mayor certeza el origen de 
determinados patrones culturales. 

Es importante mencionar que los enterramientos en tumbas son comunes en 
Tlailotlacan perono son los únicos, pues también se presentan inhumaciones en fosas 
rectangulares con deposiciones extendidas y fosas ovaladas con individuos en 
posición flexionada, rasgo que se considera teotihuacano, lo que nos habla de la 


presencia de al menos dos tradiciones funerarias que conviven. 


2. LA PRESENCIA OAXAQUENA EN TEOTIHUACÁN 


Las evidencias arqueológicas indican que la población de la antigua ciudad de 
Teotihuacán fue diversa en su conformación y que incluyó a grupos con orígenes 
distintos, que encontraron en la urbelas razones y los medios para la convivencia 
cotidiana. 

La diversidad de orígenes debió manifestarse tanto en los ámbitos públicos 
como en los privados, a partir de comportamientos, actividades y adscripciones que 
se materializaron conformando los patrones artefactuales que encontramos en el 


registro arqueológico. 
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Ya en 1964 el equipo de René Millon identificaba materiales cerâmicos de 
tradición oaxaquefia en diversas áreas del asentamiento urbano, mientras que John 
Paddock y Evelyn Rattray establecían la correspondencia física y estilística de dichos 
materiales con los de Monte Albán y su área de influencia (MILLON 1967, PADDOCK 
1983, RATTRAY 1979). 

A partir de entonces se tuvo la certeza de que algunos grupos sociales debieron 
identificarse entre sí a través de determinadas costumbres funerarias, así como del 
empleo de cierto tipo de vasijasy objetos provenientes de circuitos de intercambio de 
amplio alcance regional. También se generalizó la idea de que dichos grupos estuvieron 
confinados en espacio urbanos a los que se denominó “barriosforáneos” siendo grupos 
minoritarios subordinados al gobierno central de la ciudad. (MILLON 1966, 1967; 
RATTRAY 1979, 1987; SPENCE 1989A, 1989B Y COWGILL 2008), 

Las cuatro áreas con mayor presencia de cerámica foránea se ubicaron en los 
cuadrantes norestey noroeste del mapa arqueológico, y la que cuenta con mayor 
número de investigaciones es aquella conocida como Tlailotlacan o Barrio oaxaquefio, 
localizado a tres km al poniente de la Calzada de los Muertos (Figura 1). En este 
vecindario' además de la cerámica proveniente de otras regiones de Mesoamérica 
(principalmente de la región de Oaxaca), se identificaron elementos arquitectónicos 
que refieren costumbres funerarias ajenas a los patrones que se observan en el resto 
de la ciudad, ya que las construcciones habitacionales incluyeron en su plan la 
edificación de recintos funerarios, conocidos como “tumbas”, ubicados principalmente 
en los rellenos de plataformas, mismos que pudieron ser reabiertos en diversas 
ocasiones, lo que pone en evidencia una dinámica en la que los residentes de las 
viviendas mantenían cierta forma de “contacto” con aquellos miembros del grupo que 


habían fallecido. 


3. LOS CONJUNTOS HABITACIONALES DE USO DOMÉSTICO EN 
TLAILOTLACAN 


Recientes exploraciones apuntan a que el vecindario de Tlailotlacan estuvo 
compuesto principalmente por conjuntos arquitectónicos en los que habitaban grupos 
domésticos; es decir, se trataba de conjuntos multifamiliares en los que tres o más 
familias compartían el espacio doméstico y algunas actividades rituales, contando con 
cocinas, almacenes, dormitorios, patios rituales, patios de servicio y actividades 
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económicas particulares (ORTEGA 2008, 2009, 2012). 

Conjuntos arquitectónicos como TL1, TL2, TL6, TL7 y TL11 son muestra clara 
de la forma enque convivían diferentes familias, las cuales compartían el espacio 
doméstico de una manera estrecha, pero siempre conservando su individualidad en 
viviendas independientes (ORTEGA, 2011, 2014) (Figura 2). 

Las viviendas estaban hechas de piedra y adobe, con muros y pisos aplanados; 
contaban con drenaje para las aguas pluviales y con piletas para el almacenamiento 
y abastecimiento de agua. Al igual que muchas construcciones en otras partes de la 
ciudad, las habitaciones más amplias tenían almenas como remate arquitectónico y 
hay indícios de que muchos espacios estuvieron pintados de color rojo. El crecimiento 
de los conjuntos habitacionales fue constante, pues se aprecian ampliaciones y 
cambios de distribución de los espacios, lo que indica la adecuación de los mismos a 
las necesidades de las familias que los habitaban. 

Es importante traer a colación el hecho de que la presencia de conceptos y 
materiales foráneos, principalmente oaxaquefios, es una constante a lo largo de la 
historia de Tlailotlacan, desde la fase Miccaotli hasta Metepec, y que éstos 
corresponden básicamente a dos tipos de redes: las ideológicas (construcción de 
tumbas, uso de vasijas efigie, sanumadores de colador y uso de superficies enlajadas) 
y las de abasto (uso de cajetes cónicos y vasos). (Figura 3) Los elementos 
mencionados existen en la región oaxaquefia desde el Formativo, pues hay reportes 
de tumbas en edificios de la Fase Rosario (700-500 aC) en San José Mogote (Marcus 
y Flannery 2001: 157-160), vasijas efigie desde la fase MA | (Caso y Bernal 1952), 
sahumadores de coladera a partir de la fase MA II (CBA 1967) cajetes cónicos y vasos 
cilíndricos desde MA | (ibíd), así como pisos o superfícies enlajadas en Monte Albán 
desde la fase Ic (CBA 1967: 99-101 y 113-114), y en San José Mogote desde la fase 
Rosario (Marcus y Flannery 2001: 160). 

El reconocimiento de redes ideológicas es trascendental, pues implica la 
presencia de sistemas de valores, pautas de comportamiento, creencias y 
cosmovisiones, ligados a la interacción social que genera identidades, tanto 
individuales como colectivas, con las que se reconocen determinados grupos de 
personas. Así, las viviendas documentadas podrían dar cuenta de una organización 
de familias nucleares (parientes en primera instancia: padre, madre, hijos, abuelos), 
que comparten recursos, derechos y obligaciones, emanados de un sistema de valores 
que asigna deberes y funcionesa cada miembro del grupo doméstico. 
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Lo anterior nos permite visualizar los entornos en donde se forjaron las 
identidades primarias de los habitantes del vecindario: por un lado aquelas 
relacionadas con su origen familiar (filiación) y, por el otro, aquellas vinculadas a los 
grupos con los cuales se podían crear futuros lazos familiares o de otra índole 
(afinidad). Las evidencias arqueológicas indican que en el vecindario debió existir una 
organización familiar basada en la “pareja conyugal” como unidad de reproducción 
biológica y social, pues tenemos varios casos de entierros colectivos en los que se 
depositaron un individuo femenino y uno masculino: Entierro 2 (TL1/1995), Entierro 1 
(TL1/2002), Entierro 5 (TL1/2002), Entierro 1 (TL9), Entierros 4 y 5 (TL67) y Entierro 2 
(TL11). Esta unidad de filiación básica conservósu importancia aún después de la 
muerte de los individuos, pues lo mismo encontramos a estas parejasen tumbas que en 
fosas, en los diferentes conjuntos que componen el vecindario. 

La presencia de individuos masculinos y femeninos compartiendo el espacio 
funerario, es un indicador de que el concepto de pareja tuvo un peso específico en la 
organización familiar. Los análisis de isótopos de oxígeno realizados por Michael 
Spence y Christine D. White en una muestra de esqueletos de Tlailotlacan (SPENCE 
et al., 2005) indican que tanto hombres como mujeres tenían movilidad territorial, es 
decir, permanecían por largos períodos de tiempo fuera de Teotinuacán, y que los 
niÃos nacidos en el vecindario pasaban una buena parte de su primera infancia en 
otras regiones, para regresar a la ciudad durante su juventud. Además, los análisis de 
entesopatías realizados a los esqueletos obtenidos en las temporadas 2008-2012 
del Proyecto de Investigación 

Arqueológica Barrio Oaxaquefio (ARCHER, 2012), revelan que ambos géneros 
tienen marcas de estrésy trabajo pesado, lo que indica que las condiciones de vida, 
salud y esfuerzo fueron semejantes en hombres y mujeres. En cuanto a la deformación 
cefálica intencional —considerada como una práctica cultural relacionada con la 
identidad jerárquica—, los datos refieren que fue aplicada a ambos géneros,aunque los 
individuos de sexo masculino presentan una mayor frecuencia de deformación tabular 
oblicua, mientras que las mujeres presentan con mayor frecuencia deformación de tipo 
tabular erecta (ibíd: 172). 

La existencia de una potencial equidad de género, indicaría que se dio un 
reconocimiento socialsimilar a hombres y mujeres, con la posibilidad de que las líneas 
de filiación cognáticas fuesen bilaterales, favoreciendo la integración de individuos con 
orígenes diversos, lo que habría permitidocrear redes parentales amplias y de largo 
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alcance territorial. 

Por lo tanto, es posible proponer que los lazos parentales estaban basados en 
el reconocimientode un ancestro común, una “pareja conyugal”, que fungió como 
soporte para la transferencia de la propiedad y los derechos a los descendientes. 

La creación de espacios formales (tumbas) para las inhumaciones puede ser 
un referente de la existencia de diferencias jerárquicas al interior de los grupos 
domésticos.' No obstante, también noslleva a pensar en la seguridad de la propiedad 
del bien inmueble y en la libertad de crear los espaciosnecesarios para resolver las 
necesidades ideológicas, pues en muchas ocasiones las tumbas fueron planeadas en 
el proyecto original de construcción del conjunto, lo que implica que desde un principio 


se tenía asignada la morada final a los miembros de la familia. 
4. LOS RECINTOS FUNERARIOS O TUMBAS DE TALILOTLACAN 


Se han localizado construcciones funerarias (tumbas) en los conjuntos TL1, 
TL6, TL7, TL11 y19:N2WO6, la mayoría de ellas en el relleno de plataformas orientadas 
hacia plazas; registrândose al menos 2 tipos de tumbas: el primero corresponde a 
construcciones sencillas, de planta rectangular, con muros verticales y techo plano de 
grandes rocas basálticas sin trabajar o de losas trabajadas rectangularmente, muy 
similares a las llamadas tumbas de “fosa” o “cajón” (GALLEGOS 1978: 119, 
MARTÍNEZ LÓPEZ 2011: 320); los pisos son de tierra apisonada o se utilizó la propia 
roca madre, desbastada (VÉASE GÓMEZ 2002 y ORTEGA 2008, 2009, 2010). Sus 
dimensiones son reducidas, apenas para recibir un cuerpo humano en posición 
extendida, variando entre el 2.10 y 0.90 m de largo por 1.20 y 0.90 m de ancho y 0.50 
a 1.0 m de profundidad. Todas las tumbas de este tipo localizadas hasta el momento, 
son de manufactura burda, hechas con bloques de tepetate, cantos rodados y basaltos 
semi-careados, unidos con lodo, sin acabados internos o, en algunas ocasiones, con 
sencillosaplanados de lodo en los muros. Su orientación puede ser N-S o E-W y sólo 
en un caso la tumba fue hallada al centro de una plaza (conjunto TL11). Las tumbas 
de cajón se han localizado en los conjuntos: TL1, TL7, TL11 y 19:N2WE. (Figura 4) 

El segundo tipo corresponde a construcciones más elaboradas, en las que 
además de la cámara principal existe un pequeÃio espacio previo, al que se le ha 
designado como “antecámara” o vestíbulo. La conexión entre ambos espacios 


frecuentemente lo constituyen uno a tres escalones, enmarcados por un remetimiento 
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del cuerpo rectangular, hecho con bloques de tepetate o adobes, es decir, el vanose 
reduce para adquirir la forma de dos espacios separados. Estas tumbas están 
construidas con piedras careadas, principalmente basaltos y andesitas, unidas con 
lodo, y frecuentemente cuentan conaplanado de lodo al interior; sus pisos están 
hechos de apisonados de arcilla o del propio tepetate natural desbastado. Los techos 
fueron elaborados con grandes piedras planas acomodadas una tras otra y la entrada 
fue tapiada con piedras y adobes. Las dimensiones son más amplias que las tumbas 
de cajón, aunque no lo suficiente para albergar a más de dos cuerpos humanos en 
posición extendida,ya que los rangos varían entre los 2.80 y 2.00 m de largo por 1.30 
a 1.00 m de ancho y entre 0.50 a 1.50 m de profundidad. Las “antecámaras” funcionan 
como pequefios recibidores, en los que ocasionalmente se depositaron objetos a 
manera de ofrenda; la orientación de las tumbas puede ser N-S y E-W. Todas las 
tumbas con antecámara exploradas hasta el momento se localizan en el rellenode 
plataformas o basamentos asociados a plazas y han sido localizadas en los conjuntos: 
TL1 y TL6.(Figura 5). 

En el centro de México existe el reporte de al menos una tumba de cajón, 
localizada en un sitiocon presencia teotihuacana y oaxaquefia. Nos referimos al sitio 
“El Tesoro”, Hidalgo, en donde se encontró un recinto funerario de forma rectangular, 
con piso de lajas, muros de piedras y techo de grandes losas, el cual es fechado 
estilísticamente y por algunos de los artefactos hallados en el recinto,en la fase Monte 
Albán Il (Hernández Reyes 1994). 

En general, las tumbas registradas en Tlailotlacan forman parte de los rellenos 
constructivos de plataformas y habitaciones, por lo que frecuentemente están 
asociadas a los primeros niveles constructivos y varias de ellas fueron reabiertas en 
diversos momentos. Su planeación fue paralela ala de las edificaciones a las que se 
integraron, por lo que forman parte de un disefio propio de los conjuntos habitacionales 


de nuestra área de interés. 


5. AS TUMBAS EN LA REGIÓN OAXAQUENA 


Construcciones similares las podemos encontrar en los valles centrales de 
Oaxaca desde fases muy tempranas, como parte de una tradición funeraria en la que 
se inhumaba a los individuos en posición extendida. De acuerdo con Cira Martínez 
(2011: 324) “...el concepto de crear espacios formales —as tumbas— para las 
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inhumaciones parece coincidir con la fundación de Monte Albán”. 

Sin embargo es a partir del Preclásico Medio cuando se construyen las 
Ilamadas “tumbas de cajón”, construcciones rectangulares de baja altura (no mayor a 
50 cm), con techo plano y sin puerta, cuyas paredes y techo están elaborados con 
adobes rectangulares y cuentan con piso de tierra (Obregón dela Parra 1948: 31 y 
Gallegos 1978: 119). Este tipo de tumbas está presente en varios sitios del Valle de 
Oaxaca, como Macuilxóchitl, Yagul y Cuilapan, así como en la Mixteca Alta, en el sitio 
de Etlatongo (Martínez 2011: 321). 

Hacia el Preclásico Tardío (Fases Pe 300-100 aC y Nisa 100 aC-200 dC) la 
planta más utilizadaen los recintos funerarios es la câmara con antecámara, sin 
jambas y con nichos, aunque no hay una división formal entre la cámara y la 
antecámara, de manera muy semejante a las que hemos registradoen el vecindario de 
Tlailotlacan. Si seguimos las aseveraciones de Cira Martínez, ambos modelos de 
tumbas persisten en los valles centrales por lo menos hasta el afo 200 dC, pues 
posteriormente las tumbas muestran plantas más elaboradas, llegando a constituir 
suntuosas edificaciones. De acuerdo con Marcus y Flannery (2001: 220) “durante el 
período Il, las tumbas de los nobles zapotecas se hicieron mucho más impresionantes, 
sugiriendo con ello que las simples tumbas rectangulares ya noeran lo suficientemente 
elaboradas a juicio de la clase gobernante en embrión”. La construcción de las tumbas 
adquirió formas determinadas de acuerdo a su evolución en los distintos periodos; los 
estudios relativos a la arquitectura de las mismas muestran la variación de formas que 
tenían con respecto a la bóveda, la planta, los nichos, las fachadas, los umbrales; había 
techos planos, angulares,arcos hechos en la roca y otras variantes (González Licón 
2007 y Marquina 1964). 


6. EL CULTO A LOS ANCESTROS 


Las tumbas forman parte de los aspectos ideológicos que caracterizaron a los 
grupos domésticos, pues están relacionadas con una particular concepción de la 
muerte y su impacto en la vida de los integrantes del grupo. Su ubicación en las 
plataformas de las habitaciones más amplias, oen las plazas hundidas, refiere un 
conocimiento colectivo del lugar en donde se estaban depositandolos cadáveres y un 
acceso relativamente fácil para los habitantes de la casa. La re-apertura de las tumbas 
para la colocación de nuevos cadáveres, indica que la funcionalidad del recinto estaba 
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pensadapara varias generaciones, lo que perpetuaría esta forma de inhumación. Sin 
embargo, no todas las casas cuentan con tumbas, pues algunas de ellas sólo tienen 
fosas rectangulares, excavadas en los pisos de habitaciones y patios, donde los 
cadáveres fueron colocados en posición extendida, acompafiados de diversos 
enseres, entre los que sobresalen aquellos que son de origen foráneo o imitan formas 
ajenas a lo que reconocemos como “teotihuacanas”, ya sean vasijas, figurillas de piedra 
verde y conchas de moluscos. (Figura 6) 

La dinámica de inhumación fue similar en tumbas y fosas, es decir, se 
depositaba a los cadáveres en posición extendida (generalmente decúbito dorsal), 
acompafiados de objetos de cerámica, concha y piedra; sin embargo la reutilización 
del espacio fue más frecuente en las tumbas, pues en ellas además se han localizado 
amontonamientos de huesos que revelan una remoción necesaria para la colocación 
de otro cadáver, lo que no sucede en las fosas. Esta diferencia puede serconsiderada 
como un indicador de pertenencia social a la que algunos miembros del grupo 
debieron apelar para enfatizar el proceso de diferenciación jerárquica de los grupos 
domésticos (véase Martínez2014: 6). 

La ubicación de las tumbas (regularmente adosadas a la parte interna de las 
plataformas) permitia una fácil re-apertura, aunque en este caso únicamente para la 
deposición de otros cadáveres, pues los espacios son tan reducidos que no era posible 
levar a cabo alguna otra actividad en su interior. Sin embargo, el hecho de construir 
un recinto en el que el cadáver quedaba aislado y protegido de su entorno y al mismo 
tiempo era accesible para los vivos, permite pensar que el concepto de muerte fue 
significativo en términos de un contacto directo con los restos óseos. 

De esta forma, las tumbas habrían materializado el potencial de comunicación 
entre vivos y muertos, abriendo la posibilidad de visitar al difunto, honrarlo a través de 
ritos y pedir su mediaciónpara beneficio de la familia (véase Martínez 2011: 324). En 
este sentido, las evidencias arqueológicas apuntan a una frecuente reapertura de las 
tumbas, ya fuese para depositar a un nuevo individuo, comopara colocar pigmento rojo 
en las osamentas que ya había ahí, actividades que debieron requerir de la 
participación del grupo, dándole un sentido de pertenencia. 

Incluso pudo darse el caso de que las reaperturas de los recintos funerarios se 
aprovecharan para extraer algunos huesos, que serían utilizados posteriormente para 
simbolizar la cercanía con la pareja conyugal o la pertenencia al grupo, colocándolos 
en lugares específicos, como hemos visto con los huesos largos hallados en diversos 
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ductos de drenaje en TL9, TL11 y TL7.(Figura 7) De particular interés resulta el caso 
de los dos segmentos de fémures humanos localizados sobre el patioempedrado de 
una vivienda de TL11, por su semejanza con los encontrados en la tumba 7 de Monte 
Albán, a los que Urcid (2010: 140) identifica como los posibles percutores de cajas de 
resonancia hechas con cráneos humanos. En el caso de los fémures de TL11, éstos 
presentan huellas de corte y cocción, por lo que Pérez Roldán (2013) los clasifica 
como “claves musicales”, pues al golpear uno contra otro se obtiene un sonido similar 
al de las claves de madera. (Figura 8) 

Es importante mencionar que la tumba de mayor antigúedad registrada en 
Tlailotlacan corresponde a una vivienda de la fase Tlamimilolpan Temprano (200-250 
dC), mientras que la más tardía data de la fase Metepec (550-600 dC), lo que 
concuerda con el momento de urbanización de esta sección de la ciudad, por lo que 
es posible argumentar que las tumbas estuvieron presentes desde las etapas iniciales 
en que la mancha urbana alcanzó la ladera baja del Cerro Colorado, hasta el 
abandono de la ciudad, evidenciando la permanencia de una tradición funeraria de 
largo alcance temporal. Si no hay tumbas en etapas más tempranas, es porque el 
asentamiento en el área no estabacompletamente consolidado, lo que no permitia la 
planeación a largo plazo de las construcciones, pero una vez que los conjuntos 
arquitectónicos se arraigaron como la principal forma de vivienda enla urbe, las 
tumbas fueron proyectadas en la planeación de los mismos, manteniéndose como una 
constante a lo largo de la historia del vecindario. 

De esta forma podemos ver que el culto a los ancestros, pudo haber permitido 
el reconocimiento de una descendencia común -que probablemente le daba nombre 
y apellido a los individuos-, así como el apego a una historia genealógica, la idea de 
la existencia de un canal de comunicación entre diferentes generaciones y el 
reconocimiento de una continuidad histórica que legitimaba tanto su existencia, como 
sus derechos, propiedades y participación social. 

Pero no hay que dejar de lado que también hay contextos funerarios en los que 
sólo fueron depositados los cráneos de los individuos, como podemos ver en algunos 
entierros de TL9 y TL11, lo que marca que no todos los grupos familiares compartían 
las mismas ideas, o por lo menos que noeran completamente homogéneos, existiendo 
la posibilidad de que entre los habitantes del vecindariohubiera personas que conocían 
y reproducían variantes de las prácticas funerarias mencionadas o incluso que 


provinieran de otras regiones mesoamericanas, como el Occidente o la Costa del 
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Golfo de México, dada también la presencia de algunos tiestos de cerámica de 
aquellas zonas.' (Figura 9) 


7. CONCLUSIONES 


En algunos conjuntos habitacionales de Tlailotlacan se construyeron recintos 
funerarios para inhumar a determinados miembros del vecindario, mismos que 
podrían agruparse principalmente endos tipos: las sencillas tumbas de cajón y las 
tumbas con antecámara, un poco más elaboradas que lasprimeras pero igualmente 
sencillas en su construcción. Como hemos mencionado en el apartado 
correspondiente, ambos tipos de tumbas pertenecen a una antigua tradición cultural 
de los valles centrales de Oaxaca, la cual se desarrolló por más de cinco siglos y fue 
adquiriendo características cada vez más complejas en aquella región, mientras que 
en Teotihuacán se conservó sin mayores cambios, como lo muestra la evidencia 
recuperada hasta la fecha. 

Aunque la presencia de tumbas es relativamente común en Tlailotlacan, no 
excluye otras formas de enterramiento como son las fosas ovaladas o semi- 
rectangulares en pisos de habitaciones y patios, en los que se depositaron cuerpos en 
posición flexionada, como se acostumbraba en el restode la ciudad, lo que nos 
muestra que no todas las familias ni sus miembros compartían dicha costumbre. Pero 
también resalta el hecho de que la mayor parte de las tumbas localizadas hasta el 

momento, se ubican en el núcleo de basamentos que delimitaban pequefias 
plazas, por lo que su apertura era un acto que podía ser presenciado por diversos 
grupos, lo que permitiría la convivencia cotidiana de tradiciones distintas, conformando 
un ambiente multicultural. 

Los contextos funerarios se relacionan de manera directa con la concepción 
que se tiene tanto de la muerte como de los vínculos con los antepasados; en este 
sentido, el tratamiento que se daba a los cuerpos y a la memoria de los individuos a 
los que pertenecieron, forma parte de las costumbres del grupo. Un aspecto que salta 
a la vista de inmediato es que las inhumaciones se realizaban al interior de las 
unidades habitacionales, lo que indica que los grupos domésticos compartían un 
conjunto de ideas y valores centrados en la conmemoración de los ancestros, misma 
que “... desempefiaba un papel importante en la formación de identidades, en el 
traspaso de propiedad, oficiosy otras prerrogativas de una generación a otra” (URCID 
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2008: 513), además de que fue un elemento central en la reproducción social de los 
grupos corporativos de mayor rango (MARTÍNEZ 2011: 318). Hasta el momento las 
evidencias nos permiten respaldar la idea de que esta tradición funeraria reforzaba las 
relaciones familiares más próximas y enfatizaban su pertenencia grupal. 

Las inhumaciones en tumbas no eran exclusivas de personas adultas; hay 
evidencia de que enellas también se depositaron cadáveres de nifos (ORTEGA 2009, 
2014) y que, en diversas ocasiones, los cánidos fueron parte importante del ritual 
funerario. Estas variantes también están presentes en sitios como Monte Albán, donde 
se han localizado tumbas de infantes (WINTER et al., 1995: 236), lo que marca una 
diferenciación social que no está determinada por el mérito de las personas, sino por 
el estatus o prestigio heredado, el cual está directamente relacionado con la 
pertenencia a un grupo. 

En cierta forma, las similitudes que observamos entre las prácticas funerarias 
de Tlailotlacany las de los valles centrales oaxaqueros, refuerzan la idea de un fuerte 
vínculo cultural entre ambas poblaciones, relación que había sido vislumbrada por 
Millon, Paddock y Rattray en la segunda mitaddel siglo XX, sin embargo las recientes 
investigaciones en Tlailotlacan nos permiten visualizar con mayor detalle, el grado de 
similitud y diferencia entre los grupos familiares, así como los ámbitos en que 
manifestaron una adscripción cultural relacionada con la región oaxaquefia. Estamos 
ahora en mejores condiciones de realizar análisis comparativos para determinar cómo 
estaban organizados losgrupos que migraron de Oaxaca a Teotihnuacán y cuáles 
fueron las dinámicas culturales que les permitieron mantenerse cohesionados, entre 


ellas, el culto a los ancestros. 


i Retomo el concepto de Vecindario de Smith (2010), quien sefiala que se trata de una zona residencial 
en la que la interaccion social se da “cara a cara” y se distingue principalmente por sus características 
físicas y/o sociales. 

ii Michael Spence sefala que los líderes de la comunidad (aquellos que fueron enterrados en tumbas) 
no representaban necesariamente a una elite social separada, sino que posiblemente se trataba de 
jefes de linaje con las mismas responsabilidades y obligaciones que el resto de sus seguidores, por lo 
que no podrían tener un estilo de vida visiblemente superior. Para ello parte de la idea de que el grupo 
estaba fuertemente integrado y era relativamente igualitario (véase Spence 2002: 65 

ili De los cuatro cráneos encontrados en Tlailotlacan, (Ent.1 de TL9, 16 y 17 de TL11) los primeros dos 
cuentan con vértebras cervicales en relación anatómica y los dos restantes no presentan evidencia de 
decapitación cuando los cuerpos aún contaban con masa muscular, por lo que es posible que los 
cráneos se hayan obtenido de esqueletos ya descarnados. De la misma forma, se cuenta con un 
entierro (Ent. TL1/2008), en el que el esqueleto carece de cráneo. Casos similares se reportan en 
Monte Albán (Ent. 1993-2, Ent. 1993-43 correspondiente a 18 cráneos de niÃos según Winter et al. 
1995: 84, 151), pero también en el Occidente de México durante el Preclásico y Clásico (Pereira 2010: 
255), así como en la propia ciudad de Teotihuacán (González y Salas 1999) 
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RESUMO: O abandono afetivo é um tema cada vez mais presente no direito de 
família, ante a demanda crescente no judiciário de filhos em busca de reparação civil 
pelo abandono afetivo parental sofrido. O presenteartigo teve como objetivo geral 
abordar a aplicação do instituto da responsabilidade civil nos casos de abandono 
afetivo. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica através da doutrina, 
jurisprudência e de artigos diversos que abordem o tema responsabilidade civil por 
abandono afetivo e abandono afetivo, caracterizando-se assim, como uma 
investigação qualitativa, descritiva e exploratória. Foi possível concluir que é possível 
a aplicação da responsabilidade civil decorrente do abandono afetivo, desde que 
sejam preenchidos os requisitos: ação/omissão, o dano e o nexo causal, não havendo 
no entanto, uma visão pacífica na doutrina e na jurisprudência acerca da sua 
aplicabilidade. Mas a decisão do STJ em 2012 concedendo tal direito, constituiu-se 
como um precedente para os demais casos que surgem no judiciário. 


PALAVRAS-CHAVE: Abandono Afetivo; Direito de Família; Responsabilidade Civil; 
Psicologia Jurídica; Saúde. 


ABSTRACT: Affective abandonment is a theme that is increasingly present in family 
law, given the growing demandin the judiciary of children seeking civil reparation for 
the affective parental abandonment suffered. This article aimed to address the 
application of the civil liability institute in cases of emotional abandonment. The 
methodology used was bibliographic research through doctrine, jurisprudence and 
various articles that address the issue of civil liability for affective abandonment and 
affective abandonment, thus being characterized as a qualitative, descriptive and 
exploratory investigation. It was possible to conclude that it is possible to apply civil 
liability arising ffom emotional abandonment,as long as the requirements are met: 
action / omission, the damage and the causal link, however, thereis no peaceful view 
of the doctrine and the jurisprudence about its applicability. But the STJ's decisionin 
2012 granting such a right, constituted itself as a precedent for the other cases that 
arise in the judiciary. 


KEYWORDS: aAffective Abandonment, Family right, Civil responsibility, Juridical 
Psychology, Cheers. 


“Amar é faculdade, cuidar é dever” 
Nancy Andrighi (ministra do STJ) 
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1. INTRODUÇÃO 


Nos últimos anos, a temática do abandono afetivo vem ganhando visibilidade 
nos diversos espaços sociais, como nos noticiários, no meio acadêmico, sendo 
discutido por profissionais da área jurídica, da psicologia, dentre outros profissionais, 
o que vem gerando uma ampla repercussão frente a demanda crescente de processos 
relativos ao abandono afetivo no judiciário pátrio. 

O interesse pelo tema se deve em razão do conhecimento da existência de 
muitas demandas no judiciário de filhos processando pais em razão do abandono 
afetivo. O tema é de grande relevância, pois o abandono afetivo traz repercussões 
emocionais aos filhos, podendo gerar danos psicológicos nos mesmos. Sendo assim, 
mostra-se necessária a discussão, pois ela possibilitará trazer maiores 
esclarecimentos sobre o assunto no âmbito acadêmico. 

Surge assim, como problema de pesquisa o seguinte questionamento: há 
entendimento pacífico no âmbito do judiciário brasileiro, no sentido da aplicação da 
responsabilidade civil nos casosde abandono afetivo? 

Diante desse contexto, delimitamos com objetivo geral da pesquisa, abordar a 
aplicação do instituto da responsabilidade civil nos casos de abandono afetivo, e como 
objetivos específicos, identificar as consequências psicológicas nos filhos pelo 
abandono afetivo dos pais; bem como apresentar o instituto da responsabilidade civil, 
demonstrando assim, como é aplicado nos casos de abandono afetivo; e ainda relatar 
decisões da corte do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sobre responsabilidade civil 
decorrentes de abandono afetivo. 

A metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica através da doutrina, 
jurisprudência e de artigos diversos que abordem o tema responsabilidade civil por 
abandono afetivo e abandono afetivo, caracterizando-se assim, como uma 
investigação qualitativa, descritiva e exploratória (GIL, 2019; FLICK, 2009). 

O trabalho está dividido em quatro partes, a primeira parte trata da importância 
da família, tratando de sua conceituação, proteção jurídica e poder familiar; a segunda 
parte trata do abandono afetivo, expondo suas características e as consequências 
psíquicas nos filhos; a terceira parte trata do instituto da responsabilidade civil no 
abandono afetivo, apresentando seus elementos, divisões, e como é possível sua 
aplicação nos casos de abandono afetivo; e a quarta parte relata decisões do STJ 
sobre abandono afetivo . 
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2. A FAMÍLIA E O DIREITO DE FAMÍLIA 


21 A família 


A sociedade, cada vez mais tem passado por profundas transformações, de 
maneira rápida, o que vem repercutindo em diversos âmbitos sociais, como na 
instituição social da família. Com o passardo tempo, a concepção de família vem se 
modificando, pois, se há décadas atrás a família era constituída unicamente por uma 
mãe, um pai e seus filhos, hoje vivemos uma sociedade plural, na qual, existem 
diversas configurações familiares, como uma família formada por pessoas do mesmo 
sexo, uma família monoparental, dentre outras, o que revela que a família não está 
mais fundada unicamenteno aspecto sanguíneo e do casamento, mais sim, no afeto 
(LOMEU, 2009). 

Se antigamente era relegado a mulher o papel social de esposa, de mãe, 
exercendo assim uma função materna, com a evolução social e as reinvindicações de 
movimentos feministas, a mulher passou a ter o direito ao trabalho fora de casa, a 
escolher por casar ou não, a ter filho ou não. Sendo assim, a mulher de hoje tem uma 
vida ativa no mercado de trabalho, onde é notório que os papéis sociais têm se 
modificado, pois muitas mulheres já são responsáveis pelo sustento da própria família 
(ALVES, 2013). 

Anteriormente à Constituição Federal de 1988 (CF-88), a noção de família 
preconizada era aquela baseada no patriarcalismo, na qual o homem era o centro da 
família, detentor do poder familiar, do sustento, do respeito, carecendo assim, de uma 
proteção a qualquer outra configuração familiar existente. Foi assim, com a CF-88 que 
a família ganha mais proteção e novos contornos jurídicos, tendouma ampliação do 
conceito de família, como demonstra o art. 226 caputs. 83 e 94: 

A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

83º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre 
o homem e a mulhercomo entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 
conversão em casamento. 


84º Entende-se, também como entidade familiar a comunidade formada por 
qualquer dos paisou de seus descendentes (Brasil, p.1,1988). 


Conceituar a família é pois, complexo, visto que a CF-88 foi omissa ao 
conceituar a família de maneira tão sintética, sendo seu rol meramente 


exemplificativo. 
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A família como instituto em constante transformação é difícil de ser 
conceituada, por trazer aspectos jurídicos e sociais, o que nos remete a contribuição 
da doutrina para a sua conceituação (BONINI; ROLIN; ABDO, 2017). 

Para a doutrinadora Maria Berenice Dias: 


É necessário ter uma visão pluralista da família, que abrigue os mais diversos 
arranjosfamiliares, devendo-se buscar o elemento que permite enlaçar no 
conceito de entidade familiar todos os relacionamentos que têm origem em 
um elo de afetividade, independentemente de sua conformação. Esse 
referencial só pode ser identificado no vínculo que une seus integrantes. E 
o envolvimento emocional que leva a subtrair umrelacionamento do âmbito 
do direito obrigacional - cujo núcleo é a vontade - para inseri-lo no direito 
das famílias, que tem como elemento estruturante o sentimento doamor que 
funde as almas e confunde patrimônios, gera responsabilidades e 
comprometimentos mútuos. Esse é o divisor entre o direito obrigacional e o 
familiar: os negócios têm por substrato exclusivamente a vontade, enquanto 
o traço diferenciador do direito da família é o afeto. A família é um grupo 
social fundado essencialmente nos laços de afetividade após o 
desaparecimento da família patriarcal, que desempenhava funções 
procriativas, econômicas, religiosas e políticas (DIAS, p. 232, 2016). 


De acordo com Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (p. 1081, 
2017) a “família éo núcleo existencial integrado por pessoas unidas por vínculo 
socioafetivo, teleologicamente vocacionada a permitir a realização plena dos seus 


integrantes”. Quanto mais, reforçam que: 


Nessa linha, é possível sistematizar o nosso conceito da seguinte maneira: 
a) núcleo existencial composto por mais de uma pessoa: a ideia óbvia é que, 
para ser família, érequisito fundamental a presença de, no mínimo, duas 
pessoas; 

b) vínculo socioafetivo: é a afetividade que forma e justifica o vínculo entre 
os membros da família, constituindo-a. A família é um fato social, que produz 
efeitos jurídicos; 

c) vocação para a realização pessoal de seus integrantes: seja qual for a 
intenção para a constituição de uma família (dos mais puros sentimentos de 
amor e paixão, passando pela emancipação e conveniência social, ou até 
mesmo ao extremo mesquinho dos interesses puramente econômicos), 
formar uma família tem sempre a finalidade de concretizar as aspirações dos 
indivíduos, na perspectiva da função social (Gagliano; Pamplona Filho, p. 
1081,2017). 


É perceptível, assim que, a família se forma a partir de duas ou mais pessoas, 
ligadas pelo afeto, inseridas no seio da sociedade, a qual promove a realização dos 
seus integrantes, para os mais variados fins, cumprindo deste modo, uma função 
social. 

A partir dos conceitos trazidos pela doutrina, é visível que a família vai além 
do trato jurídico abordado pela CF-88, mostrando-se como uma instituição social que 
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é imersa em valores, em afeto, em maneiras de ser de cada formação familiar, sendo 
pois, uma construção cultural, que varia em cada sociedade (BONINI; ROLIN; ABDO, 
2017); 

Diante do cenário de mudanças pelas quais passa a família no Brasil com o 
transcurso das décadas, o direito de família vem sendo convocado para se posicionar 
ante os anseios sociais a fim de solucionar os conflitos que são gerados pela 
amplitude de formas de família que vão surgindo, ganhando maior visibilidade, não 
sendo mais percebido apenas como um ramo jurídico, mas também, como um meio 
para promover a formação da personalidade humana dos tempos atuais, caminhado 
ladoa lado com o princípio da dignidade da pessoa humana (LIMA, 2013). 


2.2 Poder familiar 


O Código Civil de 2002 (CC-02) trata do poder familiar dos artigos 1630 ao 
1638. No artigo 1630 trata que: “Os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto 
menores”, onde percebe-se que os filhos estão sobre a proteção de seus pais, que 
devem dar-lhes assistência, estando o poder familiar ligado a criação e educação, 
guarda unilateral ou compartilhada, dentre outras obrigações (BRASIL, 2002). 

O poder familiar tem relação com os aspectos da educação e da criação dos 
filhos, que variam de cada contexto familiar, que cria sua própria lógica de 
funcionamento, mas também, tem relação coma representação e assistência nos atos 
da vida civil, para os menores de idade, não sendo tal poder ilimitado, o que visa 
proteger diversos direitos das crianças e adolescentes (FIORELLI; MANGINI, 2017). 

O CC-02, trata do poder familiar, reforçando que tanto o pai quanto a mãe são 
responsáveis pela criação e educação dos filhos, de maneira igual, agindo assim, 
conjuntamente nas decisões que dizem respeito a sua prole, caso haja discordância 
entre os pais, estes devem buscar o auxílio do judiciário para a solução deste conflito 
familiar (SHIBUYA; REIS, 2016). 

Quanto mais, a respeito do dever dos pais para com os filhos, a CF-88 trata 


em seu art. 227 que: 


É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
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além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, p.1, 1988). 


Bem como, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em seus art. 4º e 19º 
também trata, respectivamente, do dever da família em assegurar os direitos 
preceituados no art. 227 da CF-88, e a respeito do direito da criança e do adolescente 
em ser criado no seio familiar que possa garantir o desenvolvimento integral dos 
mesmos (BRASIL, 1990). 


2.3 Direito de família 


O ordenamento jurídico pátrio compõe-se de princípios que buscam a 
efetivação da justiça. No direito de família não é diferente, dentre os vários princípios 
deste ramo do direito civil, muitos estão presentes no direito de família, cabe tratar de 
três princípios a saber: o princípio da dignidade dapessoa humana, o princípio da 
convivência familiar e o princípio da afetividade (LOMEU, 2009). 

A doutrinadora Flávia Bahia nos traz que a dignidade da pessoa humana: 
Significa a elevação do ser humano ao patamar mais alto das 
considerações, com a finalidade de impedir a sua degradação e a sua 
redução a um mero objeto de manipulação. Compreendea proteção e a 
promoção das condições fundamentais para uma vida adequada, o respeito 
à igualdade entre os indivíduos, a garantia da independência e de sua 


autonomia, a coibição de qualquer obstáculo que impeça o desenvolvimento 
do potencial de sua personalidade (Bahia, p. 150, 2020). 


O princípio da dignidade da pessoa humana se constitui assim, como o maior 
dos princípios, sendo pois, um macroprincípio, sendo a base para todos os outros, 
como o da cidadania, igualdade, etc., repercutindo deste modo, sobre todo o 
ordenamento jurídico do Brasil, constando inclusive como fundamento do estado 
democrático de direito, na CF-88, estando carregado de sentimentos e emoções 
(DIAS, 2016). 

Por sua vez, o princípio da solidariedade familiar se refere a proteção, auxílio 
seja de ordem moral ou material, por parte de todos os integrantes do núcleo familiar, 
estando pois, de acordo com oprincípio da dignidade da pessoa humana. Sendo 
assim, a solidariedade familiar se insere como um tipo de responsabilidade social 
destinada a família, se mostra por exemplo, na obrigação de alimentospara a criança 
por parte de seus genitores, parentes ou responsáveis pelo menor (GAGLIANO; 
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PAMPLONA FILHO, 2017). 

Logo, o princípio da solidariedade familiar, tem íntima relação com a 
afetividade, tendo um forte caráter de ética, haja vista que, existimos junto com os 
outros, no âmbito social. O que acaba repercutindo nos deveres familiares de ajuda 
mútua, de garantir os direitos dos seus filhos (DIAS, 2016). 

Por último trazemos o princípio da afetividade, que tem impacto direto frente 
ao dano moral relativo ao abandono afetivo, tal princípio é fundamento do direito de 
família. A afetividade faz parte das relações que construímos na família, sendo 
valorado juridicamente na contemporaneidade, mesmo sem estar expresso na CF- 
88, estando implícito pois, sendo interpretado à luz do princípio da convivência 
familiar (LOMEU, 2009). 


Segundo Maria Berenice Dias: 


O afeto não é somente um laço que envolve os integrantes de uma família. 
Igualmente tem umviés externo, entre as famílias, pondo humanidade em 
cada família, compondo, no dizer de Sérgio Rezende a família humana 
universal, cuja aldeia global, cuja base é o globo terrestre, mas cuja origem 
sempre será, como sempre foi, a família (DIAS, p. 68, 2016). 


Sendo assim, o afeto está presente na constituição das famílias, configurando- 
se como o alicerce de uma entidade familiar, sendo elemento essencial para que seja 
garantido ao filho, o direitoao cuidado, proteção, atenção por parte dos pais. É pois, 
além de princípio, um fato e valor jurídico, tendo muita importância para o direito de 
família, ultrapassando pois, a concepção de um simples sentimento, para ser um 
elemento fundante de uma família, que acaba repercutindo na esfera processual 
(BONINI; ROLIN; ABDO, 2017). 

A afetividade não está baseada necessariamente ao aspecto biológico, pois, 
a afetividade se constrói na convivência entre as pessoas da família, o que foi uma 
mudança importantíssima no direito de família, ao inserir um valor subjetivo, um valor 
humano na esfera do código civil brasileiro, o querepercutiu na igualdade entre os 
filhos, sejam eles biológicos ou adotivos, por exemplo (LIMA, 2013). Diante da 
constatação, de que o afeto é um elemento de suma importância para o contexto 
familiar, cabe assim, abordar a situação na qual inexiste o afeto parental, a qual 


denomina-se abandono afetivo. 
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3. ABANDONO AFETIVO 


Desde o momento em que a afetividade passou a estar inserida como princípio 
jurídico, dadaa sua relevância para o direito, sendo pois, formadora de toda e qualquer 
entidade familiar, a questão do afeto no âmbito da família vem suscitando discussões 
no ambiente jurídico, haja vista, que muitas pessoas crescem se ter tido o direito ao 
afeto na sua formação enquanto sujeito, seja pela omissão do pai ou da mãe, o que 
configura-se como o abandono afetivo (BONINI; ROLIN; ABDO, 2017). 

A falta do afeto parental na formação da vida do indivíduo é a causadora do 
abandono afetivo, gerando diversos conflitos no contexto familiar, podendo levar a 
sérias repercussões psíquicas na formação da personalidade do sujeito, interferindo 
em seu desenvolvimento psico-social (BONINI; ROLIN; ABDO, 2017). 

Segundo Denise Meneses Braga: 


Nem sempre a responsabilidade parental é bem compreendida, fazendo 
com que muitos genitores se afastem intencionalmente dos filhos após a 
separação do casal, negligenciando os deveres de assistência moral, 
psíquica e afetiva. Mesmo nas situações em que a relação dos genitores 
nunca existiu (famílias monoparentais), muitos pais abandonam 
afetivamente seus filhos, sem exercer o direito de visitas, negligenciando-os 
em sua criação e convívio (BRAGA, p.57, 2011). 


O abandono afetivo possui como características: a falta de interesse do (a) 
genitor (a) pelo filho (a), sendo pois, indiferente, não dando a devida assistência ao 
mesmo, agindo assim, com negligência, desprezo, havendo omissão parental, 
inexistindo assim, amor, carinho e afeto nesta relação. Este cenário, pode ser 
decorrente da falta ou pouco convívio entre eles, em razão da separaçãodos pais, da 
violência intrafamiliar, etc. (ALVES, 2013). 

Ao se investigar a existência de abandono afetivo, deve-se levar em 
consideração diversos fatores, como a existência de algum vício do (a) genitor (a), que 
interfere na relação familiar, podendo ter atitudes agressivas decorrentes do uso de 
alguma droga, como o álcool ou as drogas ilícitas, o que acaba por impossibilitar o 
cuidado, a proteção, o afeto devido, que são necessários para o desenvolvimento da 
criança (SKAF, 2011). 

Podemos citar também, como outros aspectos do abandono afetivo, como o 
sentimento de rejeição da prole perante progenitores, onde aquele não sente que é 
importante para estes, seja por ser ignorado pelo (a) genitor(a), o que repercute 
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negativamente na sua personalidade enquanto sujeito, nasua autoestima, confiança 
sobre si mesmo, seja na fase da infância ou da adolescência, o que pode refletir na 
sua vida adulta, tornando-o uma pessoa com dificuldades de se relacionar 
socialmente, de expor seus sentimentos, suas questões pessoais, levando a 
desenvolver problemas psicológicos com estresse, depressão, ansiedade, dentre 
outros (ALVES, 2013). 

A própria ciência psicológica esclarece que a falta e o distanciamento paterno- 
filial podem ocasionar nos filhos sintomas de autoestima baixa, rendimento 
insatisfatório na escola, gerando assim, prejuízos em sua aprendizagem, como 
também, a rejeição, que leva-os a não se sentirem importante para os pais, tais 
problemas são levados pelo indivíduo por toda a vida, repercutindo no seu convívio 
social, dificultando o estabelecimento de vínculos afetivos, bem como, no exercício 
profissional (BRAGA, 2011). 

Cabe trazer os ensinamentos de Winnicott que diz: 


Mas do lado psicológico, um bebê privado de algumas coisas correntes, mas 
necessárias, como um contato afetivo, está votado, até certo ponto, a 
perturbações no seu desenvolvimento emocional que se revelarão através 
de dificuldades pessoais, à medida que crescer. Por outras palavras: à 
medida que a criança cresce e transita de fase para fase do complexo 
desenvolvimento interno, até seguir finalmente uma capacidade de 
relacionação, os pais poderão verificar que a sua boa assistência constitui 
um ingrediente essencial (WINNICOTT, p. 95-96, 1982). 


Deste modo, a família se constrói a partir dos pais, e é o convívio do filho com 
os mesmos que possibilitará a construção da relação de afeto entre eles, para que 
seja possibilitado a formação daidentidade do filho, bem como, o desenvolvimento 
integral de sua personalidade (DIAS, 2012). 

No desenvolvimento do indivíduo, desde sua infância, está sendo construído 
sua personalidade, onde o mesmo passa por fases de descobertas, aprendizagens, 
experimentações, saindodo mundo da fantasia para o mundo real, concreto, no qual se 
verá como integrante de uma coletividade, o qual passa a ter paulatinamente, 
responsabilidade sobre si. No seio familiar é trabalhado nossa agressividade, bem 
como, somos instigados a ser empáticos, resilientes, amorosos e solidários para com 
o próximo, valores que são imprescindíveis para o convívio em sociedade (SKAF, 
2011). 

Nas palavras de Denise Maria Perissini da Silva: 
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O contato afetivo da criança com seus pais favorecerá a introjeção daquilo 
que, em Psicanálise, denomina-se “imagos”, ou imagens parentais internas. 
A partir dessas imagens, a criança delimitará os papéis de cada um dos pais, 
estabelecendo vínculos triangulares que serão absorvidos internamente e 
farão parte da estrutura psicológica da criança. Por isso, é necessário que 
haja o convívio com ambos os genitores, biológicos ou não, e que estes 
exerçam funções parentais, pois a ausência de qualquer uma dessas figuras 
poderá produzir uma “hemiplegia simbólica” na criança (ou seja, como se 
uma das metades estivesse amputada ou paralisada), que a privará de uma 
relação que tem papel fundamental na sua constituição psicológica 
adequada (SILVA, p. 118, 2016). 


Diante o quadro social que se instalou marcado pelo descaso parental para 
com seus filhos, tem levado estes últimos a demandarem o judiciário por reparação 
pelo dano afetivo sofrido pelos mesmos. Até porque, mesmo o afeto não tendo um 
valor monetário, tem uma proteção jurídica, e a indenização serve como uma maneira 
dos genitores atentarem para a necessidade do afeto para os filhos, visto que sua 
ausência causa danos psicológicos, levando ao abandono afetivo (DIAS, 2016). 

Cabe mencionar que, a privação da criança do afeto paterno/materno, nem 
sempre gerará o dano afetivo, pois, algum outro parente ou cuidador pode acabar 
assumindo o papel do (a) genitor (a) negligente, acabando por proporcionar a criança 
o afeto tão precioso para seu desenvolvimento, ou também porque, para o mesmo, 
aquela função afetiva não era essencial, fazendo com que não ocorra oabandono 
afetivo (SKAF, 2011). 

Além do mais, o abandono afetivo pode existir independentemente dos pais 
residirem com os filhos ou não, pois, seja em decorrência de um divórcio, de trabalhar 
longe da família, dentre outras questões, o (a) progenitor (a) pode participar da vida 
do infante, dando-lhe amor, afeto, atenção, não sendo preciso que obrigatoriamente 
morem na mesma casa para que a prole seja assistida, até porque, existem casos de 
abandono afetivo de pais que residem com os filhos, não sendo, pois, necessariamente 
a distância física que irá determinar a ocorrência do abandono afetivo (SKAF, 2011). 

É notório, que a função paterno-filial não fica restrita apenas a assistência 
material, estando presentes também, inúmeras emoções que se expressam através 
da relação pai/mãe-filho, se mostrando assim, como essenciais para o pleno 
desenvolvimento social, psíquico e afetivo do (a) filho (a) (FIORELLI; MANGINI, 2017). 

Em uma investigação técnica, realizada pelo profissional psicólogo no processo 
judicial sobre abandono afetivo, para a comprovação ou não da existência do 
abandono afetivo, é sugerível fazer as seguintes perguntas para uma maior 


compreensão do fenômeno em questão, quais sejam: 
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Qual a importância do pai na formação da identidade e no desenvolvimento 
da personalidade dos filhos? Qual efeito da ausência paterna no 
desenvolvimento da personalidade dos filhos? Há diferenças quando a 
ausência caracteriza-se como abandono ou como rejeição explícita? Qual a 
importância do pai no desenvolvimento da capacidade da adaptação e na 
inserção dos filhos no meio social? Quais as consequências do exercício das 
funções parentais de forma não complementar? E quando houver filhos de 
outras uniões: quais as consequências emocionais quando há diferença no 
reconhecimento e no exercício da paternidade entre os filhos? (SKAF;, p. 9, 
2011). 


A indiferença afetiva mostra-se como um ato ilícito, em razão de não estar 
sendo cumprido odever familiar de cuidado. Estando enquadrada como abandono 
afetivo, sendo cabível a reparação civildos genitores pelo dano sofrido a sua prole, 
visto que tal dano impacta diretamente sobre a sua personalidade. Com isso, objetiva- 
se que haja não somente uma medida de reparação, mais também, uma função 
educativa, buscando que os genitores tenham consciência da importância do afeto 
para seus filhos (ZANOLLA; VIECILI, 2014). 

Ante este quadro, se faz preciso abordar a responsabilidade civil por abandono 
afetivo. Tratando inicialmente, do instituto da responsabilidade civil, seu conceito, 
classificação, etc. para então, demonstrar como é aplicado este instituto jurídico nos 


casos de abandono afetivo. 


4. RESPONSABILIDADE CIVIL NOS CASOS DE ABANDONO AFETIVO 


4.1 O instituto da responsabilidade civil 


A reponsabilidade civil já constava no ordenamento jurídico desde o Código 
Civil de 1916, onde se dividia em responsabilidade contratual e extracontratual. A 
responsabilidade contratual se refere a uma obrigação jurídica preexistente as partes, 
já a responsabilidade extracontratual diz respeitoa uma obrigação referente ao 
descumprimento de direito preexistente, ligado a um princípio geral do direito, sem 
que haja vinculo anterior entre as partes (SKAF, 2011). 

Com as mudanças ocorridas na família ao longo do tempo, provocou novas 
demandas na ciência jurídica, o que gerou reflexos no CC-02, que passou a ter uma 
proteção maior para o direito defamília, frente ao código civil anterior. Em razão deste 
fato, a justiça brasileira passou a dar maior atenção aos litígios causados pela falta do 


convívio familiar, acabando por gerar a indenização (SHIBUYA; REIS, 2016). 
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Poderíamos conceituar a responsabilidade civil como o emprego de medidas 
jurídicas, que visam obrigar o agente que praticou um ato ilícito, gerando assim, danos 
sejam eles morais ou patrimoniais a terceiros, para que repare o mesmo, tal imposição 
se deve em virtude do não cumprimento de um dever jurídico, permitindo o 
ressarcimento ao terceiro lesado (BONINI; ROLIN; ABDO, 2017). 

Está presente a responsabilidade civil contratual no CC-02 nos artigos 389, 390, 
391, a saber: 


Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e 
danos, mais juros e atualização monetária segundo índices oficiais 
regularmente estabelecidos, e honorários de advogado. 

Art. 390. Nas obrigações negativas o devedor é havido por inadimplente 
desde o dia em que executou o ato de que se devia abster. 

Art. 391. Pelo inadimplemento das obrigações respondem todos os bens do 
devedor (Brasil, p.1, 2002). 


Já a responsabilidade extracontratual, está baseada no ato ilícito e no abuso 
de direito, conforme expressos nos artigos 186 e 187 do CC-2002: 


Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou 
social, pela boa-fé ou pelos bons costumes (Brasil, p.1, 2002). 


A responsabilidade civil pode ser classificada ainda em responsabilidade civil 
subjetiva e objetiva. A primeira se refere a um dano provocado por ato doloso ou 
culposo, onde cada sujeito responde por sua própria culpa, cabendo ao autor o ônus 
da prova. Já na responsabilidade objetiva sóé necessário o elo de causalidade 
dano/conduta do agente que provocou para a existência do dever em indenizar, ou 
seja, prioriza-se o dano frente ao dolo ou a culpa (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 
2017). 

De acordo com Tartuce (2017), as funções da responsabilidade civil se 
dividem em três: reparadora ou compensatória: visa compensar a vítima pelo dano 
sofrido; sancionatória ou pedagógica: serve como uma sanção para quem viola a 
regra, buscando convencer o agente para que não pratique novas ações lesivas; e a 
função preventiva: busca evitar a ocorrência de novas condutas, tornando público 
quais as condutas que não são admitidas. 


Os elementos que compõem a responsabilidade civil são: a ação ou 
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omissão, o dano e o nexocausal. A ação ou omissão diz respeito que, para que 
exista a responsabilidade civil é imprescindível uma conduta humana que cause 
prejuízo ou dano. Já o dano se refere ao prejuízo causado pelo agente, podendo ser 
material ou moral. Por último temos, o nexo causal que é a ligação entre a conduta 
e o dano provocado pelo agente (VENOSA, 2017). 

A temática da responsabilidade civil tem uma relevância enorme para o 
direito civil, visto queé um meio de reparação frente ao dano sofrido pelo não 
cumprimento de uma obrigação jurídica, o quetambém vem repercutindo no direito 
de família, a exemplo, da aplicação deste instituto nos casos de abandono afetivo 
(BONINI; ROLIN; ABDO, 2017). 


4.2 A aplicação da responsabilidade civil no abandono afetivo 


O judiciário brasileiro já vem tratando da problemática do abandono afetivo, 
quando da possível responsabilização dos pais pelo dano causado pelo abandono 
afetivo dos seus filhos. O que mostra-se como um avanço no reconhecimento da 
importância do afeto dos genitores na vida dos filhos,estando deste modo, respeitando 
o princípio da afetividade e da dignidade da pessoa humana (BONINI;ROLIN; ABDO, 
2017). 

A ausência paterna/materna na vida da criança que lhe causa muito sofrimento, 
repercutindo no seu desenvolvimento, gera um dano, que deve ser reparado. O 
causador do dano responde de forma dolosa e também de forma culposa, haja vista, 
que no próprio art. 186 do CC-02, não há menção as formas, sendo assim, omisso 
quanto a distinção entre ambas. Deste modo, a obrigação da indenizaçãodecorrerá 
não somente quando se agiu com dolo, ou seja, com má-fé, com intenção de causar 
um mal, mais também, com culpa, sem a intenção, o que acaba por repercutir no 
momento da fixação da indenização (SILVA, 2016). 

A doutrina revela que o abandono afetivo pode ser dividido em três tipos: 
material, moral ou intelectual. O abandono moral diz respeito a falta de assistência 
material quanto a pensão alimentícia, por exemplo. Já o abandono intelectual, ocorre 
quando os pais não providenciam o acesso à educação escolar para seus filhos, 
violando os artigos 227 e 229 da CF-88 (ZANOLLA; VIECILI, 2014). 


Quando não há cumprimento das responsabilidades parentais, como o dever 
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de cuidar, dar amor, afeto, de ter uma convivência produtiva para com os filhos, 
ocorrendo a prática de um ato ilícitocivil, agindo com culpa, sendo pois, comprovado 
que houve o abandono afetivo, se faz necessário a responsabilização do(a) genitor(a) 
que causou o dano, como uma maneira de puni-lo(a) por não oferecer a prole sua 
presença, sua atenção, carinho, dentre outras responsabilidades que competem aos 
pais (BONINI; ROLIN; ABDO, 2017). 
Podemos mencionar como as características a serem observadas para 
configuração do abandono afetivo, expostas por Karow que diz ser preciso: 
a)Que haja um fato: a conduta omissiva de um dos genitores, a ponto de 
privar o filho da convivência, aleijando-se voluntariamente de forma física e 
emocional (...); b) que possa ser imputado a alguém: este fato em regra 
somente pode se imputado a um dos genitores (...); c)que se tenha produzido 
danos: diante da conduta que se apresenta é preciso que a criança tenha 
sofrido danos em sua personalidade; d)esses danos possam ser 
juridicamente considerados como causados pelo ato ou fato praticado: 
impõe obviamente aqui o nexo causal, que da conduta do genitor tenha 
causado ao menor os danos alegados, as máculas na personalidade e ou 
psicopatias; e) que o dano esteja contido no âmbito da função de proteção 


assinada, aqui sevislumbra que o dano sofrido, pelo amor deve ser o objeto 
jurídico tutelado pelo ordenamentojurídico (Karow, p.220-221, 2012). 


O transcurso de um processo relativo a abandono afetivo não deve ser julgado 
com muita rapidez, no sentido de não ser dada a devida atenção merecida, pois, as 
questões que são demandadas no abandono afetivo, necessitam de prudência, pois 
envolve uma diversidade de pessoas, sejam elas: o pai, a mãe, os filhos, as 
testemunhas das partes, a prova por meio de um laudo técnico, e outras informações 
que se fizerem necessárias, sendo pois, preciso que o julgador analise com muito 
cuidadoo processo, para que possa decidir o caso com segurança, punindo com a 
reparação o agente que comprovadamente tenha causado o dano afetivo, como 
também, quando não provado que houve o abandono afetivo, não seja concedido o 
pedido de indenização, pois não existiu o dano (SHIBUYA; REIS, 2016). 

Levando a discussão do abandono afetivo para a área do direito de família, 
constata-se que não há uma uniformidade de opiniões por parte dos doutrinadores e 
da própria jurisprudência, quanto a possibilidade de sua responsabilização civil, pois, 
para alguns a utilização da reparação não solucionaria o abandono afetivo, podendo 
gerar o efeito contrário, ou seja, afastar mais ainda o pai/mãedos filhos, não fazendo 
sentido pôr um valor financeiro sobre o amor, pois, juridicamente ninguém é obrigado 
a amar alguém (LIMA, 2013). 

A doutrinadora Maria Berenice Dias, defensora da responsabilização civil por 
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abandono afetivo, expõe que: 


A falta de convívio dos pais com seus filhos, em face do rompimento do elo 

de afetividade, pode gerar sequelas psicológicas e comprometer o seu 
desenvolvimento saudável. A omissão do genitor em cumprir os encargos 
decorrentes do poder familiar deixando de atender ao deverde ter o filho em 
sua companhia, produz danos emocionais merecedores de reparação. A 
ausência da figura do pai, desestrutura os filhos, que se tornam pessoas 
inseguras, infelizes (DIAS, p. 164-165, 2016). 


Os defensores da perspectiva da responsabilização civil por abandono afetivo, 
comungam do pensamento que o afeto como elemento base da família, está protegido 
juridicamente, se caso for violado tal direito, gera responsabilidade civil, visto que, a 
falta de afeto causa consequências danosasa psiquê dos filhos. Por sua vez, os 
contrários à reparação civil por abandono afetivo, afirmam que se estaria colocando 
um valor monetário sobre o afeto, como se o afeto tivesse um preço, pudesse ser 
medido o quanto de afeto parental deve ser dado aos filhos, pois, o afeto como algo que 
deve ser natural entre os pais e filhos, não deveria ser imposto coercitivamente pelo 
Estado, sendo deste modo, tutelado juridicamente (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 
2017). 

Além disso, entendem os opositores a responsabilização civil por abandono 
afetivo, que é questionável os efeitos que se buscam conseguir com tal problemática, 
pois, se o ideal na seara jurídicacontemporânea é que se trabalhe com soluções 
alternativas de conflitos, como a mediação e conciliação, por exemplo, ao se conceder 
indenização por danos decorrentes de abandono afetivo, estará fazendo com que 
aumentem os processos no judiciário, o que tornaria ainda mais morosa a justiça 
brasileira, gerando ainda mais conflitos familiares, o que não garantiria a solução 
pacífica do litígio (BRAGA, 2011). 

Deste modo, os doutrinadores contrários à reparação de dano por abandono 
afetivo, defendem, que os pais que são obrigados a pagarem uma indenização 
decorrente de abandono afetivo, dificilmente irão querer se aproximar dos filhos, por 
se sentirem injustiçados, humilhados, desrespeitados, como também, em razão da 
penalidade sofrida, o que em nada contribuiria para trazer um ensinamento aos 
mesmos, no sentido de educa-los, fazendo com que não mais pratique tais atitudes 
de descaso com os filhos (LIMA, 2013). 

Quanto mais, afirmam que privar o infante do afeto, não é um ato que enseja 


uma indenizaçãopor dano moral, pois, se não for um ato ilícito, que seria um fato 
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cabível de indenização, não há o quefalar em reparar civilmente o (a) filho (a) pela 
falta de afeto paterno-filial. Tornar tal conduta como possibilidade de se cobrar 
financeiramente por via judicial, seria entrar em uma esfera que não caberiaao direito, 
qual seja, aos sentimentos de cada um dos indivíduos, visto que, se refere a questões 
de ordem subjetiva, que não podemos mensurar (BRAGA, 2011). 

Lomeu afirma que: “a análise dos danos morais no direito de família é no 
mínimo polêmico, até mesmo pela contrariedade exposta da industrialização dos 
danos morais, principalmente ao invadir os direitos pessoais” (LOMEU, p. 9, 2009). 
Sendo assim, é preciso muito mais atenção por parte do judiciário, quando do 
julgamento de casos desta monta, porque se está tratando de uma família, sua 
decisão irá pois, impactar na vida de cada ente familiar. 

A utilização da responsabilidade civil na área do direito de família mostra-se 
como muito sensível, visto que, estipular o valor para a reparação civil pelo abandono 
afetivo, não é fácil, pois se está trabalhando com aspectos de cunho subjetivo, como 
sentimentos, emoções e o afeto, que não podem ser valorados financeiramente, pois, 
o amor paterno/materno pelo filho não tem preço, sendo assim, ao juiz fica o dilema 
para tentar solucionar tal valor pecuniário. Se aos filhos foram negligenciados o afeto, 
por exemplo, não será uma indenização que suprirá esta ausência. Com a 
responsabilidade civil por abandono afetivo almeja-se desencorajar a realização de tal 
conduta, de forma repetida nas famílias, propiciando que na relação entre os pais e os 
filhos possa haver um mínimode afeto entre ambos (BONINI; ROLIN; ABDO, 2017). 

É preciso que se examine com cuidado cada processo que pede a indenização 
por dano moral decorrente de abandono afetivo, visto que, só pode ser concedido tal 
pedido, aos casos nos quais sejam comprovados a veracidade do dano sofrido pelo 
menor, provocado pela ilicitude do ato, que ocasionouinquestionáveis repercussões 
na vida do indivíduo, afetando-lhe negativamente. Busca-se com isso, que não se 
banalize o abandono afetivo no âmbito do judiciário, fazendo com que seja utilizado 
comoum meio de vingança do ex-cônjuge, ou até mesmo como um mero capricho do 
filho para agredir o (a)pai/mãe, por exemplo (SHIBUYA; REIS, 2016). 

É imprescindível assim, que se verifique a responsabilidade civil de forma 
sucinta, com o intuito de melhor entender a possibilidade de se indenizar alguém pelo 
abandono afetivo sofrido. Para tanto, deve estar presente os elementos da 
responsabilidade civil como o nexo de causalidade e o dano, verificados tais elementos 
e comprovado o dano moral gerado, constata-se pois, que cabe responsabilidade civil 
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pelo abandono afetivo (LIMA, 2013). 

A primeira decisão judicial favorável à indenização por abandono afetivo no 
Brasil, ocorreu em agosto de 20083, no Estado do Rio Grande do Sul, na comarca de 
Capão da Canoa, relativo ao processo de nº 1.030.012.032-0, no qual o juiz Mário 
Romano Maggioni sentenciou o pai a pagar uma indenização de R$: 48.000 (quarenta 
e oito mil reais) a sua filha, justificando o magistrado que o dever paterno vai além dos 
custos com alimentos, devendo também, estar presente o afeto (ALVES, 2013). 

Sendo assim, cabe relatar decisões da corte do STJ, que tratam a respeito da 
responsabilidade civil decorrentes do abandono afetivo. 


5. JURISPRUDÊNCIAS SOBRE ABANDONO AFETIVO 


Trazemos duas jurisprudências do STJ, sendo uma contrária e outra 
favorável a responsabilização civil por abandono afetivo, como forma de 
percebermos que o entendimento sobre a aplicação da responsabilidade civil 
decorrente de abandono afetivo, não é pacifico nos tribunais brasileiros. A primeira 
decisão se refere ao Recurso Especial Nº514.350-SP, sob a relatoria do ministro Aldir 
Passarinho Júnior, o qual não concedeu a reparação civil por abandono afetivo, cuja 
ementa está exposta a seguir: 


CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. 
RECONHECIMENTO. DANOS MORAIS REJEITADOS. ATO ILÍCITO NAO 
CONFIGURADO. |. Firmou o Superior Tribunal de Justiça que "A indenização 
por dano moral pressupõe a prática de ato ilícito, não rendendo ensejo à 
aplicabilidade da norma do art. 159 doCódigo Civil de 1916 o abandono 
afetivo, incapaz de reparação pecuniária" (Resp n. 757.411/MG, 4º Turma, 
Rel. Min. Fernando Gonçalves, unânime, DJU de 29.11.2005). Il. Recurso 
especial não conhecido (STJ, p.1, 2009). 


Nesta decisão o magistrado entendeu que não estava configurado o abandono 
afetivo no processo em questão, pois o referido caso tratava-se de uma filha que 
alegava não ter tido o afeto paterno, sendo que, o pai no caso, até então, não tinha o 
conhecimento que a mesma era sua filha, sendo assim, a filiação só passou a existir a 
partir do momento que o mesmo passou a tomar conhecimento de sua paternidade, o 
que o exime de qualquer dever paterno antes do reconhecimento da filiação. 

Defendeu o magistrado que, já está prevista na lei a possibilidade da perda do 


poder familiar para quem descumpre o dever de cuidado, educação, sustento dos 
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filhos, como previsto no art. 24 do ECA, bem como, o art. 1638 do CC-02, como uma 
medida suficiente para os casos de abandono afetivo. Quanto mais, alerta em sua 
decisão que, muitas vezes, nos casos de guarda unilateral, é comum a ocorrência da 
alienação parental, na qual um dos genitores alega que o filho estaria sofrendo 
abandono afetivo, quando na realidade é uma forma do cônjuge atingir o outro para 
se vingar do mesmo. 

Por último, cabe mencionar, que o magistrado está de acordo com a visão que 
a reparação civil por abandono afetivo não atingirá a sua função educativa, pois, na 
realidade só iria distanciar mais ainda o pai da filha, em nada contribuindo para a 
reconstrução dos vínculos entre ambos. 

Além da decisão anterior contrária, trazemos uma decisão favorável a 
concessão da reparação civil por abandono afetivo, relativo ao Recurso Especial Nº 
1.159.242-SP, sob a relatoria da ministra Nancy Andrighi, que em Abril de 2012 
concedeu sentença favorável a um processo relativo ao abandono afetivo, cuja a 


ementa é apresentada a seguir: 


CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. ABANDONO AFETIVO. 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. POSSIBILIDADE. 1. Inexistem 
restrições legais à aplicação das regras concernentes à responsabilidade 
civile o consequente dever de indenizar/compensar no Direitode Família. 2. 
O cuidado como valor jurídico objetivo está incorporado no ordenamento 
jurídico brasileiro não com essa expressão, mas com locuções e termos que 
manifestam suas diversas desinências, como se observa do art. 227 da 
CF/88. 3. Comprovar que a imposição legal de cuidar da prole foi 
descumprida implica em se reconhecer a ocorrência de ilicitude civil, sob a 
forma de omissão. Isso porque o non facere, que atinge um bem 
juridicamente tutelado, leia-se, o necessário dever de criação, educação e 
companhia — de cuidado — importa em vulneração da imposição legal, 
exsurgindo, daí, a possibilidade de se pleitear compensação por danos 
morais por abandono psicológico. 4. Apesar das inúmeras hipóteses que 
minimizama possibilidade de pleno cuidado de um dos genitores em relação 
a sua prole, existe um núcleo mínimo de cuidados parentais que, para além 
do mero cumprimento da lei, garantam aos filhos, ao menos quanto à 
afetividade, condições para uma adequada formação psicológica e inserção 
social. 5. A caracterização do abandono afetivo, a existência de excludentes 
ou, ainda, fatores atenuantes — por demandarem revolvimento de matéria 
fática — não podem ser objeto de reavaliação na estreita via do recurso 
especial. 6. A alteração do valor fixado a título de compensação por danos 
morais é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada. 7. 
Recurso especial parcialmente provido (STJ, p. 1, 2012). 


Neste julgado, foi concedido a parte autora a indenização por abandono afetivo 
no valor de R$: 200.000,00 (duzentos mil reais). A relatora Ministra Nancy Andrighi, 
aborda que o abandono afetivo se deu pela omissão de parte dos deveres inerentes a 
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paternidade, sendo, deste modo, elementosuficiente para a caracterização do dano 
moral digno de compensação financeira para a infante. Reforçou ainda a ministra que 
não há qualquer impedimento legal para a aplicação do instituto da responsabilidade 
civil e o dever de indenizar na esfera do direito de família. Sendo assim, é necessária 
a interpretação técnica por parte do julgador, bem como, a interpretação sistemática 
do Direito. 

Quanto mais, nesta decisão, expondo a respeito do dever de cuidado dos 
genitores, afirmou acélebre frase “amar é faculdade, cuidar é dever”, que pode ser 
compreendido que, ninguém é obrigadoa amar sua prole, porém, é obrigado a cuidar 
da mesma. 


A ministra Nancy Andrighi expôs que: 


Sob esse aspecto, calha lançar luz sobre a crescente percepção do cuidado 
como valor jurídico apreciável e sua repercussão no âmbito da 
responsabilidade civil, pois, constituindo-se o cuidado fator curial à formação 
da personalidade do infante, deve ele ser alçado a um patamarde relevância 
que mostre o impacto que tem na higidez psicológica do futuro adulto. 

Nessa linha de pensamento, é possível se afirmar que tanto pela concepção, 
quanto pela adoção,os pais assumem obrigações jurídicas em relação à sua 
prole, que vão além daquelas chamadasnecessarium vitae (STJ, p.6, 2012). 


Além disso, pontuou, que a perda do poder familiar aos pais que não cumprem 
com os deveres inerentes a sua função, não constitui como alternativa única, pois é 
possível a adoção de outros meios jurídicos, como a indenização, como possibilidade 
para a proteção da integridade do filho. Quanto mais, afirma que, não é fácil a análise 
pelos magistrados dos elementos que configuram a responsabilidade civil frente aos 
aspectos subjetivos que constam nas relações familiares, no qual estão presentes 


diversos aspectos subjetivos como o amor, o afeto, emoções e etc. 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Foi possível notar, que as transformações pelas quais a família passou com o 
transcurso do tempo, alteraram os papéis sociais dos homens e mulheres na família. 
Assim como, ensejou maiores proteções jurídicas para esta instituição social, havendo 
pois, ampliação de seu conceito, a partir da CF-88, existindo várias concepções 
familiares, se concebendo que a família contemporânea está baseada no afeto entre 
seus integrantes. Sendo assim, ficou demonstrado a importância do afeto para a 


família, visto que, é elemento essencial para sua existência, necessária para a 
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formação dos filhos, estando protegida juridicamente a afetividade, seja pela CF-88, 
CC-02 ou outros textos normativos, sendo inclusive, um dos princípios do instituto do 
direito de família. 

Diante o exposto, é perceptível que, o abandono afetivo é um fato social 
relevante, visto que traz sérias consequências psicológicas aos filhos que são 
vitimados pela ausência do afeto paterno- filial, repercutindo na sua personalidade 
acabando por repercutir em toda a sua vida. Deste modo, a prática pelos genitores de 
atos de negligência, desprezo, rejeição etc, não dando o afeto, cuidado, atenção e 
carinho a seus filhos, acaba por provocar nestes, danos emocionais importantes, 
afetando assim, o seu desenvolvimento social e psicológico, ocasionando o abandono 
afetivo. 

A responsabilidade civil, como um instituto jurídico, que visa a reparação por 
um dano causado por terceiro, exige como elementos a serem preenchidos para sua 
configuração: ação ou omissão, o dano, e o nexo causal. Logo, para a aplicação da 
responsabilidade civil nos casos de abandono afetivo, necessário se faz que sejam 
observados estes requisitos para a comprovação que efetivamente houve o abandono 
afetivo paterno/materno perante os filhos. 

Bem como, observou-se que, as finalidades basilares da responsabilidade civil 
são a reparadora, punitiva e educativa, esta última, especialmente, é a função mais 
buscada na indenização, pois, objetiva-se que tal conduta conscientize o genitor, que 
tal prática lesiva não mais seja praticada pelo mesmo. 

Ante as jurisprudências apresentadas, ficou claro que, não há uma visão 
unânime no judiciárioa respeito da questão do abandono afetivo, visto que, depende 
da interpretação de cada juiz, quanto ao cabimento ou não de uma indenização, 
justamente pelo tema envolver aspectos muito subjetivos, comoos sentimentos. No 
entanto, o reconhecimento pelo STJ em 2012, de que o abandono afetivo pode gerar 
uma indenização foi um avanço na causa do abandono afetivo, servindo como um 


precedente para todoo judiciário brasileiro. 
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RESUMO: A organização referencial contribui para a coerência discursiva, portanto, 
é considerada aspecto central da textualização. Porém, como acontece quando 
adentramos no campo dos procedimentos anafóricos, essa organização que dá 
continuidade e permite a estabilidade textual não implica necessariamente a retomada 
dos mesmos referentes, nem a sua manutenção completa. Desse modo, o objetivo 
desta pesquisa sobre referenciação textual foi analisar os processos anafóricos, a 
partir dos encadeamentos referenciais presentes no corpus, inseridos na crônica de 
Gregorio Duvivier, intitulada A batalha entre Lula e Moro não é ética, mas estética, 
publicada em 15 de maio de 2017, no Jornal Folha de São Paulo, a qual aborda 
opiniões a respeito de duas pessoas importantes no cenário brasileiro atual. A 
pesquisa caracteriza-se como descritivo-qualitativa e a fundamentação teórica insere- 
se nos pressupostos da linguística textual, com base em autores que pesquisam sobre 
a referenciação e o processo anafórico: Marcuschi (1998, 2001), Apothéloz, Mondada 
e Dubois (2003), Cavalcante (2003, 2005) e Koch (1998, 2006). Quanto aos 
procedimentos metodológicos, primeiramente houve a identificação das referências 
anafóricas em consonância com os pontos nodais do texto e, posteriormente, a 
avaliação e análise do sentido definido no corpus. A partir da análise realizada, pôde- 
se perceber que as anáforas estabelecem acentuadamente uma estratégia de 
referenciação. Os fenômenos identificados e compreendidos no corpus evidenciam 
não apenas elementos linguísticos em sequência linear, mas, por meio das marcas, 
foi possível identificar a carga de subjetividade inserida pelo autor e como o texto 
organiza-se através da análise dessas pistas. 


PALAVRAS-CHAVE: Referenciação; Linguística textual; Anáfora. 
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1. INTRODUÇÃO 


O texto é construído por um processo de referenciação, em que os sentidos se 
constroem e se organizam. Essa textualização realiza-se num processo de 
multilinearização, no qual a construção dos espaços referenciais acontece por 
domínios explícitos dos quais construímos domínios implícitos. Assim, os sujeitos 
constroem, por meio de práticas discursivas e cognitivas social e culturalmente 
situadas, versões públicas do mundo, instituindo sentido(s) que organizam a vida do 
homem em sociedade. 

Quando usamos um termo ou criamos uma determinada situação discursiva 
referencial para representar aquilo que designamos, os elementos são vistos como 
como objetos-de-discurso e não como objetos-do-mundo. Os objetos de discurso 
elaboram-se no decorrer das atividades realizadas pelos sujeitos, os quais selecionam 
maneiras de atuar sobre a produção e recepção de textos, utilizando conhecimentos 
prévios que se transformam a partir dos contextos. 

Portanto, tratar da referenciação não implica apenas um processo que visa à 
abreviação de informações anteriormente citadas; a referenciação é, pois, uma 
estratégia discursiva, o que justifica a escolha por estudar a referência anafórica, uma 
vez que acreditamos que um texto arquiteta-se por meio de construções as quais se 
reconstroem de acordo com a realidade particular e com as escolhas do sujeito 
delimitadas por questões culturais, sociais e cognitivas particulares. Dessa forma, um 
texto não se consolida mediante um depósito de informações, porque, ao interagirem, 
os sujeitos, a partir de entidades não estáveis, constroem significados, edificam 
referências, partilham saberes em sociedade. 

Portanto, partindo do pressuposto de que a referenciação é uma atividade 
discursiva, na qual está implicada uma visão não referencial da língua e da linguagem, 
ou seja, no discurso as palavras não espelham o mundo tal como ele é, mas são 
instáveis e passíveis de construção de novos sentidos a cada vez que são ativadas, 
objetiva-se, através dessa pesquisa, analisar os processos anafóricos, a partir dos 
encadeamentos referenciais presentes no corpus, inseridos na crônica de Gregorio 
Duvivier, intitulada A batalha entre Lula e Moro não é ética, mas estética, publicada 
em 15 de maio de 2017, no Jornal Folha de São Paulo. 

A fim de ratificarmos a ideia de que as anáforas, além de serem elementos de 


extrema importância na manutenção do tema, são também responsáveis por uma 
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grande carga informativa no interior do discurso, as quais evidenciam certa apreciação 
por parte do autor do texto (ativação de conhecimentos partilhados), construímos a 
fundamentação teórica desta pesquisa em estudiosos da linguística textual: Marcuschi 
(1998, 2001), Apothéloz, Mondada e Dubois (2003), Cavalcante (20083, 2005) e Koch 
(1998, 2006). 

Os procedimentos metodológicos adotados caracterizam este estudo como 
descritivo-qualitativo. Com o propósito de cumprirmos o objetivo descrito, 
estruturamos este artigo em quatro secções: a primeira apresenta alguns conceitos- 
chave do fenômeno da referenciação. Também abordamos a referência anafórica, a 
fim de elucidar e pontuar alguns conceitos primordiais para a análise do corpus. A 
terceira seção aborda os procedimentos metodológicos, delimitando os dispositivos 
para fins de análise. Na sequência, a quarta seção corresponde à apresentação 
detalhada e análise do corpus. Por fim, as considerações finais destacam algumas 


conclusões e possíveis estudos que essa teoria proporciona. 


2. A CONSTRUÇÃO DOS SENTIDOS NO DISCURSO: A REFERENCIAÇÃO 


Adotamos a noção de língua como “atividade cognitiva e interativa, social e 
histórica, indeterminada e heterogênea” (MARCUSCHI, 2001, p. 193), ou seja, 
principiando que a língua é uma atividade social, importa dizer que interpretar o mundo 
empírico sem uma relação direta com fatores os quais referenciam o real, não é viável, 
já que o mundo não está além da palavra. Assim, entendemos que referir é uma 
atividade discursiva, a qual comporta uma negociação entre mundo e linguagem, 
resultando na construção de referentes, não como realidades independentes, como 
objetos-de-mundo, mas objetos-de-discurso (KOCH, 1998). Esses evidenciam 
sentidos construídos nesse processo de arquitetura da atividade discursiva. 

Diante do exposto, é imperioso elucidar este fato: as referências não 
constituírem objetos-de-mundo (conhecimento enciclopédico de que os indivíduos 
dispõem) e sim objetos-de-discurso (conhecimentos que se consolidam somente no 
discurso) não significa dizer que a realidade se exclui, mas que há uma interligação 
entre línguas e práticas sociais, as quais possibilitam a construção dos sentidos em 
cada evento comunicativo. 

Segundo Apothelóz e Reichler-Béguelin (1995 apud KOCH 2006, p. 80-81), a 
construção dos objetos-de-discurso acontece progressivamente. A referência 
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corresponde às operações realizadas pelos sujeitos à proporção que o discurso se 
desenvolve; num segundo momento, o discurso consolida-se por meio de uma série 
de referências construídas conforme o conhecimento de mundo de cada sujeito 
(memória discursiva). Há, também, uma terceira propriedade que diz respeito à 
dinamicidade dos objetos-de-discurso. Esses objetos, uma vez introduzidos, podem 
ser modificados e reconstruídos de acordo com a escolha de cada enunciador. Nessa 
construção progressiva dos objetos-do-discurso ressalta-se, por fim, o processamento 
do discurso, o qual implica a possibilidade de escolhas por parte dos sujeitos. Nesse, 
há uma espécie de “jogo” tanto com o conteúdo quanto com a forma do discurso, 
construindo e reconstruindo a realidade através da estratégia da referenciação. 

Em um estudo intitulado “Construção dos objetos de discurso e categorização 
— Uma abordagem dos processos de referenciação”, Mondada e Dubois (2003) 
elucidam duas concepções no que diz respeito aos processos de referenciação. A 
primeira, que perpassa a história do pensamento ocidental, concebe a língua como 
um sistema de etiquetas; já, a segunda, entende a referenciação como prática 
discursiva, um mecanismo interativo pelo qual os sujeitos, através da língua, 
organizam o entendimento de mundo por meio das condições culturais, sociais e 
cognitivas singularmente. 

Se os objetos-de-discurso também são construídos sob o prisma da interação, 
pois se elaboram no decorrer das atividades, transformando-se a partir do contexto, 
há possibilidades de mudança do objeto referido. Nesse sentido, “as categorias e 
objetos de discurso são marcadas por uma instabilidade constitutiva, observável 
através de operações cognitivas ancoradas nas práticas, nas atividades verbais e não- 
verbais, nas negociações dentro da interação” (MONDADA; DUBOIS, 2008, p. 17). 
Contudo, não se trata de problema, mas de um processo colaborativo da atividade 
discursiva. 

Já que as palavras não espelham o mundo tal como ele é, porém são instáveis 
e passíveis de construção de novos sentidos a cada vez que são ativadas, são as 
escolhas individuais tanto no paradigma quanto no sintagma que constroem os novos 
sentidos em cada situação comunicativa; portanto, a cada novo discurso, as relações 
renovam-se, e não seria adequado, assim, considerar uma imagem estanque entre 
palavras e coisas, sempre em evolução. Assim, falar em discurso instável não significa 


dizer que estamos diante de um problema. 
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As categorias utilizadas para descrever o mundo mudam, por sua vez, 
sincrônica e diacronicamente: quer seja em discursos comuns ou em 
discursos científicos, elas são múltiplas e inconstantes; são controversas 
antes de serem fixadas normativa ou historicamente. [...] a instabilidade 
caracteriza o modo normal e rotineiro de entender, descrever, compreender 
o mundo — e lançar, assim, a desconfiança sobre toda descrição única, 
universal e atemporal do mundo (MONDADA; DUBOIS, 2008, p. 22,29). 


Z 


A estabilização é um outro fenômeno discursivo elucidado por Mondana e 
Dubois (de estabilização não comportam propriedades de verdade, mas sim 
consagram o uso da língua 2003); nessa concepção incluem-se os chamados 
protótipos, estereótipos e designação. Em função de sua estabilidade, os protótipos 
apresentam-se como rótulos e são invariáveis em contextos distintos. Ao ser 
compartilhado, esse protótipo evolui coletivamente e ganha o status de estereótipo. O 
que as autoras destacam, sobretudo na passagem de protótipo para estereótipo, é 
que tais processos, o modo de comunicação e representação do mundo 
singularmente: [...] “a evolução dos protótipos e das significações das palavras para 
estereótipos não se baseia mais em propriedades realistas ou de valores de verdade, 
mas na codificação social dos modos de falar e de representar o mundo [...] 
(MONDADA; DUBOIS, 2008, p. 43). Assim o homem refere o mundo no texto que 
constrói e reconstrói. 

Assim, a língua não existe fora dos eventos discursivos, os quais mobilizam 
saberes tanto de ordem linguística quanto social-cognitiva, ou seja, ativam modelos 
de mundo, que não são estáticos, uma vez que quando o sujeito passa da língua para 


o discurso 


necessita invocar conhecimentos — adquiridos socialmente e 
(rejconstruídos — situar-se dentro dos limites históricos para que se possam 
realizar os encadeamentos discursivos. Esses processos estão 
relacionados à categorização e recategorização por meio de expressões 
nominais (VENTURIM, 2006, p. 644). 


Em consonância com o apresentado nesta seção, conceituando a 
referenciação como uma atividade discursiva, na qual se constroem referentes como 
objetos-de-discurso, na próxima seção, discorremos sobre a anáfora, fenômeno 
textual de referenciação e correferenciação, de ativação e de reativação de referentes 


textuais. 
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3. ANÁFORA COMO PROCESSO DE REFERENCIAÇÃO E CORREFERENCIAÇÃO 


De acordo com Fávero (2009, p. 13), “há certos itens na língua que têm a 
função de estabelecer referência, isto é, não são interpretados semanticamente por 
seu sentido próprio, mas fazem referência a alguma coisa necessária a sua 
interpretação”. Dentre esses itens, encontra-se a anáfora, definida como constituinte 
essencial de referenciação e correferenciação, de ativação/reativação de referentes 
em um texto, com o objetivo de retomar informações preteritamente apresentadas. 

Contudo, nem sempre retomar equivale a um referente no sentido literal, e sim 
a “uma espécie de remissão que estabelece o contínuo tópico” (KOCH; MARCUSCHI, 
1998, p. 179). Assim, há um significado na relação estabelecida entre o elemento do 
texto e seu antecedente referencial, a fim de assegurar a coesão textual. É importante 
mencionar que a definição de anáfora implica a necessidade de se localizar, no texto 
ou na memória discursiva, a entidade pertinente para sua localização, manifestando- 
se por pronomes ou expressões pronominais, mas também por nomes e outras 
categorias. A esse respeito, Apothéloz (2003) elucida que um elemento anafórico 
pode apenas compreender uma interpretação sintática ou depender de elementos 
contextuais. 

Na sua concepção original, o termo anáfora, na retórica clássica, indicava a 
repetição de uma expressão ou de um sintagma no início de uma frase. Atualmente, 
a conceituação dessa retomada, na acepção técnica, “anda longe da noção original e 
o termo é usado para designar expressões que, no texto, reportam-se a outras 
expressões, enunciados, conteúdos ou contextos textuais (retomando-os ou não) 
contribuindo assim para a continuidade tópica e referencial” (MARCUSCHI, 2005, p. 
219). Isso garante que a unidade textual seja mantida e a construção dos sentidos 
seja possível. 

Os autores pesquisados no referente estudo apresentam o fenômeno da 
referenciação anafórica por meio de classificações diversas. Portanto, a escolha pela 
elucidação de um teórico fez-se necessária. Dessa forma, buscamos a abordagem 
feita por Cavalcante (2003), em seu artigo intitulado “Expressões referenciais — Uma 


proposta classificatória”, sobre o qual seguem esclarecimentos na próxima secção. 
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3.1 Uma proposta classificatória para as expressões referenciais (CAVALCANTE, 
2008) 


Cavalcante (2003) define a referenciação como um processo de representação 
cognitiva o qual se elabora constantemente, por meio de pistas linguísticas e 
inferências. Defende que ações mútuas entre língua e práticas sociais são 
responsáveis pela construção de referentes. Assim, há uma dependência entre os 
modos com que os usuários da língua avançam na representação das suas 


experiências simbólicas e intersubjetivas de linguagem e a evolução da referência. 


[...] é da inter-relação entre língua e práticas sociais que emergem os 
referentes, ou “objetos-de-discurso”, por meio dos quais percebemos a 
realidade que, por sua vez, nos afeta. Os referentes passam a ser, assim, 
não uma entidade congelada que herdamos e transferimos, mas uma 
instância de referencialidade constitutivamente indeterminada e efêmera 
(CAVALCANTE, 2005, p. 125). 


Segundo Cavalcante (2003, p. 106), todas as formas de designação de 
referentes, constituem “expressões referenciais”. Elucida que essas expressões nem 


sempre são anafóricas ou dêiticas, propondo uma divisão dos elementos referenciais: 


[...] os que introduzem novos referentes no “universo do discurso [...] sem 
promoverem nenhum tipo de continuidade referencial; e [...] os que realizam 
a continuidade referencial de objetos presentes no universo discursivo, ou 
porque foram explicitamente evocados ou porque são dali inferíveis 
(CAVALCANTE, 2008, p. 106). 


A partir dessa divisão, Cavalcante (2003), apresenta-nos uma classificação 
geral de elementos referenciais anafóricos e dêiticos em dois blocos (referidos da 
página 107 até a 116): 


|. INTRODUÇÕES REFERENCIAIS PURAS (SEM CONTINUIDADE): 
a) Dêiticos pessoais; 

b) Dêiticos temporais; 

c) Dêiticos espaciais; 

d) Dêiticos memoriais. 


Il. CONTINUIDADES REFERENCIAIS: 
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3.1 Anáforas com retomada: 


3.1.1 Anáfora correferencial (total): 

3.1.1.1 Anáfora correferencialco-significativa; 

8.1.1.2 Anáfora correferencial recategorizadora: 
a 
b 
E 
d 


a 


por hiperônimo; 
por expressão definida; 


por nome genérico; 


“= 0000 O 


por pronome; 


8.1.1.3 Anáfora não-co-significativa e não-categorizadora; 


3.1.2 Anáfora parcial: 

3.1.2.1 Anáfora parcial co-significativa: 
a) por SN; 
b) por indefinido ou numeral; 


c) por adjetivo. 


3.2. Anáforas sem retomada: 


3.2.1 Anáfora indireta: 


3.2.1.1 Anáfora indireta com categorização de um novo referente; 
3.2.1.2 Anáfora indireta com recategorização lexical implícita; 


3.2.1.3 Anáfora indireta com recategorização lexical; 


3.2.2 Anáfora encapsuladora; 


3.2.3 Anáfora encapsuladora com dêitico (meio direta, meio indireta; híbrido- 


DD): 
3.2.3.1 por demonstrativo; 


3.2.3.2 por SN (anáfora-rótulo com dêitico). 


Acreditamos ser relevante mencionar que a continuidade referencial, divisão de 


interesse para o nosso estudo, nem sempre ocorre com a manutenção do mesmo 


objeto-de-discurso, uma vez que para haver continuidade, não é necessário que se 
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dê sempre retomada total ou parcial de um mesmo referente, pois “todo recurso 
referencial que remeta, no mínimo, a qualquer âncora do cotexto é, no fundo, 
anafórico” (CAVALCANTE, 2003, p. 108). 

Estabelecida a classificação, com base nos dispositivos teóricos enunciados, 
passaremos, na próxima secção, à análise das anáforas presentes no corpus 


escolhido. 


4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 


Este trabalho caracteriza-se como descritivo-qualitativo; o corpus de análise 
engloba o texto de Gregorio Duvivier, intitulado A batalha entre Lula e Moro não é 
ética, mas estética, publicada em 15 de maio de 2017, no Jornal Folha de São Paulo. 

Ressaltamos a escolha do corpus pelo fato de abordar opiniões a respeito de 
duas pessoas importantes no cenário brasileiro atual: o ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e o juiz Sérgio Moro, pessoas públicas sobre as quais o povo brasileiro e a 
população mundial têm focado sua atenção em função de investigações de 
envolvimento do ex-presidente em casos de corrupção. Para isso, procedemos a uma 
leitura da crônica a fim de identificar as diversas retomadas anafóricas e, 
posteriormente, analisar a construção do sentido a partir dos sintagmas apresentados. 

Com o propósito de melhor estruturarmos as análises, primeiramente, 
apresentamos o texto selecionado para situar o tema e permitir o conhecimento do 
corpus escolhido; em um segundo momento, nomeamos as anáforas, conforme a 
classificação de Cavalcante (2003); na sequência, avaliamos os fenômenos 
identificados e compreendidos no corpus, com o objetivo de ratificar a carga de 
subjetividade inserida pelo autor, acerca de duas personalidades do contexto político 
e jurídico atuais, e como o texto organiza-se através da análise dessas pistas; 
posteriormente, identificamos os termos axiológicos para fundamentar o poder 
argumentativo ao reconhecermos que vários sentidos podem ser (rejconstruídos 
pelos processos de referenciação. 

A próxima seção é dedicada à apresentação e análise do corpus consoante os 
procedimentos metodológicos descritos. 
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5. CORPUS ANALISADO 


Apresentamos, na sequência, o texto a ser analisado. 





o "Vo qr GoONa 


DMNNSNANÃNINÃANIAOsA Saia aaa + 
oSSDARrsUNAaADOONOUARwONAS 








A batalha entre Lula e Moro não é ética, mas estética 


Não acho que a polarização do Brasil se dê no campo da ética. Ou entre esquerda e 
direita. Afinal, um lado torce pra um candidato a presidente que enriqueceu os mais pobres 
—mesmo que tenha enriquecido junto, e outro torce pra um juiz que luta contra o crime— 
mesmo que pra isso tenha cometido crimes —como grampear ilegalmente, vazar 
informações e frequentar shows do Capital Inicial. Os dois veem na lei um empecilho para 
que se consiga chegar ao bem maior, e importa pouco se esse bem é o fim da miséria ou 
da impunidade, e importa mais se essa batalha vai ser regada a Fogo Paulista ou Ciroc 
de Baunilha. 

Já que os dois heróis atropelaram a ética, o debate virou um debate estético. Você 
prefere um cachaceiro pernambucano ou um men in black curitibano. Chinelo de dedo e 
regata ou o terno preto com camisa preta e gravata prata? Barzinho ou balada? O que no 
fundo remete à dicotomia nietzscheana: Dioniso ou Apolo? Poesia ou prosa? Carnaval ou 
bossa nova? Lennon ou McCartney? Pepê ou Nenem? 

Queria muito torcer pro Moro, confesso. Afinal, ele tem até um bloco de carnaval 
liderado por Suzana Vieira, o MoroBloco. Seria meu sonho? Seria. Mas sempre tive um 
pé atrás por questões puramente estéticas: o look "allblack” dá a impressão de que ele 
vai me vender um seguro de vida ao invés de me prender, e eu prefiro mil vezes que me 
prendam. 

No entanto, no depoimento de Lula, entrou um ingrediente novo no campo da estética. 
Até então, os detratores da lava-jato viam Moro nele, uma espécie de Darth Vader, 
imperador do lado negro da força, pior inimigo do Mestre Yoda, baixinho de orelhas 
pontudas que fala por metáforas e tem dificuldades com a norma culta. Já os fãs da lava- 
jato viam Moro como uma espécie de Batman, justiceiro que combate o crime na calada 
da noite com métodos pouco ortodoxos. 

Em ambos os casos, tanto os fãs quanto os detratores do juiz midiático imaginavam o juiz 
como um sujeito de voz gutural, cavernosa. Eis que Moro abre a boca e todos se 
perguntam —ele tá sendo dublado pela Tetê Espíndola? Ele tá de zoeira com a gente? 
Ele cheirou um balão de gás hélio? Há quem acredite que ele tenha perdido a 
credibilidade. 

Meu amigo Ricardo, por exemplo: pra ele, Moro se revelou o Anderson Silva dos juízes. 


Tem voz fina e decepciona em confrontos com muita audiência. Discordo. Acho que 
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29 | ganhou carisma e embolou a batalha no campo estético. Vamos ver o que as urnas tem 
30 | a dizer. 
31 Gregorio Duvivier 15/05/2017 














5.1 Análise do corpus 


A crônica de Gregorio Duvivier, intitulada A batalha entre Lula e Moro não é 
ética, mas estética, publicada em 15 de maio de 2017, no Jornal Folha de São Paulo 
é repleta de referenciação, entendida aqui como aquilo que designamos, 
representamos, sugerimos, quando usamos um termo ou criamos uma situação 
discursiva referencial com determinada finalidade, em que os elementos da situação 
são vistos como objetos-de-discurso e não como objetos-do-mundo. Acreditamos, 
assim, ser importante um panorama geral das retomadas anafóricas presentes, em 


função da visualização da presença intermitente dessas referências. 


(01) Linha 2: candidato a presidente retoma Lula no título 

(02) Linha 3: um juiz que luta contra o crime retoma Moro no título 
(03) Linha 4: isso retoma a ideia da linha 3 

(04) Linha 5: os dois retoma Lula e Moro no título 

(05) Linha 6: esse bem retoma bem maior na linha 6 

(06) Linha 7: essa batalha retoma a ideia do parágrafo/texto 

(07) Linha 7: Fogo Paulista retoma Lula no título 

(08) Linhas 7 e 8: Ciroc de baunilha retoma Moro no título 

(09) Linha 9: os dois heróis retoma Lula e Moro no título 

(10) Linha 10: cachaceiro pernambucano retoma Lula no título 
(11) Linha 10: men in black curitibano retoma Moro no título 

(12) Linha 10 e 11: chinelo de dedo e regata retoma Lula no título 
(13) Linha 11: terno preto com camisa preta e gravata prata retoma Moro no título 
(14) Linha 11: barzinho retoma Lula no título 

(15) Linha 11: balada retoma Moro no título 

(16) Linha 12: Dioniso retoma Lula no título 

(17) Linha 12: Apolo retoma Moro no título 

(18) Linha 12: Poesia retoma Lula no título 

(19) Linha 12: prosa retoma Moro no título 
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Linha 12: Carnaval retoma Lula no título 

Linha 13: bossa nova retoma Moro no título 

Linha 13: Lennon retoma Lula no título 

Linha 13: McCartney retoma Moro no título 

Linha 13: Pepê retoma Lula no título 

Linha 13: Nenem retoma Moro no título 

Linha 14: ele retoma Moro na linha 14 

Linha 15: Moro Bloco retoma bloco de carnaval na linha14 

Linha 16: ele retoma Moro na linha14 

Linhas 19-21: Darth Vader, imperador do lado negro da força, pior inimigo do 
Mestre Yoda, baixinho de orelhas pontudas que fala por metáforas e tem 
dificuldades com a norma culta retoma Lula na linha 18 

(30) Linhas 22-23: espécie de Batman, justiceiro que combate o crime na calada 
da noite com métodos pouco ortodoxos retoma Moro na linha 22 

Linha 24: ambos os casos retoma toda ideia da linha 19-23 

Linha 25: juiz retoma juiz midiático na linha 24 


Linha 25: sujeito de voz gutural, cavernosa retoma juiz midiático na linha 24 


(31) 
(32) 
(33) 
(34) Linha 26: ele, ele, ele retomam Moro na linha 25 
(35) Linha 27: ele retoma Moro na linha 25 

(36) Linha 28: ele retoma Ricardo na linha 28 

(37) 


Linha 28 e 29: Anderson Silva dos juízes retoma Moro na linha 28 


Todo o encadeamento argumentativo do texto é feito através de retomadas 
anafóricas, entendidas como estratégias de progressão do discurso, que nem sempre 
designam retomadas em sentido estrito, mas remissões que estabelecem contínuos 
tópicos e, segundo Koch e Marcuschi (1989, p. 179), noção aqui defendida, o conceito 
de anáfora “não diz respeito apenas a relações estabelecidas por pronomes, mas por 
nomes e outras categorias”. Observemos, a seguir, os enunciados e suas respectivas 
retomadas que comprovam a afirmação defendida. 

O título da crônica em questão — A batalha entre Lula e Moro não é ética, mas 
estética — é de extrema importância, pois grande parte das anáforas farão aporte a 
ele: 
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Õ 
— 


Linha 2: candidato a presidente retoma Lula no título 


fa) 
NO 


Linha 3: um juiz que luta contra o crime retoma Moro no título 


ap) 
(6%) 


Linha 4: isso retoma a ideia da linha 3 


O 
E 


Linha 5: os dois retoma Lula e Moro no título 


fa) 
[S2 


Linha 6: esse bem retoma bem maior na linha 6 


[a] 
SD) 


Linha 7: essa batalha retoma a ideia do parágrafo/texto 


Õ 
“q 


Linha 7: Fogo Paulista retoma Lula no título 


Õ 
oo 


Linhas 7 e 8: Ciroc de baunilha retoma Moro no título 


(ap) 
co 


Linha 9: os dois heróis retoma Lula e Moro no título 

Linha 10: cachaceiro pernambucano retoma Lula no título 

Linha 10: men in black curitibano retoma Moro no título 

Linha 10 e 11: chinelo de dedo e regata retoma Lula no título 

Linha 11: terno preto com camisa preta e gravata prata retoma Moro no título 
Linha 11: barzinho retoma Lula no título 

Linha 11: balada retoma Moro no título 

Linha 12: Dioniso retoma Lula no título 

Linha 12: Apolo retoma Moro no título 

Linha 12: Poesia retoma Lula no título 


do fe p ud oO toy Simi VEA S 
o oO NO as ÃÊGOoONAa O 


Linha 12: prosa retoma Moro no título 


NO 
Õ 


Linha 12: Carnaval retoma Lula no título 


ado 
—A oo no no no No NONO nNdocogãÊçlçlõNlonNooçNçrdo No nono no nNoOnNNdcoc oaçÊãlo Nono nono 


Linha 13: bossa nova retoma Moro no título 


NO 
NO 


Linha 13: Lennon retoma Lula no título 


9) 
(9%) 


Linha 13: McCartney retoma Moro no título 


NO 
Ss 


Linha 13: Pepê retoma Lula no título 


NO 
q 


Linha 13: Nenem retoma Moro no título 


NO 
(>) 


Linha 14: ele retoma Moro na linha 14 


e re pm pp O O O O O O O O O O O O O O O O O pp 


Sabemos que uso efetivo do discurso envolve interlocução que, por sua vez, 
remete à interação. Ao interagirem, os sujeitos, a partir de entidades não estáveis, 
constroem significados, que no objeto em análise, já se arquitetam a partir do título, 
ponto chave para o entendimento das anáforas abordadas no texto. Os substantivos 
próprios Lula e Moro são retomados através de duplas de palavras que podem ser 
consideradas opostas semanticamente no contexto da crônica, uma vez que se 


opõem em uma “batalha argumentativa” candidato a presidente x um juiz que luta 
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contra o crime; Fogo Paulista x Ciroc de baunilha; cachaceiro pernambucanox men in 
black curitibano; chinelo de dedoe regatax terno preto com camisa preta e gravata 
prata; barzinhox balada; Dioniso x Apolo; Poesia x prosa; Carnaval x bossa nova; 
Lennon x McCartney; Pepêx Nenem. Essas anáforas, em momento algum, 
representam uma operação de simples designação referencial em que se dá uma 
retomada, mas realizam transformações nos objetos-de-discurso designados, pois 
apresentam juízos de valor do cronista ou dos quais ele se apropria para especificar 
as personagens mencionadas!, sintetizando e reiterando a batalha estética e não 
ética, evidenciada pela conjunção adversativa. 

Para Koch e Marcuschi (1989, p. 183), as modificações que a atividade 
anafórica pode operar são possíveis de ocorrer de três maneiras: recategorização 
lexical explícita; recategorização lexical implícita e modificação da extensão do objeto. 
O que ocorre nessas anáforas aqui mencionadas, é a recategorização lexical explícita, 
já que se produz uma predicação de atributos sobre o objeto. “Isto quer dizer que não 
há, no caso de uma anáfora que atua pelo processo de recategorização, diferença 
alguma entre retomar um elemento com o mesmo item lexical acrescido de 
predicações modificadoras ou com um item recategorizador (nova expressão lexical)”. 

Essas recategorizações lexicais compreendidas entre os itens (01) e (26) que 
fazem menção aos referentes contidos no título, com exceção dos itens (3), (4), (5), 
(6) e (9) são conceituadas por Cavalcante (2003, p. 110) como anáforas referenciais 
recategorizadas por expressões definidas, cuja seleção de atributos, ao mesmo tempo 
em que particulariza o referente, destaca “pontos de vista do enunciador sobre a 
entidade referida”. 

As anáforas apresentadas nos itens (4) e (9), ao contrário das apresentadas 
nos demais grupos referentes ao título, são consideradas anáforas encapsuladoras, 
já que, (4) os dois e (9) os dois heróis são abreviações de informações já ditas, ao 
mesmo tempo em que propiciam o desenvolvimento de novas informações. Segundo 
Conte (2008, p. 183) “o encapsulamento anafórico se torna um procedimento muito 
interessante de introdução de referentes no texto. Esses referentes são criados na 


dinâmica do texto”. 


1 Acreditamos que essas retomadas feitas pelo autor apresentam carga semântica diferenciada nas 
últimas duas oposições: Lennon x McCartney; Pepê x Nenem. As primeiras retomadas são marcadas 
linguisticamente, em função de estereótipos das duas personagens, as quais não podem ser atribuídas 
em posição inversa, o que não ocorre com essa mencionadas: qualquer uma das duas poderia assumir 
o lugar da outra. 
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Em especial, esse segundo encapsulamento (9)não compreende um referência 
neutra, uma vez que o substantivo heróis expressa, ironicamente, um juízo de valor a 
respeito das duas figuras públicas citadas, o que comprova que a referenciação não 
implica somente mencionar elementos com a intenção de resgatar o que já está posto; 
significa, sim, relacionar a língua a práticas discursivas de acordo com a percepção 
de cada um: “uma das funções da anáfora encapsuladora é avaliar “os estados das 
coisas por meio de nomes avaliativos” (CONTE, 2008, p. 181). 

Na referência (3), o pronome isso (Il. 4) é classificado por Cavalcante (2008, 
p.111) como anáfora correferencial recategorizadora por pronome, por se tratar de 
uma forma remissiva gramatical, a qual retoma toda a ideia da linha 3, ou seja, lutar 
contra o crime e, mesmo assim, cometer um. 

A anáfora encapsuladora com dêitico manifestada por sintagma nominal, a qual 
constitui o que Cavalcante (2003, p. 116) nomeia de “rótulos com dêitico” é encontrada 


nas linhas 6 e 7: 


(05) Linha 6: esse bem retoma bem maior na linha 6 
(06) Linha 7: essa batalha retoma a ideia do parágrafo/texto 


Os rótulos esse bem e essa batalha, retomam, respectivamente, toda a ideia 
do bem maior que engloba uma referência de algo importante a ser alcançado, e o 
confronto entre Lula e Moro, nomeado semanticamente como algo negativo, em que 
os dois personagens almejam a vitória, sem se importar com a ideia de ética, de 


benefício coletivo, uma vez que a “batalha estética” já foi efetivada e deve ser mantida. 
Observemos agora estes itens (26), (28), (34), (35) e (36) 


26 
28 


(26) Linha 14: ele retoma Moro na linha 14 

(28) 

(34) Linha 26: ele, ele, ele retomam Moro na linha 25 
(35) 

(36) 


Linha 16: ele retoma Moro na linha 14 


35 
36 


Linha 27: ele retoma Moro na linha 25 


Linha 28: ele retoma Ricardo na linha 28 


Nessas retomadas apresentam-se casos de anáforas não-co-significativas e 
não-recategorizadoras, as quais são formalizadas por pronomes pessoais. No caso 
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da crônica em questão, o pronome pessoal “ele” (l. 14, 16, 26, 27 e 28) retoma, 
respectivamente, Moro (Il. 14), Moro (Il. 25), Moro (Il. 25) e Ricardo (|. 28). A respeito 
dessa definição de anáfora não-co-significativa e não-recategorizadora, Cavalcante 
(2008, p. 112) elucida que 


Sempre se alegou, na Lingúística, que as formas pronominais divergiam das 
formas lexicais por seu baixo grau de significação, por sua função mais 
gramatical do que lexical, por seu traço dêitico ou representacional etc. 
Como, então, sustentar que o nome antecedente nominal e o anafórico 
pronominal são “co-significativos” se, por definição, é a peculiaridade de 
significados que os distingue? Julgamos mais adequado, por isso, 
considerar os pronomes pessoais anafóricos como não sendo nem 
recategorizadores, nem co-significativos. 


As anáforas referenciais recategorizadas por expressões definidas votam à 
cena enunciativa nos itens (29), (30), (33) e (37) para, novamente, expressarem um 
juízo de valor baseado nas leituras de mundo as quais criam e recriam estereótipos 
em uma determinada comunidade linguística, já que a carga semântica de cada 
expressão referente a Lula e Moro encontra-se implicada no acionamento de 
conhecimentos cognitivamente, por meio de pistas disponíveis no contexto e nas 


informações pragmáticas. 


(29) Linhas 19-21: Darth Vader, imperador do lado negro da força, pior inimigo do 
Mestre Yoda, baixinho de orelhas pontudas que fala por metáforas e tem 
dificuldades com a norma culta retoma Lula na 18 

(30) Linhas 22-23: espécie de Batman, justiceiro que combate o crime na calada 
da noite com métodos pouco ortodoxos retoma Moro na linha 22 

(33) Linha 25: sujeito de voz gutural, cavernosa retoma juiz midiático na linha 24 

(37) Linha 28: Anderson Silva dos juízes retoma Moro 


Prosseguirmos nossa análise, observando o item (32) 


(32) Linha 24: ambos os casos retomam toda ideia das linhas 19-23 


Da mesma forma que nos itens (4) e (9), a retomada do item (32), na linha 24, 


ambos os casos, retoma toda ideia da linha 19-23, a qual esclarece que independente 


da preferência manifestar-se pela defesa de Lula ou Moro, as pessoas “imaginavam 
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O juiz como um sujeito de voz gutural, cavernosa” (Il. 24 e 25), expectativa que foi 
desconstruída quando o magistrado pronunciou-se publicamente. Assim, essa 
referência novamente remete à anáfora encapsuladora, revelando uma atitude 
reflexiva do autor ao posicionar-se, resumindo “proposições do discurso 
empacotando-as numa expressão referencial, que pode ser um sintagma nominal (o 
qual tem recebido a denominação de “rótulo” — FRANCIS, 1994”) (CAVALCANTE, 
2008, p. 115). Dessa forma, as anáforas encapsuladoras resumem uma porção textual 
erotulam-na, “indicando ao co-enunciador como se espera que o conteúdo resumido 
seja interpretado” (CAVALCANTE, 2008, p. 116). 

Na sequência, atentemos para as últimas retomadas consideradas neste 


estudo: 


(27) Linha 15: Moro Bloco retoma bloco de carnaval na linha 14 
(31) Linha 24: juiz retoma juiz midiático na linha 25 


Anáfora correferencial co-significativa, conceituação aplicada nos itens (27) e 
(31), dá-se pela reiteração de termos, pois Cavalcante (2003) considera que haja co- 
significação somente quando houver emprego de repetições ou palavras sinônimas. 
A autora também esclarece que a classificação denominada anáfora correferencial 
co-significativa corresponde às “formas remissivas lexicais do tipo expressões 
sinônimas ou quase-sinônimas e às repetições com ou sem mudança de 
determinante” (CAVALCANTE, 2003, p. 110). 

As tentativas de analisar os referentes presentes na crônica de Gregorio 
Duvivier, A batalha entre Lula e Moro não é ética, mas estética, vão ao encontro da 
afirmação de que as continuidades referenciais fazem manter uma espécie de base 


de referencialidade, a qual se percebe por algum gatilho no co(n)texto e 


que todo recurso referencial que remeta, no mínimo, a qualquer âncora do 
cotexto é, no fundo, anafórico. Não interessa se tal âncora é um 
antecedente correferencial, ou se é um outro referente distinto, ou se não 
constitui nem mesmo um referente, mas sim um conteúdo proposicional 
(CAVALCANTE, 2008, p. 108). 


Assim, para haver continuidade, não é obrigatório, com efeito, que sempre 


exista, como nas anáforas diretas, retomada total ou parcial de um mesmo referente, 
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mas a ligação pode ser estabelecida através de uma âncora e outro elemento 


cotextual introduzido pela primeira vez no texto. 


6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A partir da análise realizada, podemos dizer que a referenciação, além de 
estabelecer a coesão textual, também conduz o sentido que o produtor quer dar ao 
texto. As anáforas são pistas textuais as quais auxiliam a compreensão do texto por 
parte do leitor, uma vez que permitem o estabelecimento de relações entre aspectos 
linguísticos e extralinguísticos. Com base em um estudo teórico-analítico, ao 
reconhecermos que vários sentidos podem ser (re)construídos pelos processos de 
referenciação, mostramos que a anáfora constitui fortemente um mecanismo de 
argumentação. 

É um recurso que não se limita apenas a resumir informações anteriores; a todo 
o momento que uma informação é recuperada, ela se torna um novo objeto-de- 
discurso o qual reorganiza o conteúdo e reconstrói o sentido global do texto. Também, 
a escolha lexical do autor do texto é responsável pela manifestação de determinadas 
ideias e sentidos. 

Desse modo, toda anáfora implica uma atividade de remissão, a qual aponta 
para um elemento, normalmente presente no contexto, e possivelmente de retomada, 
já que a anáfora, em geral, é a responsável pela continuidade da referência. Mas ela 
constitui também um recurso de progressão discursiva, pois, ao mesmo tempo em 
que remete e/ou retoma, opera uma progressão referencial, sempre ligada à dinâmica 
textual-discursiva. 

Este artigo teve como aporte teórico alguns estudiosos da linguística textual: 
Marcuschi, Apothéloz, Mondada e Dubois, Cavalcante, Koch. A partir das concepções 
desses teóricos, esses estudo voltado à linguística textual, focalizando a referenciação 
anafórica, possibilitou-nos entender como se processa a construção do texto e como 
as escolhas referenciais e manipulações do léxico encontradas na crônica de Gregorio 
Duvivier, A batalha entre Lula e Moro não é ética, mas estética, constroem e 
reconstroem os objetos-de-discurso. 

Assim, reiteramos a ideia de que textos progridem graças às muitas estratégias 


de construção dos objetos-de-discurso que os sujeitos selecionam e negociam no ato 
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comunicativo e que foi possível, pelos fenômenos anafóricos compreendidos no 
corpus, identificar a carga de subjetividade inserida pelo autor e como o texto 
organiza-se pela análise de algumas marcas. Portanto, destacamos que o processo 
referencial auxilia O leitor a desvendar a organização interna do texto, por exemplo, 
pela descrição do processo referencial, uma vez que as formas da língua são meios 


para um fim maior: a construção do sentido do texto. 


MARKS THAT CONSTRUCT AND RECONSTRUCT THE SENSES IN THE TEXT: 
THE ANAPHORIC REFERENCE 


ABSTRACT: The referential organization contributes to the discursive coherence, therefore, 
it is considered central aspect of the textualization. However, as it happens When weenter 
the field of anaphoric procedures, this organization that gives continuity and allows textual 
stability does not necessarily imply the resumption of the same referents, northeir complete 
maintenance. Thus, the objective of this research on textual referencing was to analyze the 
anaphoric processes, starting from the referential chains present in the corpus, inserted in 
the chronicle written by Gregorio Duvivier, entitled A batalha entre Lula e Moro não é ética, 
mas estética, published in May 15, 2017 in the Folha de São Paulo news paper, which 
addresses opinions about two important people in the current Brazilians cenario. The 
researchis characterized as descriptive-qualitative and the theoretical foundation is inserted 
in the pre suppositions of textual linguistics, basedon authors who research about the 
reference and the anaphoric process: Marcuschi (1998, 2001), Apothéloz, Mondada and 
Dubois (2003), Cavalcante (2003, 2005) and Koch (2006). As for the methodological 
procedures, first the anaphoric references were identified in consonance with the nodal 
points of the text and, later, the evaluation and analysis of the meaning defined in the corpus. 
From the analysis made, it was possible to notice that the anaphora establishes a significant 
strategy of reference. The phenomena identified and understood in the corpus evidenced 
not only linguistic elements in a linear sequence, but, through the marks, it was possible to 
identify the load of subjectivity inserted by the author and how the text is organized through 
the analysis of the seclues. 


KEYWORDS: Referencing; Textual linguistics; Anaphora. 
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